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INDICE DAS DECISOES
DO

MINISTERIO DA JUSTI~A ENEGOCIOS INTERIORES

X. J _. P"orid,'n('ia rara que nas diversas repartições arreca­
rlarlora s possa tl'r «xocucâo ° disposto no art. f!) da lei
n , 741. de 26 de dezembro do 1900, relativo aos prazos
par-a pagamento do seIlo das patentes 110:; olliciaes da
Guarda Nacional.

:\. ? .'- Declara extensiva aos oflieiaes reformados da Guarda
Nacional e aos transferidos a disposição do art. 19 da
lei n , 7-H, de 2G do dezembro de 1900 1

N. " -- Declura 1]110 os institut.os de ensino secundar-lo ou supe­
rior. e'luipal'adoR aos congoneres federaes. só devem
dirigir consul tas in ,'pccice por iu termedlo dor, delegados
ílscaes do Governo 2

'\. - Declara ° motivo por que foi indeferido ° requerimento
do major Dr. Samuel Pertence. reclamando contra a
sua col locação no Almanak da Brigada Policial, em re-
lação ao major ])1'. Joaquim Cardoso de J\lelIo Reis 2

:\... Declara 'lu"" não tendo funcção prhativa nenhum dOR
escripturaríoe , nom o amanuense do Hospício Nacional
do Alleuados , a ausencia de qualquer dos primeiros não
determina forçosamente a sua substituição pelo segundo :"l

N. ü - Sobre traducção e legalização de documentos passados
em paizes estrangeiros . 4

:\. 7 -, Declara que um lente de cadeira extincta do curso
annexo, com assento em Congresso l~stadoal, não pôde
aceumular ao vencimento o respectivo subsidio. 4

N. 8 - SObl'C omolumentos a que estão sujeitas a arreoaduçâo
e a verula dos sal vados das embarcações naufragadas "

N. !I-. Declara que não póde fazer parte do programrna de
ensino, considerada como materia obeígatorta, a cadeira
de historia do direito ;:;

'\.10.,- Torna extensivo ao caso da transferencia de um esta­
belecime nto para outro, e nas mesmas condições, a con­
cess.í». feita aos aJumnos aos quaes faltar apenas ma­
teria nova accrescída, de matricularem-se na serie ím­
mediaba.mente superior. com a condição prévia dr' prestar
fi t·(>.~l'fl"l i \-'0 (\~~lm~ antes elo d:l~ m:tfiPri('t'J da "'('rif'l~.. G



2 INDICE DAS DECIsõEs

Pags,

!\" H - Declara que os lentes em disponibilidade tceRlO direito
de ser convocados para as sessões da Congregação, não
incorrendo, porém, em falta, quando deixarem de corn-
parecer 6

:\,12- Declara que os lentes em disponibilidade dovoru ,n"
convi, lados para os netos de concurso, e, na Ia l I" dos
membros naturaes das mesas examinadoras, tnmbour,
para os exames, sendo- lhes livre, todavia" rccu-u r o
convite . 7

:\. 1:1-- Declara que compete ao director do Hospício N" ..ionol
de Alienados resoLver sobre os pedidos de h'''Il,[e'J'''nei:t
de enfermos de uma para outra classe de pcnsioni-tas . '4

:\. 1.\·- Declara que o decreto n , 58, de H de oinzoJlll'I'" ,In
1889, assígnala o intuito de romunerar cxr-Iusiv.uucnt o
actos que se não confundam com o cum p.iruon t o de
simples deveres de humanidade. . . . . . •• 8

:\.1;;- Declara 'lue aos delegados flscaes junto nos i nst il ulos
equiparados não compete superfntendcr o" coucu.rsu«
para o provimento do respectivo pes-ou l rloccnte ma­
sómente observar a sua idoneidade 11101':11 o ler.hn i t- "

e providenciar, a Juizo do Governo, IIl1S cnso. l)J'e\ i,1o,.:
no art. 376 do Codigo do ensino. . . . . . •. !l

N. Ili - Declara que os alumnos dos institutos de ensino se­
cundario, reconhecidos pela União, não matriculados
no curso gymnasial, s" podem prestar como candidatosa matricula o exame de admissão a qualquer dOR annos,
e, uma vez admíttidos , licam sujeitos ás disl''''i'·'H'.,
e.mcsrnentes á obrigatoriedade do írequencia das aulas
ás épocas de exame !)

:'\. 1i - Declara quo os actuaes alumnos do 40 e 5n annos
do Gymnasio Nacional são respectivamente obrigados
a frequentar M aulas e a prestar o exame de Irancez
e inglez, e que só é final o exame de materia estudada
por completo e apenas dependente da revisão no 60 anno. !l

~. 1fl - Declara 'lua os institutos de ensino secundario equipa­
rados não podem organizar mesas de exames parcellados
de preparatorlos, e que dos exames de admissão só se
deve passar certificado depois de cursar o candidato o
anno em que requereu admissão, sujeí tando-se ás ohri­
gações communs aos alumnos do Gymnasio Nacional e
dos insti'utos a este equiparados. 10

N. 1!l - Declara que li inteiramente applícavel ao corpo docente
doa institutos equiparados o art. 47 do Codigo do en­
stno, que prohibe aos lentes e professores manterem
cursos particulares da materia que professem no es­
tabelecimento offícial, ou daquella em cuja mesa de
exame devam funccionar . . . • . . . . .. 11

~. 21\ - Declara que a ausencía dos empregados que hcuverem
excedido o numero de faltas suacoptiveis de justificação,
a juizo dOR respectivos chefes, só poderá ser Ipgalisada.
por licença concedida de accordo com as d i aposições
em vigor. t2



MINI~TR[UO DA .TlJSTI(;A ,~ NEGOCIOS INTERlORF..8 3

N. 21- Reoomrnenda que os g-ymnasios equíparados modifiquem
os respectivos regulunu-ní.os , pondo-os de accor.lo com
o decreto n. ::1912, de 26 de jnnetro ultimo e as dís-
posícões do Codigo do ensino (lUe lhes forem appltcaveis. 12

N. Z'! - Declara que os lentes das cadeiras de direito criminal
e cconomia politlca, sciencia .las li na nç a-: e cont a lri li­
dad" do Esta-lo que, em Tirtllde da ultima reforma, não
Ieccionarn no corrente auno.tcem direito ás gratificações. 1::1

N. '!:: -- Dá instruoçõcs para serem observadas pelos d..legados
Ilacaes do Governo junto aos estabclecímentoa equipa-
rados ao Gyrnnasto Nacioual . 1:1

N. lí - Resolve duvidas sobre vario, pontos do serviço do re-
gistr'o civil . 1~.

N. 1:> - Declara que os exames de elementos de geographia
e de historia , neceasarios á matricula na Escola Na­
cional d" nnl!:ls Artes, desd- que os candidatos não os
tenham prestado em esrabeleoí mentc publico, deverão
ser f'itos na mesma Escola per'ante commi ssâo nomeada
e pres id ida pela respectiva .l h-ectorta . 1~)

:"J. lli - Declara q ne ao processo do exame de habilitação dOR
diplomados por Fuculdudes eRtrangeiras não é appl i­
cavel o dispositivo do art. t'í:J do Codígo do ensino
que prc.liibe os exames cumulativos do mais de um anno. 11;

1\.17 -- Declara que os alumrios do actual (io anno do Gymnaslo
Nac ionn I são ohri>,ados á frequencia das aulas de phy-
sica e ch imica e ao respectivo exame . lli

:'\. ~,~ --- J)"c1:Il'" '111e os alumnos da Faculdade de Merlicina do
Rio do Janeiro que exercem legares de internos do Hos­
pício Nacional de Alienados. caso queiram conservnr
os mesmos lagares, podem habilitar-se para os exames
na dita Faculdade, na conformidade do art. 151, n , 2,
do Co::!igo do enai no 17

N .!!I -- Declara q'lo no art. n § 10 do Codigo do ensino a pa­
lavra mcHerias está em(Jregad:, como synonymo de ea­
üeira» o. portanto, aR provas ornes dos concursos devem
ser tantas quantas as cadeiras da secção. 17

X, :111 - Declara que, tendo sido prorogado até 1904 o regimen
tios exames parcel lados de preparatortos, perante cujas
mesas podem hatii litur-se os candidatos á matricula nos
cur-sos de pharmacia, odontologia, obstetricía, agrimon­
su r-a n betlas-ar tes, não vigor-am uctualrnente os arts. 7"
c 80 das instrucçõ-s ,Ie 18 de agosto de 191)0, nem tem
mais npplteaçúo o avtso de ili de abril do mesmo auno,
expedido na prov isâo da vigencia exclusiva dos exames
do madureza • 22

:'\. :11 -- Dispensa. a um alumuo do I," nnnn (1:1. Faculdade d,)
Medicina os exames d" hygiolle e medicina IngaI. por'
t"J-,)S pr-estado eru 1111l:L Fuculdado Livre de J)ir"it,.. ~:l

N. ::! - !:"Rolve duvidn.s sobre OH at-ts , 2:; e sP/.!Uinte.<, fl ',:l e
"I ,tn 1",,11lamento n. !18/lr., de 7 d~ murr-o do 188i~. 2:1
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:'\. :1:1 - Considero. vúlidos parn a matrlcula na. Esrol:!. Na­
cionnl de Bellas Artes exames prestados na. ]';8cola.
Normal do Distrtcto Federal.

:'\. :1í - Resolvo whre a repre.~cntarií.o rla Congrcf'Mií.o da EA(~Ola
Polyteeh n ica contrn nt.-umns uispop.i(~li01 tio IIdu~1 Co­
digo do onstno

:'\. ::\5 - Declara que os alumnos grntuitos de que trata o ar-t. :1S2.
n. 7. do Codigo do ensino, rna ndudos admi tt ir 1I0S

í nntítutos l"[uipal'ndos, não teern, como os do Oyrnnnsio
Nacional, direito ao fornecimento de enxoval e de livros.

)i. :lli - Resolvo vm-ins consultas sobre o proccssll dos concursos
lia Faculdade de Direito de 8. Paulo

"I :l7 - Approva a tahella de preços para a vondn dos « Anuaes »
e de outras publicações da llihliotheca Nacionn l , hom
assim o alvitre proposto 1'010 d ivector (planto :í d ist ri­
huiçâo gratui ta. .

N. :l~~ -- Doclara qne a reaponsnhil idrule dos üadoros das eles­
pezas com o tratamento de enformos no l lospicio Na­
cional de Aliennrlos sú deixa de subsistlr pela substi­
tuição da respectiva fiança por outra idouoa ,

N, :lI - Declara que a apresentação da. patente do tenente ag­
gregado ao 120 batalhão ele ínfuntar-in da Guarda Na­
cional Felíppe Senés para a aposttlla, não importa em
renuncia do cargo policial que esse offlcial exerco .

N, 411- Deelara que os alumnos matriculados no actual 4° anno
não podem matricular-se também no [)o. não o1>st:mte j:'L
terem nppeovação nas cadeiras de direito criminu.I
(2 a parte) e econorn in polí tica , scienoia das fl naucas e
contabilidade do Estado, que pelo 1l(,VO regnIamento
foram deslocadas rio :l" pai-a o armo que cursam

N, 4i - Declara applicavel ao corpo docente dos institutos equi­
parados o art , 47 do Coduro do ensino; que os alumncs
extranhos ou nâo matriculados só podem ser arlmí ttidos
a exames para o fim exclusivo de se matricularem em
qualquer dos armos de enrso gYlllnasbl : que o alumno
que, sem prestar os exames da ia época, obtiver transf'e­
rcncia para outro instituto perdera o direito de admissão
aos da 2", sendo obri~arIo a repetir o anuo ; finalmente,
que aos delegados ílscaes cumpre fazer obscrvar nos
referidos institutos, uo que lhes fôr appl icnvcl , o que
prescrevem os decretos e inatrucçóes federa0s em rora­
cão ao ensino no Gymnnsio Nacional .

"'. 42 - Declara que para ser <executado no Brazil um testamento
deve l'cvestir-ôe das solemnidades pre scr iptas em di­
reito.

X, 41-- Declara que a disposição tio art. 1G1 do Codigo do ensino
comprehonde t ambem CR exames dH excrc.ic ios nea ticos,
o~ quaes devem Rer preatados e julgados de c;lnformi­
dado com o eatatuído para os das cadeiras: e que o
cumprimento voluntario, por parte dos atum nos li vrcs,
das olu-igacões impostas aos a.lumnos nmtr lcnlados, ni'..
suppre as formahrlndes prescriptas para a admisA;;o :i
m.u.ricu la e p:Oin tl:u~ v:\nL:tg'ol)~~ 1lI'1!a ínht>l'ent,(':,;

".,_-i

q,
,)-1:



MINISTERlO DA. JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 5

Paga.

N H - PermiLte que se organize, na Escola Polytechnica, urna
banca especial para o fim de serem admittidos a exame
de latim OR engenheiros que, habilitados em todas as
ondeí eaa e aulas da aciencias phyaicas e naturaes pelo
l'e~rllbmClnto de 1874, dependem apenas' daquelle oram«
I'"rn. l't'eel.erem o gl'áo de bacharel, • , , , " 37

N . .'f:,- Declura q:lO a referencla feita do art. 312 do Codigo do
ensino deve entender-se com o de n. 306, do qual é com­
plemento, e não com o de n. 304, que esta completo
pelo li" 11. 305. ~8

]1;' • .'f(; -lteAolvo sobre continencias e regalias a que teem di-
l'"iLo os ofllciaea da Guarda Nacional. • • . " 38

N. lt7- Resolve di;pensar do ser\"iço da Guarda Nacional os
"orrotores de fundos pnbllcos, emquanto eXClrcoreln as
rospectlvns funcções . 39

N, 4~1 ..- Dac larn 'llIA dcve ReI' feita. por conta. das caixas dos re­
spectivos corpos li despesa com a acquisleão dos modelos
dA escripturnção militar, mandados adoptar na Guarda.
Nacional 40

N. 't'J - Torna facultativo o curso complementar da cadeira de
machi nas operatrizes para os alumnos do actual20 anno
do curso especial da Escola de Minas, sendo que aquelles
que o fizerem terão direito ao titulo de engenheiro in­
dustrial,

N, r)(I - Declara que os offlcíaes da Guarda Nacional podem ser 40
presos por officiaes de policia dos Estados, em fiagrante
delicto 011 por mandado de autoridade competente, não
deverulo , porém, ser por elles conduzidos sínão quando
forem, pelo menos, de igual posto . 41

N (;1 - Resolve consultas feitas por um delegado de ínstitu to
de ensíno secundar-lo equiparado ao Gymnasio Nacional,
relativamente á época do exame de admissão ao l° anno
do curso n aos certificados de exames e diplomas de ba-
charel , 41

N. :,2 - Declara que deve ser registrado o m anuscripto de uma
composicuo.drumattca, visto já haver sido representada. 42

N. r):l - Declara que é o § {o do art. 72 do Codigo do ensino o
appl icuvel ao concurso para preenehimento do logar de
substituto da 7a secção na Faculdade de Direito de
S. Paulo 43

N. ,,4 - Declara que ao d ireetor do Archi,'o Publico Nacional
compete resolver sobre a justificação das faltas dos re-
spectivos empregados 3:1

N. 5:' - Permitte a08 alumnos da Escola Polytechnica a quem
faltar uma cadeira 011 o exercicio pratico de um ann o a
Inscrfpção para as materias do anno seguinte . 4 i

N. :,(j-Declara que não é applicavel a 11m lente em dispo­
nibilidade, que exerce as funcções de secretario em um
gstado, o disposto na ultima par~ do art. 73 da Consti­
tuieão. tct. lei n, 44 B, de 2 de junho de 1892, que veda o
eX"l'dcio slmult anoo de funeções remuneradas • 44
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Paga.

N. r,7 - Declara que em relação lLOS alumnos que requereram
matricula ria Escola de Minas prevalece o disposto no
art. 20 do regülamento annexo ao decreto n . 1546. de 18
de setembro de 1893. ernquanto não fôr fiA 10 Congresso
approvado o novo reglmen de taxas . . . . .• '1"

N. ,",8 - Declara que todos os cir~rgiõps. da Guarda Nacional
usarão dos mesmos uniformes indicados no plano que
acompanhou o decreto n, 24!iS,de 27 de fevereiro de 1897. 4(;

N, "n - Declara que aos candidatos (~ matricula no curso orlou­
tologíco é apenas exigida a habilitação de que trata o
art. 55 do regulamento annnxo ao decreto n , 3902. de
12 de janeiro de 1901; d.ispôe quanto :i insor-ipção dos
estudantes de prepnr-ator-ios '!,le se destinarem aos cursos
superiores especlaes, quanto aOR respecbivos exames c aos
certilicados de approvação , .;1;

~. no - Dlapensa dos exerciclos praticas fl naes da cadeira. de
construeçâo do curso de engenharia civil da Escola Po­
Iytechnica os alumnos que estiverem sujeitos ao regu-
lamento de 1874. . . . . . . . . . . .. 47

N. IjJ - Declara que a disposição do art. 27 do regulamento de
2G de janeiro de 1901, fixando a época dos exames de
admissão de novos alumnos, continúa em vigor para
todos os estabelecimentos om que não haja curso prel i-
minar. . 47

:\. t>2-P.ecommenda a observancia do que requisitou o Minis­
terio da Fazenda soare os esclarecimentos que devera
constar dos pedidos de despacho, livre de ,\irrites. Ile
obiectos importados parn @ serv ico das repartic;i,ps
Iederuns. .'J,~

~. li:! - Resol ve varias consulta s ~ohrf' írequcncin c exnmos 11<'
nlumnos de eolleglos equiparado A• • • • • • •• :í~ I

X.lií .-- Estabelece um distinctivo para OA offlclaea, infer-iores
e praça~ da Guarda Nacional desta Capital que so
mostrarem mais habsis atiradores na l nstruccâo pra-
tica, na Linha de Tiro Nacional. 4!1

N. li:; - Sobre o levantamento de quantias pertencentes a me-
nores e em deposito na Caixa r~conomica e no Monto
de SocCorro. :;n

"\.1'1; - Resolve varias consultas sobre exames dc a lumnos de
instituto de ensino secund.u-io equiparado e declnrn 'lu"
os nlumnos do curso de taeA inotituto8 não po.lom ro n-
correr aos exames parceIlados de preparator-ins , ,ri

'I. li7 - Declara que podem ser arlmittidos a exames Í1a pro­
sente época os alumnos não matriculados que pr-ovru-om
haver assistido assiduamente ás aulas e ter-so AujcHo.rlo
ao que prescreve o art. i 13 rio Codigo do ensino ,,?

"'. (,R -- Declara que o vencimento de um substituto da Flscola
de Minas cujas funceões são exercidas por dons lentes
deve ser por estes dividido etn partes íguaes. "2

N. m- Permítte que ps alumnos que. por. dependerem de itma
ou duas muterms dos annos an teriores , nao jl11rld'um
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P....

elfectuar matricula no anno auperior de que já. tinham
approvação em uma ou mais cadeiras, sejam admU-
tídos. na ia época, aos ' exames. que lhes faltam para
completar o anno que cursam, e, na 2&, aos do anno sub-
sequente • 53

N. lO - Declara que os alumnos a quem faltar uma ou duas ca­
deiras do anno que acabam de cursar podem, depois
de approvados nos respectivos exames, inscrever-se, na
20. época, aos das materias do anno subsequente •• 53

N. 'i-l - Autoriza. a admittir a exames das cadeiras e aula
do 3° armo do curso de engenbaria civil pelo regula­
mento de 1874, uma vez appro'YadQs nos exames da ca­
deira de rnachinas , os alumnos ddllo anno matriculados
sob o regimen do mesmo regulamento . 54

N. ,2 - Resolve que as certidões de patentes expedidas anterior­
mente ao dia 1 de janeiro de 1899 sejam passadas
pelos respectivos commandos superiores. •.. 54

N. ,:1- Autoriza a realização nas proximas férias e fóra desta
Capital, dos exercícios pratleos de geologia e mine-
ralogia . 55

N. 74 - Approva a distribuição das provas de exames de promoção
no Gymnasio Nacional, e nos estabelecimentos a elle
equiparados, nas duas épocas do corrente anno , 55

N. 75 - Declara por quem deve ser tomado o compromisso dos
olficiaes da Guarda Nacional de qualquer comarca e
quando ê permittida a franquia postal dá correspon-
dencia offlcial relativa á milicia cívica • . • •• 5



MINISTERIO DA JUSTI~A ,E NEGOCIOS INTERIORES

N, 1 -EM 3 DE JA~ DE 1901

Providencia para que DM diversas reparLições arrecadadoras possa ler
execução o disposto no art. :19 da I. n , 741, de 26 de dezembro
de 1900, relativo aos prazos para. pagamento do sello datljáknles'
dos ofliciaes da Guarda Nacional.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria da.
Justiça - 2' Secção- Capital Federal, 3 de janeiro de 1901 ~

Sr. Ministro de Estado da Fazenda - Rogo-vos a expedição
das necessarlas ordens ás diversas repartições arrecadadoras da
República, aflrn de que possater eX8eução o disposto no art. 19
da lei n. 741, de 26 de dezembro ultimo, o qual altero"o art. ge>
da de n, 560, de 31 de dezembro de 1898, relativo 8001 prazos
para pagamento do seIlo das pa.tentes dos offlciaes da Guarda.
Nacional. A citada disposiçio da lei n, 741 deve torna1'-8e
extensiva aos offlciaes reformados e a03 transferidos do serv400
aetívo para o da. reserva e vice-versa.

Saude c fraternidade. - Epitacio Pessõa;

N. 2 -EM 3' DEJANElRO DE 1901

Declara extensiva aos officiaes reformadOll da Guarda Nacional ••
transferidos a disposição do ar&. ~9Alei n, 74:1, de .t6 de~.
bro de 1900.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directol'i& da
Justiça - 2" Secção- Capital Federal, 3 de janeiro f#J 1901.

O art. 19da lei n, 741, de 26 de dezembro ulümo, alterou o
art. 9' da. de n. 560, de 31 de dezembro de 1898, relativo &os
prazos para o pagamento do seIlo das pa.tentes dos offlciaesda
Guarda Nacional .
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Rocommendo-vos, pois, a expadlçã» das nccessarias prov í­

âencías p .ra que os interessa-los possam ter conhecunenro d 3­
referida disposição, de que esU Junta urna. cópia, e que deve
tornar-se ostensiva. aos ofâcíuos reformados e aos trausferido s
do serviço actlvo para. o Ih reserva e více-versv.

Saude e fraternidado, - Epitacio Pcssõa..
SI', eommandante suparior interino da. Ga;u'd:l Nacional da.

Capítul Federal.

N, 3 - Im 4 DE .JA~ElRO DE 190[

"Declara qne os institutos de ensino secundaeio ou superior , equipa ra-
dos aos congeneres federaes, só devem dirigir consultas ú! «pccic e
por intermedio dos delegados lhcaes do Govei-ao ,

Ministerio da Justiça e Negoclos Interiores - Directoria do
Interior - 2~ Secção - círcular - Capital Fcleral, 4 de janeiro
Je 1901.

Declaro-vos que os ínstítutos de ensino secuudario ou supe­
rior, equiparados aos congeneres federaes, sü devem dirigÍl' a.
este Ministerio consultas in specie e por iutermedío dos delega­
dos físcaes do Governo, quando estes não possam sobre ellas
resolver e o que communícureís ao dírector do estabclccímento
sujeito á vossa. fiscalização,

Saude e fraternidade. - Epltacio Pessõa,
Sr. DI'. Manoel Porphirio de Oliveira Santos, delegado fiscal

do Governo junto á Faculdade Livre de Dlreito do Rio do
Janeiro.

Identíco aos delegados üscaos [unto aos demais estabeleci­
mentos equiparados.

N. 4 - E~I 10 D2 .JA~EIR:) DE rooi
Declara o motivo por que foi indeferido o requerimento do major Dr ,

Samuel Pertence, reclamando contra a sua collocação no almanak
da Brigada Poltctal, em l'ela~o 0.0 major Dr , Joaquim Ca!'d()EO de
Mello Rcls .

Ministeríe da Justiça e Negocies Interiores - Directoria da
Justiça - ~a Secção - Capital Federal, 10 de janeiro de 1901.

Com referencía ao otâcio n, 343, do 19 de novembro ultimo,
declaro- vos, pat-a os fins convenientes, que, de aecordo com a
Informação que prestrrtes, índefíro o requerimento do maior
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Dl'. samueí pertenc.é, reela~ando contra' 11. c0ÍlóclWi0,cpJ. 'Ira:
tem no Almanak dessa B1'tlraijll., em rel:J.ção ao-m-.fif Dt~'Jlà'"
quim Cardoso de Mello nersr-; pONl1a.nto, sem c6lrl~da"'.lS"
cabílídade, ao caso vertentê, do decreto D. 1351, de'l'd.f{~·
reiro de 1891, e si, uma. vez admíttída, devem ser desconta.dps
ao ultimo dos referidos otâeíaes, de cada. vez que foi nomeMo
para estudar na. Europa a, organização de rnanteomíos penaes,
os 30 dias que as ínstrueções de 21 de fevereiro daquelle anno
concedem :;),0 offlcial commissionado para. seguir a eeu destino,
e são contados para todos os otreitos, não pôde deixar de apro­
veitar ao De, Mello Reis o período comprehendldo entre 11 de­
abril e 20 de julho de 1895, em que esteveem commíssão junto
a este Mlnísterlo, nos termos do aviso de 30 de abril de 1896. e
é isto bastante para a:l:legurar·llie a :tctual ooll~.~
Almanah, qualquer que seja o calculo que se tomar por bati

Saudo o fra.ternidade. - Epitooio Pess ia;
Sr. general commandante da. Brigada. Policl sl ,

N. 5 - E:'f 22 DE JAXEIRO DE 19H

Declara q:lt', não tendo funcção pri'1ati'u nenhum dos escriIJturariOI,
nem o aruanuense do Hospício Nacloual de Alienados, a ausencla
de qualquer dos primeu-çs não det irmlna forçosament» :l. sua
aubstituicão palo segu-ido

Ministcrio da. Justiç:l. e Nogocios Interlores - Dir3ctoJ;Í:),
do Interior - 1" S3cÇ1l0 - Capital Federal, 22 de ja.neiro
de 1901.

Em offlcío de 14 do corrente mE'Z, remettendo o requerimonto
em que o escripturario do HOS[JICio Antonio José da. Cúst~
Nogueira pede tres mezes de licença, não só commuuícastaa
que, de accordo com o regulamento, está. substituindo esse'
Junccionario o arnanuense Augu3to Ma.rques de Souza, mat
tambem solicitastes a nomeaçao de quem sirva no i~.
mento do ultimo. .

Na conformidade do art. 39'l!P alludído regulafuei:Jto. ao~
dois escrípturarfoa e ao anrenuense cumpre executar os'dilfe­
rentes trabalhos do escrípta, segundo distribuição feita pela.
Directoría do estabelecunénto. Não tendo, assim, Ílenhum de
taes empregados funcção privativa, a ausencia de qúalquer dos
primeiros não determina rorçosamouta que passe a OCCUp301' o
respectí \'0 loga.r o ama.nuense.

No caso actual, veríâcando-se, porém, do dito (iillcio que são
necessaríos os serviços dos tres empregados do quadro, approvo



DECISÕES DO GOVERNO

a substituição do oscrlpturarlo impedido e agora licenciado,
e por portaria da. presente data nomeio Pedro Orlandini afim do
exercer interinamente o logar de amanuense,

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessõa;
Sr. dírector do Hospício Nacional de Alienados.

N. fi - E~I 13 DE FEVEREIRO DE 1901

Sobre traducção e Iegnlízação de documentos passados em palae s
estrangeiros.

Mlníaterio da Justiça e Negoclos Interiores - Directorla da
Justiça - P Secção- Capital Federal, 13 de fevereiro de 190\.

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores - Tenho a
honra. de declarar-vos, em resposta ao aviso n. I, de 3\ do mez
findo, que, de accordo com o art. 140 do decreto n, 7:n, de 25
de novembro de 1850, as procurações e documentos passados
em paízes estrangeiros devem ser legalizados pelos consules
hraztleirus, e que os mesmos não poderão ser admittídos em
juizo sínão depois de traduzidos na língua nacional, conforme
estatue o art, 147 do mesmo decreto, mandado observar nas
causas civeis pelo de n, 763, de 19 de setembro de 1890.

Saude e fraternHade. - Epitacio Pessõa ,

N. 7 - E:'.l 25 DE FEVEREIRO DE 1901

Declara que um lente de cadeira e~tincta do curso annexo, com assen to
em Congresso Estadoal , não pôde accumulne ao vencimento o
respectivo subsidio.

Mínísterio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2' Secção - Capital Federal, 25 de fevereiro de
lP01.

Declaro-vos, para os fins convenientes, que o lente da cadeira
extíncta do curso annexo com assento no Oongresso desse Estado,
a quem S3 refere o vosso offlcíon, 4, de 4 do corrente mez, não
pôde aceumular ao vencimento de lente o subsídio de senador,
como aliás já foi declarado em aviso do extincto Ministerio da
Instrucção Publica, Correios e Telegraphos de 2~ de jmeiro
de 1892.

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessôa;
Sr. díeeetor tI'1 Faculdade de Direito do Recife,
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Sobre emolumentos a. .que ..tão sujeitas a arreeadaÇli8 ~ ... 'têilda~
salvados das embarcáções nauCragadáS.

Ministerio da. Justiça. e Negocias Interiores - DiPéct8tia !l&
Justiça. - I" Secção - Capital Federal, 28· da fevenke dQ
1901.

Em telegramma de 5 do corrente mez, consultaes si, com a.
publicação do ultimo Regimento de custas, ficou .r6TOp.do o
decreto n, 5865, de 6 d& fevereiro de um;, na parte emque
estatue os emolumentos' a que estão sujeitas a arrecadaçiO e
<lo venda. dos salTados das e1Dbaroa~ões na.ufragadas., .

Cabe-me, em res~sta, declarar-vos que, regulando' 6 ci'i'do
decreto, expedido pelo Ministerio da Fazenda, como aeto
especial á materia de salvados, não podia ser attiJigido pelo
Regimento de custas judiciarias, que dispõe sobre a. generalidade'
dos casos, e, portanto, subsiste para todos os seus eft'ei~ rt/II
tocante á alludída arrecadaçãoe venda.

Aproveito a oeeasíão para. ponderar que seria de eon~

nlencia que a vossa eorretpondencfa ordlnari& com elite JifiakjI
terio fosse feita por orâeío, e 56 em casos de urgeneia JIOI""'-'
de telegramma.

Saude e fraternidade. -Epllacio Pe$38a..
Sr. juiz federal na secção de Santa. Catharina.

N'. 9.- EM 4.DE M:ARÇODE 1901

Declara que não p6de fazerpar1e do programma. ~e .WIlO, coq
dera da. como materia. obrigatoria..a. cadeira de historia -. da, d,q:~ta.

Mínísterío da Jlistiça e Negocios Interiores-Directoria do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 4. de março d41100l.

Em refereneia ao ameio de 20 de fevereíro ultimo, deel&­
ro-vos, para os fins convenienies, que, á vista do ragu.lame.l}~to
annexo ao decreto n. 3903, de 12 de janeiro findo, DiCJplde
fazer parte do programma ds ensino dessa Faeuldadef,.eoDli­
deradacomo materia obrjgatoria, a. cadeira de hiIJirfâ c'ta
direito, conforme solíoíte a congregação dessa FacO.tdadli; Dllda.
obstando, entretanto, seja a rêferlda. discipJin.·~·~
aecordo com o üísposto no art. 373 do COdlgo.'lTcfj)QlQ
deste anno,

Saude e fraternidade. - Epifa'cfo Pessõe;
Sr. delegado fisea.l do Governo junto 1\ Faculda.de LlVre'(e

Direito do Rio de Janeiro.
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N. 10 - EM 11 DE MARQO D1!; 100l

TO:lla extensivo ao ~aSG da. transferencia de um estabelecimento para
outro, e nas mesmas condíçõea, a concessão, feita aos alumnos aos
qll.aes faltar apenas materia nova aecrescída, de matricularem-se na
aerie immediatamente superior, com a. condição préTia de prestar
• respectírc exame r.ntes do das materias da seeie,

Minisf.erio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2& Secç1;:o - Capital Federal, 11 de março de 1901.

Conârmando o telegramma. desta data, declaro.vos que,
sendo liaito ao alnmno a quem faltar apenas materia nova
acerescída matrícular-se na serie tmmedtatamente superior,
coma. condíção prévia de prestar o respectívo exame antes do
das matarias da serie em que se tiver matriculado. pôde igual­
~mte eonoeder-se-Ise tranaferencia para outro estabelecimento,
.b5~rva.d.a ao mesma condição e tendo-se em vista o díaposto no
&rl. 115 do Codigoem vigor. Tratando·se, porém, de mataria já.
eXÜltellte no regímen anterior, não pôde ser permíttída a transfe­
renda.

iaude e fra.ternidade. - Epitacio Pessõoa;
Sr. director da FaeuHade de MedicIna da. Bahia,

x, 11 - EM 11 DE nL\.RQll DE 1001

~edara que os lentes em disponibilidade teem c direito de ser eonvo­
e~" p...a ..e aeB&õe8 da CODgnrll.ção, não incorrendo, porém, em
b.lta, quando delxarem de comparecer.

Ministerio da JUstí,~~ e Negocios Interiores - Dlreetoría do
Interíor - a· Secção - Capital Federal, 11 de março do 1901.

Em resposta ao vosso otãeío de 6 do corrente mez,decla.
ro-vos que, continuando na fôrma do disposto no art. 6° das
d~posi.~ transitorias do regulam~nt? em vigor, os lentes em
dISponibi.lidade no goso das regahas ínhereates ao seu cargo,
t~~m.o direito de ser convocados para. as sessões da.COngrega.cjio,
nao Incorrendo, porém, em falta, quando deíxarom de compa­
roeer.

Sa.ude e fraternidade. - Epitacio Pessôa;
~r. director da.Faculdade de Direito de S. Paulo,



N. 12 - EM 20 DE MARÇO DE 1001

Declara que os Ientes em disponibilidade devem ser cODvidadOl para
os actos de concurso, e,na, falta dOI membros nalarael d1i.~....~
examinadoras, tambem, para ('s exames, sendo-lhes line, toda'Y1_
recusar o eoo v ite ,

Mlnísterío da. Justiça O Negocias Interiores - Directoria do
Interíor - 2& Secção- Capita.l Federal, 20 de março de 1901.

Em resposta ao vosso otãeto n, 39, de 2 de março corrente,
declaro-vos, para os fins convenientes, que os lentes em ai$p(l­
nibilidade teem dírelto, na conforlilidade do disposto no,&vl8o
deste Ministerio de 11 do referido mes, a ler coDvocad081para.
as sossões da. CongregaçAo, não incorrendo, po~m, em:.ifalta.
quando deixarem de comparecer. .

Outrosím, declaro- vos que os mencionados lentes devem ser
convidados para os actos do concurso e, na falta dos membros
uaturaes das mesas examinadoras, lambem para os exames,
sendo-lhes livre, todavia, recusar o convite.

Saude e fraternidade. - EpiCacio Pessõa,

Sr. director da Faculdade de Medicina o Pharmaclada
Bahia.

N. 1:3 - EU 22 DE MARÇO DE 1901

Declara que compete ao director do Hospicio Nacional de Alienados
resolver sobre os' pedidos de transferencia de enfermos de uma pnra
outra classe de penslonístas,

Mlnisterio da Justiça e Negociol Interíores -·Directoria do
Interior - la Secção - Capital Pederal, 22 de março de 1901.

Com reforencía ao ofâcio da 8 do corrente, no qual eommu->
nicastes ter Maria Gonçalves da Silva requerido, aUegando(alta
de recursos, que seu filho Antonio Vieira da Silva Sóbl'tfJbo"
internado nesse estabelecimento, fosse tI';msforido da 2& para a
la. classe dos pensionistas, dispensada a peticion~.rja de pagar a
lmportancia da differenca das respectivas pensões, deelaro·vOl
quo, por não ha.ver no regulamento da Assistencla. a. Alienados,
approvado pelo decreto n, 3244, de 29 de março de 1899,'cUs})O'­
síção prohíbítíva do passarem os enfermos de uma p:.Lra. outra
classe, é da. vossa. competencía resolver assumptos de tal D&tu·
reza, uma vez observado o que preceitua. o dito l'8fÚIam'ento
sobre u. rosponsabilldade da. despeza com o U'atamenw dOlJ'
enformos.

Saudo e fraternidade. - EpiCacio Pessõa,

Sr. director do HospíeíoNacional de ~lIenados.
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N. 14 - EM 29 DE MARÇO DE 1901

Declara que o decreto n, 58, de t4 de dezembro de 1889, assígnala o
intuito de remunerar exclusivamente aetos que se não confundam
com o cumprimento de simples deveres de humanidade.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - Ia Secção - Capital Federal, 29 de março do 1901.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Referindo-me aos
ofãcíos do Secretario dos Negocios da Justiça desse Estado n•.44,
de 6 de fevereiro proximo findo, e 1I0, de 23-<10 corrente mez, o
om addltamento ao meu aviso do 7 do ultimo desses mezes,
cabo-mo declarar-vos que, segundo se verifica tias informações
annexas aos ditos offlcíos, o serviço prestado polo soldado do
lo batalhão da Brigada Policial Luiz Augusto Rarnos não se
comprehcndo entre aquelles que o decreto n. 58. de 14 de
dezembro de 18S9, especifica no art. 2', assiznalando o intuito
do remunerar exclusivamente actos que se não confundam com
o cumprimento de simples deveres de humanidade; o assim não
é possível conceder medalha de distincção ao mesmo soldado.

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessõa,

N. 15 -- EM 13 DE ABRIL DE 1901

Declara que aos delegados físcaes junto aos institutos equiparados não
compete superintender os concursos para o provimento do respe­
ctivo pessoal docente, mas sómente observar a sua idoneidade
moral e techníca e providenciar, a Juizo do Governo, nos casos
prevístos no art. 376 do Codigo 10 ensino.

Ministerio da Justiça. e Negocias Interiores - Díreotorla do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 13 de abri! de 190I.

Respondendo á consulta constante do vosso otllcio de 30 de
março findo, declaro-vos que aos delegados físcaes junto aos
institutos equiparados não compete superintender os concursos
para o provimento do respectivo pessoal docente, mas somente,
nos termos do art. 366 do Codigo do ensino, observar a sua
idoneidade moral e teehníca e providenciar, a juizo (lo Governo,
nos casos previstos no art. 376 do mesmo Codigo.

Saude o fraternidade. - Epitacio Pessõa,
Sr. Dr. Antonio Alvares Lobo, delegado fiscal do Governo

junto ao Gymnasio de Campinas.
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N. 16 - EM 13' DS'/ABRIL DE 1S1l11

Declara que os alumnos dos inl\Uutol de ensino secundari.;, ....
nhecidos pela Uníão, não matriculados no curso gymnaaial,·1IÓ
podem prestar como candidatos á matricula o exame de admlssão 'a

qualquer dos annos, e, uma vez admlttldos , ficam sujeitos :tí dfs­
posições concernentes á obrigaioriedade de freqnencia das auru li

ás épocas de exame.

Minísterlo da. Justiça e Negocios Interiores - Directoria de ,
Interior - 2a Secção- Capital Federal, 13 de abril de 1901. .

Em offlcio de 21 de março ftndo,eonsultaes si alumnos avulsos
do Collegio Abílío, que na presonte época requereram exame de
admissão ao (Jo anno do curso. podem, immediatamente depoifl
de approvados, inscrever-se nos exames do mesmo anno, para.
obterem uns o certificado de conclusão de estudo e ontr6$ o
diploma do bacharel.

Declaro-vos, .em resposta, que os alumnos dos institutos de
ensino secundaria, reconhecidos pela União, não matríeulados
no curso gymnasíal. só podem prestar como candidatos á matrí­
eula em taes estabelecimentos o exame de admissão a qualquer
dos annos, 0, uma vez admittidos, ficam sujeitos ás disposições
do Codigo de ensino e regulamentares. do Gymnasio Nacional,
concernentes á obrigatoriedade de frequencia das aulas e ás
épocas de exames. '

Saude e fraternidade.- Epitacio Ptm8a.
Sr. Dr, Theophilo de Almeida Torres, delegado fiscal do

Governo junto ao CoUegio Abtlio.

N. 17 - EM 27 DE ABRIL DE 1901

Declara quo os actuaes alumnos do 40 e 50 annos do Gymnasio
Nacional são respectivamente obrig:adll& a freqúent&r as aulu e &

prestar o eume de CrancezlI iDal., li quelÓ 4 4n~ .... exame,.
materia estudada por completO fi apenalr dependents dii-rnf~
60 anno,

Ministerio da Justiça e Negpcios Interiores - Dire'c~ao
Interior - 2a Secção- Capital Federal, 27 de abril de 190'1'. .

Declaro-vos, em resposta ao vosso omcio de 20 do corrente,
que os actuass alumnos do 40 e 5· annos são respeéUvamente
obrigados a frequentar as aulas G a prestar o exame de ftanC8Z
e de inglez, cujo estudo pelo an1~ regulamento, como no
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actual, continuava nos reCeridos annos, Havendo agora para
todos os exames do curso provas escriptas c oraes, Dãomais
subsiste a díscrímínação de exames ftnaes baseada no art. 12do
regulamento revogado, e em virtude da disposição transitoria
combinada. com o art. 30 do regulamento em vigor só é final o
exame de mataria estudada por completo e apenas dependente
da revisão no (;0 anno,

Saúde e Craternidado.- Epitacio Pessõa,
Sr. dírccsordo Internato do Gymnasio Nacional.

N. 18 - EM 27 DE ABRIL DE 1\)01

Declara que os ínatitutos de ensino secundarlo equiparados não podem
orgauiznr- mesas de exames parcellados de preparatorios, c que dos
exames de admísaão só se deve passar eertilicado depois de cursar
o eandídate o anno em qlle requereu admissão. aujeltando-se ás
ohriga~,)eB communs aos alurnnos do Gymnaslo Nac ional e dos instl­
tutOB a este equiparados.

Ministerio da Justiça e Negooíos Interiores - Dlrcctorla do
Interlor - :.!" Secção - Capital Federal, 27 de abril do 1901.

communtcastes om offlclo de 18 do corrente que o estudante
Luiz Caetano de Oliveira. dopois de prestar nosso instituto os
exames exigidos para a matricula no 6" armo do curso. pediu ao
díreetor o respectivo certificado, o qual lhe foi passado pela
Secretarb. e por vós visado em data de 13 deste mez.

Não sendo o referido estudante alumno do Gymnasio Pio Ame­
ricano. só como candidato á.matricula. podia ter sido admttttdo
a exames nesse estabelecimento, e por consequencia do:'! exames
que prestou para tal fim só se lho deveria passar certiâcado
depois de cursar o anuo em que requereu admissão, snjeítando­
se ás obrigações communs aos alumnos do Gymnasio Nacional ('
dos institutos a este equiparados. Ora. tendo sido passado ím­
medíatamente ao alumno o referído certificado. foram iUudillas
as díspostções do Cedigo do ensino, recentemente promulgado.
e infriogida. a doutrina. deste Mínlsterto, formulada no despacho
de 5 de janeiro de 1900 ao requerimento do director do Oy­
mnasio Nogueíra da Gama. e no aviso de 26 de outubro do mesmo
anno, no!') quaes se declarou que não podem os institutos parti­
culares do eosino secundario equíparados orgauisar mesas de
exames pareelladcs de preperatoríos, como no presente caso
simultanea.mente fez esse estabelecimento. com a vossa annuen­
ela, Não convindo absolutamente que tão grave irregularidade
se repita, chamo a VOSSa attenção para o regulamento em
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vigor e eilJl(lClialmenf.e para. o art., 371, ~ragrapb() UDlco,; do
Codigo do ensino, que dlspõé sobre a ~ran$rerencill. dea1U~,'
de um para outro instituto equiparado ou aIDcial e imPfl~ta·.
mente sobre os certificados de exames. "

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessêa;
Sr. Dr. João de Siqueira Cavalcanti, delegado Oseal do

Governo junto ao Gymnnsío Pio Americano.

N. 19-EM 27 DE AJ3RIL DE 1901

Declara. que é inteiramente appllcavel ao corpo docente dC3 in~Útutrll

equiparados o art , 47 do Codigo do ensino, que probibe aos lentes
e professores manterem cursos particulares da materia que pro­
fessem no estabelecimento ofllcial, ou daquella em cuja mesa de
exame -levaai funcctonar,

Mlnísterio dn Justiça e Negocios Interiores - Diroctoria do
Interior _:-,:s Secção - Capita.l Federal, 27 de abrtl de 1901.

Declaro, em resposta á consulta constante do vosso omcio
de 16 di) corrente, que é inteiramente applícavel ao corpo do­
cente do." institutos equiparados o art. 47 110 Codigo do ensino,
que prohibe aos lentes e proíesscros manterem cursos 'parti­
culares da mataria. que professem no estabelecimento offielal ou
daquella em cuja mesa de exame. por força do mesmo Codigo ou
dos regulamentos ospecíaes, devam funccionar.

Em rera,;ão aos lentos desse Gymnasio. não deveis acceitar
ao aUegacão que fazem. para. escapar á prohíblção do men­
cionado artigo. de que podem eximir- se de tomar parte nas
mesas de exames do curso; podendo. entretanto, deixar de
servir nos exames geraes de peeparatoríos, ao que não são ebrí­
gados por lei, cabe-vos. como commissa.rio fiscal do Governo,
excluir das respectivas mesas examinadoras os lentes que
mantenham cursos particulares.

Saudo e fraternid vIe. -EpUacio Pessõa,
Sr. Dr. Raul Penído. delegado fiscal do Governa junto ao

Internato-do Gymnasio Mineiro.
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N. 20 - EM 29 DE ABRIL DE 1901

Declara que a ausencia dos empregados que houverem excedido o
numerode faltas sueceptiveis de jusuãcacão, a juizo dos respe­
ctivos chefes, só poderá ser Iegal ísada por licença concedida de
accordo com as disposições em vigor.

Ministerio da Justiç~t e Negocios Interiores - Directorla do
Interior - I" Secção - Circular - Capital Federal, ,?9 do abril
de 190!.

Verlâcando-so que excedido o numero de faltas de compa­
recimento ao serviço das repartições do Ministorio :L rr ou cargo
susceptíveis de [ustiücacão, a juizo dos respeetívos chefes. pre­
tendem os funccionarios que pelo dito Ministerio se lhes abone
o ordenado que corresponde ás excedentes, mediante attestados
medícos prodigalisados post [actum, o que iIlude o regimen
normal das licenças por inspecção de saude, declaro-vos, para os
fins convenientes, que, no caso flgurado, a ausencía só poderá
ser lcgallsada por licença concedida de accordo com as dispo­
sições em vigor.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessôa;
Sr. director da Bibliotheca Nacional.
Identicos aos demais dírectores dos estabelecimentos dopen­

dentes da Directoria do Interior.

N. 21 - EM 20 DE ABRIL DE 1901

Recom menda que os gymnasios equiparados modifiquem os reapectívos
regulamentos, pondo-os de accordo com o decreto n , 3912, de 26
de janeiro ultimo e as disposições do Codigo do ensino que lhes

forem appllcavels.

Ministerio da. Justiça o Negocias Interiores - Directoria. do
Interior - 2'" Secção - Circular - Capital Federal, 29 do abril
de 1901.

Recommendo-vos que providencieis, com a possivel brevi­
dade e como no caso couber, para que o Gymoasio Amazonense
modifique o seu regulamento de modo a pol-o de accordo com o
decreto n , 3912, de 26 de janeiro ultimo e as disposições do
Codigo do ensino que lhe forem applícaveís,
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Para esse fim lhe é mrreado, a. contáÍ' desta data, o, pra30
de seis mezes, findo o qual e si u~o houver preenchi~M~U&
condição, não poderá esse instituto continuar no goso 'lltu"'n·
tagens da. equiparação ao Gymnasio Naoional.

Saude e fraternidade.- Epitacio P8ss8a.
Sr. delegado fiscal do Governo junto ao Gymnasio Ama­

zonenso,

N. 22 - EM 29 DE ABRIL DE 1901

Declara que os lentes das cadeiras de direito criminal e economia
polltlca, sclencia das Ananças e eantabtlidade:do Estado que, em
virtude da ultima reforma. não Jeccionam no corrente anDa,tBem"
direito ás gratificações.

Ministorio da Justiça e Negoclos Interiores - Díreetoría do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 29 do abril de 1901.

Em offlcio de 12 do abril corrente, eonsultaes si aos lentes
(las cadeiras de direito criminal o economia política, scíeneía
das finanças e contabilidade do Estado que, em virtude da.
ultima reforma, não Ieccíonam no corrente anno por jl1 terem
os aíumnos matriculados no aetual 4° anno prestado exames
dessas matérias, pode em rigor 8er applicada a. disposição do
§ 4° do art. 20 da lei ri. 429, de 10 de dezembro de 1896.

Em resposta, declaro-vos, para. 08 fins convenientes, que,
sendo a falta de comparecimento de taes lentes determinada. por
motivo de ordem superior, oriundo daquella. reforma, teem os
mesmos lentes direito ás gratificações, tomando-se-lhes exten­
sivos o disposto no a.rt. 6° das disposições tranSitarias do
decreto n. 3903, de 12 de j:l.nelro deste aMO, e a doutrina. dos
avisos do antigo Ministerio do ImperiO, dá 28 de maio e e .4e
outubro de 1886.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessõa;
Sr. director da. Faculdade de direito de S. Paulo.

N. 23 - EM 30 DE ABRIL DE 1901

Dá Instrucçôes para serem observadas pelos delegados âacaes do
Governo junto aos estabelecimentos equiparados ao Gymnasio Na.
cional ,

Mínistsrlo da Justiça e Negocias Interioras-Direc;oria do
Interior - 28 Secção - Circular - capital Federal, 30 de'abril
de 1901.

Para conhecimento dos delegados flscaes do Governo junto
:108 estabelecimentos equlparados ao Gymnasio Nacional, declaro
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que, além das íncumbencías que lhes S;10 flxadas pelo ~,:,t. ::69
do Codigo dos Institutos Ofüclues de Ensino Superíor (O secun­
dario, compete-lhes.

l°, visitar os estabelecimentos sujeitos i SU:l. fise~<:izaçlo'
p310 monos duas vezes pJL' semana ;

2', exigir dos respecti vos directores a ereacão de nu livro
espectal, em que deverão fiel' conslgnadas as suas impressões e
observações pur ocoasião das visitas que rízercru ;

3°, examinar e rubríenr o horarío, antes de começados OS
trabalhos do cada anno lectlvo ;

4°, examinar o rubricar. D,) fim de cada m'JZ, as c;l::.:;rnetas
das aulas, notando a. Irequencia dos alumnos ;

5°, rubricar a guia de transfereneia dos alumnos para
outros estabelechnentos, a qual será feitu de uccoruo com o
paragrapho unico do art. ::31 do citado Codigo ;

6', fazer remetter, depois dos exames de I" c 2a época, aos
delegados junto aos estabelecimentos congeneres oquipa rados e
aOS directores do Gymnasio Nacional, uma relação rubricada
dos alurnnos que houverem sido reprovados, aflui de prevenir
que estes, occultando a sua. procedencía e illudindo as dispo­
sições regulamentares, requeiram ínscripção para os mesmos
exames em outros institutos, contra o que dispõe o ;,rt. Iü,
paragl'a.pho uníco, do regulamento do Gymnasio Naciona! ;

7·, tomar parte, quando o julgarem necossarío, na ,';.:'guiç5,o
e julgamento dos exames, e no caso de approvação .ndevída,
suspender o;; eJIeitos do julgament.o das provas, expondo ,.0 Go­
verno. depois de findos os trabalhos, todas as occurrencias em
relatorío circumstaneíado ;

8°, veriücar, emquanto estiver em vigor o decreto G. 694,
de 1 de outubro de 1900, si os requerimentos de illS"rip(J') para
os exames que, em virtude do mesmo decreto, valere para. a
matricula nas Faculdades e escolas superiores, estão :'ellados
com estampilhas no valor de 5$500. ímportaucia da. taxa ,:obrada
pela ínscripção para. cada exame de preparatoríos.

Nos requerimentos de Inscrípcão para exame de ms.dureza
será. exigido o se110 na ímportancla correspondente á. sornraa das
taxas do todas as matei-ias sobre que versar ° exame:

9°, assignar as certidões de exames, as qu:.10S serão ,,(lladas'
com uma estampilha de 300 réis;

10, apresentar semestralmente, em julho e janeiro, um rela­
torio de todas as occurreucías dos cstabelecimentas su.eítos á.
sua físcalização , <

Saude e fratemídadev-> Epitacio Pessõa :
SI', delegado âscal do Governo j"Jnt) ao Gymnasío d'.-' Baliia ,
Identico :.lo todos os delegados âscaes do Governo jt'.~to aos

estabelecímentes equiparados ao Gymnasío ~::tci':'nal.
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N, 2,t - EM I DE MAIO DE 1001

Itosolve duvidas sobre vario~ pontos do serviço do regí stvo civil

Minlsterlc da Justiça e Negocias Interiores-c-Dlroctorla du
Justiça-la Secção-Capit<tI Federal, I do mulo do 1901.

Sr. Prerídeute do Estalo de Minas Geraes - O offlcial do re­
I:ristro oi vil da.cidade de Barbacena consultou, em orücío de 31
de março ultimo. sobre varíos pontas do alludído serviço.

Comquanto a execução da. lei e regulamento respectivos es­
tejam a cargo do poder judíciarlo, cabe-me declarar-vos, para
os fins convenlentes, que a opinião doste Mlnisterío, quanto á
consulta, é : a) que o acto do registro de nascimento de filho
illellitimo, ainda mesmo com esta indicação, quando promovida
pelo pae, induz a reconhecimento, sem outra forma de instru­
mento publico ou particular, mas o valor juridico de tal re­
conhecimento só pó.íe 59r apreciado pela autoridade jlldiciaria,
quando houver de decldir em espécie ; b) ao offlcíul de rogístro
não cabem, por isto, outros emolumentos que não sejam os ta­
xados no regulamento do registro civil.

Saude e fra.tel'oidade.-Epitacio Pcseôo.,

N. 25- E~11 DE l\IAIOD!~ 1001

Declara que 09 exames de elementos de geogtOal,hia e de lnstoria ,
necessartos á maveícula na Escola Nacioual de Ilellus Artes, desde
que os candidatos não os tenham prestado e:11 cstabetecímeuto
publico, deverão ser faltos na mesma Escola pornntc crmmi ssâo 00­

meada e presidida pela respectiva dí rector-íu .

Miníster-io da Justiça. e Negocíos Interiore» - Dlrectoi-la do
InteriOi'-2' Secçã'J-Capital Federa.I, I de tinia de lanI.

Em solução á. consulta. que flzestes em ofllcio n. 32, do 23 do
rnez findo, tendo em vista o disposto no art. l l: (capitulo VIlI)
do regulamento approvado pelo decreto n. S90i, de I:; de abril
do corrente anuo, declaro-vos, para. os fins convenlentes, que,
quanto aos elementos de geographia e de hlstoria, os exames de
taes disciplinas, uma vez que os respectivos candidatos não ex­
hibam eectlãcados dos quaes constem tol-os prestado em esta­
belocimentos publicas, deverão SOl' foitos nesse estabelecimento
perante oommissão nomeada e presidida por' essa dírectorlavcum­
prindo que sejam observadas qumto ao processo, nnqnillo que
lhes fOl' applicavel, as ins irucções approvadas pelo decreto
n. 38tH, ele 15 do dezembro de 1900.

Saude o ft'a.ternlui11:l. -EjJ:![!cio PesJúa.

Sr. dircctor dJ, ES'~oI:1 Nacional de Bellél~ .: rt·~s.
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N. 26 - EM 2 DE MAIO DE 1901

Declara que ao processo do exame de habilitação dos diplomados por
Faculdades estrangeiras .não é applicavelo dispositivo do art. 153
do Codigo do ensino que prohibe os exames cumulativos de mais de
um anno ,

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores-Directoria do
Interior-2& Secção-Capital Federal, 2 de maio de 1901.

Respondendo á.consulta do VOSSo ofllciode 13 de abril ultimo,
declaro-vos que o processo do exame de habllítação dos diplo­
mados por Faculdades estrangeiras obedece ás disposições ge­
raes dos capitulos X e XI do Codigo do ensino, exceptuadas as
que não lhe são applicaveis, entre as quaes a do art. 153, que
prohibe os exames cumulativos de ma.is de um anno ,

Não sendo ídentícas as condiçõesdos alumnos ás dos candidatos
ãqnelle exame, podem esses nesta mesma época ser suceessíva­
mente examinados nas series indicadas no art. 59 do regula­
mento dessa Faculdade.

Saude atraternicJ.adâ..-Epi&acio PessOa.
Sr. dlreétor da. Faca"ída.de de Direito de S. Paulo.

N. 27 - EM 8 DE MAIO DE 1901

Declara que os alumnos do lI.ctual 60 anno do Gymnasio Naciona I são
obrigados á. frequencia das aulas de physica e chimica e ao respe­
etivo exame•

.Ministerio da Justiça e Negocios Interiores-Directoria do
Interior-2" Secção-Capital Federal, 8 de maio de 1901.

Em resposta ao ofll.cio n. 49, de 23 do mez findo, declaro que,
comprehendendo o programma em vigor no Gymnasio Nacional
toda a mataria das extinctas cadeiras de scíencías naturaes das
Faculdades de Medicina, supprimidas pelo novo regulamento
n, 3902 de 12 de janeiro findo, os alumnos do actual 60 anno
são obrilradosá.frequencia das aulaS de physica e chímíea e ao
respectivo exame, sem o que não esta.rão habilitados para a
matricula nos CU1'SOS superrores, de accordo com as ultimas re­
fórmas.

Saude e fraternidlde.-Epitacio Pessãa;
Sr. director doInterna.to do Gymnasio Na.cionaI.
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N. 28 - EM 11 DE MAIO DE 1901

Declara que os alumnoa da Faculdade-de Medicina do Rio de Janeiro
que exercem lagares de internos do Hospicio Nacional de Alienados,
cala queiram conservar OS mesmos lagares, podem habilitar-se
para os exames na dita. Faculdade, na conformidade do art. 151,
n , 2, do Codigo do ensíno ,

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria. do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 11 de maio de 1901.

Accuso recebido o omcio n, 323, de 2 do corrente mes,
acompanhado do incluso requerimento que vos dirigiram O!!
internos desse Hospicio, os quaes, allega.ndo a. obrigação de fre­
quentar as aulas da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,
na qualidade de alumnos matriculados, e de permanecer, ao
mesmo tempo, no dito Hospicio nos dias em que estiverem de
serviço, pedem se providencie afim de não ficarem pre-
judicados. •

Em resposta, declaro-vos, afim de o fazerdes' constar aos
inieressados, que não eabe nas a.ttribui~do MinÜ'tedo a meu
cargo dispensar nem no Regulamento cda Assistedcia a. Alie­
nados, nem nas disposições concernentes á. frequencia. obrigatoria
das aulas d~ referida Faculdade; restando, porém, aos peti­
eíonaríos, caso queiram conservar os logares de internos, o
recurso de habilita.rem-se para os exames na. conformidade do
art. 151, n, 2, do Codigo do ensino. approvado .1Ielo decreto
n, 3.890, de 1 de janeiro de 1901. .

Saude e fra.ternidade.- Epitacio Pess6••
Sr. director do Hospicio Nacional de Alienados.

N. 29 - EM 11 DE MAIO DE 1901

Declara que no art. 73 li lo do Codigo do ensino a palavra l11ateriQis
~stá. empregada como syJionymo de cadeira, e, portanto, as provas
oraes dos concuesos devem ler tantas quan Las as cadeiras da.
Iilecção.

Ministerio da Justiça. e Negocios Interiores - Directoria. do
Interior - 2" Secção - Capital Federal. 11 de maio de 1901.

Comrnunieastes, em telegramma de 9 do corrente mez, haver
ao Congregação dessa F.aculdade resolvido unanimemente, em
le88ão da mesma data, não dar cumprimento ao te1egramma

Jus1iça e Negociol loteril)res - Decisões de 1901
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Approvo, por conseguinte, o vosso aeto suspendendo a reso­
lução da congregação, que declaro de nenhum etreito, e reoom­
roendo-vos que prosígaes nos trabalhos do concurso, de aecôrdo
com as declarações constantes daquelle telegramma,

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessõa;
Sr. director da Faculdade da Direito de S. Paulo.

N. 30 - EM 14 DE MAIO DE 1901

Declara que, tendo sido prorogado até 1904 o regimen dos exames
parcellados de preparatoríos, perante cujas mesas podem habilitar­
se os candidatos á matricula nos cursos de pharrnacia, odontologia,
obstetricia, agrimensura e ballas-artes, não vigoram actualmente os
arts. 7° e 8° das Instrueções de 18 de agosto de 1900, nem tem
mais applieacão o aviso de 16 de abril do mesmo anno, expedido
na previsão da vigencia exclusiva dos exames de madureza.

Ministerio da Justiça. e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2"' Secção- Capital Federal, 14 de maio de 1901.

Em solução ás consultas do director do Gymnasio Nogueira
da.Gama, transmittidas com o vosso offlciode 3 de abril ultimo,
declaro que, tendo sido prorogado até 1904 o regimen dos
exames parcellados de preparatorios, perante cujas mesaa
podem habilitar-se os candidatos á. matricula nos cursos de
pharmacia, odontologia, obstetricia, agrimensura e bellaa-artes,
não vigoram actualmente os arts. 7° e 8° das ínstrucções de
18 de agosto de 1900, nem tem mais applícação o aviso de H5
de abril do mesmo anno, expedido na previsão da vígencía ex­
clusivo. dos exames de madureza.

Emqua.nto subsistir, embora transitoriamente. o regirqen do!
exames parcellados, para supprir cuja falta fôra. estabelecido
o processo de habilítacão, de que tratam os artigos e o aviso
citados, não devem os candídatos áquellas profissões ser admít­
tidos, no curso do Gymnasio ou dos institutos equiparados,
C6m matricula circumscripta ãs materias que constituem os
preparatoríes exigidos pelos regulamentos especíaes. Todos os
alumnos matriculados em tal curso âeam subordinados á.s dispo­
sições do regulamento de 26 de janeiro ultimo, em cuja confor­
midade só é facultativo o estudo de mecaníca e astronomia,
illglez ou aIlemão, grego e litteratura para os que.não quizerem
bacharelar-se em scíencías e lettras.

Saude o fraternidade.- Epitaeio Pessõa,
Sr. Dr. JOSé Luiz de Almeida Nogueira, delegado fiscal do

Governo junto ao Gymnasio Nogueira da Gama.
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N. 31 - EM 15 DE MAIO DE 1901

Dispensa a um alumno do 6° anno da Faculdade de Medicina Da

exames de hygiene e medicina legal, por tel-es prestado em uma
Faculdade Livre de Direito.

Ministerio da. Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2- Secção - Capital Federal, 15 de maio de 1901.

Attendendo ao que requereu o alumno do 6° anno dessa
Faculdade Maximino de Araujo Maciel e :í. vossa informação.
autoriso-vos a díspensal-o dos exames de hygiene e medicina.
legal, por já os haver prestado na Faculdade Livre de Direito
do Rio de Janeiro, por onde é diplomado.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessõa,

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.

N. 32 - EM 20 DE MAIO DE 1901

Resolve duvidas sobre os arts. 25 e seguintes, e 53 e 54 do regula­
mento n . 9886, de 7 de março de 1888.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria. da
Justiça - 1a Secção - Capital Federal, 20 de maio de 1901.

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro - O juiz de paz
do 5° districto dessa Capital consultou, em offlcío de I do cor­
rente mez, sobre os seguintes pontos do regulamento do registro
civil :

1.0 Qual a repartição competente para receber o producto
das multas, ou si essas, segundo a praxe, ahi estabelecida, são
percebidas pelo offlcial do registro ;

2.° Qual o procedimento. no caso de reincidencia, por part~
daquelles que teem obrigação de dar ao registro algum naSCI­
mento ou obíto, dentro dos prazos marcados nos arts. 53 e 54
do Reg. n. 9886, de 7 de março de 1888 ;

3.° Qual a providencia para o caso de ter-se dado a registro
uma criança, e de haver ulteriormente desapparecido o livro
respectivo sem que se haja passado certidão de assento,

Declaro-vos, para. que vos digneis communícar aquelle juiz.
que a execução do referido regulamento está a cargo do Poder
Judiciario; todavia, entende este Ministerio que o producto
das multas impostas deve ser recolhido ás repartições estaduaes
que estiverem incumbidas da arrecadação das rendas do orça­
mento federal, como foi decidido por aviso D. 6 de 17 de janeiro
de 1893,dirigido a essa presídencía ;
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que a multa estabelecida no art. 50 deva ser Imposta pelo
juiz de paz e elevada ao dobro, tantas vezes quantos forem os
casos de reincidencia, com. recurso para o juiz de direito, nos
termos do art. 51 ;

finalmente, que os interessados devem justificar perante o
juiz municipal, de conformidade com o disposto no art. 25 e
seguintes, a necessidade de restaurar o registro, e 8Ó depois de
julgada. a justificação pôde o offlcial, á vista da sentença, abrir
1I.0VOSassentos.

Saude e frateraídede. - Epitacio Pessõa;

N. 33 - EM 21 DE MAIO DE 1901

Considera válidos para a matricula na Escola Nacional de BeIlas
Artes exames prestados na Escola Normal do Districto Federal.

Ministcrio da Justiça e Negocíos Interiores - Díreetoría do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 21 de maio de 1901.

Considerando validos para a matricula nessa Escola os
exames prestados por Luiza Maurity Santos na Escola Normal
do Districto Federal, autoríso-vos a admittil-a á matricula do
lo anno do curso geral, conforme requereu.

Saude e fraternidade.-Epitacio Pessl1a.

Sr. director da Escola Nacional de Bellas Artes.

N. 34 - EM 22 DE MAIO DE 1901

Resolve sobre a representação da Congregação da Escola Polyteehn ica
contra algumas disposições do actual Codigo do ensino.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Gabinete­
Capital Federal, 22 de maio de 1901.

Com o ofãcio n. 63, de 4 deste mez, remettestes, por cópia, a
este Ministerio, a representação da congregação dessa Escola
contra algumas disposições do actual Codigo dos Institutos Offl­
cíaes de Ensino Superior e Secundario.

Em resposta, declaro-vos que o Governo não pôde attender á.
dita representação, entre outros, pelos motivos que passo a
expender, adoptando a ordem em que foram expostos 0$ varias
pon tos articula.dos:

I. A representação não torna. claros os inconveníentas da
disposiQão que transferiu da congregação para o director a
aUribuição de propôr ao Governo lentes interinos ( art. 3° n. 7)
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Entretanto esta transrerencía tem vantagens, entro as quaes
não é de menor monta a símplícídadde do processo e a presteza
no preenchimento da vaga, o que se tornará da maior con­
veniencia quando houver prazos fataes para o desempenho de
certos deveres (arts. 134,137, 138 paragrapho unico, 1:~9 e 140).
Demais, cabendo ao Governo o direito de acceitar ou não a
proposta, sobre alie é que pesará em ultima analyse a respon­
sabilidade da nomeação, sendo, sob este ponto de vista, indiffe­
rente que a proposta parta da congregação ou do director.

lI. A disposição do art. 31 do Cudigo é cópia do art. 3e
,

§§ 2° e 3°, da lei n. i46, de 29 de dezembro ultimo. Esta. dispo­
sição contém uma providencia salutar c funda-se em valiosos
motivos de ordem publica.

m. O art. 32 contém igualmente uma disposição da lei
n, 746. Não parece descabido exigir-se de um funccionario, que
se quer jubilar como professor com 30 annos de serviço, que
elIe tenha pelo menos ~20 annos do magistcrio.

Injustificavel, sim, seria conceder a aposentadoria, nesto caso,
aposentadoria que encerra vantagens superiores á de todos os
outros runccíonartos administrativos da Republíca (vide art. 33
do Codigo), a quem houvesse passado a maior parte daquelle
tempo no exercício de funcções estranhas ao magisterio, ao mais
das vezes commodas e rendosas. A reducção das faltas com­
putaveis para a jubilação de GO por triennio a 20 por anno, teve
em vista cercear abusos que já se iam generalísando,

Por ultimo, sendo hoje de nomeação do Poder Executivo o
prefeito do Districto Federal, não havia razão para que se con­
tasse como serviço effectivo do magisterio o tempo de exercícío
desse curao, e não se procedesse do mesmo modo em rotação aos
prefeitos nomeados ou eleitos nas sédes das outras Faculdades ou
mesmo em relação a quaesquer outras commissões do ordem
administrativa dependentes de nomeação do Governo, conse­
quencia a que certamente não pretende chegar a congregação
dessa Escola.

IV. A disposição do art. 37 é uma consequencia logica do
art. 52. Si as cadeiras só podem ser preenchidas por concurso,
e si o concurso é restricto ás materias da secção, transferir
um lente de uma secção para outra seria incumbir da regeu­
ela de uma cadeira quem não dera provas de competencia nella,

Tanto valeria nomear um estranho independente de con­
curso. Si actualmente existem lentes que prestaram concurso
sobre materias de mais de uma secção, isso poderia, quando
muito, ser objecto de uma concessão transltorIa, mas D:1U flgu­
rar no Codigo como regimen normal.

V. O art. 46 nada mais fez do que dizor com precisão e
clareza o que já era. doutrina ârmada pelos precedentes e
pela interpretação authentica do Codigo e dos regulamentos
anteríores, E' de notar que aos reclamantes pareça perfeita­
mente acceitavel o recurso no caso de condemnação do lente,
e não assim quando a sentença da congregação é absolutoría,
que neste ultimo caso o recurso seja attentatorío dos direitos
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do corpo docente e não o seja no primeiro. Um tal criterio
salvaguarda o interesse individual do lente ou mesmo o inte­
resse da. classe, mas sacrifica. os interesses, muito mais graves,
da collectividade. Contra uma sentença. condemnatoria injusta
tem o professor as melhores garantias na estima. dos seus pares
e no espirito da classe, a cuja influencia, nesse particular,
nem sempre podem escapar as decisões das congregações;
contra. uma sentença absolutoria que não se firme nem na
justiça. nem na. lei deve ter a sociedade tambem o seu recurso,
pois a ella é que interessa directamente o ensino e portanto
a regularidade com que elIe é ministrado e a respeítabílídade
das corporações docentes.

VI. A disposição do art. 52 do Codigo, permíttíndo que seja
nomeado substituto, independentemente de concurso, o autor
de obras de assigna.lado merito, contém para o provimento dos
cargos docentes uma garantia não inferior ao concurso, por
vezes mais segura do que este. O exito de um concurso
depende não raro de qualidades superâcíaes, do dotes que im­
pressionam, mas que nem sempre revelam o verdadeiro saber,
o até da felicidado do eandídato no sorteio dos pontos; a con­
gregação escolhe o concurrente por simples maioria de votos
dos seus membros presentes.

No processo adoptado pelo art. 52 o candidato deve ter
publicado obras que, sujeitas ao exame da. congregação, sejam
por dons terços de votos da totalidade dos membros julgadas
como reveladoras de sufficiente preparo theorico e pratico em
todas as materias da secção, e neste caso a. congregação deverá
submetter o seu voto motivado á decisão do Governo, que ainda
o poderá recusar. Tão rigorosas condições devem tranquillisar
Oi apologistas do concurso.

VII. A prova de these e dissertação, abolida pelo art. 72,
nunca foi um elemento seguro para a apuração da capací­
dado scientiflca do candidato. Facil ora. mandar escrever por
outrem essa dissertação, recurso utilizado com mais frequencia
do que se pólo auppor, O objectivo principal do concurso é
facilitar 3.0 poder publico a escolha de bons mostres, e para
isso nada póde concorrer uma prova fallivel e suspeita. Não
seria razoável quo ella fosse mantida, apezar da perda de
tempo e da sobrecarga inutil para os candidatos, unicamente
com o fim do favorecer o enriquecimento da nossa bibliogra­
phia scientifica., que pôde sor obtido por tantos outros meios.

VIII. Não é somente o meríto scientifico que deve prevalecer
na escolha de um professor. Ha outras condições de ordem
moral que escapam á competencia das cong-regações e que,
entretanto, não podem deixar de influir nessa escolha.

Foi attendendo a isso e aos desacertos, não muito raros, a.
que dera logar a disposição do Codigo de 1892, que o Codigo
vigente reivindicou para o Governo o direito de coIlaborar na
nomeação dos substitutos e professores, exigindo que a congrega­
ção submetta á. escolha deste os candidatos classificados nos dous
primeiros lagares. Por este processo a congregação mantem
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integral a sua autonomia. na verificação da competencia scíen­
titica dos candidatos; mas retira-se-lhe o pri vilegio, que não
pôde ter, de fazer ella propría a nomeação (pois tanto impor­
tava a prerogativa que lhe era concedida), quando ao criterio
do Governo, que é o primeiro responsável pelo ensino na Re­
publica, podem existir motivos de alta monta que íncompatí­
bilisem para o magisterio o concurrente classlâcado em pri­
meiro logar,

Todavia, para evitar o abuso opposto, restrlngiu-se o direito
de escolha do Poder Executivo aos candidatos classlâcados nos
dons primeiros logares. Conciliaram-se assim as prerogatívas
da congregação o as responsabilidades do poder publico.

IX. Não ha contradícção entre os arts. 152 e 141 e 142,
Os programmas devem ser preenchidos até o dia do encerra­
mento do curso, diz o art. 141. Circumstancias, todavia, podem
oeeorrer que tornem impossível a observancia rlgorosa dessa
disposição: os trabalhos de um ou mais concursos, por exemplo.
Dahi o preceito do art. 152. Os exames da primeira época
comprehenderão sómente a ma.teria explicada durante o anno
loctivo. Assim, si o programma foi preenchido, o exame do
alumno matrículado versará sobre todo olle ; no caso contrario,
Sómente sobre a parte que foi explicada.

Quanto á dífferença entre o exame do matriculado e o do
não matriculado, ella obedece a. um principio de equidado e de
justiça.

De um lado não seria justo que o professor exigisse do
alumno conhecimentos que lhe não ministrara. De outro, o
mestre que acompanhou os progressos do S3U discípulo, que
lhe conheceu a intelligencia e o aproveitamento pelas provas
repetidas a que o submetteu durante o anuo, póde avaliar das
suas habilitações com um exame menos rigoroso e mais restricto
do que tratando-se de um examinando a quem vê pala primeira
vez, cujas aptidões e cujo valor não tem razão de conhecer.

X. Os professores são, sem duvida, membros do magísterío,
mas de categoria inferior aos lentes e substitutos, corno :;0 de­
prehende de varias disposições da legislação do ensino, quor da
actual, quer da anterior, Nada de estranhavel, pois, ha em
que a sua posse não seja revestida da mesma. solemnidade que
a daquelles.

XI. Finalmente, o Governo manteve a intervenção da con­
gregação na applicação das penas di) que trata o capo XXII! do
Código, por entender que assim rodeava de maior garantia o
direito dos alumnos.

Pelas razões expostas, não julga o Govorno procedente a re­
presentação dos lentes dessa Escola. Todavia, tratando-se de
assumpto que aífecta a competencia do Poder Legislativo,
eommuníco-vos que nesta data transmítto, por cópia, a dita
representação ao Congresso Nacional, para que a tome na con­
síderação que lhe merecer.

Saude e fraternidade.-Epitacio Pessôa ,
Sr. director da Escola Polytechnica.
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N. 35 - EM 23 DE MAIO DE 1901

Declara que o. alumnos gratuitos de que trata o art. 382, n . 7, do
Codigo do ensino, mandados admittir nos institutos equiparados,
não 'eem, como os do Gymnasio Nacional, direito ao Iornecímento
de enxoval e de livros.

Ministerio da Justiça· e Negocias Interiores- Directoria do
Interíor - 2& Secção- Capital Federal, 23 de maio de 1901.

Em solução á consulta do vosso oãícío de 6 do corrente mez,
declaro-vos que os alumnos gratuitos, de que trata li art. 382,
n , VII, do Codigo do ensino, admittidos por indicação deste Mi­
nistario nos institutos equiparados. não teem, como os do Gy­
mnasio Nacional, direito ao fornecimento de enxoval e de livros.
A gratuidade de taes alumnos é restricta ás contribuições eol­
Iegíaes, e o n, VII do artigo citado, mandando observar naquelles
institutos as condições de admissão dos gratuitos no Gymnasio
Nacional, somente se refere ao estatuido no art. 35 do regula­
mento de 26 de janeiro ultimo.

Saude e fl'aternidade.-Epitacio Pessôa,

Sr. Dr , João de Siqueira Cavalcanti, delegaria flseal do Go­
verno junto ao Gymnasio Pio Americano.

N. 36 - EM 29 DE MAIO DE 1901

Resolve varias consultas sobre o processo dos eoncursos na.
Faculdade deDíreíto de S. Paulo.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Gabinete ­
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1901.

Em offleio de 22 deste mez, consultaes:
l°, si é nulla a prova escripta do concurso para a vaga de

substituto da 2' secção. por haver sido feita sobre 100 pontos,
correspondentes a cinco materías e não sobro 40, correspon­
dentes a duas cadeiras;

2°, si os lentes em disponibilidade entram na constituição da.
maioria exigida para a congregação;

3", si a maioria constitutiva. da. congregação é tambem
necessaria para os actos do concurso e consequen te julga­
mento;

,(0, finalmente, no caso afílrmattvo, como proceder na hypo­
these de em qualquer dia faltar maioria.
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Em resposta, declaro-vos:
Qu,anto á primeira consulta, que a. prova. escripta é válida,

visto nenhum dos candidatos haver reclamado em tempo contra
o facto, que a elIes sós poderia prejudicar, de ter a commissão
formulado maior numero de pontos do que o exigido pelo Codigo
do ensino,

Quanto á segunda, que os lentes em disponibilidade não
devem ser contados na apuração da maioria dos membros da
congregação.

Nos termos do art. 8° do Codigo, a congregação não pôde
exercer as suas funcções sem ma.is de metade dos lentes em
exercicio. Por lentes em exercicio entendem-se os qpe estão
regendo cadeiras ou exercem realmente a funcção tio magis-
terio. .

O pensamento do Codigo é, nem poderia deixar de ser, que
na congregação se representem todas ou pelo menos a maioria
das cadeiras do curso, e eis porque os aubstitutos, quo normal­
mente não fazem parte da conz: egação, ent.ra In na com­
posição desta, logo que se acham em exercící» de cadclrus
(art. 7°).

Ora, os lentes em disponibilidade não regem cadeira ; ao
exlstencía doiles é um caso excepciona.l o de caracter transitaria,
que, por isto mesmo, não se presuppõo, nem se comp.eheede
no regiman normal do Codigo (lo ensino. Demais. uttendendo
justameD~ a essa circumstancia, o Governo, em avisos de 11 de
março ultimo, dirigido a essa Faculdade, e de 20 do mesmo mez,
ao director da Faculdade do Medicma da Bahia, já. declarou que
taes lentes, eomquanto tenham o direito de ser convidados para.
as sessões da congregação, todavia não incorrem em falta, si
deixam de comparecer. E si não são obrigados a. comparecer,
não é possível contar com a presença delles paru a constituição
da. maioria, nem tal presença é neeessaría.

Si 03 lentes em díspontbítídade devessem ser contados e,
apezar de não o~rlga (os a assistir ás sessões da congregaç ío, a
reunião desta dependeria em muitos casos da conuescendencia
ou boa. vontsd.i do alguns de seus membros, o que nào é regular.
O mesmo aconteceria com o seu funccíonamento, pols aos lentes
em disponibilidade presentes serfu licito abandonar em meio a
sessão, por não lhes ser applicavel o eorrectivo do art. 16 do
Coligo, o ímpedlr assim, por um processo irregular, ao qual
nenhuma sancção corresponde, e desde que deIlos dependesse a
maioria, a prosecução dos trabalhos da congregação.

Parecerá. Illogico, talvez, que o lente em disponibilidade
possa discutir, votar e julgar, e entretanto não deva. ser con­
tado para a constltuição do numero legal. Mas Isto resulta da
situação espsei.d e'lI que se acham taes lentes. que, despojados
das suas cadeiras, não estão sujeitos aos onus do oargo, do qual
entretan 1,0 conservam todas as regalias. Discutir, vosar e jul­
gar sao direitos inherentes ao cargo de lente, mas comparecer
ás congregações não é somente um direito, é também um dever,
a cuj~ infracção correspondo no Codigo uma penu determinada.
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Desse dever estão isentos os lentes em disponihllidade e dahi
o não deverem ser incluídos no calculo prévio que ao director
cabe fazer para declarar o momento em que a congregação está.
oonstí tuida ,

lIa actualmente em cada uma das Faculd:ldes de Direito
20 lentos; destes, quatro em disponibilidade; a maioria, por­
tanto, seria 11. Ora, como o:d~ir pat-a a formacão da congrega­
ção II lentes, pelo menos, si quatro dentro os .20 convocados não
são obrigados a comparecer 1

Mas, si comparecem, dir-se-ha, não é possível abstrahír dellos,
A objecção seria, até certo ponto, procedente si todos os lentes
em disponibilidade comparecessem pontualmente a todas as
sessões da. congregação, mas si comparece apenas um, ou dous,
ou tres, o resultado é o mesmo: exig'ir a presença de 11 lentes,
no rninímo, quando tres, ou dous, ou um não tinham o dever de
estar presentes.

Supponha-ae agora que o numero de lentes em disponíblli­
dade 105se superior ao de lentes em exercícío : a reunião da
congregação estaria exclusivameute dependente do arbitrio
daquellcs, o que seria um verdadeiro absurdo.

A conclusão, pois, a que levam tacs considerações é que a
maioria necessaría para a reunião da congregação não depende
dos lentes em disponibilidade, os quaes representam um ele­
mento aleatório, mas devo ser constituida d!l lentes em exor­
cicio e computada sobre o numero total destes.

Quanto á. terceira, que a presença da mataria dos len tos em
exercício só é necessarla para a organização dos pontos da prova
escrípta, inicio do concurso, e dos da prova oral.

Organizados e sorteados os pontos, si no di", da, primeira.
prova oral algum daquelles lente-i deixa de comparecer á hora.
designada, sem communiear o impedimento superveniente,
para fazer-se substituir, presumo-se (1'\ SII:t parte o propósito
de não intervir nos actos do concurso, preterindo ao mesmo
tempo o recurso legal da. substituíção : e, em tues connlçõcs,
nem é regular que para assumpto de tamanha lmportancia
fique o tunocionamento da congregação dependente .Ia vontade
daquelle que assim procedeu, nem seria justo que os candidatos
no momento preciso de produztrem as provas ãcasscm preju­
dicados e obríga-tos ao sorteio e estudo de novos pontos, facto
que se poderia reproduzir indefinidamente,

A prova, pois, sOl'á feita perante os lentes quo houverem
acudido á convocação, e mais os substitutos que na. occasíão
forem convidados e comparecerem em logw dos lentes justi­
ficadamente impedidos.

Dahi por rleante, não podendo mais SOl' juizes no concurso os
lentes que faltaram ãquella prova (art. 99), não ha tarnbem
mais razão para tomarem-se dependentes do seu eomparocí­
mento os actos subsequentes, O mesmo se dírâ quando a. falt~t

se der em prova posterior á prímetr« prova oral.
Si o Codigo nos arts. 87, lH, 95 o outros se refi)r/) i conqre­

gaçt!Q, isto é, á maioria dos lentes em exercício (art. 00 ) , fal-o
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no p:,.,supposto de que todos os lentes ou a sua maioria, scíen­
tés do seu dever ou do interesse do ensino, comparecem aos
actos successlvos do concurso. E' este, com cífeitu, o facto
normal e para elIe o Codigo díspoz,

Mas, si motivos de qualquer natureza determinaram a falta
de alguns Jentes a uma das provas, razão não haveria, como
já üeou dito, para fazer depender lio comparecimento delles a
execução das provas posteriores, de que não podem mais co­
nhecer e menos julgar ,

Assim, exceptuada a organização dos pontos da prova escrípta
e da oral, os aetos do concurso deverão realizar-se perante
os lentes que se acharem presentes, aos quaes tamboin compe­
tirá o julgamento.

A quartel. consulta está prejudicada com ao resposta dada á
terceira..

Entretanto, como a falh da maior-la pôde occorrer nos actos
acima Indicados, para os quaes é essa maioria indispensavel,
declaro-vos que, em tal caso, deve o dírector adiar o <teto ate
que compareça numero legal para a sessão, cumprindo-lhe,
conforme a hypothess, prover, de accordo com os arts. 40, § I".
70 e 336, na substituição dos lentes que faltarem.

Saude e fraternidade.- Rpitacio Pessôa , - SI'. director da.
Faculdade de Direito de S. Paulo.

N. 37 - EM 31 DE MAIO DE lO')1

Approva a tabella de preços para a venda dos ~ Anunes ~ e de outra.
publicações da Bibliotheca Nacional, bem assim o a.Ivitre proposto
pelo director quanto á. distribuição gratuita.

Minístorlo da Justiça e Negocias Interiores - Directoi-la (10
Interior - P Secção - Capital Federal, 31 de maio do 1901.

Accusando recebido o vosso offlcio n. 81, de 23 da r.iaío cor­
rente, declaro que approvo a tabella que organizastes e acom­
panhou o citado offlcío para a venda dos < Annaes » dessa Bi­
bllotheca e de outras publicações, muitas das quacs extruhidas
dos mosmos « Annaes ».

Fica, outrosim, approvado o alvitre proposto de continuar a,
distribuição gratuita pelas bibliothecas e outros estabeleci­
mentos scientificos e litterarios, sendo os «Annaess tainbern dis­
tríbuídos aos particulares a quem até agora tem esse estabele­
cimento fornecido gratuitamente a respectíva collecção .

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessõ«,
SI'. director da Bibliotheca Nacional.
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N. 38 - EM 4 DE JUNHO DE 1901

Declara que a responsabilidade dos fiadores das despesas com o tra­
tamento de enfermos no Hospicio Nacional de Alienado. só deixa
de 8ubsistir pela substituição da respccti V~, fiança por outra idouea ,

Ministerio da. Justiça. e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - I" Secção - Capital Federal, 4 de junho de 1901.

Referíndo-me ao VOi-:SO offlcio n , 298, de 1 de junho corrente,
relativo á responsabilidade que assumiram Gonçalves Gomes
& C. das dcspezas com o tratamento da enferma Maria Ger­
mana da Conceição, pensionista de 4" classi, declaro-vos, para
os fins convenientes e na conformidade dos avisos "de 11 de
setembro de 1897, 31 de março, 27 de abril de 1898 e 30 de
dezembro de 1899, que a. responsabilidade de que se trata. só
deixará. de subsistir pela substituição da respectiva ãança por
outra. ídonea.

Saude e fraternidade.- lIpitacio Pessõa,
Sr. director do Hospício Nacional de Alienados.

N. 39 - EM 5 DE .JUNHO DE 1901

Declara que a apresentação da patente do tenente aggregado ao 120 ba­
talhão de infantaria da Guarda Nacional Felíppe Senés para a apos­
tilla não importa em renuncia do cargo policial que esse official
exerce.

Ministerto da Justiça. e Negocios Interiores - Directoria da
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, 5 de junho do 1901.

Respondendo á consulta que fazeís em ofâcio n. 2301, de 15
de maio ultimo, declaro-vos que a. apresentação da. p,ltent~' do
tenente aggregsdo ao 120 batalhão de ínfantaría desse mtlícía
Felippe Senés, para o eífeito de serem lançadas as necessarlas
notas quanto á apostílta relativa á aggregação que ubteve em
Tirtud,~ do disposto no art. 22 do decreto n, 3640. de 14 de
abril do anno lindo, não importa em renuncia do cargo polícial
que esse offlcíal exerce e determinou a referida. aggrcgação,
não sendo, pois, applicavel na espeeie o aviso de 28 de al(08to
de 1899.

Saude e fra.ternidade.- Epitacio Pessêo •
Sr. general commandante superior du Guarda Nacional da

Capital Federal ,
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N. 40 - EM 10 DE JUNHO DE HJOl

Deslara que os alumnos matriculados no actual 4° anno não podem
matricular-se lambem no ;:;0, não obstante já terem rpprovação nas
cadeiras de direito criminal (2a partv) e economia poli tica , sciencía

das finanças e contabilidade do Estado, que pelo novo reg"lamento
foram deslocadas do 3,' para o an-io que cursara,

Ministerio da. Justiça e Negocias Interiores - Dlrectoría do
Interior - 2a Secção - Capttal Fedoral, 10 de junho de 1901.

Com o vosso offlcio de 12 de maio findo, transmit.tlstos () que
vos dirigiu a Faculdade Livre de ScieJc!as Jur idícas o S.~iacs

do Rio de Janeiro, consultando. com parecer fuveravel, fi os
alumnos matriculados no actual 4° anno podem, como 1'2qU'é'"
reram, matricular-se tambern no 5", visto jã terem approvação
nas cadeiras de direito criminal (2a parte) e economia política,
sciencia das finanças e contabilidade do Estado. que pelo novo
regulamento foram deslocadas do 3° para o anno que cursam.
Em resposta, declaro-vos qU'J não ê atteudível a protenção dos
alumnos, ainda que ella houvesse sido submettída, em tempo
opportuno, á resolução deste Ministerío, Nos termos do art. 120
do Codigo do ensino, a matrícula no 5° anno só pôde ser conce­
dida aos candidatos que provarem haver sido approvados em
todas as materias do 4°. Aín.Ia quando não hou ...esse essa razão
de ordem lezal e o Governo deferisse o pedido que ora lhe é
apresentado, os alumnos em questão não poderiam fezer exame
dos dous aunos nem na 1& época, porque prestados os do um já
estaria encerrada a ínscrípção para os do outro (art. 147) e não
lhes seria licito inscrever-se para uns o outros ,'o mesmo tempo
(art. 160 combinado com o art. 120) ; nem na 2" época Delas
mesmas razões e ainda pelo que dispõe o art. 151 ; nem. final­
mente, os do 4° anno na la e os do 5" na 2~, á vista UU, prohi­
bição contida no art. 153. Demais, a adaptação do novo
regírnen não alterou desfavoravelmente a situação dos alumnos,
caso esse que teria sido. como succedeu para outros estabeleci­
mentos, prevenido em disposições transítor-ías. Pelo contrarie,
a reforma favoreceu previamente ss alumnos do 4° armo actual,
reduzindo os seus estudos de quatro a duas cadeiras somente, O
que elles pretendem agora importa em mais um favor. e esse
injustiflcavel em face da lettra e do espirito dessa reforma, o
de fi!. zerem, clles sós. o curso jurídico em quatro em vez de
cinco annos. Si o novo regulamento, como dJZ a congregação.
julgou com fundada presumpção imprescindível o período de
um anno para o estudo de quatro matarias, o que se pôde con­
cluir dahi é que os alumnos respectivos se prepararão ainda
melhor estudando apenas duas cadeiras, mas seria Illogíco

Justiça e Kegocios Interiores-Decisões de 1901 3
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io1ierir que, no mesmo tempo, elIes se podem preparar conve­
níentemente em seis materias, das mais importantes do curso.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessôa,
Sr. desembargador José Oesario de Miranda Ribeiro, delegado

fiscal do Governo junto á Faculdade Livre de Sciencias Juridicas
e Sociaesdo Rio de Janeiro.

N. 41 - EM 10 DE JUNHO DE 1901

Declara applícavel ao corpo docente dos institutos equiparados o
art. 47 do Codigo do ensino; que os alumnos extranhos ou não matri­
culados só podem ser admittidos a exames para o fim exclusivo de
se matricularem em qualquer dos annos do curso gymnasial ; que o
alumno que, sem prestar os exames da i& época, obtiver transfereneía
para outro instituto perderá o direito de admissão aos da 2&, sendo
obrigado a repetir o anno; finalmente, que aos delegados flseaes
cumpre fazer observar nos referidos institutos, no que lhes Côr appl i­

caveI, o que prescrevem os decretos e instrucções federnes em re­
lação ao ensino no Gymnasio Nacional.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Directoria do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 10 dejunho de 1901.

Respondendo ás consultas do vosso offleío de g de maio findo,
pela ordem em que foram formuladas:

Sobre o objecto da primeira, já vos declarei em aviso de ~ de
abril ultimo ser applicavel ao corpo decente dos institutos equi­
parados o art. 47 do Codigo do ensino que prohibe aos lentes
e professores manterem cursos particulares de materia que
professem no estabelecimento otIlcial ou daquella em cuja
mesa de exame, por força do mesmo Codigo ou dos regulamen­
tos especíaes, devam íunccíonar,

A inobservancia, porém, dessa. disposiçãopor parte dos lentes
de institutos equiparados, estadoaes ou parücnlares, não incorre
na sancção constante do paragrapho unico do mencionado ar-o
tigo, visto que o Governo não tem eompetencía para commi-

. nar-lhes a pena de suspensão. Em tal hypothese, quando
forem pelos lentes mantidos cursos particulares das materías
de suas cadeiras, cumpre aOS delegados flscaes levar o facto ao
conhecimento dos directores dos institutos e oppor-se a que
taes lentes façam parte das mesas de exame. Si os directores
nenhuma providencia tomarem no sentido de fazer cessar a
irregularidade, o delegado fiscal o communicará ao Governo
para o etreito do art. 3i6 do Codígo citado.

Quanto aos lentes desse Gymnasio que mantiverem cursos de
outras materias que não as de suas cadeiras para estudantes
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II ue pretendam habilitar-se perante as mesas geraes de prepa­
r atoríos, a uníca pro-videncia que vos cabe, como delegado
junto ao Gymnasio Mineiro, e commissario fiscal de exames em
Barbacena, é a de excluíl-os das respectivas commíssões exami­
nadoras, si tal medida vos parecer necessária á. seriedade e
moralidade do ensino.

A cegunde, consulta, relativa aos exames de alumnos extranhos
ou não matriculados nesse instituto, encontra clara solução 11J.
c írcular deste Ministerio datada de 26 de outubro de 1900,
no regulamento do Gymnasio Nacional, arts. lO, paragrapho
uníco, 28 e 30, e no Codigo do ensino, arts. 150, 151, ns, 3 c ,1,
e 154.

Alumnos extranhos aos institutos equiparados de ensino se­
cundarío Só podem ser admittidos a exames para o fim exclu­
sivo de se matricularom em qualquer dos annos do curso g;y­
mnasíal ; a realização desses exames tem lognr dentro do prazo
dos quinze dias anteriores ã.abertura das aulas (art. 27 do re­
gulamento de 26 de janeiro ultimo).

Aos exames de 20. época, segundo o art. 15i, ns , 3 e 4, do
Codigo, são admittidos os alnmnos que na primeira não tenham
prestado os exames do anno ou de alguma das cadeiras, ou que
em uma só cadeira tenham sido reprovados ; mas a prestação
desses exames deve e1fectuar-se no mesmo estabelecimento em
(lua houveram os alnmnos cursado o anno lectivo, e só depois po­
derá ser feita a transferencia. destes, approvados ou reprovador,
para outros estabelecimentos, conforme dispõe o art. 371, pa­
ragrapho uníco, do Codigo. O alumno que, sem prestar 0':1
exames de la época, obtiver transferencia. para outro insti­
tuto, perderá o direito de admissão aos da 2&, sendo obrigado a
repetir o anno , Fica assim respondida a terceira consulta do
vosso otãcío,

Quanto ao facto, que communíeastes, de ter o Governo do
Estado de Minas promulgado decretos relativos ae 6ymnasio
Mineiro, nos quaes figuram disposições não aeeordes com o
Codigo do ensino e o decreto n, 3914, de 26 de janeíra, declaro
que vos cumpre, na conformidade do preceituado no titulo II
do referido Codigo, fazer observar nesse ínstítuto equiparado,
no que lhe for applicavel, quanto prescrevem os decretos B
instrucções federaes em relação ao ensino no Gymnasio
Nacional.

Saude e íraternldada--- Epuácio Pessõa,
Sr. Dr, Raul Penído, delegado fiscal do Covemo junto ao

Internato do Gymnasio Mtneíro,
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N. 42 - EM 12 DE .JUNHO DE 1901

Declara que para ser executado no Brazil um testamento deve revés­
tir-se das solemnidades prescriptas em direito.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria da
Justiça - }>. Secção - Capital Federal, 12 de junho do 1901.

Sr. Ministro de Esta.do das Relações Exteriores - AIludindo
ás notas da Legação allemã, de que vos occupaes em avisos de
6 e 20 de maio proximo findo, solicitando seja informada. si as
declarações testamentarias feitas por subditos daquella nacio­
nalidade perante os respectivos agentes consulares no Brazil
teem aqui valor juridico, cabe-me declarar-vos que, segundo o
nosso direito, os testamentos. para que possam sal' aqui executa­
dos, devem revestir as solemnidades neHe prescríptas, quanto
ã sua fôrma e testemunho; e assim, na hypothese figurada,
deixará de ser válido entre nós o testamento feito contra as
formalídades indicadas nos arts. 1053 e seguintes da Consoli­
dação das Leis Civis de Teixeira de Freitas, baseadas no prin­
cipio loeus regit aetum.

saude e fraternidade.- Epitacio Pessêa;

N. 43 - EM 17 DE JUNHO DE 1901

Declara que a disposição do art. 153 do Codigo do ensino compre­
lI.ende também os exames de exercicios praticas, os quaes devem ser
prestados e julgados de conformidade com o estatuído para os das
cadeiras; e que o cumprimento voluntario, por parte dos alumnos
livres, das obrIgaçies impostas aos alumnos matriculados, não suppre
as formalidades prescriptas para a cdmisaão :i matricula e goso
das vantagens nella inherentes.

1'vIinisterioda Justiça e Negocias Interiores - Directoría de
Interior - 2" Secção -. Capital Federal, li de junho de 1901.

Em solução ás consultas de vosso officiode 24 de abril ultimo,
declaro-ves que a disposição do art. 153 do Codigo do ensino,
que prohibe ao alumno submettido na la época a exame de uma
ou mais materías de um anno inscrever-se na segunda ou em
qualquer das materias subsequentes, comprehende tambem os
exames de exercícios pratíeos, os quaes devem ser prestados e
julgados de conformidade com o estatuído para os das cadeiras
(art. 57 do regulamento da Escola Pelyteehníca ), estando,
'portanto, a estes ultimas equiparados em seus e1feitos.

Quanto á. outra consulta, si alumnos livres admittidos como
ouvintes no curso das cadeiras de um anno, podem, por soli
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citação sua, tornar-se sujeitos ao regimento do ensino obriga­
torio, declaro-vos que o cumprimento voluntario das obriga­
ções impostas aos alumnos matriculados, acceitavel ou não
pelos lentes, não suppre as formalidades prescriptas no Codigo
pa.'d. a admissão á matricula e goso das vantagens a ella ínhe­
rentes. Todavia, no corrente anno, por ser o de transição do
regimen de frequencia livre para o regímen mlxto, hoje em
vigor, o Governo está. disposto a permittir que na ta época.
prestem tambem exame os alumnos não matriculados que
provarem haver frequentado assiduamente as aulas e ter-se
sujeitado ao que prescreve o art. 113do Codigo do ensino.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessõa;
Sr. delegado fiscal do Governo junto á Escola Polytechniea.

da Bahia.

N. 44 - EM 17 DE JUNHO DE 1901

Permitte que se organize, na Escola Polytechnica, uma banca es­
pecial para o fim de serem admitttdos a exame de lati·m os enge­
nheiros que, habilitados em todas as cadeiras e aulas de seiencias
physicas e naturaes pelo regulamento de f874, dependem apenas
daquelle exame para receberem o gráo de bacharel.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectorla do
Interior - 2& Secção - 8apital Federal, 17 de junho de 1901.

Attendendo ao que requereram Augusto 13ernacchi e outros
engenheiros já habilitados em todas as cadeiras e aulas de seíen­
oías physicas e naturaes pelo regulamento de 1874. aos quaes
falta apenas o exame de latim para receberem o gráo de ba­
charel e tendo em vista as informações prestadas por essa
dírectorla em. officios de 2 de maio e 10 de junho corrente,
declaro-vos que ãcaes autorizado a organizar nessa Escola,
sob a vossa presldencia, uma banca especial de exame daquella
disciplina, para o que convidareis os respectivos lentes do
Gymnasio Nacional.

Saude e fraternidade. - Epiiacio Pessõ«,
Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro.
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N. 45 - EM 18 DE JUNHO DE 1901

Declara quo a referencia feita do art. 312 do Cadigo do ensine deve
entender-se com o de n, 30G, do qual é complemento, e não com o
de n. 304, que "B~á completo pelo de n , 305.

Mínísterío da Justiça e Negocios Interiores - Dircctoria. do
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 18 de junho de 1901.

Concordando com o que ponderastes em officio de 12 do cor­
rente mez, rela.tivamente ao art. 31'2 do Codigo do ensino,
declaro-vos, para os devidos effeitos, quo a reforencio. feita.
nesse artigo deve entender-se com o do n. 305, do qual é com­
plemento, e não com o de n, 304, que está completo pelo de
n. 305.

O Governo expedirá decreto rcotlãcando o engano.
Saude e fra.ternidade. - EpitaG'io Pessôa;
Sr. direetor da Faculdade de Me,liclo.a. do Rio de Janeiro.

N. 46 - EM 15 DE JULHO DE 1\)01

R~solve sobre continencias e regalias a que teorn direito os officiaes
da Guarda Nacional.

Minlsterlc da. Justiça. e Negocios Interiores - Dleectorfa da.
Justiçn - 2" Secção - Capital Federal. 15 de julho de 1901.

Em solução da consulta constante do ofllcio de 27 de junho
ultimo e para os devidos eííeítoe; declaro-vos :

1.° Os offícíaes da Guarda Nacional teem, como os do Exer­
cito e da Armada e os da Brigada Policíal e do Corpo de Bom­
beíros desta Capital, direito a continenctas militares, quando
fardados, devendo estas ser prestadas reciproca.mente pelos
membros de qualquer das mesmas corporações, conforme as
leis da hierarchía militar.

Aos offlcíaes dos corpos de policia dos Estados não competem,
IJorélU, as alludidas continencias, preacrtptas nos regulamentos
das corporações acima especificadas. visto que não se regem
os referidos corpos por disposições dos poderes federaes, nem
estão sujeitos ao Governo da. União. e as patentes dos re­
pectívos ofllciaes não são assígnadas pelo Chefe da Nação, como
decidiu o Ministerio da Guerra. em avisoade 9 de julho e 3
de agosto de 1900, e explicou o da Justiça e Negocios Interiores.
em aviso de 7 do ultimo dos ditos mezes.

E, sendo as continencias militares devidas e reciprocas entre
cnícíaes e praças que pertençam a corpos de caracter federal.
mílitarmente organizados, podem as rnlllcias policíaes dos Est ide s
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esquivar-se á observancla da tabella de continencias, uma vez
que a estas não teem direito os seus offlcíaes ; mas não lhes
é licito, em caso algum, desconhecer os direitos e prerogativas
que as leis conferem aos ofilciaes partencentes ás corporações
li 'Iitares. porque isso constituiria falta de disciplina e trans­
gressão de leis federaes, que devem ser acatadas em toda. a
União.

2. o Embora ü paisana, o offlcial da Guarda Nacional não
pôde ser revistado por praças de policia ou de outra qualquer
corporação militar, e muito menos conduzido preso pelas
alludidas praças, desde que se faça reconhecer.

3. o Gosando os ofilciaes da Guarda. Nacional das mesmas
honras o regalias dos do Exercito, como estatue o art. 60 da
lei n, 602, de 19 de setembro do 1850, só podem SOl' recolhidos
ao estado-maior de qualquer corpo ou â sala da Camara ou
Intendencía Municipal, ainda quando presos em flagrante de­
licto de crime Inaflançavel, c nunca aos corpos de guarda ou
prisões communs, devendo em todo o caso ser acompanhados
por autoridade de caracter inteiramente civil, quando não
seja possível por offlcial de superior ou igual patente, como j:i,
tem sido explicado por este Ministerio em diversos avisos.

Saude e fratamidade, - Epitaci.o Pessãa ,

Sr. coronel commandante h 13& brigada de cavallaría da
Guarda Nacional da comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, no
Estado de S. Paulo.

N. 47 - EM 16 DE JULHO DE 1901

Resolve dispenaar do servíço da Guarda Nacional os corretores de
fundos publ icos, emquanto exercerem as respectivas funcções ,

Ministerio da Justiça. e Negocios Interiores - Dircctoria da
Justiça - 2& Secção - Capital Federal, lG de julho de 1901.

Tendo em vista o que representou a Camara Syndical dos
Corretores de Fundos Publícos e considerando que os mesmos
corretores devem ser equiparados aos empregados das repar­
tições publicas, resolvi díspensal-os do serviço dessa milicia,
eJ?Q!1anto exercerem. as respectivas funcções, ad instar do que
dispõe o art. 18 da Ieí n. 602, de 19 de setembro de 18:';0.

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessõa ;
Sr. general comrnandante superior da Guarda Naclona 1 da

Capital Federal.
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x. 48 - EM: 23 DE JULHO DE 1901

Decsara que deve ser feita por conta-das caixas dos respectivo'! corpos
a despesa com a acquiaíção dos modelos de escripturação militar,
mandados adaptar na Guarda Nacional.

Ministerio da Justiça e "Nw;o':li'ls Interiores - Dírectoría da
Justiça. - 2" Secção - Capital Federal, 23 de julho de 1901.

Em referencía ao offlcio n, 493, de 28 do junho ultimo, decla­
ro-vos que, por falta de verba. no orçamento deste Ministsrto
com destino a despezas de tal natureza, deve ser feita por conta
das caixas dos respectivos corpos a, acquisieão dos - Modelos de
Escrípturação Militar -, mandados adoptar na Guarda Nacio­
nal por aviso de 12 do alludído mez ,

Saúde o fraternidade. - Epitacio Pessõa;
Sr. commandaute superior interino da. Guarda Nacional no

Estado da Bahia.

N. 49 - EM 29 DE JULHO DE 1901

Torna facultativo o curso complementar da cadeira de machinas ope­
ratrizes para os alumnos do actual 2' anno do curso especial da
Escola de Minas, sendo que aquelles que o fizerem ter.ío direito ao
titulo de engenheiro. industrial.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectorín do
Interior _2' Secção- Capital Federal, 2D de julho de IDOI.

Com o offíeío n. 1187. de 3 deste mez, transmittistes o reque­
rimento em que o lente dessa escola. Dr, Francisco Van Erven,
allegando já. terem os alumnos do actual2° anno do curso espe­
cial prestado no l' o exame final de machinas operatrízes, pede
seja dispensado o estudo complementar a. que, por força das
instrucções de II de maio ultimo, estão sujeitos, sob sua. rc­
gencia, aquelles alumnos.

Em resposta, declaro-vos que, não sendo de todo improceden­
tes as razões do peticionario, resolveu o Governo tornar tacul­
tatívo o curso complementar da referida cadeira; os :1lumnos
que o fizerem terão direito ao titulo de engenheiro industrial
conferido pelo novo regulamento; os que não pretenderem OS33
titulo flcarão dlspensados de frequentar o mesmo curso,

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessãa ,
Sr. dírector da Escola de Minas.



I1HNISTERIO DA JUSTIÇA TI j\;EGGCJOS I:\TBRIORES 41

N. 50 - EM 1 DE AGOSTO DE HJOl

Declara que os oíflcíaes da Guarda Nacional podem ser presos POI'

offlciaes de policia dos Estados em flagrante delicto ou por manda­
dó de autoridade competente, não devendo, porem, ser por elles
conduzidos sinão quando forem, pdo rucuns, de igual posto ,

Minísterío da Justiça e Negocias Interiores - Directc.-ia d;t
Justíça - 2a Secção - Capital Federal, 1 de agosto de 1901.

Em referencia ao officio com -que transmíttístes a consulta
dirigida a. esta Ministerio pelo major ajudante de ordens desse
commando superior, declaro-vos, para. os fins convenientes e
para que o façaes constar ao mesmo ofllcial, que as duvidas
suscitadas já se acham resolvidas pelo aviso de 15 do mez pro­
ximo findo. dirigido ao coronel commandante da 13' brlzadu <lu
cavallaría da Guarda Nacional na. comarca de :-;a.nta Cruz do !UI)
Pardo, no Estado de S. Paulo, e publicado no Diario Ufíicial de
17 do dito mez, do qual remetto um exemplar, para vosso
conhecimento.

Quanto á parte da consulta relativa aos ofâcíaes de polícia
dos Estados, comquanto não tenham olles direito a. coutínen­
cías militares, pelos fundamentos constantes do aviso do Minis­
terío da Guerra de 9 de julho do anno proxímo passado, possuem
um posto de caracter militar, e assim podem prender os offi­
cíaes da Guarda Nacional, em flagrante delicto, como qualquer
cidadão, ou por mandado de autorínade competente. mas não
podem acompanhal-os ou conduzil-os sínão quando foram, pelo
menos, de igual posto.

Saude e fraternidade. - Epitacio Pessõa;
Sr. coronel commandante superior tnteríno da Guarda Nacie­

nal no Estado de Santa Catharina.

:-i. 51 - EM 14 DE AGOSTO DE 1901

Resolve consultas feitas por um delegado de instituto de ensino secun­
dario equiparado ao Gymnasio Nacional, relativamente á época do
exame de admissão ao 1° anno do curso c aos cer-tificados de exame,
e diplomas de bacharel ,

Ministorio da Justiça e Negocios Interiores - Dírectorla do
Interior - 2a Secção - Capital Federal, 14 de agosto de laOl.

Transmittistes com oficio de 15 de julho findo o original de
consultas feitas pelo dírector desse estabelecimento relativa­
mente á época do exame de admissão ao 1" anuo do curso, aos
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certificados de exames e diplomas de bacharel e ás fõrmas de
collação de gráo ,

A algumas dessas consultas, que versavam sobre o assumpto
de vossa competencin, déstes solução acertada, respondendo:
l°, que os alumnos matriculados no ultimo anno do curso pre­
liminar podem prestar o exame de admissão ao lo do curso se­
cundario na mesma época em que são prestados os de promoção,
aos quaes corresponde aquelle, visto estar o curso peímarío
subordinado ao plano do de madureza; 2°, que os certificados de
exames devem conter o grão de approvação obtido em cada mate­
ria, o nas mesmas condições devem ser lavradas as respectivas
certidões; 3°, que nos diplomas de bacharel é sufficiente dar a
approvação de conjuncto; 4°, que é licito accrescentar nos cer­
tíflcados de exames as varias notas de comportamento e applí­
cação dos alumnos durante o anuo ou permanencía em collegio,
como se costuma nos Gymnasios offlciaes da Allemanha, Austria
e outros paízes.

Quanto ás outras, sobro as quaes aguardastes solução deste
Mínísterlo, declaro-vos que opportunamente serão publicados os
modelos de certificados e diplomas, eonjunctamente com as
fórmulas de collação do grão de bacharel, afim de serem
adaptados no Gymnaslo Nacional e em todos os institutos a este
equiparados.

Saude e fraternidade.- Sabino Iiarroso Junior,
SI', Dr, Manoel Pacheco Prates, delegado fiscal do GOYOl'nO

junto ao collegio de N. S. da Conceição, em S. Leopoldo.

N". 52 - EM 19 DE AGOSTO DE 190[

Declara ']l\~ deve aer regiateado o manuscripto de uma composição
dramatica, visto jú haver sido representada,

Mínísterío da Justiça e Negocias Interiores-Directoria do In­
terior-1" Secção-Capital Federal, 19 de agosto de 1901.

Tendo Celestino da Silva, cessionario da traducção livre, feita
por Eduardo Garrido, da peça theatral em tres actos intitulada
«Coraly & Comp,», dos autores francezes VllJabregue (1 Hen­
nequin, levada á scena pela la vez nesta Capital no theatro
ApolIo, a 21 de maio do corrente anno, recorrido do despacho
que proferistes em seu requerimento de 25 de junho ultimo in­
deferindo o pedido de registro da referida traducção. sob o fun­
damento de se tratar de um manuscrípto, declaro-vos que, no
sentido generico das expressões «obras impressas, photogra­
phadas, lithographadas ou gravadas» de que se serve o art. 13,



n , I, da. lei n. 49G,de 1 de agosto do 189~, presume-se Incluído
o UO t~xto publicado. Sendo o manuserípto de uma obra. dra­
marica representada. um texto editado ou pubHc(lrlo em ?'ecita.
nada obsta a que o de que S~ trata. soja registrado nos termos do
mencionado arLigo .

Saúde e fraternidade.-S~!liiM Barroso Lunior,
Sr. diroctor da Bíblíotheca Naciona.l.

N. 53 - EM :n DE AGOSTO DE 1901

Declara que é o § 1° do art. 7.2 do Código do ensino o appl icavel ao
concurso para preenchimento de) Iogar de substltuto da 7" -eccão n n

Faculdade de Direito de S. Paulo.

Mínisterío da Justiça e Negócios Interiores - Dírectoría úo
Interia:' - 2a Secção - Gtp:t:lfFedora,l, 31 de agosto de 1901.

Com o otücío de 20 do corrente mez, transmittistes o parece:
da commíssão eleita pela. congregação dessa Faculdade, afim dI;'

estudar o resolver as duvidas suscitadas sobre a applicação do
urr, 72, § 2', do Codigo do ensino ao concurso do substttuto lia
" secç5.o.

Declaro-vos, em resposta. que não approvo as conclusões do
referido parecer, contrário ti, doutrina firmada por aviso deste
Ministerio de 11 de maio ultimo, relativamente ao sentido
da palavra - materias - empregada como synonymode - c,'!­
d eira - no art. 72, § 1", do citado Codigo. Sendo a 'ia secção
constituida por mais de uma cwle.ira (expressão esta que pode
referir-se ao ensino durante o anno lectivo de uma só disciplina
ou mais de uma disciplina ou parte do uma díscíplina, como no
caso vertente), não deve haver duvida de que é o § l° do art. 72
o applicavel ao concurso para o preencnírnonto d,t vaga. do re­
spectivo substituto.

saude e fraternidade. -S'1bino Barroso JlOtiol'.

Sr. dírector da. Faculdade de Direito de S. Paulo,

N. 54 - EM 4 DE ~:ETE:'IBRO DE 1901

Declara. que ao d írector do Archtvo Publico Naciona.I compota resolve r
s) bre a. j ustiflcacão das faltas dos respectivos empregados.

Ministerio da Justiça e Negoclns Interiores - Directot-ia d»
Interior - la Secção - Capit II Federal, 4 de setembro de 1901.

Com o cfflcio n , 92, de 29 de agosto ultimo, enviastes o
incluso requerunento cu; qu : Artlnu- Herculano de AlmciIa ,
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addido a esta Secretaria e em exorcícío na repartição a vosso
cargo, pede justificação das faltas dadas no dito mez.

Em resposta, declaro-vos quo, á vista do disposto no art. 90

n. 17 d» regulamento annexo ao decreto n, 3191, de 7 de janeiro
de li~99, combinado com o art. 33 do que acompanhou o decreto
n. 1580, de 31 de outubro de 1893, compete a essa directoria
resolver sobre a alludída justiflcação na conforrnldade do art. 18,
§ 4", do primeiro dos citados regulamentos.

Saude e fraternidade. - Sebino Barroso Jicnior,
Sr. director do Archívo Publico Nacional.

N. 55 - E:VI 9 DE SETEMBRO DE 19rH

Permitte ao! alumnos da Escola Polytechnica a quem faltar uma
cadeira ou o exercício pratico de um anno a lnscrtpção para as ma­
terias do anno seguinte.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Directoria do
Interior - 2& Secção - Capital Federal,!.J de setembro de 1001.

Declaro-vos, para os devidos effeítos, que aos alumnos dessa
Escola a quem faltar uma cadeira ou exercicio pratico de um
anno é permittida a ínserípção para as materías do anno se­
guinte, das quaes prestarão exame depois de prévlamente
approvados na disciplina anterior.

Saúde e fraternidade. - Sabino Barroso JU1!;:01·.

Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro.

N. 56 - EM 10 DE SETEMBRO DE 1901

Declara que não é applicavel a um lente em disponibilidade, que
exerce ai funcções de Secretario em um Estado, o disposto na ultima
parte do art. 73 da Conetitulcão, Ht lei n. 44 B, de 2 de junho de 180.2,
que veda o exercicio simultaneo de funcções remuneradas.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2& Secção - Capital Federal, 10 de setembro de 1901.

Com o officio n, 3, de 3 de junho proximo findo, transmít­
ti8tes o requerimento em que o lente em disponibilidade da
Faculdade de Direito desse Estado Dr, José Izidoro Martin~

Junior reclama contra o despacho dessa Delegacia, de 9 de
março e 22 de mai.o ultimos, nogando-Iho o pagamento dos vcn-
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cimentos daquelle logar, a que se julga com direito, a contar
de I de janeiro do corrente anuo, sob o fundamento de que o
requerente está exercendo a fuocção remunerada de Secretario
do Interior do Estado do Rio de Janeiro.

Em resposta, declaro-vos que o dito lente ficou em disponibi­
lidade desde a data da extincção da cadeira que reg-ia na Fa­
culdade do Recife, e, emquanto assim se conservar, não se lhe
poderã applícar a disposição da ultima parto do art. 73 da
Constituição, ttt lei n , 44 B, de :2 de junho de 18D2. que veda
o exercício simultaneo de funcções remuneradas. círcurnstuncia
esta que não se verifica no caso do reclamante, que não exerce
de facto íuncção alguma. docente.

Saude e fraternidade. - Sabino Barroso Junior.
Sr. delegado fiscal do 'I'hosouro Federal no Estado de Per­

nambuco,

N. 57 - EM 12 DE SETElIiBaÜ DE 1901

Declara que em relação aos alumnos que requereram matricula na
Escola de Mina. prevalece o disposto no art. 20 do regulamento
annexo ao decreto n, 1546, de 18 de setembro de 1893, emquanto
não for pelo Congresso approvado o novo regimen de taxas.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Directcria do
Interior - 2a Secção - Capital Federal, 12 do setembro de HJOi.

Confirmando o telegramma nesta data, declaro-vos, em res­
posta ao vosso offlcío n , 1204, de 5 de setembro corrente, que,
em relação aos alumnos que requereram matricula nessa Escola,
prevalece o disposto no art. 20 cio regulamento annexo ao
decreto n, 1546, de 18 de setembro de 1893, omquanto não fôr
pelo Congresso approvado o novo regimen de taxas. na confor­
midade do art. 20 das disposições transitorias do Codigo vigente,
extensivo, por identidade de razão. á tabella á qual se refere o
art. 64 do regulamento n. 4017, de 17 de maio próximo findo.

Saude e fraternidade. - Sabino Barroso Junior.
Sr. director da Escola de Minas.
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N. 58 -EM 20 DE SETDIBRO DE J!)OI

Declara que tedos os cirurgiões da Guarda Nacional usarão dos
mesmos uniformes indicados no plano que acompanhou o decreto

n , 24G8, de 27 de fevereiro de 1897.

Ministerio da Justiça. e Negocias Interiores - Directoria da
.tustíça - 2& Secção - Capital Federal, 20 de setembro de IDOI.

Em solução da consulta constante do ofâcío n, 520, de 6 do
corrente, declaro-vos, para os devidos effeitos, que os cirurgiões
da Guarda Nacional, quer sejam ou não diplomados, usarão dos
mesmos uniformes marcados no respectivo plano que acompa­
nhou o decreto n, 2468, de 27 de fevereiro de 1807.

Saude e fraternída-le. - Sabino Barroso Junior.
Sr. tenente-coronel commandante suparlor interino da Guarda

XacionaI no Est.ado da Bahia.

X. 59 - EM 27 DE SETEMBRO DE 1901

Declara que aos candidatos á matricula no curso odontologíco é apell\u
exigida a habilitação de que trata o art. 55 do regulamento annexo
ao decreto n, 3902, de 12 de janeiro de HlOl: dispõe quanto (,
inscripção dos estudantes de prepara.tortos que se destinarem aos
cursos superiores especíaes, quantos os respectivos exames e aos cer­
tificados de approvação.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2& Secção - Capital Federal, 27 de setembro de 1901.

Em resposta ao vosso telegramma de 15 e confirmando o
deste Ministerio de 20 do corrente, declaro-vos que aos candi­
datos á matricula no curso odontologico é apenas exigida a ha­
bilitação de que trata o art. 55 do regulamento annexo ao
decreto n. 3902, de 12 de janeiro ultimo, que reproduziu' o
art. 116do regulamento de 24 de julho de 1893.

Assim, os estudantes que se destinarem a cursos superiores
especiaes, como o de que se trata, devem, ao requererem
ínscrípção aos exames de preparatorios, declarar o curso cuja
matricula pretenda.m, sendo, então, examinados na. parte da
disciplina quo lhes fOr necessaría.
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Nos certificados de approvação ,::'os exames que houverem
feito é de mister seja expressamente mencionado que tal prepa­
ratorío é apenas válido para o fim de matricular-se o candidato
em qualquer dos cursos a que se refere o art. 55, acima citado,
tle accordo com o que dispõe o aviso-circular deste Ministerio,
de 30 de agosto de 1899, publicado no Diado Official de 3 de
setembro do mesmo armo,

Outrosim, recommendo-vos, com relação a esses exames, a
observancia do disposto nos avisos de 30 de outusro de 1899 c de
17de dezembro de 1900.

Saude e fraternidade. - Sabino Barroso Junior.
Sr. Dr, santos Estaníslão Pessoa de Vasconcellos, commis­

sarío fiscal de exames preparatoríos no Pará.

N. 60 - EM: 2 DE OUTUBRO DE l!JOI

Dispensa dos exercicios praticos Ilnaes da cadeira de conatrncção do
curso de engenharia civil da Escola Polytechnica os alumnos que
estiverem sujeitos ao regulamento de J.874.

Ministerio da Justiça, e Negocios Interiores - Direetoria d.
Interior - 2& Secção - Capital Federal, 2 de outubro de 1~01.

Attendendo ao que solicitou a congregação dessa Escola, de
accordo com o parecer approvado em sessão de Ll do corrente.
e em reíereneía ao vosso offlcio n. 135, de 12deste mez, auto­
rízo-vos a dispensar dos exercicios pratícos flnaes da cadeira de
construcção do curso de engenharia civil os alumnos que estive­
rem sujeites ao regulamento de 1874,visto que taos exercícios
foram eliminados, pelo regulamento em vigor, para os actuaes
alumnos daquelle curso, não havendo verba para os alludídos
trabalhos.

Saude e fratarnldade , - Sabino Barroso Junior;
Sr. director da Escola Polytechnica do Rio de Janeíro,

N. 61 - EM Il DE OUTUBRO DE 1901

Declara que a disposição do art. 27 do regulamento de 26 de janeiro
de J.901, flxando a época dos exames de admissão de novos alumncs,
continúa em vigor para todos os estabelecimentoa em que não haja
CUr80 preliminar.

Ministerio da Justiça E' Negoeíos Interiores - Direetorla tio
Interior - 2& Secção - Capital Federal, 11 de outubro de IVOI.

Consultastes, em omeio de 27 de setembro proxímo findo, si,
à vista do que foi declarado por este Ministerio em avíso de 14
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de agosto ultimo, os exames de admissão ao lo anno do curso
dos estabelecimentos equiparados ao Gymnasio Naciúna.I devem
ser prestados na época em <lua se realizam os de promoção,
ficando neste sentido alterada a disposição do art. 27 do regu­
lamento de 26 de janeiro do corrente anno.

No referido aviso, homologando o parecer do delegado fiscal
junto ao collegio K. S. da, Conceição, declarou este l\1inisterio
que, existindo no estabelecimento um curso preliminar ao
gymnasíal, sujeito ao mesmo regnnen deste e com programma
identico ao do exame dos candidatos á matricula no lo anuo de
estudos secundaríos, os exames ,lo ultimo anno daquello curso,
válidos para esse ofíelto, podem ser prestados na IlH':;f!:Ja época
dos de promoção, aos quaes equivalem ,t vista da exístencía e
regimen do curso preliminar. Pcr essa permissão não fica,
entretanto. derogado o art. 27 do citado regulamento. o qual.
por crnveulencla de ordem, fixa a primeir: I, quinzena de abril
par-a a realização dos exumes de admissão de novos alnmnos a
qualquer anno do curso; esta disposição continúa em vigor,
como regra geral, para todos os estabelecimentos em que não
haja um curso preliminar, sujeito ao regimen do Gymuasio
:Nacional, qual é o do Collegio N. S. da Conceição.

Saúde e fraternidade. - Sabino Barroso Junior,

Sr. Dr. Guilherme Pereira Rebollo, delegado flscal do Governo
junto ao Gyrnnasio S. Salvador.

N. 62 - EM 16 DE OUTUBRO DE 1901

P.ecommenda a observancia do que requisitou o 1I1inisterio da Fazenda
safira os esclarecimen tos que devem constar dos pedidos de despacho,
livre de direites, de objectos importados para e serviço das repar­
tições federaes,

Mínísterío da Justiça e Negocies Interiores - Directoria do
Interior - la Secção - Capital Federal, W de outubro de
1901 - Circular. '

Satisfazendo ao que solicitou o Ministerio da Fazenda, no
aviso-circular n , 75, de 9 de outubro corrente,recommendo­
VO<l providencieis afim de que as requisições de despacho, livre
de direitos, de objectos importados para o serviço dessa repar­
tição, mencionem sempre a quantidade dos volumes, com as
saas marcas e lettreiros, e declarem si a importação é feita
directamente ou por intermedio de agentes ou casas eommer­
cíaes, devendo. neste ultimo caso, consignar si os objectos são
cedidos á repartição pelo preço da factura no mercado expor-



lUINISTERIO DA JUSTIÇA E r;n;OClOS I:-iTEnWIms 49

tador, mediante simples commíssão, ou si pelo preço do .n Ell'eat!Cl
Importador.

Saulo o fratornidade.- Sablno na/TOSO JI(lli(l)·.

Sr. dírector do Museu Nacional.
Identlcos a05 demais dírectores d03 estabelecimentos subor­

dinados á Dlrectoria do Interlor,

N. 63 - E~1 17 DE OUTUBRO DE 1901

Resolvo varias consultas sobre frequencia e exames ,j. :,-'\:',:l:lClS ,:.0

colleglcs equiparallos.

Ministerio da Justiça e Xegocio3 Interiores - [lil'o?êíot'ia. do
lntorior - 2a Secção - Capita.l Federal, 17 de oui,'ll.r.) d·] 1901.

Com ameia n. 6, de 9 de setembro flndo, :;ublmtÍ/~;;t.l' ;10 juizo
deste Mlnistcrio o modo por que resolvestes vai-ias consultus (~(l

reitor do ColJegio Anchieta, sujeito á vossa flscallzaoão ,
Approvando as respostas dadas no sentido de quo os alumnos

dos collegios equiparados, no quo respeita il. Ircqucncia, estão
sujeitos á disposição dos arts. 48 e 52 do regulamento do
Gymnasio Nacional e de que os alumnos repetentes não são
obrigados a cursar as aulas em cujas matarias tlvecem sido
approvados em exame ânal do anno, declaro-vos, quanto á.
3a consulta, ((UO o art. 151, n, 3, do CoJigo do ensino deixa ao
arbítrio dos alumnos transferlr para. a 2a época qualquer
numero de exames, e finalmente, 4a consulta, que os aotuacs
alumnos do 4°,5° 06° annos devem prestar, respectivamente,
exame do francez, inglez, physica e chímíca, conforme decidiu
este Ministorio em avisos de 27 de abril o 10 do maio nltiràos,
dirigidos ao diroctor do Internato do Gymnasio Na·êii)l:.:!.

Saude e fraternidade.- Sobino Barroso JUllioi·.

Sr. Dr, Julio Vieira Z3.:nith, delegado físcal do G'Ji·~:::;.) junto
ao Collegio Anchieta.

N. 64 - E~f. 17 DE OUTUBRO DE 1~IOI

Estabslece um distí netlvo para os officiaes, inferiores c praças tia
Guarda Nacional desta Capital que se mostrarem ID3i3 habeía 'l/,i ..·

radores na. ínsteneção pratica, na Linha de Tiro Nacional ,

Mln ísterío da Justiça e Negocíos Interiores - Dlrectoria da.
Justiça -- 2" Secção - Capital Federal, 17 de outubro do l\JfH.

Em reíerencía ao "OSSO oillcio n, 2740, de 4 do cU:",',oatll mez,
declaro-vos que ficaes autorizado a estabelecer para ',;'; Jfficiaes,

Justiça e Negocios In\erioro1-Decisões de 1001 1,_,



DECISÜES DO GOVElI.NO

Íllferioreg e pl'aças da Gll8irda Nacional desta Capital que, a
juizo desse eoinmando, se mostrarem mais habels atiradores na
!.ustrucção pratica, na. Linha. de Tiro Na.cional, um distinctivo,
que constará de um angulo agudo, com o vertice voltado para
cima, eollocado cinco centimetros acima da carcella, na manga
.esqnerda, tendo na. sua. maíor abertura. interna trinta míllí­
metros, da base ao vertice quarenta e cinco millimetros, e os
lados um centimetro de largura.

O alludído distinctivo serâ bordado a ouro para 0S ofâcíaes, a
prata para os inferiores, e de panno encarnado para as praças
de cavallarfa e infantaria e cartnezím para. as d(l artilharia.
Oscommaadantes usarão o referido angulo Mima. do dlstinctivo
de commando ,

saude e fraternidade. - Sabino Ilarroso Junior;
Sr. general commandante superior da Guarda Naclonnl da

G:lpit\l Federr.l.

N. 65 - E~I 25 DE OUTUBRO DE 19('1

Sobr,~ o Ievnntamcnto de quantlas pertencentes a menores e em depo­
sito na Caixa Econornica e no Monte d- Soccccro ,

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Capital Federal,
;:5 de outubro de l<JOl - Dírectorla da Justiça - 1' Secção ­
Capital Federal, 25 de outubro de 1901.

Dlspondo o art. 70 de) regulamento das Caixas Economícas o
Monte de soecorro (decreto n, 9738, de 2 de abril de l887) que
[I, autorização do juiz de orphãos para, Ievautnmento de deposito
pertencente a menor seja concedida por símplez despacho em
requerírnento da parta interessada, ou por ofílcio. solícito vossa
attençãO' para a couveniencía de ser executado esse preceito,
dispensando-se, conforme reclama o Mínísterío dn Fazenda em
aviso n. 80, de 22 do corrente mez, o alvará que ao tualmonte os
osorívães exigem para. aquello fim, onerando assim os mesmos
orphãos e as pessoas pobres e víuvas, equlparadvs '·.fH~81les, com
despesas de que se acham isentos por lei, -

S:l.ude e Iraternídade, - Sabino Barroso Juniln'.
81', presidente do Tríbuual Civll c Criminal.
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N. 66 - EM 4 DE NOVEMBRO DE 1901

Resolve variae consultas sobre exames de alUD'lD08 de lnstnu~o de
ensino seeundarío equiparado e declara que os alumnos do curso de
taea iB9~tll\ea não podem concorrer Ma esames parcelladvs (lo

preparatorios.

Ministerio da. Justiça e Negocios Interiores - Jlrectoria dI)
Interior - 2" Secção - Capital Federal, 4 do novembro de
1901. ,

Consultastes, em ofâeío de 28 de agosto ultimo:
1. ° Si o alumno do 6° anno do curso de bacharelado que fe~

exame de historia. universal no 4°e 50 annos de aecordo com
o regulamento revogado, e estuda presentemente historia do
Braztl, deve fazer, para completar o curso, sómente o exame de
hlstorla do Brazil ou o de historia uuíversal, nesta eomprehen­
dida aqueUa materia;

2. ° Si o alumno reprovado em exame de admissão á 1a serie
do CUl':lO de bacharelado pôde, no anno subsequente, requerer
exame de admíssão, não mais á 1&, mas á 2&;

3. o Si podem os alumnos do curso gymnasial concorrer a09
exames parcellados de preparetoríos, sem abandono prévio do
mesmo curso.

Respondendo, pela ordem, a essas consultas, declaro-vos:
1.0 O alumno do 6° anuo, não querendo sub:netter-se ao

exame de madureza, 110 qua.l eat.ádis~ ll.té 1904 pelQ ~
ereto n, 1394, de I de outubro de 1900, só é obrígado, par{\
fazer jus ao grão, a. prestar os exames do mesmo 6° aonno e ~?
eonsequencía, no que respeita á historia, s6mente o exame. 00
historia do Brazil, que é a parte leccionada naquelle anno;

2." Pôde; nio ha disposIçã.o que prohilla ao estudante repro­
vado, passado um anno, admissão a exame de seríe superior,
nem ha inconveniente, desde que as provas do exame sejam
prestadas e fiscalizadas como determina. o regulamento;

3.· Não podem. Os exames parcellados de preparatorios slio
válidos para a admissão no curso gymnasíal, mas só para. a
admissão. Não é permittido aos alumnos daqueUe curso, que
tem a. sua. seriação propria, desintegraI-o com antecípadea
approvações em exames extra-gymnasíaes.

Saude e fraternidade.- Sabino Barroso Junior.
Sr. DI'. João Americo Garcez Fróes, delegado fiscal do Go)­

vemo junto ao Gymnasio da Bahia.
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N •. 67 -:- EM 5 DE NOVEi\IBRO DE 1001

Declara 'lu~ podem ser admltüdos a, exnmcs na pro sente época os
alumnos não matriculados que provarem haver assistido asstdua­
mente :í.s aulas ~ ter-se sujelta.lo 30 que prescreve (l art, 113 do
Codígo do ens ino ,

Minísterio .1:::. Justiça e Negocias Interiores - Dlreetoría do
Interior - 2"' Secção - Circular - Capital Federal, 5 de no­
yjmbro de 1901.

Declaro-vos, pnrn os devidos atreitos, que podem ser admit­
tidos á ínscrlpção de exames na presente época. os alumnos não
matriculados quo provarem haver frequentado assiduamente as
aulas e ter- se sujeitado ao que prescreve o art. 113 do Codigo
do ensino em vigor,

Saudc e fraternidade.-Sabino Barroso Junior:
Si'. díreetor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.
Identico aos demais estabelecimentos de ensino superior, offl-

otaes e equiparados.

[N. 68 - EM 8 DE NOVEMBRO DE 1901

Declare que o vencimento de um sl1bsti~llto;da Escola de Minas cujas
• 'funccõea são exercidas por dous lentes de~e ser p~r estes dividido

em partes i,'!uaes.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 2"' Secção - Capital Federal, 8 de novembro de
1901.

Em resposta ao offleio n. 1210, de 4 de outubro findo, om que
consultaea sobre o pagamento devido a03 lentes que aecumulam
as funcções do substituto Dr, Armando Bretas Bheríng, decla­
ro-vos, para os fins convenientes, que, tratando-se de logar
vago que, devido ás necessidades do ensino. está sendo exercido
por dous lentes, o vencimento integral que o referido substituto
deixa de perceber devo ser dividido em partes iguaes com os
lentes que accumulam aquellas funcções,

Saude e fraternidade.-Sabino Barroso Junior.
Sr. dírector da Escola de Minas.
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N. 69 - EM 11 DE NOVE\IBRO DE 1901

Permitte flue os alumnos que, por dependerem de uma 011 dUM ma­
terias dos annos anteriores, não puderam effoctuar I1l:l.Ll'iellh no armo
superior cle que já tinham approvação em lima 011 ma is c.ulc lras '
sejam admltrídos, na ia época, aos exames que lhe s faltam parti.
completar o anno que cursam, e, na 2~, aos. do armo subsequ-r .c,

"Ministcrio da Justiça e Negocies Interiores - Directorí., lia
Interior - 2'" Secção - Circular - Capital Fclte)'al, 11 de no­
vembro de 1901.

Communico-vos, para os fins eonvenícntes, quo, attcndcndo ao
que requereram diversos alumnos do; institutos otlleíuos de
ensino superior que, por dependerem do uma. ou duas maiorias
dos annos anteriores, não puderam effectuar matricula no armo
superior de que já. tinham approvação em urna cu mais cadeiras,
resolveu este Ministerio permittir qUI) sejam admitti.íos, na.
primeira época, aos exames que lhes faltam para. completar o
anuo quo cursam, e, na segunda, aos do anuo subsequcnto,

Saude e fraternidade.- Sabino Barroso Junior,
SI'. director da. Faculdade de Direito de S. Paulo.
Identico aos directores dos demais institutos ofllciaes de ensino

suporíor ,

N. 70 - K\I 18 DE NOVE\1I3RO DE 1901

Declara q'le 03 alumnos a quem faltar uma 011 duas cadeiras do an no
que acabam de cursar podem, depois de npprovados nos respectivos
exames, iuscrcvervso , na 2" época, aos das matei-las do anuo su b­
sequente.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectorla do
Interior - 2" Secção - Circular - Capital Federal, 18 de no­
vembro de 1901.

Em addítamento ao avise-circular de II deste mez, decla­
ro-vos que os alumnos a quem faltar uma ou duas cadeiras do
anno que acabam de cursar podem, depois de approvados nos
respectivos exames, Inscrever-se na 2" época aos das matorías
do anno subsequente.

Saúde e fratornirlade.-Sabino Barroso Junior.

Sr. director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.
Identico aos directores dos outros estabelecimentos superiores,

federaes e equiparados.
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N. 71 - EM 26 DE NOVEMBRO DE 1001

Autoriza a adrnlttir a exames das cadeiras e aula do:] anno do
curso de engenharia civil pelo regulamento de 1874, uma vez appro­
vados nos exames da cadeira de maehinas, o> alumnos de 20 anno
matriculados sob o regimen do mesmo regulamento. '

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Dlroctorla do
Iníerior- 2· Secção -Capital Federal, 26 de novembro de 1901.

Attendendo ao requerimento de Miguel Furtado Bacellar e
outros, alumnos do 2° aDDO dessa Escola, matriculados sob o
regimen do regulamento de 1874, autorizo-vos a. adrníttil-os a
exames das cadeiras e aula. do 3° anuo do CUl'SO de enrenharía
civil do referido regulamento de 1874, uma vez approvados nos
exames da. cadeira de machínas do mesmo regulamento, sendo,
porém. obrigados a e1fectuar os exercicios praticas flna.es da
cadeira. de machinas motrizes e operatrizes c prestar os re­
spectivos exa.mes Da 2" época.

Quanto á prestação de exames de exercicios praticos da
cadeira de machlnas Da aetual época, Dão podem ser attf'ndidos
por SOl' o seu pedido contrarlo ao regulamento.

Saude e fl'aterDidado.- Sabino Barroso Junior.
Sr. dlrector da.Escola Polytechnlca do Rio do Janeíro,

N. '72 - EM 5 DE DEZEMBRO DE 1001

Res:»)V'1 que as certtdôes de patentes expedidas anteriormente ao dia
1 de janeiro de 1809 s-jarn passadns pelos respectivos cc'mandos
superiores.

Minísterto da Justiça e Negocios Interiores - Diractoria da
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, ;:) de dezembro de 1901.

'I'endo resolvido que as certiflões de patentes expedidas ante­
riormente ao dia I de janeiro do 1899, isto é, antes do regimen
do pagamento tio sello mediante guia, sejam passadas pelos
respectivos c.rmmandos superiores, assim vel-o ccmmuníco
para. os devidos e1feitos.

Ne,~ta conformídade devolvo os requerimentos do majol'
Julio Ribeiro da Silva Men~zos e do capitão AntoDio Fernandes
Ribeiro, os quaes acompanharam os ameias us, 2899 e 2949, de
14 de novembro findo e 3 do corrente mes.

8aude e fl'aternidade.- Sabino B,U"I'OSO Junior.
SI', genora.1 eommandsnte superior da Guarda N'lc:'Jnal da

Capital Federal.
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N. 73 - EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901

Autori7.J. a l'Galila~.Lo nas proxlmas fcrias e fór:t desta Capital dos
oxerclc ios pratícos de geo log ia e mineralogia.

Mínísicrío da Justiç ; e Negocies Intorloros - Dírcctorla do
Interior - 2" Secção - capltat Federal, 7 de dezembro de 1901.

Attendendo ás informações que prestastes em oficio de 13 e
"28 de novembro ultimo sobre a. necessidade e vantagem dos
oxereícíos pratícos de geologia e minera.logia., supprírntdos pelo
regulamento vigente, o havendo verificado ser a verba n, 25
do aetua] cxercíeío saldo sufüelenta para as respectivas des­
pezas, autorizo-voa ao provldeaelar p'1ra. que se realizem os refe­
ridos exerelcíos Das proxlmas féria.~ e fóra desta Ca.pital. con­
rorme requereram os aíumnos do 3" anno di) curso fundamenta I
dossa E~cola.

S!l.Ud3 e fratemídadec-c- Sabino Barroso Junior:
Sr. dtrector da Escola Polytechnica do Rio rIe Janeiro,

ri. 74 - E\i 10 DE DEZE:\1BRO DE 1001

Approva ~. dl:;triLui~iiodas provas da exames ca promoção no Gymna­
sio Nacíocal, 6 n03 ostabeleeímentos :i 0113 e'lnip'Il."adQs, nas duas
épocas de corrento nnn o ,

\[jnister~1J da Justiça e Nogocios Intcl'iol'es - Directoria do
Interior -:'2~ secção - Capital Federal, 10 '.k dezembro do 1901.

Consultando, em ofãclo de 24 de novembro ultimo. sobre a.
ínterpretacão do art. lido regulamento do Gymnnslo Nacional,
o qual trat3. das commíssões examinadoras para 0:3 exames do
promoção, mas é, quanto á matería de organízal-as, obscuro e
omisso, â vista dos arts. lô2 e 163do Codigo do ensino, suggerís,
para se 1'8S0h-81' a difflculdade de execução do citado art. l l ,
que se realizem aquellos exames perante commíssões compostas
de todos 08 tentes de cada. anno, sendo as provas prestadas eon­
juntamente cu por secções e o julgamento -iogult\t' pvea cada
mate rla ,

Emb ir.i I!~O seja. rigorosamente conforma a. disposição man­
cíouada no «rt, 11, que não se refere 11 commissões dos lentos,
mas de 100te:> de cada anuo, o que excluo a idéa de provas con­
juntas de vartas materías, tem, entretanto, o alvitro suggertdo
o CGnn;ni~!!~? do ubrovíar e fa.cilitow o pl'UCOS30 l[OS exames ; e
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por essa razão entende este Mlnísterlo quo o deve approvar,
para que vigore nas duas épocas do corrente anno Ioctívo no
Gymnasio Nacional e nos estabelecímentos equiparados, do
accor.ío com o quadro annexo qUI) acompanhou o VOSs:) offlcío
e ao qual se juntou a observação relativa. ás provas eserlpta
e oral dos exames.

Saule e frateruírladcv-« Sabino Barroso hmior.

Sr. Dr , João Barreto Costa. Rodrigues, delegado fiscal do
Governo junto ao Collogio Paula Freitas.

Distribuição das provas de exames de promoção no curso do
Gymnasio Nacional, a que se referp. o aviso de 10 de dezem­
bro de 1901

]0 ANNO

Provas cscrlptas:
Portuguez, francez, arithmetica e geographia.
Prova graphíca do desenho.'
Prova oral:
Arithmr.ticCl, gocgraphia, portuguez () franeez ,

20 ANNü

Provas escríptass
Algebra. e ARITIllllETICA, geographia, portuguez, francez o

inglez.
Prova graphíca de desenho.
Provas oraes:
la secção -.AIgebra, ARITHMETICA e geographla ,
2~ secção - Portuguez, francez e ínglez,

3" ANNO

Provas escríptas r

Geometria e algebra, GEOGRA.PHIA, portuguez , francez, ioglez
e latim.

Prova gràphica de desenho.
Provas escriptas:
1& secção - Geometria, álgebra e GEOGRAPHIA.
2a secção - Portuguez, írancez, inglez e latim.

4° ANNO

Provas oraes:
GEOMETRIA E TRIGOXOMETRlA, ALGEBRA, PORTUllUEZ, FRA.NCEZ

inglez, latim, allemão , histeria e grego.
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Prova graphíca de desenho.
Provas oraes :
I" secção - GEOMETRIA E TRIGONOMETRIA e ALGEBRA,
2" secção - PORTUGUEZ, FRANCEZ, latim e inglez .
:1" secção - Allemão, grego e híetoría.

50 ANNO
Provas escríptas :
MECANICA E ASTRONOMIA, physica e ohimica, hístoría natural,

litteratura, INGLEZ, allemão, LATIM, grego e HISTORIA.
Provas oruese
I" secção - MECANICA E ASTRONOMIA e physica e chimíoa ,
2" secção - INGLBZ. allemão, LATIM e grego,
3" secção - HISTORIA, Iitteratura o hístoria nuturs l.

6· ANNO
Provas escriptas:
HISTORIA NATURAl" PHY~ICA E CHIMICA, LITTERATURA, ALLE-

MÃO, GREGO, LOGICA E I1ISTORIA DO BItAZIL.
Provas oraes:
I" secção - PHYSICA E CIIIMICA Ê HISTORIA NATUR.AL,
~a secção - ALLEMÃo E GREGO.
3" secção - LITTERATURA, LOGICA E HISTORIA DO BRAZII..
Obseroações - A ordem de prestação e dístribuíçâo das provas

escriptas será fixada pelos directores do Gymnasío e pelos dele­
gados âscaes do Governo.

- As materías indicadas em versaletes constituem exames
finaes.

- As provas oraes dos exames llnaes durar-ão no mínimo 15
minutos.

N. 75 -EM 24 DE DEZEMBRO DE 1901

Declara por quem deve ser tomado o compromisso dos officiaes da
Guarda Nacional de qualquer comarca e quando é permittida a
franquia postal da correspondencia official relati va á milicia
civica.

Ministorio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria da
Justiça - 2" Secção - Capital Feleral, 24 de dezembro de 1901.

Em solução da consulta consta.nte do vosso offleio de 12 de
novembro ultimo, declaro-vos:

1.0 O compromisso dos offlcíaes da. Guar-da Nacional de qual­
quer comarca deve ser tornado pelo mais graduado da. respoctíva
britrada , que se achar em exercício, quando ainda não tiver
sido empossado o commundante effectlvo,
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Na falta absoluta de offlciaes em taes condições, o termo do
promessa poderá ser assignado perante o commandante, e1l"0·
ctivo ou interino, da brigada da comarca mais proxima, ou
perante o commandanto superior na capital do Estado.

2.° Si o eommandante da. brigada a que pertence não assumiu
ainda o exercício do cargo, nem existe outro commandanto de
corpo que della faça parte, deveis assumir mterrnamente o
commando da mesma, depois que tiverdes sido empossado, de
accordo com a decisão anterior, até que o alludido offleial se
apresente.

3.° A tranqula postal da eorrespondencia otficial relativa li.
milícia civica só é perrnittida, pelas disposições vigentes, aos
cummandantes superiores ou do brigadas ou quem suas vezes
fizer. somente quando se tratar do assurnpto concernente ao
serviço publico e a correspondencia se dirigir aos chefes das
repartições publicas.

Quanto á franquia da correspondencía telegraphica. só é
facultada ao commando suporlor da Guurda x acionai da Capital
Federal, conforme o aviso do Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas de 22 de maio de 1894.

Saude o fraternidade.- Sabino Barroso Junior.

Sr. tenente-coronel commandante do 2170 batalhão de ínrau­
taria da. Guard(~ Nacional da comarca de Jaboticabal, no Estado
de S. Paulo.
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!';". I - EM 12 DE JANEIRO DE 1901

I ),> nav ioa a ,apor pertencentes a companhias d~ telegrapho subnir.r í no
estãc dlspensados eb apresentação de car ta de g~m11('.

Mínísterlo das Relações Exteriores - s- Secção - N...: ­
Rio de Janeiro, l~ de janeiro de 1901.

Em resposta ao offlcio n. 50, que me dirigistes em 2G de
novembro proxímo passado. consultando si os navios a "apor'
ou .L vela, ao serviço de qualquer companhia de telegrapho sub­
marino, toem direito a « visto ~ gratis na carta do saude.> com­
muníco-vos, de accordo com a declaração do Ministerio da Filo,
zenda , que os na víos pertencentes ás companhias de telegraphos
que teera contracto com o Brasil, são considerados navios
de guerra, a, como taes, entram e sahem dos portos naeíonaes
independente de quaesquer formalidades, não sendo, portanto,
exigida deites a apresentação de carta da saude, favor este
flue não se estenda aos das demais companhias, os quaes, como
os navios mercantes communs, estão sujeitos á fiscalização
aduaneira e ao pagamento de quaesquer taxas estabeleeldas no
regulamento consular.

Completando esta informação, devo, outrosím, declarar-vos que
as Companhias 1Vestern Telegraph Companv, Souü: American
Cable Compo'Ylí:', Ama~on Telegraph Companv e Compagnie FI'a,,­
çaise de Cr11Jlc' Tele[Jl"aphiqHes são as que actualmente teem
contracto cem o GOl'erno e estão matriculadas no 'I'hesouro
Federal ,

So.u.de e tmtE,rnidade. - Ol!/iltho de ilfagallir:e,;.

Ao Sr. Domingos José da Silva Azevedo, Cousul Geral em
:'lontevidéc.
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N. 2 - EM 15 DE JANEIRO DE IDO!

Reducção da taxa de emolumentos nas facturus consular es

Ministerio das Relações E~teriores - 4a Secção - N. 1­
Círculur - Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1901.

A lei n. 741, de 26 de dezembro do anno proximo passado.
reduziu de 5$ a 3$ os emolumentos devidos pela legalização
de facturas consulares.

Saude e fraternidade. - Ol!Jlttho de JlafJalhães.

Ao Sr. consul ..•

N. 3 - EM 30 DE JANEIR0 DE iooi

Circular ao Corpo Consular sobre a cobrança de emolumentos por
verba na legalização das facturas consulares.

Ministerio das Relações -Exteriores - 4" Secção - N. ~­
Circular - Rio de Janeiro, 30 de jmeiro de 1901.

Para evitar duvidas, declaro-vos que a cobrança de emolu­
mentos por meio de verba, autorizada pelo art. 12 do regula­
mento das facturas consulares, só poderá. ser effectuada nos
COnsulados que fizerem uso de estampilhas. quando imprevista­
mente se tenham esgotado as existentes nos respectivos cofres.

Cumpre, entretanto, que o funcciouario consular tenha sempre
em vista o art. 248 da Consolidação Consular, pois o seu não
cumprimento importa em falta grave.

Saude e fraternidade. - Olyntho de Magalhães.
Ao SI'_ consul, _•

N. 4 - EM 1 DE FEVEREIRO DE 1901

Circular ao Corpo Consular braaileiro sobre o fornecimento de formulas
de facturas consulares.

Minist erio das Relações Exteriores - 4" Secção- N. :l - Cir­
cular - Rio de Janeiro, I de fevereiro de 1901.

Suscitando-se duvidas sobre a execução do art. 17 do regula­
mento para. o serviço das facturas consulares, declaro-vos que
os consulados só devem fornecer gratuitamente ao exportador
ou earra gador os modelos das facturas impressas em portuguez
e não a quantidade de facturas que um ou outro precise para
seu uso.

Saudo e fra"ternidado.- Olyntho de flIagalluies.
Ao Sr. Consul•••
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N. 5 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 1901

3

Circular ás Legações hrasi Ieir as sobre a falta de competencia das Lega­
ções para concederem licença aos consules ,

Ministerio das Relações Exter-iores - 4~ Secção - N. 4 _. Cir­
cular - Rio de Janeiro, Gde Iovureíro de 1901.

Para evitar duvidas quo se teem suscitado, declaro- vos que
os chefes de Legação não teom competencia para conceder
licenças aos eonsulos, devendo, nos casos do art, 94 du Consoli­
dação Consular, declarar-se apenas scientes do facto e commu­
nícal-o ím.nedíatamente a este Ministerio.

Saude e fratornidade.-Olyntho de IIfo.yal1u7e:'.

Ao Sr._.

N. 6 - EM 18 DE FEVEREIRO DE 1901

Declara fJue os despachos de mcrcadorta por via terrestre pagarão os
emolumeutos consulares por tonelagem de vagão ou carroa, na con­
formidade do que pagam por via marltima.

Ministerio das Relações Exteriores - 4' Secção - N. 9 - R io
de JaneirJ, 18 de fevereiro do 1901.

Em resposta ao vosso offlcío n. 4, de 10 do mez proximo pas­
sado, declaro-vos que « os despachos de mercadorí» por via
terrestre pagarão os emolumentos consulares por tonelagem de
vagão ou carros, na conformidade do que pagam por via mari­
tíma », segundo determina o art. 29 da lei n. 741, de 26 de
dezembro de 1900, e bem assim que esses emolumentos devem
ser co brados aos que tiverem a seu cargo o serviço dos ditos
carros.

Saude e fraternidade.- Olyntho de Magalheies,

Ao Sr. Joaquim José de Souza lmenes, více-consul encarre­
gado do Consulado Geral em Montovidéo.
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N. 7 - E)'I 15 DE ABRIL DE 1001

Prazo maximo para a remessa das segundas vias das facturan ecnsu­
lares. Uso da asslgnatura de chancella ,

Ministerio das Relações Exteriores - 38. Secção - N. 3 - Ciro
eular - Rio de Janeiro, 15 de abril de 1901.

Communico-vos que o Ministerio dos Negócios da Fazenda
acaba de offlcíar-me, declarando que a remessa. das segundas
vias das facturas consulares devo ser feita, o mais tardar, pelo
vapor seguinte áqueHe em quo vieram as primeiras vias; como
tambem que é facultado o uso da assignatura de chancella em
tres das factoras, sendo sómente asslguadu de proprío punho a
prímeíra, em que é a.pposta a estampilha.

Saude e fraternidade.- Olyntho de ;.llag1l!ltres.

Ao Sr. consul •••

N. 8 - EM 15 DE ~LUO DE roor

Consulta si as faeturas conaultaees podem sei' escr-íptas com ~inta d~

qualquer cõr .

Ministerio das Relações Exteriores - ::" Secção - N. ~-Rio
de Janeiro, 15de maio de 1901.

Em resposta á consulta feita por esse Consulado ao Miníaterio
da Fazenda, em offleio n. I, de 11 de fevereiro ultimo, si as
factur&s consulares e os conhecimentos de oarga podem SOl'
escriptos com tinta de qualquer côr e si nesses documentos são
admittidas emendas e rasuras ou palavras eliminadas por traço
de tinta, declaro-vos, de aceordo com a informação do referido
Minis1;erio, quo os documentos em questão podem ser escríptos
com tinta. de qualquer CÔl'. uma. voz que esta seja indelevel.
conforme exige o art. 5° do decreto n, 37~2, de 7 do agosto do
1900, mas não podem ser consídorados Jegaes, quando contlve­
rem emendas, rasuras ou palavras Inutfllsadas, sem resalva que
os isente de qualquer duvida ou suspeita.

Saude e fraternidade.- Olyntho de ..lfaoalhí1es.

Ao Sr. Franciseo Alves Vieira. consul em Londres.
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N. 9 - EM 8 DE JUNHO DE 1001

5

Recommenda a remessa de autographos dos agentes consulares á. Dele­
gacia Fiscal do Thesouro Federal em S. Paulo.

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção- N, ;)­
Circular - Rio de Janeiro, 8 dejunho de 1901.

Para que possa. a Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, em
S. Paulo, cumprir o disposto no art. lo do decreto n, 2320,
de 30 de julho de 1896, recommendo-vos que directamente lhe
remettacs os autograpbos das firmas com o sello omeia.l dos
agentes consulares em exercicio nessa vossa jurisdicç.ão, como
determina o art. 56 da Consolidação das leis, decretos e de­
cisões referentes ao COrpo Consolar brasileiro.

Saude e fraternidade. - Olyntho de JIagalhães.
Ao Sr. Consul, ••

N. 10 - EM 15 DE JUNHO DE HJOl

Circular ao Corpo Diplomatico sobre a gratificação dos encarregadoa d~

negocies de Legações vagas.

Ministerio das Relações Exteriores - 4a Secção - N. 6­
Circular-Rio de Janeiro, 15 de junho de 1901.

Para evitar duvidas, declaro-vos que o art. 39 da Consolí­
dação das leis diplomatica.s deve ser interpretado de accordo
com o art. 50 da mesma.Consolidação e que, portanto, sO depois
que os ministros nomeados tenham chegado á séde das respe­
ctivas Legações poderão ellas ser consideradas cOJUO tendo dei­
xado de estar vagas.

Saude e fraternidade. - Olyntho de ]lagrdhaes.
Ao Sr ..•

N. 11 - EM 19 DE JUNHO DE 1901

Circular ao Corpo Díplomatlco cstra.ngeiro sobre a poltcla a. bordo
dos paquetes. Modificação da portaria de 16 de Junho de 1863.

Ministerio das Relações Exteriores - 2' Secção - Circular ­
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1\)01.

O Ministerio da Justica e Negocios Interiores no interesse
de melhor regularisar o serviço de policia a bordo dos vapores
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mercantes estrangeiros no porto do Rio de Janeiro, tenham ou
não privilegio de paquete, resolveu modificar algumas disposi­
ções da portaria de 16 de junho de 1863 da seguinte fórma:

Quando houver necessidade de impedir a sahída de qualquer
passageíro , o chefe de policia notificará por oscripto , com a
possivel antecedencía, ao agente consular do paíz a que pertencer
o vapor, salvo quando se tornar precisa urgente execução
daquella medida .

.Nesta hyp.rthese , ou na falta de agente consular, cumpro ao
chefe de policia f,tzer a notificação ao comrnandanto do vapor.

A notificação conterá o nomo e os signaes caracteristicos do
indi viduo que so pretenda desombarcar .

Havendo mandado de prisão expedido por quem de direito, ou
requisição do autoridade judíciarla ou a Imintstrattva, serão
esses documentos exhtbídos, devendo as diligencias a bordo ser
realizadas por autoridade policial, sem apparato de força.

Para uniformizar esse serviço em todos os portos da Repu­
blíca, já me dirigi aos Governos dos Estados, solicítando a appli-
cação das referidas dlsposíções. .

Fazendo essa communícsção ao Sr ...• tenho a honra do roi­
terar-Iho, etc ..•- Olyntho de Magalhães.

1\,'s Legações da Allemanha, da Republica Argentina, da
Austria, da Belgica, da Bolivía, do Chile, dos Estados Unidos, da
França, da Grã-Bretanha, da Hespanha , da Italia, do Perü, de
Portugal, da Republíca Oriental do Uruguay ;

Ao cousul dos Paizes Baixos.

N. 12 - EM 20 DE JULHO DE 1901

Declara que os conhecimentos de cargas apresentados pelas compa­
nhias naclonaes subvencionadas pela União não estão sujeitos á
reducção de 50 %. de que trata. o art. 2i1 da Consolidação Consular.

Ministerio das Relações Exteriores - 4a Secção - N. 7 ­
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1901.

Verificando-se que esse Consulado tem cornpreheudido na.
reducção de 50 %, de que tratl. o art· 271 da Oonsolidação
Consular, os conhecimentos de cargas apresentados pelas com­
panhias nacíonaes subvencionadas pela União, declaro-vos que
os referidos documentos não estão sujeitos a tal reducção,
Tisto não pertencerem ás companhias e sim aO:3 carregadores que
os pagam á parte.

A disposíção do art. 264 da mencionada Consolidação foi
determinada unicamente para facilitar o despacho da.sembar­
cações DOS respectivos Consulados.
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Assim, recommendo-vos que façaes a cobrança futura de con­
formidade com esta resolução.

Saude e fraternidade.-Olyntho de Magalhães.
Ao Sr. Francisco Emery, více-consul, encarregado do Consu­

lado Geral em Buenos-Aires.

N. 13 - EM 30 DE SE.TE~1BR0 DE 1001

Recommenda a remessa <te autographos dos agentes consulares ás AI­
Iandegus de Natal, Macahé,.JPorto Alegre e Sanr'Anna elo Livra­
mento.

Ministerio das Relações Exteriores - 3~ Secç.ío - N. 7 ­
Circular - Rio de Janeiro, 30 de setembro de H!VI.

Convindo que as Alfandegas de Natal, Macahé, Porto-Alegre
e Sant'Anna do Li vramento tenham também soieucin da firma o
sellos d03 funccionarios consulares, recommendo-vos, em l\lldita­
mento â circular n, 5, de 8 de junho proximo passado, que en­
vieis dírectauiente ás referidas Alfandegas os autographos da
vossa assignatura e dos agentes consulares que dependem da
vossa jurlsdícção,

Saude e fraternidadc.- OE!Jntho de J1IagalMes.
Ao Sr. consul•••

N. 14 - EM 7 DE OUTUBRO DE IDOl

Manda observar a circular do Ministerio da Fazenda ,le t() de acosto
deH)OL

Ministerio das Relações Exteriores - 3a Secção - N. 9-·
Circular - Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1901.

Communico-vos a circular expedida pelo Miuísterio da Fa­
zenda em 19 de agosto proximo findo e recommendo-vos que
observeis rigorosamente a nomenclatura ofâclal annexa ao regu­
lamento approvado pelo decreto n, 3732, de 7 de agosto de 1900.

A referida circular é a. seguinte:
« Circular n . 38 - Ministerio dos Negocias da Fazenda - Em

19 de agosto de 1901.
Autoriso aos srs, chefes das Repartições aduaneiras a

acceitarem as facturas consulares que em relação aos te­
cidos de algodão crús, brancos, tintos e estampados não conte-
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nham a designação de lisos ou entrançados, Iavrados, adamas­
cadosou de fa.ntasia, conforme os dizere" exarados á pag , 16
do respectivo regulamento, até que o Governo tome as neees­
sa.rias providencias no sentido de ser rigorosamente observada
pelas autoridades consulares a nomenclatura ofâcía] annexa ao
dito regulamento, - Joaquim Jful·tinho. )lo

Sau4e e fraternidade.-Olyntho de Magalhi'les.

Ao Sr. consul •••

N. I;:) - EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901

Recemmeada a remessa á Directoria de Estatística Commercial de
copia dos quadros geraes de Impor bação e exportação.

Ministerio das Relações Exteriores - 3a Secção - N. 14 ­
Circular - Rio de Janeiro, 13 de novembro de l\:JOi.

Recommendo-vos que remettaes a Directoria de Estatistica
Commereial cópia dali quadros geraes de importação e de expor­
tação organisados de conformidade com os modelos que acompa­
nharam a circular n, 16, de 9 de junho de 1900.

A' referida Directoria dou nesta data conhecimento dessa
recommendação.

Saude e fraternidade. - Oll/ntho de Magalhites.

Ao Sr. consul.••

N, 16 - E!d 18 DE l'\OVEM!3RO DE 1901

Nosmappas commerclaes devem ser indicados cs preços das merca­
dorias em confronto com os que figuraram no trimestre anterior•

. Minist9rio das &elações Exteriores - 3a Secção - N. 16 ­
Circular - Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1901.

No intuito de fdcilitar, quanto possivel, o exame comparativo
das transacçõas commerciaes eifectuadas entre a Republíca e
esse paiz no decurso de períodos trimensaes suecessivos, recom­
mendo-ws que nos mappas de importação e exportação relativos
a um trimestre apresenteis, de ora em diante, tanto em moeda
J:>ra~leira como na do paiz de origom, os preços das mercadorias
'em confrcuto comos qna vigoraram 1103 tres mezes anteriores,

Saude e fl'aternida..le.-Otl/ntho de Magalhãe3.
Ao Sr. consul.,.



MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

N. 17 - EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901

9

Pedido feito pela Estatistica Commercial de remessa dos preç os cor­
rentes das peínclpaes mercadorias exportadas para o Brasil.

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Socção - N. 22­
Circular - Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1901.

Recommendo-vos o pedido que vos foi leito pelo « Serviço de
Estatistica Oommercíal s de remetter-Ihe os preços correntes
das principaes mercadorias de exportação dessa praça para o
Brasil.

Saude e lraternidade.- Olyntho de Magalhlf;s.
Ao Sr. consuí •••

N. 18 - EM 31 DE DEZEMBR.O DE 1901

Circular ao Corpo Díplomatíco sobre a ausencia dos respectivos func­

cionarios do seu posto sem licença do Governo.

Ministerio das Relações Exleriores-4& Secção-N. 7-Circular
- Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 190L

Sendo conveuiente regular o art. 34 da Consolidação das leis,
decretos e decisões referentes ao Corpo Diplornatieo brasileiro,
recommendo-vos que, sempre que vos ausenteis da Leg-ação sem
licença do Governo, o eommuniquels logo a este Ministerio pelo
telegrapho e bem assim que lhe deis irnmediatamente conheci­
mento por ofãcto das auseneías dos demais funccíonarlos da
Legação nas mesmas condições.

Cumpre-me ainda declarar-vos que essas auseneias devem ser
o menos frequentes possivel e que só com permissão dos seus
chetes poderão effectual-as os empregados Jr: elIes sujeitos.

AS mesmas ausencias só serão commuulcâdas ao delegado do
Thesouro Federal em Londres quando excederem de oito dias e
nesse caso compete ao chefe da Legação razel-o,

Sande e fraternidade.- Olyntho de Magalhlfes.

Ao Corpo Diplomatico .•.



lO DECISÕES DO GOVERNO

N. 19 - EM8} DE DEZEMBRO DE 1901

Clroular aO
i

Corpo Consular IIObre a auseneia dos respectivos fune~

eionarios do seu posto sem licença do Governo.

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. a­
Circular - Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1901-

Pelo art. 98 da Constituição das leis, decretos e decisões
referentes ao Corpo Consular, o empregado que sem licença
expressa do Governo estiver por mais ds oito dhs ausente do
respectivo posto não será pago de seus vencimentos integraes
durante o que exceder desse prazo.

Em virtude do art. 94 da mesma Consolidação, porém, ne­
nhum eonsul geral ou eonsul se ausentara do respectivo Consu­
lado sem licença do Governo e quando o fa.ça por imperiosas
elrcumstanclaa, que Jeverá perfeitamente justifica.r, dará imo
mediatamente parte da sua resolução á respecstva Legação e
ao Ministerio das R3lações Exteriores, ficando responsavel por
qualquer prejuizo que de sua ausencía resulte ao Governo ou
aos particulares.

Assim, portanto, só depois de reconhecidas por este Ministerio
as imperiosas círcumstancías de que trata o referido ars. 94 e
approvade a retirada dos supra.eitados funecíonarlos consulares,
dei.xa.rão eUes de ser descontados integralmente mesmo pelos
oito dias de ausencta. .

Em identicas condições ficam os vlce-consnles encarregados
dos Consulados e os chanceUeres •
. Quanto ás auseneías por mais de oito dias, deverão ser sempre

eommunleadas pelos consoles á Delegacia em Londres para que
e1l'ectue logo o desconto determinado pelo supramenelonauo
art. 9a.

Saude e fraternidade.- Olllntho de Magalhães.
s AO Sr. consul••.
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INDICE DAS DECISOES
])0

MINI8TERIO DA MARINI-IA

~. 1 - Extingue as dtvisôes do instrncção c estaçáo c r;l'. 1101'a
distribuição dos navios da Armada.

X. "~- Fixa em 300$ a ajuda de custo para o cargo de aju­
dante da Dircctoria de :\lachinas do Arseuul lIe Mariuh«
do Estado do Pará . ~

X. ;} - Declara que os 10 annos exigidos aos commissar-íos d,~

5" classe para alcançarem a patente de guarda-mari n hu
devem ser contados da data da posse neste posto ,

N.i - Recommenda a fiel observancia das disposições que
prohibem tratai' em um só oflicio de assumptos de n,,·
tureza. diversa

"\ . :; - Manda subatítuir por ganga azulo brim "ardo dos uni­
formes dos aspirantes a guardas-marinha. , . . .

N, I; "- Manda abonar ao cirurgião dentista, em serviço no
Hospital de Marinha, vencimentos de ci rurglâo de 4"
classe do Corpo do Saude da Armada.

X, .. ._- Determina como devem procede!' OR comrnandantes de
forças, flotilhas e navios f6ra desta Capital, com rela-
ção aos ofliciaes e praças que adoecerem de beriberi ou

outras molestías, cujo tratamento exija mudança de
clima

N. :-l -l\Ianda. que seja adaptado para os marinheiros. em ser­
vieo no Pará, Amazonas e Matto Grosso; o chapéo de
palha denominado cubano

N n -- meva a. 60$ a I!'ratifica~.ão mensal do escreveu te da
praticagem do Estado do Píauhy , • • . . • .

~. 10 - Determina que 01'1 com mandantes dos na vios da AS­
lllladra nunca se ausentem de bordo sem a presença
l. os immediatoe e vice-versa, e que, nos navios onde
houvee.maís de tres olficiaes, sejam estes dividido~ '.01
tl'M turmas, aOm de que 0$ presentes a bordo nuncn
sejam em numero inferioi' ao t"",'eo ib omeínljrl~{le .



2 I N IH CP; DAS DECISÕES

N. li - Providencia sobre o axaeto cumprimento das circulares
do Tribunal de Contas, que prohibem as Delegacias
F'iscaes formar processos prepurator-ios de tomada dc
contas dos responsaveis deste Ministerio I;

1'. 12 - Declara que fica ao criterio do presidente da commis­
são das vistor-ias especiaes estabelecer a taxa a co­
brar-se pelas mesmas, dentro dos limites de 50$:l
100:6, marcados na tabella annexa ao regulamento das
Capitanias, e que, além dessa taxa, que é renda da
União, cabe ao interessado prover o pagamento d.»
peritos civis e mais ciespez" s 7

:\. I:; . Recommendu que nenhum pagamen to se real izo, sem
que esteja comprebendido nas espec i íicaeôes das verbas
orcamentarras e que as demonstrações das despezas
mensaessejam directa e pontualmente remettídas á
contadoria da Marinha. 8

X. I·i - Declara como deve ser feita a correapondencia , acerca
do cruzador 'l'amandaré e brigue Recife, entre o Quar­
tel-General e a Escola Na s a.l da qual são eIles conside­
rados como fazendo parte; e o que deve observar-se
quanto á nomeação " mudança rio pessoal (\('sses na­
vios.

;-;. 1;' - Declara que os patrôes-móres não podem ficar em dís.
ponibilidade, para serem considerados addidos ao Quar­
tel-General, e que, durante o prazo lixado para toma­
rem posse, acham-se elles na situação do " offici aes
em viagem para commissão » • ! I

:'\. lil - Providencia para que o fornecimento de roupa á En­
fermaria de Bertberíoos da Copacabana seja feito por
intermedio do Hospital de Marinha desta Capital.. 111

:'\. 17 -- Recommenda a adopção de medidas para que as re­
quisições dos navios sejam satisfeitas de um a só vez,
dá outras providencias. 10

1\. 18 - Determina 'IM sejam desapontados os operaeíos do Ar­
senal de Marinha desta Capital que auxiliarem a Com­
missão de vistorias, afim de não perceberem pelo mcamo
o salario do dia em que estiverem nesse serviço li

X, lU - Prohibe o adiantamento, por bordo, aos officíaes da Ar-
mada e classes annexas, do terço da gratificação, a
titulo de quantitativo para alimento . . . . " 11

'\. ~II - Declara que a a lternção feita no plano de uniformes
elos aspirantes gnavdas-murinhn , pelo decreto n. 3l1<!O,
de 6 de fevereiro de 1901, não e extensiva ao dos as-
pirantes a commissarios • 12

]1;. 21 - Declara que, não havendo expediente nas Capitanias
aos dcm ingos e dias feriados, os respectivos capitães
de portos não são obrigadoo a despachar os paquetes
nesses dias. .. 12

:'\. 22 Declara que tambem os navíos estrangeiros estão su­
-jeitos, por oeeastão de entrarem ou sahírem dOR portos,
ao pagamento da taxa de 2$, ]Jor cada termo que la-
vrill'em as Capitania,; I::



)fINISTERIO liA MARTNlr!\ 3

PagR

N, 2:1- Determina como deve sei' etlectuada a reforma semeá­
tral da matricula do pessoal da navegação de cnbotn­
gom, ao qual permitte proceder a essa reforma no porto
em que estiver, ao expirar o prazo legal. 13

!\. 2!r '- Manda adoptar no Corpo de Marinheiros Nacionnes um
livro destinado a requisições de cader-ne tns da Caixa
l<iconomica desta Capital, para deposito de peeulio das
praças, 1~

'\. ?" Declara que o imrnediato do vapor de guerra Jaouarõo
é o substituto do d irector da I'ra l.icagom da Ral'l':l do
Rio Urande do Sul. . I,.

'\" ?ti .,- Priva, da gratificação de bom comportamento as praças
que desertam embora não tenham sido processndas.
mas postas em liberdade, por não se haver lavrado o
termo de verificação e qualificação da deserção . ili

'\. ?7·· Determiua que regressem para. as SU~lS eom rnissões e
indemnisem o Estado das despesas de suas jJ:lssagens
os offícíues que, chegados como doentes dos Estados,
forern considerados prornptos na i napecçâo de saude a
qut'\ devem ser novamente submctttdos na Capital Fe-
deral, 1'7

".21\ ---- Approva o procedimento do Quartel Ge ner.d , Ilão consí­
d"rando quites para com a Fazenda Nacional os com­
rn isaur ioa que não apresent.. III provisões expedidas pelo
Tribunal (le Contas 17

~\."!l.l ll"'. no va f1rg':lni~açil():1, fOl·I~n. nnval pxi~l('nl,l' J.lf\~l::l, C~I,-

pital , const.ituiudo (,l'es .l i viaoes , p~

:'\. ::11 ])esli~a do eommando da Flotilha do Amazollas as
tunccôes de capítão do porto, I!)

".:1\ - 'I'orna extensivo ás Escolas de Aprendizes Mar-inheiros
o uso do livro de requisições de cadernetas da Caixa
l~conoIllica, para deposí tos de peculios. !fI

N, :12- Manda elevar a 100 o numero de 63 exemplar-es das
publicações ema nadas de repartições deste Ministerio. que
t iverem de Ser e uviadas {, Bibliotheca Nacional para
o serviço de permutações internacionaes. " . " j!l

X. :l'l.- Declara que á Secretar-ia de Estado caho lixar as im­
portanclas das ajudas de custo que não esti verem esta-
bclecidas nas competentes tabeIJas , . _ . . " 20

"I.:11 - Declara que ao commissario encarregado da Flotilha
do Amazonas deva ser abonada fi gratilica,ão de em bar-
cado em navio de ia classe. . . " . , . . .. 211

'-1. :]~. - Declara que, sendo a renovação da matricula nma nova
matricula, devem as embarcações de cabotagem pagar as
taxas consignadas na respectiva taholla , não s» pela
matricula primitiva, como pela reforma semestral da
mesma ?1

:,\, :11.-- Declara que os titulos provtsoi-ios do registro das em­
barcações' de que trata o § 3", n , 4. da tabella B, annexa
~o l'eg'Hlllmento e decreto n , :l56t, do :'2 de janeiro dI'
1'){){I. Rão 08 mesmos ti'ulo~ provi~(ll'in~ d(\ Jl:1do,,:\li-



~açiio a que se refere a tabella lia art. ti da lei n , 741,
ele 26 de dezembro do mesmo anne, e que nenhum emo­
lumento e devido pelo a lludído registro.

7\, :~; ··-11:~lab"lece. para a Praticagem d o Ceará , POl' (,atradas
ou 8 ahi,1:I5 dU8 navios a vapor, a taxa de $200, c fI"R
navios á veln , a de $300, ambas por tonelada.

X. ::~- Providencia no sentido de saber-ao qual a despeza com
o custeto de cada navio de guerra, afim de organ ís.u­
uma tabelIa.

X. ::9 - Incumbe n Capitania do porto da Capital Federal não
só de receber dos Indivíduos que requererem vistorias
:IS quantias devidas aos operavios do Arsenal de l\Ia­
rinha que auxiliarem a respectiva commissão , como de
entregai-as a estes

X. 40 - Resolve sobre o modo por que devem ser constituidoa
os conselhos de compras nas Escolas de Aprendizes Ma­
rinheiros, em cuja séde não existir Arsenal, nem Capi­
tania.

:'\. H -Declara que não devem ser chamadas, para completar
a comruissão do exames de quo trata o art. 440 do regu­
Jumento das Capitanias. pessoas extrnnhas ao serviço
das mesmas.

:'-:. ·1!·- Declara não ter o Poder Executivo cornpetencla para
í ntervü- lias qllcstões de impostos votados 1'01' leis do.
]~3tadoll • • . . . . . . . . . . . . . .

X. 1,3 - Ill'efal'a corno devI' SIH' ontonrlido o aT't.. 1::irj do regula·
lHt'nto o de"r.~to n , 12D, de 2\ll1f' maio rio 1890, o recom­
urenrln o cumpvímonto do <liRpo::lto no ar-r., :~(j tIo l·t~rrl1la­

IIlf'nto" doercto n , 68:3, dl3 2:l ,Ie :J~l1sto d" mesrn»
auno, relatívamnto ti, Inspeccâo ,1(. R<'l"vi,:o d.. saudc ,
tanto no Hospí tal de ~fariDlla, como nas "lIf""lll:1ria:i
n navíos d~ gU01"r:t

X. íl·- Determlna que a :13" companhia rio CO)'I'0 11" :\I:u·i ..
II hoiNIR :\acionaeR continuo a ReI' excluaivarueu te 1'001­
posta de muslcos, da qual seríl destacada uma h" nria
pal'a a, "s'Inarlrn. ou rlivíaâo 'Iue seja commanrlndn I'Ill'
oHilli:ll gel1"ral; permi tLea organisa,eciio de OIHrM bandas,
na sri<l" das domais forças commnndndaa por o(\jcjues
ImperiOl'ps, soh as condicões que ospcci li":'" e prnv ldencln:",,,,',,0. <I:tcl'ea~.üo daquellns quo dovr-m servil' no, ',"vilh
fIne sigam parn o exter-ior ,

~:. r, _.. Determina o modo tio formarcm-so as lt:lllunq ,IA lJ1UQ;,'a
tO/Aradas de 'pw ""ata o aviA" n , (;02, 11" 1/; de julho d"
i90l • • . . . . • . . , . . . . . . .

:\" .\G '- R,'cII!'lJlwlulr. ás Capitn.nin." do por-tos '1')(; não ""ll,I';oulern
":ll'pintniro, <lo ooustr-nccão nnval , para fHnlt:u'(,:ll'Nn 11:l
mm-inhn mercante, som '1uo apresentem nU"sl,a<loR <lo
(',m~tructoreR do navlos, legulrnente hal,ilitlldos. . .

X. {7 - R"eommenda no preaid..nte dn. comminsão 'lo vi,'tOl'ia~

qHA faça :tq eon~e~~ij(>3 Jlermittirla~ flfolu~\ nJ'f.~. ~\2ô p ~'2~)

do rfJ!~HI:'Unent.fl daq Capitanül.~. «m "i~t~~ da'~ 1',-jnrll(':I~;',9

em f[ll ..... :\t-' :U'!i:l ;tfl:l '\ c~"':II:'~;1I de j'.~i ",_" :-,:I(""iJl

:?-l

?'i



~:, ;8-- Declara que deve ser cobrada, pelo ~serviço de matrionla
nos livros lias Capitanias, os índívidnos empregados na,
vida tio mal', a taxa do i~, em dinheiro, devendo o ,lo
cinuento, que se extraho dessa mut.i-iculn par:t I'lIlr"f":1I'
[, parte, S"l' seIlado com uma estampilha de ::011 J'ii, ,

N. ,\9 - Determina que os enfermeiros navaes nomeados para o
Hospital de Marinha, só depois de contarem, pelo menos,
UIl1 anuo de serviço alli, é que poderão ser desligados.

N. ,.0 -- Declara que as Delegacias das Capitanias só teem com­
petencia para vistoriar embarcações do trafego do porto

N, :)1 - Clasalflca os navios da Armada.
1\, ;.;:> - No ajuste de contas das praças da Armada. ao realizarem

suas baixas BÓ BC deve considerar vencido o semestre ,lo
fardamento a correr quando o mcsmo xe ache no seu
quinto mez.

N. ;.:1 - Determina como deve ser promovida a reforma da ma­
tricula das embarcacões que demoram-se em porto d iffe­
rente do da séde de distr.ícto de sua navegação, onde
se acham inscriptas, depois de vencido °semestre legal.

~. 'i' - Os proprietarios das embarcações siio obrigado> a tirm'
licença nas Capitanias do portos, para fazerem os con­

- certos ou obras de que as mesmas careçam •
N. ,.,. - Manda que o~ toldos il velas para o, eq('al~l'~s sejam

"orLarlos pelo A1'3emd d"l\It\l'inkL (> ,'osido,; :l I,ordo
do~ navios,

1\(, "i, -- n""lnl'a 'lrH~ a cobrança (],,;;OO r,;is ]'(,1' l':,d:tl,l'Ípnh"jp
'1110 R" achar incluído no r-nl rle (l(jllip"l:· .. m ";1 (1"\1' t..-"
log:l.l" no P01"t.O do inicie) da viagenJ d~ OJldial·t·~':~l~ •

'\: ... , Prnvirleuein no senl.irlo rle R~r"m í nrlioatlus IH\R d~­

moustcacõea de insufflelnncln (l" (H'Nlitos. :d.\m d~,:

v~rh:-t~ ort:anlontnriac;;, a~ con~ig'n:l.t;íj(\<:; (~ Auh.crJIl~iR'Jt:I­
t:"~R a (Iue se referirem as de~pcz:l~ •

:\. ,.,'{ - Prnvirleneia Stl!>l'e o modo por '111" rlevem sPL' d'·\'fll·
vido!< objectos 'lU". eonsiderndos inntnill .. d:l~ :111[(>1';­
,brles de bordo dos navios, n'io o R~j:un, p.ntl"'.:,nlo,
pnlo Commissariarlo. . . . . , . . . . . .

N. c,f) - Approva. a collocação o ,Ie~ignação ,los navios dn Av­
nuula , oonstantee das tres relações (lll" RIl Re::'WJIl. ,,".
ganiHarlas ri" aecordo com a elaR~ific:l~:io nstr,hclelid:l
)fAlo aviso n. í07. d" 21; de julho ri" 1.\.)01

"', co - D:;, n razãn pOI' que o l'Pog'ulamenlo l),1lI1"':0 ao tlAC,·,'t"
n , ::\12:). do 20 do fevor<1irn de 1901. rlispeuaou 00, 1':\1'­

jljJLt"lro~ (, es oulafates da mn teiculn nas Capitani~~ ri..
1'01'101, salvo quando to nham ,lI' t'lllha""ar em na vin,
In~I''':lIltM:" ded:ll':J, Isentos da mesma matr-lcul« o,
e"Livadorcs,

,,;. 131 - Declara que 3.!1 O},l':>.S ReiAntincl>.~ dos membro. do rua­
f!h\terio da Es('o];t. Nava.l , para l]11€1: sejn.m jmprf!:JF":~~

fiúI' f"Ont'::llto nov~rno, d- vem f~p.r apI'eiõ!pnt;HJ~11 Inl lrl't­
u'J'.:EriJ-'to.•

:10
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lNDICE nAS m;cT>;ÕF.~

N. fi? - Manda IIsar o ('ndpr"\~" - " Delegado-London l' - nOR
telegrammas dirigidos á Delegacia do 'I'hesom-o Fe­
deral em Londres, e supprimlr nos saques com prazo
determinado contra a mesma feitos, a clausula lll'ccisos,
substnuíndo-a por de vista

);. fi."! - Declara que as praças e ínfer-iorea, bem como os offlciaes
inferiores da Armada e seus assemelhados , incluidoR,
por invalidez, absoluta OH re latlva, no Asylo ,le Invn­
lidos da Patria, só teem direi 1,0 ao soldo sinuelo e,
quando licenciados para residirem fóra do mesmo, a
mais uma ração d iar ia de mil réis em dinheiro . .

);. (i" - Torna applicavel á viuva e filhos do engenheiro naval
capitão de fragata graduado Carlos AccioJi, a dispoaíçiio
do art. 90 do decreto n, iOR A, de :\0 d,' dezembro
de 18S!J. .

X, (j;; - Presta informação ácerca do projecto, apresentado ú
Camara dos Deputados. de equipar-ar-em-se 011 venci­
mentos dos empregados das Secretarias de l<:stac!o aos
dos tuuccionarros do Thesouro Federal, declarando ser
de toda a jUBtíl.'a essa equiparação e perfeitamente
plausível o PB'lueno a.ngtnpnto de despeza que de ll a
provirá.

'i. (,li - Declara que o contra-almirante inspector geral de
saúde da. Armada a qn"'JIl SA refere () '"'1. :t°,]o .1",'1',,10
!I';.:,i.c i :l! ;'·0 u , ',1'>;', .1,'11 de seternhro d", 1\lOl, " o
Inspector dI' Snud«, Naval, contra-a: lIIi,·:"II,' de 'I""!I'
tr'ata O art , i" do mesmo decreto, e f'xplif,:l. 1'''11'0 ""
rOl'JI,am as clussos dos cirurgiões

'\. li; - Declara que não deve ser exlgida prova pratica no con­
curso dos candlda tcs li cadcíra de Direito da Escola
Naval

'\. 118 -. Recommenda que as cartas dos machiníatas da ma­
rinha mercante não sejam enviadas á Secretaria de
Estado, para a asaígnatura do Ministro da Marinha,
sem que tenham pago a taxa de 20$ em estampilha.

"'. /]I) - Eleva a 75$ a gratificação mensal do es('revente da
Associação de Praticagem da Victoria. . .. .

N. ';'0 - Determina quaes os navios de gnerra, quo devem
salvar, nos dias de festa nacional, em que O emban­
deir-amen to fôr nos t',pes

:Ii1. 71 - Declara q ue sómente ao banco dos Funccionarios Pu­
blicoa e á Cooperativa Militar do Brazil é permmittido
consignar vencimentos, salvo () caso de ause ncín desta
Capital e como recurso para subsistenclu de fam i lrn ,

N'. 72 -- Os capitães de portos só rodem confer-ir cartas de
mestre de pequena cabotagem para a navegação nas
costas de sua iurisdicção. . . .

'i. 7~ - Declara que não se conta como tempo util de ser vieo
o em que o funccionario puhltco est.iver auspenso por
medida pr-eventiva ou ri" ""gourança, salvo o cas» d" se,·
H mesmo conaider-adn inculpado" o neto Ih ""sJlell~,1o

de nenbum ell'eitu .

::'

11

,.,
I·,
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X. 11 - Declara que o art. 3" do decreto u , 785, de í l de se­
tembro de 1901, não cogita de equiparação de venci­
mentos, mas, da dispensa do tempo de embarque ne­
cessaeío para a promoção dos ofliciaes superiores do
Corpo de Sa.ude da Armada -ii

';. 7" -- Dispõe ácerca do embarque de praticantes de maoh i­
nistas , smj.aquete da Companhia c Lloyd Braz ilelro »
afim de adquirirem a pratica necessaria e o mdíspeu-
savot conhecimento de machinas em movimento .. ·i:.

:\. ',li -- Declara que as Capitanias de Portos não podem impor
vistorias a navios estrangeiros . :'Ii

:\. II - Manda cessar o municiamento dos praticantes de machi­
nístas por bordo dos na ViOB da Armada. quando forem
.Ioslgnados para praticar em nuvios do " Lloyd Bra­
»il eiro lO, mantendo-se, porém, o desconto da ração, nas
folhas de pagamento, afim de ser aquel la Companhia
indemnisada da respectiva ímportancía ,;1;

:\. 78 - Determina que as praças do Corpo de lnfantcria de
Marinha, quando deslgn.ulas para embarcar receham ,
gratuitamente, macas, que serão recolhidas áquel le
corpo, quando as mesmas pr'acus rl'~\'()'''arcUl ,1('
bordo, afim de serem distribuidas a out.ras que tenham
li e em barcar. . . . . . . . . . . :a
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N. I - AVISO DE 2 DE JANEIRO DE Isoi

Extingue as divisões de instrucção e estação e faz nova distribuição
dos navios da Armada.

N. 6 - 2" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha ­
Capítal Federal, 2 de janeiro de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo o
Governo resolvido fazer, no interesse do serviço. .nova distri­
buição dos navios da Armada surtos no porto desta Capital,
,leclaro-vos que ficam extinctas as Divisões de instrueção e es­
tação e creadas as seguintes:

PRIMEIRA DIVISÃO

Encouraçado Iiiochuelo ,
Cruzador Barroso.
Cruzador-torpedeiro Tupy.
Cruzador-torpedeiro Tamo!Jo.

SEGUNDA DIVISÃO

Encouraçado Aquidaban.
Encouraçado Deodoro.
Cruzador- torpedeiro Tymbira.
Cruzador Tiradentes.
Os demais navios deverão ser considerados:

NA VIQS SOLTOS

Cruzador Benjamin Constant.
Cruzador Trajano;
Cruzador Primeiro de Março.
Brigue Pirajá;
Patacho Guararapes ,
Patacho Caraoeüas ,
Hiate Silva Jardim.
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RESERVA

Aviso Lameqo ,
Cruzador RepulJl{ca.
Vapor Carlos Gomes.
Vapor Puries ,
Cruzador Andrada.
Aviso Centauro.

Para o serviço da Escola Naval serão entregues à respe­
ctiva directoria o cruzador Tamand<lré e o brigue Recife, conti­
nuando á disposição da Repartição da Carta Maritlma o vapor
Commandante Freitas.

Fica incorporado ao Commando Geral das Torpedeíras o caça­
torpedeiro Gustavo Sampaio.

O encouraçado Riachuelo e o cruzador-torpedeiro TUP!I SÓ
farão parte da primeira divisão depois, de leitos os reparos de
que carecem.

Saude e fraternidade.-José Pint» da ];1':;.

N. 2 - "1VISO DE 16 DE JANEIRO DE 1901

Fi xa em 300:~ a ajudn de custo I''ll'o. o cargo.. .le ~.iur1":üP da Dil'·'­
ctorin de mach inas do Arsenal de Ma rinhn elo Esta"" do Par.i.

N. 76 - Ia Secção - Ministerio dos Negocies da Marluh:....
Capital Federal, 16 de janeiro de 1901.

Sr. Contador da Marinha - Tendo sido nomeado o subeuge­
nheíro naval de 2" classe, 2" tenente Manoel Marques do Couto
para exercer o cargo de ajudante da Directoria de Machinas
do Arsenal de Marfnha do Para, e não marcando as tabellas an­
nexas ao decreto n . 890, de 18 de uutu bro de 1890, ajud;l, de
custo para o referido cargo, resolvi, de accordo com o que
propoz o Quartel General, fixar em 300$ essa ajuda de custo,
autorizando-vos a providenciar sobre u respectivo pagamento
aquelle aub-engeuheiro .

Saule e fraternidal1e.- José Pinto da Lu s ,
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N. 3 - AVISO DE 6 DE FEVEREIRO DE 1901

Declara quo os 10 annos exigidos aos commíssai-Ios de 5-' classe para
alcançarem a patente de gnnrda-rnarinha devem ser contados (1:\

data da posse neste posto.

N. 129 - 2a Secção - Minlsterlo dos ~egocios da Marinha ­
Capital Federal, 6 de fevereiro de 1901.

Sr. Chef~ do Estado-Maior General da Armada - Conforman­
do-me com o parecer do ConselhoNaval em consulta n. 8497, de
1 do corrente, declaro-vos que, em vista dos arts. 2, 3 e 3q do
regulamento annexo ao decreto n. 703, de 30 de agosto de 1890,
os dez annos exigidos aos commissarios de 5" classe para. alcan­
çarem a patente vitalicia de guarda-marinha devem ser con­
tados da data da posse nesse posto, não lhes podendo aproveitar,
para aquelle fim, qualquer tempo militar que hajam anterior­
mente prestado em outras situações. Fica assim respondido i)

vosso officio n, 12, de !O do mez passado.
Saúde e fraternida1e,-JosJ Tinto da u.«.

N. 4 - AVISO DE Il DE FEVEREIRO DE 1901

Recommenda a fiel observancí a das disposições que prchíbsm trn tar
em um sú offlcío de assurnptos de natureza diversa.

N. 203 - la Secção - Ministerio dos Negocias da M,lrinha­
Ca.pital Federal, II de fevereiro de 1901 - Circular.

Sr _.• - Tendo-se repetido ultimamente o facto de serem sub­
mettidos á minha resolução offlcios tratando ao mesmo tempo (\13
diversas questões, que, podendo ser promptameute resolvidas,
ficam, entretanto, retardadas por dependerem do informações d'~
autoridades dífferentes, e convindo evitar esse incoaveniente,
bem como outros que resultam do facto apontado, entre os quaes
figura a difficuldade em que se encontra a Secretaria de Estado
para classificar taes papeis de accordo com o respectivo regula­
mento, chamo a vossa attenção para a fiel observaneia das dispo­
sições que prohíbem tratar em um só officio de assumptos de na­
tureza diversa.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Lu::.
A's Repartições de Marinha.
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N. 5 - AVISO DE 12 DE FEVEREIRO DE 1901

Manda, substituir por ganga azulo brim ardo dos uniformes dos
aspirantes a, guardas-marinha.

N. 165- 2a Secção - Ministerio dos Negociosda Marinha­
Capital Federal, 12 de fevereiro de 1901.

Sr. Director da Escola Na.al-Tendo resolvido que seja substí­
tuído por ganga azul o brim pardo dos uniformes dos aspirantes.
a guardas-marinha, assim vos declaro para os devidos efreitos.

Saude e fraternidade.-JosrJ Pinto da Luc ,

N. G- AVISO DE 18 DE FEVEREIRO DE 1901

lI:mda abonar ao cirurgião dentista, em serviço no Hospital de Ma­
rinha, vencimentos de cirurgião de 4"- classe do Corpo de Saude da
Armada.

N. 257-- 1" Secção- Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal, 18 de fevereiro de 1901.

Sr. Contador da Marinha-De accordo com o que informastes
no offlcio n, 32, de 6 do corrente, e tendo em vista o disposto na
tabella n. 15 do orçamento das despezas deste Ministerio, fixadas
pela lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, autorizo-vos a pro­
Videnciar para que sejam abonados ao cirurgião dentista Fran­
cisco Bello de Andrade, em serivço no Hospital de Marinha desta
capital. os vencimentos de cirurgião de 4" classe.

saude e fraternidade. - Jose Pinto da Luz.

N. 7 - AVISO DE 5 DE MARÇO DE 1901

Determina como devemproceder os commandantes de forças, ãoülhas
e navios f6ra desta Capital com relação aos officiaes e praças que
adoecere m de beri- beri ou outras moles tias, cujo tratamento exija
mudança de clima..

N. 209 - 2" Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal, 5 de março de 190I.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Recommen­
do-vos que declareis aos commandantes de forças, flotilhas e na­
vios fóra desta Capital que os offlciaes e praças que adoecerem
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de beri-beri ou outras molestlas, cujo tratamento eXIJa mu­
dança. de clima, segundo parecer da junta medica, não devem
recolher-se ã. esta Capital o sim seguir para o ponto que o
quartel-general designar, competindo aos supradítos comman­
dantes communicar, pelo telegrapho, o nome da praça ou offícíal
enfermo, afim de sal' feita a mesma designação,

Saude e fraternidade.-Jo«; Piil:O da. Lu : ,

::'{. 8 - AVISO DE li DE :Jl.\W:;O DE HJOl

:'IInnda qne seja adaptado para Q, ::::'.:il' ,airo.<, em servir-o II a Par.i••
..Amazonas e Matto Grosso , () (:~'2~~)'~J ,l~ l'~:..~l)a i_to.:'!lOIUin;vJn ('\tl 1a u 'J ..

N, 2:lG - 2~ Secção - ~tlir~i_-}::::'l:O c!!)S ~\e,;ocios <la ~Iarin!!0~"'­

Capital Federal, II de março de IuOr.
Sr. Chefe do Estado-Maior Ger.eral da Armada - Declaro-vos,

para os devidos effeitos, que, atte.idendo ás informacõe-r resolv i
que seja adoptado para os marinasiros , em serviço no Par.c, n •
Amazonas e em Matto Grosso, o chapéo de pafha denominado cu­
bano, do custo de 1$800, ficando QS3im respondido vosso olliei ')

n. 31) de lo! de janeiro do corrente imITO.

Saude e fra.tarnidadc.-.Jos; P:;~;~ ('I! L,~~.

::r. o - AVISO D2 J2 .:JE ~,IARºO DE LJ:H

E~e·;n. a ',-):)~ JJ ~l'J.~ific~t'~,5:o mens vl t10 ~',:_:'eYC'nt? '.1[l. lH';1.;:CD.gcln ~ I

Esta.Io /~I) ~.'j:\.H:~Y ..

~., 3:0-3J
• Secção - Minísterio (:33 =<cr;oc:os .la },Iarin1t0J -,.

Capital Federal, Iz de março de 1901. L

SI'. capitão do porto do Estado do Plnuhy-s-De rccordo com
parecer do Conselho Naval, emittíüo em consulta n , 8505, de t
do corrente, e CJHl o que preceitua o art. 25 do rcaulamento [l"­

>1e:wao üocreto u, 79, de ::3 do dezembro de 1889, ~esolvo 010',-,,_'
a llO.:; a gl\.\tilicaçeio mensal do OSé'n7ente da praticage.n a VOé '
C3..~·go, co.uorrne }lL'0IH1ZC..)~:s 0\:1 ';, ':':'io 11 ...1, ll() 20 ~~c (1 ":p;n; )
(lo anuo pr eximo passado,
~aude 5) f'raternÍ{L~d·J.-JoSl;· Plu> (~~ Lv «,
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N.. lO - AVISO DE 14 DE MARÇO DE 1901

Determina que os commandantes dos navios da esquadra nunca se
ausentem de bordo sem a presença dos írnmedlatos e vice-versa, e
que, nos navios onde houver mais de tres officiaes, sejam estes di­
vididos em tres turmas, afim de que os presentes a bordo nunca
sejam em numero inferior ao terço da offlcialidad e ,

N. 240 - 2" Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha ­
Capital Federal, 14 de março de 1901.

Sr. Chefe do Estado -Maíor General da Armada - Sendo da
alta. conveníencía para o serviço naval e de incontestavel neces­
sídade para. a manutenção da disciplina que se conservem per­
manentemente a bordo dos navios da esquadra, quer de dia,
quer de noite, os respectivos commandantes ou ímmedístos, de
modo que estes nunca se ausentem sem a presença daquelles e
reclprocnments, como bem o comprehendeu a cornmissão organí­
sadors da Ordenança Geral da Armada e como é estabelecido e
observado em todas as marinhas bem organlsadas : recom­
mendo-vos que. em ordem do dia e como medida permanente,
determineis, não só a fiel e rigorosa execução do art. 583,
capo 2", tit. 13 da suprsdíta ordenança. mas ainda que, nos
navios em que existirem mais de tres officiaes, sejam estes di­
vididos em tres turmas, afim de que, em hypothese alguma, os
officiaes presentes a. bordo sejam em numero inferior ao terço
da respectiva ofllcialidade.

saude e fraternidade.- José Pinto de- Lws ,

N. 11 - AVISO DE 16 DE MARÇO DE 1901

Providencia sobre o exacto cumprimento das circulares do Tribunal
de Contas, que prohíbem as Delegacias Fiscues formar processo­
llreparatoriog de tomada de contas dos rcsp msavais deste Minister io ,

N. 391 - la Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha ­
Capital Federal, 16 de março de 1901.

Sr. Presidente do Tribunal de contas - Tondo o Contra-Al­
mirante Dionysio Manhães Barreto, quando incumbido de ínspec­
cionar os Estabelecimentos de Marinha ao norte da Republica,
no anno proxímo findo. verifica/la, a faltD. do exacto cumpri­
mento das vossas circulares ns, 5 e 7, de 15 de setembro e 9 de
outubro de l89g, declarando ás Delegacias Fiscaes que não lhes
competia formar os processos preparatorios de tomada de contas
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dos respousavels da Mariuha, e ~eterminaD:do-lhe.s que ,remet­
tessem, sem demora. à Ooutadoria deste Ministerío, os llvros, e
documentos que constituem taes contas, nos casos em que ainda
não houvessem sido tomadas; peço-vos providencias no sentido
de serem rigorosamente observadas as ditas clrculares ,

Saúde e fraternidade. - José Pinto dói L~! ~ •

N. 12 - AVISO DE 18 DE MARÇO DE 1901

Declara que fica ao criterio do presidente da Cornmissão das visto­
rias e speciaes estabelecer a taxa a cobrar-se pelas mesmas, dentro
dos limites de 50$ a 100$, marcados na tabella nunex a ao regula­
monto das capitanias. e que, al ém dessa taxa , 'lue I: renda da
União, cabe ao interessado prover o pagamento .los peritcs civis e

mais despezas,

N. 318 - 3" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha ­
Capital Federal, 18 da março de 1901.

Sr. Capitão do Porto do Estado do Rio Grande do Sul - Con­
sultaes, em ofâcío n, 153. de 29 de janeiro do corrente anno,
como deve ser regulada a quantia a cobrar-se pelas vistorias
especíaes, dentro dos limites de 50$ a. 100$ marcados pela nova
tanella das taxas, annexa ao regulamento das capitanias, e
tambem como se deve proceder quando se tiver de pagar a pe­
ritos civis, uma vez que essas taxas entram para os cofres pu­
blicas comorenda da União.

Em solução. declaro-vos que fica. ao críterlo do presidente da
Commissão das vistorias especiaes estabelecer o '1uantt!1n a co­
brar-se por essas vistorias, dentro dos referidos limites, tendo
em vista as condiçõesem que se achar a embarcação, o Iogar,
onde estiver collocadae outras clrcumstancías, que só na occasíão
poderão ser apreciadas pelo mesmo.

Declaro-vos, outrostm, quanto á segunda parte da consulta,
que, além da referida taxa, que constitue renda da União, cabe
ao interessado que requerer a vistoria especial, ou ao juiz,
que a requisitar, prover o pagamento dos peritos civis e das
demais despezas que se realizarem, conforme o regulamento
approvado pelo decreto n. 3929, de 20 de fevereiro ulumo, e pu­
blicado no Diario Otfir:iat de 6 do corrente.

Saúde e fraternidade. - José Pinto da L'!:;.
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N. 13 - AVISO DE 18 DE MARÇO DE 1901

Recommenda que nenhum pagamento se realize, sem que esteja co:n­

prohendldo nas especificações das verbas orcamentar-ias e que as
decionstraçõee das despezas mensaes sejam d irecta c pon tua.lm en te

remettidaa á Contadoria da )larinha.

N. 408 _la Secção - Ministerio dos Negocios da :\Iarinha­
Capital Federal, 18 de março de 1901 - Circular.

Sr •.•- Transmittindo-vos os inclusos exemplares da tabella
de distribuição de creditas para as despezas que devem ser rea­
lizadas nesse Estado, por conta da Marinha, durante o exercício
de 1901, recommondo-vos a fiel observanclu d,1S ordens em vigor,
para que. sob pena de responsabilidade, nenhum p: g.unento sr>·
realize, qualquer que seja o pretexto. desde que não esteja com­
prehendido nas competentes especificações eles verbas do orça­
mento, cumprindo que as demonstrações das despezas mcnsues
sejam dírecta e pontualmente remetttdas a Contadoria deste Mi­
nisterio afim de que, com promptidão , se reconheçam as deâ­
ciencias dns sommas dístrlbuldas,

Saudo G fraternidade.- José Pinto da Lv:s ;

_\.03 estabelecimentos de jI:::.:'i:Jh;:. e DJ123':',C:2,8 Fi~C,',C3, ,1,18
Estados. ,

N. 14 - AVISO DE 20 DE MARÇO DE 1001

D,J~Ia.r3. C0f110 deve SÚl' ft~it:1 no c)t·r.;spo!1'1~n.:;1a, ac,';l'ca do crn:,-:acIrn- 1'LiI·­

i'n-c;l.dad"l~ c lH'ig-ue llcci/,e, eutco o Quar lcl ... GC]~C'l·JJ o a ]':~\coh. ~htvaL'

.13 '1u~1 sIo ellcs considerados como fazendo parto ; e o que (leva 0 1
) _

scrvar-se quanto á nomeação e mu.Iança do pessoal d~SS:}5 na -:10.3.

N, 323 - 3' Secção - Ministerlo -los Nezocics da j,Ilrh',~, -
C~'IJi tal Federa", 20 de março de 1901. c_

Sr. Chefe do Estado-}Iaior General da Armada - Decl:.•
rO-V03, para os devidos effeitos, que o cruzador Tarar.ndar.' o o
hr-:tiue Recife, sendo consíderadcs como fazendo parte (l'-::'litil,t
rh Escula Naval, constituindo um prolongamento rIa lJl3';),\!:\

Escola, servindo até o primeiro da taes navios de lpnrtd (b·'
gnardas-lD<J,rinha alumnos, deve toda corr-espondencta (,~u 1'';­
lação a esses navios entre esse Quartel-General e a Directoría
hquella Escola e vice-versa, ser feita como preceituam o,; artigos
168 (1°) o 170 do regulamento annoxo ao decreto 11. ::115~, de :!
do maio do nnno pruximo passado, e art. V" § 20 (\0 'lU';; f i
upprova-lo p9!O decreto 11. 130, r]')::'J do maio d~ ~8()0.
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Quanto á nomeação e mudança do pessoal de taes navios. de­
ver-se-lia observar o que tambem dispõe o citado regulamento de
2 de maio, que, autorizando as propostas pela Directoria
daquella Escola, estabelece, n", ultima parte do art, I9G,
ouvir-se sempre esse Quartel-Geileral.

Saude e fcatarnidade i-« JosJ Pinto da Luz.

N. 15 - AVISO DE 21 DE :'IARÇO DE HJOI

Declara que os patrões-múres nua podem Ilcar em dlspoulbil idadc , para

serem considerados add idos ao Qual't.el-Genel'al, e que, dumn tc »

prazo lixado para tomarem posse, ackwl-Re ollcs na si tU:tc"Cl d.

{<olll.ciues em viagc:n par-a cuumi ~,;J,") ~'.

N. 2'07 - 2' Seccão - :,linisterio dos I';e<:;occos du ~,Iar;I:~l:~.

- Cap.tal Fcderaí; 21 de lUM'ÇO de 1\)1) 1. '

Sr. oontador da 'farinha -Rasolveurlo f'" consulta flue fizeste-:,
em ofllclo n . 48, de 2:; do mez proximo passado, sobre si dcvei.,
attender ás notas de addido ao Qllar~el General, lançadns em
cadernetas dos patroes-múres, dl1\111o -lhes os vencimentos C·JU­
peteutes, visto ser omisso neSSIL parte o respecti vo ragula­
menta; declaro-vos, para os devidos efíeitos e conformando-mo
com o ::>:Wfcer do Conselho Naval, em consulta n. 8508, de 8 ,lO
corrente que:

1.° ~~;1" devendo haver patrões-mores com numero superior
ao das Capitanias e Arsenues (ta União, não podem elles fic:\.'
em dispombilidade, para, como ad.Iidos ao Quartel G011e:'ul.
auferirern as respectivas vantagens.

2. o Dur.inta o pr.izo fixado no art. I:; do decreto n. 3813. <.lê
5 de dl7,(;lllurode 1\)00, para a toma 'a de posse, os patrões-mórcs
110111Calll)) estão na situr,ção de « oflieiu)s <;;;1 viagcrn ];J3;,;l, C'::.>
missão » o não na. de «addidos».

3. o Por bS'J, não podem ser pagas aos pntrões-mércs ulti­
mamentc nomeados as vantagens de ;\r1:1iuo, embora as :;1l;~3 ca­
dernetas tragum eS,<1 declaração, feita pela Secç[o do Qll'\rtal
General ,

SaudJ e frabrnU:l.'le.-Josc Pi.ito d:1, Lu;.
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N. 16 - AVISO ~E 30 DE MARÇO DE 1901

Provideucla para quc o fornecimento de roupa á Enfermaria de Bel'i.
berlcos da Copacabana seja feito por. interrnedío do H03(li tal de
~Iarinha desta CapttaI.

N. 471 - 1· Secção - Ministério dos Negocios da Marlnha
- Capital Federal, 30 de março de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Competindo
ao Hospital de Marinha desta Capital o fornecimento da roupa
necessaria. ás Enfermarias nos Estados, conforme esta expresso
nas tabellas de distribuição de creditos; declaro-vos, para os
devidos effeítos, que, a bem da regularidade e uniformização
desse serviço, semelhante fornecimento, ;t Enfermar-ia de Beri­
bericos da Copacabana, deve igualmente eüectuar-se por inter­
media do mesmo Hospital.

Ao dito estabelecimento remetto, pois, o pedido daquella
Enfermaria, que acompanhou vosso ofllcio n. 65 - 4a Secção
de 25 de fevereiro ultimo, para. que informe sobre a despeza,
a effeetuar-se com o respectivo fornecimento.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da LH:;.

N. 17- AVISO Di 12DEABRIL DE 1901

Recommenda a adopção de medidas para que as requisições dos na­
vios sejam satisfeitas de uma g,j vez. e dá outras providencias.

N. 505 - 1" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 12 de abril de 1901.

Sr. Chefe do Commissariado Geral da Armada - Convindo, a
bem da fiscalização e regularidade do serviço, que as requisições
dos navios sejam satisfeitas de uma. só vez, recommendo-vos a
adopção de todas as medidas ao vosso alcance para que isto
tenha lagar, observando-se rigorosamente o disposto no art. 33
do Regulamento dessa Repartição, que prohibe a sabida de
objectos do deposito sem a quitação dos recebedores, competindo
a estes, todas as vezes que os pedidos não puderem ser integral­
mente satisfeitos, dar recibo sómente do que lhes houver sido
entregue, encerrando as requisições e extrahindo outras dos
artigos não fornecidos.

Saudo e fraternidade.- Jose Pinto da Lu s .



II

N, 13 - .\.VIS) D:~ 13 DE ABRIL DE ElO 1

UeLermina que sejam desaponta-los os operarios .lo Arsenal de ]\Ir.­
rinha desta Cap ital que auxiliarem a Com mi ss.: 1!P vistcr las , afln:
.le não perceberem pelo mesmo c salario lI,) dia "'11 que esbívere ;..

ne~~e serviço ,

N. 423 - :1" Secção - Miaisterio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 13 de abril de 1901.

Sr. Inspector do Arsenal de Mrrínha da Cltpitll Federal-c-Da­
terminando o paragrapho unico do art. 301, do Regulamente
approvado pelo decreto n. 3920, de 20 de fevereiro de WOl, que
os operarias que acompanunrom a. comrnissão de vistorias.
para auxiliarem-na no exame da, embarcações, serão pagos dos
respectivos salaríos de um dia, segundo a classe de cada um.
pelos individuas que houverem requerido a vistcria; declaro-vos
que, quando esses operaríos forem tirados das otIicinas desse
estabelecimento devem os mesmos ser desapontados, para que
possa ter lagar a disposição citada, mas somente com o fim de
não perceberem por esse Arsenal o salário do dia em que
estiverem no serviço da vistoria.

Saúde e fl'aternidade.-Jost~ Pinto da Lus .

N. 19 - AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1001

Prohíbe o adianlarneuto , por bordo, aos offlciaes da Armada e CbSSéS

annexas, do terço da gr3tiftca·:iio, a ti tu lo de r[11~nti tatl vo par:'.
alimento.

N. 334 - 2a Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 17 de abril de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Reeom­
mondo-vos que façaes chegar ao conhecimento da Armada,
que não é permittido abonar por bordo. adiantadamente. o
terço da gratificação. a titulo de quantitativo, para alimentação.
desde que a lei n, 247, de 15 de dezembro de 1894, concedeu
etapas aOS offlciaes da Armada e classes annexas, sendo, pois,
insubsistente a 8a observação das ta bellas que baixaram com
o decreto n. 389, de 13 de junho de 1891.

Saude e fraternidaie.-Jos-J Pinto da Lus ,
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x. 20 - AVISO DE 18 DE ABRIL DE 1901

Declara que a alteração feita no plano de uniformes dos aspirantes a
guardaa-marinha , pelo decreto n. 3020, de 6 de fevereiro de 1001,
não ê extensiva ao dos aspirantes a commí-snr íos ,

N. 342 - 2& Secção - Ministerio dos l':"gocios da Marinha­
Capital Federal, 18 de abril da 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada-Em resposta
ao offleio n , 105, d t}:3 do corrente, com o qual enviastes o re­
querimento 13m que o aspirante a eommíssarío Jayme de Moura
consulta si é extensiva á sua classe a alteração ultimamente
feita no plano dos uniformes dos aspirantes a guardas-marinha,
pelo decreto n. 3920, de G (to fevereiro do correu te unno, docla­
ro-vos, para 03 devidos effeitos, que a referi.la alteração não
diz respeito aos aspirantes a commissurios, devendo estes
continuar com os uníformes a que se réferCl o decreto u , 2J:3G,
de 4 de julho de 1895, com os dístinotivos de sua. classe.

Saude e fraternidade.-./osc Pinto da Lu z ,

N. 21 - Ai'ISO DE IR DE _,>-[m';, r»: 1\W1

Declara qlle, não havendo expediente nas Capitanias aos domingos o
dias feriados, os respecüvos capuãcs ele portos não s~o obrlgnlo«

a despachar os paquetes nesses dias,

N. 4,17 _:-la Secç'la - :.Iínisterio rl·E ~~<;)Ci03 ih ':~',,'inltü.­

Capital Federal, 18 de abril de 1901.

Senhores Syndicos da Companhia Lloyd Brazileiro - Em se­
Iução a vosso afllcio de 1 do corrente. declaro-vos, para (;3
devidos fins, que não havendo expediente nas Capitanias tie
portos nos domingos e dias feriados, como tambem não ha nas
Alfandegas, onde os dias e as horas UJ trabalho não diireI'3l1l dos
das Capitanias, não era o capitão do porto do Estado do Ceará.
de quem vos occupastes, obrigado a despachar o paquete S. Sal·
vaclor. dessa Companhia, em 17 do tnez findo, vi,to /l2l' domingo
esse dia.

Os vapores com privilegios de paquetes devem antecipar os
seus l!e~pacllOs, como lhes é permírtído pelo Regulamento ap­
provado pelo decreto D. 3920, de 20 de tevereíro de 1901, de
que vae annexo um exemplar, cabendo-me pon.Ierar-vos que, si
o agente dessa Companhia naquelle Estado fosso mais previdente,
não se teria. dado o facto '1UB motivou o vosso ofllcio,

Saude e ft'~>.t0':'nidnde.- Jose Pinto da L/!~.
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N. 22- AVISO DE 25 DE ABRIL DE 1901

13

Declara que tamhem os navios estrangeiros estão sujeitos, por oecnslão
de entrarem ou sahírem dos portos, ao pagamento da taxa de
2$, por cada termo que lavrarem as Capitanias.

N. 407 - 3'"Secção - Ministerio dos Negocias da Marinho, ­
Capital Federal, 25 de abril de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul - Re­
ferindo-se geralmente aos navios mercantes nacionaes e es­
trangeiros o capitulo VI do Regulamento das Capitanias, que
trata das entradas e sabidas dos navios, declaro-vos, para os
devidos fins e em solução á consulta constante do vosso otllcio
n , 178, de 9 do corrente, que os navios, qualquer qUI} seja
:1 sua nacionalidade, estão sujeitos, por occasíào de entrarem
ou sahirem dos portos, ao p''1;arnento da taxa de 2$ por cada
termo que lavrarem as Capitanias, concernente ás declarações
comprehendidas nos arts. 198 e 200 do mesmo capitulo.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto ela Luz ,

N. 23 - AVISO DE 30 DE ABRIL DE 1901

Determina. como deve ser effectuada a reforma semestral da matri­
cula do pessoal da navegação de cabotagem, ao qual perrnltte pro­
ceder a essa reforma no porto em que estiver, ao expirar o prazo
Iegal;

N. 479 - 3" Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha ­
Capital Federal, 30 de abril de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Ceará - Em resposta
a vosso offloio n , 285, de 20 de fevereiro do corrente anno,
declaro-vos, quanto á primeira parte, que não procede a re­
presentação que fazeis contra o acto do capitão do porto de
Pernambuco, dirigindo-vos o offlcio, que envíastes em original
e que devolvo, n. 19, de 25 de janeiro anterior, pois que, si as
Capitanias de portos são autonomas e só dependem do Ministro
da Marinha, aos capitães de portos não é vedado pedir aos
chefes das repartições congeneres qualquer medida em beneficio
do serviço que lhes é affecto, uma vez que não ultrapassem os
limites de sua competencia, nem usem de linguagem que
demonstre arrogarem-se uma autoridade de que não se achem
revestidos.

Quanto á segunda parte do vosso ofãcío, em que me daes
conhecimento de que essa Capitania e todas as mais, tendo
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-m vista. o disposto do art. 28 do decreto e regulamento
n, 2304, de 2 de julho de 1896eno aviso deste Ministerio, n , G27,
.le 13 de abril de IH!J8, costumam fornecer aos índívíduos que,
findo o semestre a que se refere o citado art. 28, acham-se
distantes da Capitania onde realísaram a primeira matricula,
uma cópia ou certidão do titulo dessa matricula. para supprír a
renovação da mesma, declaro-vos que essa pratica, além de não
satisfazer ás exigencias das citadas disposições, produz íneonve­
nientes que redundam em detrimento do serviço de que se trata.

Com effeito, renovar a matrienla é matricular-se de novo,
e quem recebe <1 cópia de um titulo de matricula já finda (pois
que findou-se com o semestre). cópia que não corresponde a
lançamento em livro algum. não se matriculou de novo,

Si a matricula, como define o art. 240 do regulamento
approvado pelo decreto n , 3929, de 20 de fevereiro deste anno.
é a Inserlpção do individuo nos livros da Capitania, para que
esta lhe forneça um documento com o qual elIe possa exercer
sua profls-ão no mar, não póde constituir ou substituir a nova
matr-ícula uma simples cópia desse documento, sem a forma­
lidade essencial da íuscripção do indívirluo no livro proprio
da Capitania.

Não querendo o referido aviso de abril de 1898que a renovação
.ta mat.rícula se effeetue em Capitania diíferento daquella onde
teve legar a primeira, por maioria de razão não pôde ser ao­
celta e nenhum valor tem essa cópia passada por Capitania,
extranha, para fazer as vezes de nova matricula,

Desde que uma Capitania fornece uma cópia dessas ao índiví­
.1uo que deve renovar sua matricula. 'J não faz a Inserípção
,,/~ seu nome no livro proprío, não pôde o mesmo indivíduo
ser considerado matriculado em C,)p:l.:uia, alguma: não, na em
que originariamente se inscreveu, pois que, findos os seis mezes,
não renovou allt a sua matricula, qr e, por isso, caducou; não,
ua que lho forneceu a cópia de que ;c truta, porque essa não o
incluiu entre os seus matriculados.

E assim ter-se-hão, certamente, dado muitos casos de indí­
víduos que, contractando-so consecutivamente em embarcações
que não dirijam sua naveg-ação para o porto onde elles
primitivamente se inscreveram, vão, nos outros portos. onde
30 acharem, ao tindar o semestre, obtendo cópias da primeira
matricula, sem, entretanto, ficarem matriculados em Capitania
;1Jguma. durante annos ou pelo resto de sua vida de mar.

Por isso, afim de evitar semelhante consequencía, resolvo
que o pessoal das embarcações de cabotagem possa renovar
sua matricula na Capitania do porto em que se achar ao
expirar o prazo marcado no art. 28 do regulamento e decreto
n. 2304, de 2 de junno de 1896, combinado com o aviso deste
Ministerio, n.2458, de SO de setembro qe 18:17, ficando assim
r.rvogado o de n. 527, de 13 de abril de 1898.

São excluídos desta resolução aquelles que, sahindo do porto
onle se acham ínscrlptos, em viagem certa e determinada,
regressarem ao mesmo porto na embarracão em que partiram,
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ainda que demorem em renovar a sua matricula os dias ne­
cessarias á. terminação da viagem.

Para. facilidade e regularísação do serviço, uma vez matri­
culado o individuo em uma Capitania, não será obrigado, para
renovar a sua matricula em outra, a exhibir os documentos
já. exígldos para a primeira, cujo titulo bastar-lhe-á apresentar,
juntamente com a prova de identidade de pessoa, e a Capitania
que tiver de proceder á renovação declarará, no livro proprio e
no novo titulo, qual a repartição que conferíu-lhe o àuterior,
que archivará, communicando ímmedlatnmcnte o facto ;i.me~ma
repartição, afim de que faça o devido canccllamento no Iívr«
competente.

Inclusa vos restituo a certidão do titulo de matricula que
enviastes.

Saude e fraternidade.-Jose Pinto da L!'~.

N. 24 - AVISO DE G DE MAIO DE 1901

l'I!:lnda adoptar no Corpo de Marinheiros Nacionaes um l ivro desti nad«
a requisições de cadernetas da Caixa Econornica desta Capital, l':tn

deposito de peculio das praças.

N. 608 - 1a Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha ­
Capital Federal, 6 da maio de 1901.

SI'. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Aeceitando
l\, proposta que vos apresentou o commandante do Corpo de
Marinheiros Naeionaes e de que tratastes no offlcio n. 136, ·1"
secção. de 23 de abril ultimo. autorizo-vos a providenciar
para que seja adaptado no mesmo corpo um livro destinado
á requisições de cadernetas da Caixa Economica desta Capi­
tnl, para deposito de peculios dsa praças, de modo que, ao
cornrnlssarlo incumbido de taes cadernetas fiquem as mesmas
carregadas, evitando-se as portarias que, para semelhante fim.
dé agora se usavam.

Saude e fraternidade.- Josd Pinto da Luz ,

N. 25 - AYISO DE 8 DE MAIO DE HJOl

reclara que o ímmedíato do vapor de guerra J«guarão é o eubstituto
do director da Praticagem da Barra do Río Grande do Sul.

N. 503 - 3° Secção - Ministério dos Negocias da Marinha ­
Capital Federal, 8 de maio de 1901.

Sr. Dírector da Praticagem da Barra do Rio Grande do Sul
- Em solução á consulta constante do vosso offlcio n , 15, de
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18 de março ultimo, declaro-vos, de accordo com a ultima parte
do art. 22 do regulamento annexo ao aviso de 16 de
novembro de 1857, que o immediato do vapor de guerra
Jaquarão, l° tenente Carlos Alberto Witte, é quem deve
substítuir-vos nessa Directoria, quando tiverdes qualquer
impedimento legal.

Saude e fraternidade. - Jose Pinto da Lus;

N.2(1 - AYISO DE 18 DE MAIO DE 1901

Priva da gr-atlfl cação de bom comportamento as praças que desertam,
embora não tenham sido processadas, mas postas em liberdade, por
não se haver lavrado o termo de ver-iflcação e qualificação da

deserção.

N. 455 - 2" Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, 18 de maio de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tenho
presente o otãeío n. 250, de 22 do mez proxímo passado, com
o qual enviastes o do commandante do Corpo do Marinbeiros
Nacionaes, sob n, 113, de 12 do mesmo mez, consultando si
as praças desertadas, que são postas em liberdade por se não
haver feito o termo de verificação e qualificação de deserção,
teem direito ao abono da gratificação de que trata o § 3° do
art. 2° do decreto n. 242. de 13 de dezembro de 1894, e ex­
plicada pelo aviso n , 397, de 26 de fevereiro de 1896, pelo
tacto de não terem sido submettidas a processo.

Em solução, declaro-vos, para os devidos etreitos, que, pela
segunda parte do citado aviso, ficam privados ad perpetuam da
gratificação de que se trata os marinheiros que, já della gozando,
forem eondemnados em conselho de guerra ou incorrerem em
falta que os leve á Companhia Correccional.

Nestas condições, constituindo a deserção um crime e a
passagem para a Companhia Correccional sendo consequencia
de faltas disciplinares, em peiores condições dos que são sujeitos
a este castigo se acham os que desertam, e si aquelIes perdem a
gratificação atl -perpetuuor, estes com maior razão devem ser
della privados.

Saude e fraternldade i-c- Jose Pinto da Luz.
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N. 2; - AVISO DE 18 DE MAIO DE 1901

11

Determina que regressem para as suas com missões e í ndernnísem o
Estado das despezas de suas passagens os officiaes qu~, ch'·gado.~

corno doentes dos Estados, fn','m conaíderados promptos na inspec­

ção de saúde a que devem ser novamente suhrnattidos na Capital
Fedel':l.l.

N. 458 - 2' Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha
- Oapítal Federal, 18 de maío de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Recom­
meado-vos providencieis afim de que os oüloíaes da Armada e
classes annexas, que vierem. cumo doentes, dos lilstarlos. embora
ínspeccionadoa, sejam suhmettldos nesta Capital á nova ínspec­
ção de saúde, devendo, si terem considerados promptos, regroso
sal' para as suas commíssões, iudemnisando o Estado das passa­
gons de ida e volta.

Saude e fraternidadov-e- J05lJ Pinto da Luz.

x, 23- AVISO DE 27 DE MAIO DE 1901

Approva o procedimento do Quartel General, não considerando quites
para com a Fazenda Nacional os comm issar ioa que não apresentam
provisões e:tjJ~didas pelo 'I'ribuual de Contas.

N. 689 - I' Secção - Ministerio elos Negocíos da Marinha. ­
Capital Federal, 27 de muro ,(tl 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior' General da Armada - Competina­
ao Tribunal de Contas, nos termos do regulamento annexo do
decre to n. 2409, de 23 de dezem bro de 1896, art. 71, §§ lo e 7°,
processar, julgar em unica íustaneí.i e rever as contas dos
responsaveís, mandando passar-lhes as competentes quitações,
declaro-vos, para os deví.Ios eífeitos e em solução ao vosso
offlcio n. 142, 4' secção, de 30 de abril ultimo, que bem pro­
cedeu esse Quartel General não considerando quites para com a
Fazenda Nacional os commissarios que não apresentam provisões
expedidas pelo referido tl'i bunal ,

Saude e r~aternida.de.- José Pinto da Luz.

MadnL~ - DJcisÕJS do 1 01
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N. 29 - AVISO DE 28 DE MAIO DE 1901

Dá nova organisação á força naval existente nesta Capital, consti­
tuindo trea dívlaões.

N. 487 - 2" Seeção - Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal, 28 de maio de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Commu­
níco-vos que resolvi dar nova organisação á força naval existente
nesta Capital, de modo que torne-se tacil a instrucção pratica
pela divisão de forças e que os navios promptos, bem como
aauelles cujas obras devam eoncluír-se brevemente, tlquem
sob as ordens immediatas de altas autoridades. que movimentem
e tlscalizem a conservação de uns e activem a promptitlcação
de outros.

Ficam assim constituidas trea Divisões, que se comporão:

PRIMEIRA

Encouraçado Riachuelo.
Encouraçado Deodoro.
Cl'uzador-torpedelro Tamoyo.

SEGUNDA

Encouraçado Aquidaban.
Cruzador R6publica.
Cruzador·torpedeiro Tupy.

TBRCEIRA

Cruzador Barroso.
Cruzador Tiraden~s.
Cruzador-torpedeiro T!ftnbira.
O encouraçado Floriano, logo que chegar ao porto, deverá

lncorporar-se á la Divisão; os demais navios serão considerados
navios soltos.

Saude e traternidade.-José Pinto da Lus;
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N. 30 - AVISO DE 4 DE JUNHO DE 1001

19

Desligadocommandc da Flotilha do Amazonas as Iuuccões de capitão
do porto.

N. 516 - 2" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha­
Capital Federal. 4 de junho de 1901.

Sr. Ohefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo, na
presente data, resolvido desligar do commando da Flotilha do
Amazonas as fllncções de capitão do porto, assim vos declaro
para 08 devidos <=aitos.

Baude e traternidade.- JOlSd Pinto da L?l:.

N. 31 -VAVISO DE 6 DE JUNHO DE 1901

Torna extensivo ás Escolas de Aprendizes Marinheiros o uso do livro
de requisições de cadernetas da Caixa Econonica, para deposítos de
peculios.

N. 719 - I" Secção - Ministerio dos Negocios da. Marinha­
Oapital Federal, 6 de junho de 1901.

Sr. Ohefe do Estado-Maior General da Armada - De accordo
com o que propuzestes no offlcíon, 155. 4" Secção, de 8 de maio
ultimo declaro-voa, para 08 devidos effeitos, que resolvi tornar
extensivo á8 Escolas de Aprendizes Marinheiros o uso do livro
mandado adoptar no Corpo de Marinheiros Nacionaes, pelo aviso
n, 608, de 6 do dito mes, para requtsíçõea de cadernetas deatí­
nadas ao deposito de peculios.

Baude e fraternidade. - Jose Pinto da LlIZ.

N. 32 - AVISO DE 7 DE JUNHO DE 1901

Manda elerar a 10~ o numero de 63 exemplares das publicações ema­
nadas de repartições deite Ministerio, que tiverem de ser enviadas
ú. Bibliotheca Nacional para o serviço de perrnutações internacio­
naes,

N. 736- Ia Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha­
Oapital Federal, 7 de junho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Attendendo
ao que solicitou o Miuisterio da Justiça e Negocias Interiores,
recommendc-ros que façaes elevar ao cem o numero do sessenta
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e trea exemplares das publicações emanadas dessa Ropar­
tição() que tiverem de ser enviadas á Biblíotheca Nacional para
o serviço de permutações Internacionaes, nos termos da Con­
venção de Bruxellas, de 15 de março de 1886, art. 2", n , 2,
promulgada pelo decreto n. 10.188. de 17 de fevereiro de 1889.

sauue e fraternidade.- José Pinto da Lws;

Identicos á Repartição da Carta. Maritima e á Bibliotheca da
Marinba.

N. 34 - AVISO DE 10 DE JUNHO DE 1901

Declara que á Secretaria de Estado cabe fixar as Importanelas das
ajudas de custo que não estiverem e>:ab~lecidas nas competentes t:\­
LeIlas.

N. 769 - Ia Secção - Minísterio dos Negocias da Maríuhn c-­

Capital Federal, 10 de junho de 1901.

81". Contador da Marinha - Respondendo vosso offlcio n, 105'
la secção, de Il de maio ultimo, relativo á consulta que vos
tez a Capitania do porto de Pernambuco, sobre a possibilidade
de mandar pagar ajuda. de custo ao eommíssar-lo que da Para­
hyba para aIli fôra removido, declaro-vos que. embora con­
siderando-se como subsistentes os avisos de I de' abril de
1892 e 7 de ma.rço de 1895, os quaes autorizaram tal abono
aos otIiciaes transferidos de umas para outras commissões, não
estando essas ajudas de custo estabelecidas nas competentes
tabellas, cabe a esta Secretaria de Estado fixar as respectívas
impcrtancías,

Saude e fraternidaJe.- José Pinto da Lus .

N. 34 - AVISO DE 13 DE JUNHO DE 1901

Declara que ao commissario encarregado da Flotilha do Amazona
deve ser abonada a gr[\ti!ica~uo de on.barcado em navio de 1 'classe.

N. 773 - Ia Secção - Ministerio dos Negocios da Marlnha ­
Capital Federal, 13 de junho de 1901.

Sr. Contador da Marinha. - Em solução ao vosso oãlcío n , 78,
2' secção, de 10 de maio ultimo, relativo á duvida levantada
pelo 3') escripturarío Loví Fernandes Carneiro. sobre a gratíü­
cação que deve competir ao commissarie encarregado da Flo­
tilha do Amazonas, attendendo a que os navios da mesma
Flotilha são de 4" classe, e o rcsponsavel para :J1Ii nomeado
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em 15 de agosto do anno passado, percebeu gratificação de
navio de la classe; declaro-vos que o commissarío da Flotilha,
tendo a seu cargo a eserípturação de mais de um navio, o que
augmenta consideravelmente o seu serviço e torna complexa a
sua responsabilidade, tanto que as respectivas contas (ora.m
classificadas na tabella. annexa ao aviso n, 24i5, de 24 de
dezembro de 1896, como de navio de la classe, sua g'ratificação
deve ser tambem a de embarcado em navio de I" classe, como
foi observado em relação. ao commíssarío Antonio Cabral de
Lacerda, a que se refere a consulta do supradíto cscrlpturarlo,

Saude e 1'raternidade.- Jose Pinto da Luz.

N. 35 - AVISO DE 15 DE JUNHO DE HJOI

Declara que, sendo a renovação da matricula uma nova matricula,
devem as embarcações de cabotagem pagar as taxas consignadas na
respectiva tabella, não sô pela matricula prhnitlva, como pela re..
forma semestral da mesma.

N. 649 - 3a Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Felieral, 15de junho de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul - Em
resposta ao vosso ofâelo n, 187, de 4 de maio ultimo, em que
consultastes si as taxas a que estão sujeitas as matriculas das
embarcações de cabotagem, segundo suas toneladas de ar­
queação, de que trata a tabella annexa ao regulamento e de­
creto n , 3929, de 20 de fevereiro ultimo e mandada observar
pelo art. 17 da lei n. i41, de 26 de dezembro do anuo pas­
sado, devem ser cobradas sempre que as mesmas embarcações
renovarem semestralmente suas matriculas ou somente por
occasíão de mudarem de proprietarío ; declaro-vos, para os de­
vidos etreitos, que sendo de facto a renovação da matricula uma.
nova matricula, as embarcações devem pagar as taxas consi­
gnadas na referida tabeIla pela matricula primitiva e pela re­
forma, que desta devem fazer, de seis em seis mezes, como de­
termina o art. 225 do citado regulamento.

saude e fraternidade.- Jose Pinto da Lus;
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N. 36 - AVISO DE 25 DE JUNHO DE 1901

Declara que os titulas provisorios de registro das embarcações, de
que trata o § 30, n, 4 da tabelIa B, annexa ao regulamento e de­
creto n, 3564, de 22 de janeiro de 1900, são os mesmos títulos pro­
.-isorios de nacíoualiaação a que se refere a tabella do art. 17 da
lei n, 741, de 26 de dezembro do mesmo ann e, e que nenhum emo­
lumento é devido pelo aIludído registro.

N. 682 - 2" Secção- Ministerio dos Negocios da Marinha
-Capital Federal, 25 de junho de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado de Alagôas - Declaro-vos,
em solução á consulta constante do vosso offlcio n, 341, de 20
de novembro do anno passado, que os titulos provisorios de
registro das embarcações de cabotagem, de que trata o § 3°,
n. 4, da tabella B, annexa ao regulamento approvado pelo de­
creto n. 3564, de 22 de janeiro do mesmo anno, são os mesmos
titulos provisorios de nacionalisação, a que se refere a tabella do
art. 17 da lei n. 741, de 26 de dezembro do referido anno, e bem
assim. que nenhum emolumento é devido pelo alludido registro,
porquanto na taxa de 11$600, marcada na citada tabella do
regulamento do se110, está Incluída a de 5$, que, sob aqueIle
titulo, era cobrada anteriormente, na fórma do regulamento
que baixou com o decreto n, 1264, de II de fevereiro de
1893.

Quanto aos emolumentos a cobrar-se pelas matriculas das
embarcações de que se trata, a tabella do citado art. 17 da lei
da receita. em vigor é expressa e taxativa a respeito.

Saude e ftaternidade.- Jose Pinlo d1. Lus;

N. ::;7 - A VISO DE 29 DE JUNHO DE 1901

Estabelece, para a Praticagem do Ceará, por entradas ou aahldas
dos navios a vapor, a taxa de -$200, e dos navios á vela, a de $300,
ambas por tonelada.

N. 694 - 30. Secção-Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal. 29 de junho de 1901.

Sr. Director da Associação da Praticagem das barras do Es­
ta.do do Ceará - De posse do vosso offlcio n. 142. de 2 do mez
ultimo, no qual propondes a substituição da actual taxa dessa
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Praticagem por uma outra que permitta refazer o material e
chamar ao serviço praticoll de reconhecida competencia, deela­
ro-vos, para os devidos effeitos, que, conformando-me com o
parecer do Conselho Naval, constante da consulta n. 8543, de
12 do corrente, resolvo acceitar a referida proposta, no sentido
de ser cobrada, por entradas c _l sahídas dos navios a vapor, a
taxa de $200 por tonelada. e, pelas dos navio" á vela, a de

. $30Oigualmente por tonelada.
Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Lus ,

N. 33 - AVISO DE 2 DE JULHO DE 1901

Providencia no sentido de saber-Ie qual a despeza com o custeio de
cada navio de guerra, afim de organlsar uma tabella,

N. 861-1° Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal, 2 de julho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo sido
improficuas as providencias, tomadas nestes ultimas tempos,
para se conhecerem as despezas mensaes de cada vaso de guerra,
no que diz respeito a munições navaes, combustível, material
de construeção naval e objectos de expediente, recommendo
que confieis ao criterio de cada um dos commandantes a in­

cumbencia. de organísar e remetter-vos uma demonstração de
todas as despezas durante seis mezes, nos respectivos navios
fazendo as observações que lhes oceorrerem de modo a poder
o Governo saber ao certo qual o custeio dos mesmos navios
i soladamente, e organisar a competente tabella,

Saude e fraternidade. - José Pinto da Lus ,

N. 39 - AVISO DE 8 DE JULHO DE 19J1

I ncumbe a Capitania do porto da. Capital Federal não só de receber
dos individuos que requererem vistorias as quantias devidas aOI
operarias do Arsenal de Marinha. que auxiliarem a reapecttvn com.
missão, como de entregal-as a estes.

N. 716 - 3" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha­
Capital Federal, 8 de julho de 1901.

Sr. Cap!tão 110 porto da Capital Federal - Em solução ao
vosso OmClO n. 33, de 24 de maio ultimo, relativo ao paga­
mento dos operaríos do Arsenal de Marínba desta capital que
acompanharem a commíssão de vistorias para o exame de em­
barcações, declaro- vos que deve continuar a ser observado o
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que a esse respeito dispõe o aviso n , 422, de ]3 de abril do
corrente sano, incumbindo-se, porém, essa Capitania, para evitar
o inconveniente a que vos referistes, não SÓ de receber dos in­
dividuos que requererem vistorias as quantias devidas aos
operarios, como de efi'ectuar a competente entrega aos
mesmos.

Saudee fraternidade. - José Pinto da Luz.

N. 40 - AVISO DE 12 DE JULHO DE ]901

Resolve sobre o modo por que devem ser constituidos os conselhos de
compras nas Escolas de Aprendizes Marinheiros, em cuja séde não
existir Arsenal, nem Capitnnia ,

N. 897 - la Secção- Ministerio dos Negócios da Marinha
_ Capital Federal, 12 de julho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Respon­
dendo ao vosso offleío n. 745, ]a secção, de 27 de novembro do
anno passado, em que tratastes do facto occorrído na Escola de
Aprendizes MarinheIros de Matto Grosso, quando alli se reuniu o
respectivo conselho de compras. por ter de funeeionnr como
membro do dito conselho um alferes do Exercito, offlclal menos
graduado que o commíssarío da Escola, que tinha de servir de
secretario, o que deu logar a reclamações do mesmo commís­
sarío, que não se julg-ava no dever de lavrar as actas, termos,
etc., por não ser mais moderno, nem de menor graduação que o
alludido alferes; declaro-vos que a presença deste offlcial do Exer­
cito no mencionado conselho de compras encontrava apoio no
aviso n. 1921, de 24 de outubro de ]899. o qual estabeleceu que
a falta de immediato nas Escolas de Aprendizes Marinheiros,
para a composição dos conselhos de compras, fosse preenchida
por um omcial do Exercito da respectiva guarnição. para tal
fim requisitado pelos presidentes dos referidos conselhos.

Entret"loto, acceitando a proposta, que flzestes no supra­
citado ofâcio, ora resolvo que, nas Escolas de Aprendizes, em
cuja séde não existir Arsenal, nem Capitania, a composição do
conselho de compras deve ser a seguinte: Presidente, o com­
mandante da Escola; membros, (omcial) e o medico, o secre­
tario, o commissario; substituindo-se qualquer dos membros que
faltar por empregados de Repartições de Fazenda, mediante
solicitação feita aos competentes chefes.

Saude e traternidade.- José Pinta da Luz.
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Declara que não devem ser chamadas, para completar a commissão
de exames de que trata o art. 440 do regulamento das Capitanias'
pessoas estranhas ao serviço das mesmas.

N. 742 - 3~ Secção- Ministerio dos Negocias (h Marlnha
- Capital Federal, 13 do julho de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado da Bahia - Não tendo direito
ao pagamento de gratificação a.guma os membros da commíssão
de exames. de que trata o 0.1'1. 440 do regulamento das Capi­
tanias, declaro-vos, para os devidos fins, e em resposta ao vosso
otãeío n. 587, de 24 de maio ultimo, que não deveis recorrer á
nomeação de pessoa extranha ao serviço dessa Capitania para.
completar a mesma commtssão, conforme solicitastes, visto que,
para esse fim, devem ahi existir patrões de lanchas ou de quaes­
quer outras embarcações.

Saúde e fraternidade.- Jose Pinto da Lu«,

N. 42 - AVISO DE 15 DE JULHO DE 1901

Declara. não ter o Poder Executivo competencia para intervir nas'
questões de impostos votados por leis dos Estados.

N. 746 - 3" secção - Ministerio dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, 15 de julho de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Amazonas - Em resposte
ao vosso offlcio n. 8, de 23 de maio findo, em que consultastes
ácerca da reclamação que vos dirigiram os catraeíros do porto
de Manáos, contra o pagamento da quantia de 60$. a que,
sob o titulo de imposto de profissão, os obrigou a Intendencía
Municipal da mesma cidade, declaro-vos. para os devidos fins,
fallecer ao Poder Executivo, em vista da disposição cantina no
art. 9° da Constituição, competencia para intervir nas questões
de impostos votados por leis dos Estados.

Saude e fraternidade. - José Pinto da Luz.
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N. 43 - AVISO DE ]6 DE JULHO DE 1901

Declara como deTe ser entendido o art. 156 do regulamento e decreto
n, 429, de 29 de maio de 1890, e recommenda o cumprimento do
disposto no art. 36 do regulamento e decreto n , 683, de 23 de
agosto do mesmo anno, relativamente á ínspecção do serviço de
saude, tanto no Hospital de Marinha, como nas enfermarias 11

navios de guerra.

N. 661 - 2" Secção - Ministerio dos Negoeios da Marinha
- Capital Federal, 16 de jUlho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Estando
o Corpo de Saude sujeito á disciplina militar, exactamente como
o da Armada, é natural que tenham os offlciaesque o compoem
direito á. consideração e respeito que são devidos aos que fazem
parte do corpo da Armada.

E assim sendo, é inadmissivel que um offlcial da Armada,
em visita. ao Hospital de Marinha, irrogue censuras a offlciaes
do Corpo de Saude, que sejam seus superiores híerarchícos, e
use de linguagem que discorde da disciplina militar.

A' vista do exposto, deve o art. 156 do regulamento annexo
ao decreto n. 429, de 29 de maio de 1890, ser assim entendido:

«Um omcial nomeado pelo Quartel General visitará todos
os dias o Hospital e tomará nota das reclamações que façam os
enfermos, devendo, depois de concluida a visita, transmíttíl-as
ao mesmo Quartel General, lançando antes essas reclamações
no livro para esse fim designado. »

Essa interpretação está de accordo com o art , 36 do regula­
mento annexo ao decreto u, 683, de 23 de agosto do mesmo anno,
o qual determina que o inspector de Saude Naval Inspeecíonarà
por si e, onde não estiver presente, por delegados de sua escolha,
apresentados ao Chefe do Estado-Maior General da Armada e,
por proposta deste, approvada pelo Governo, o serviço de saude,
tanto no Hospital, como nas enfermarias e navios de guerra e
em todos os legares onde houver reunida gente de marinha;
fará manter a ordem, regularidade e bomdesempenho daquelle ser­
viço, e, nesse sentido, proporá, por intermedio doChefedoEstado·
Maior General da Armada, sempre que julgar conveniente, as
medidas necsssarías principalmente em eíreumstancías extra­
ordinarias.

Deveis, pois, em ordem do dia, declarar qual a interpretação
que dá o Governo ao art. 156 do regulamento do Hospital, bem
como fazer cumprir o disposto no art. 36 do regulamento do
Corpo de Saude, todas as vezes que julgardes conveniente.

Saude e fraternidade. - JO$e Pinto da Luz.
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Determina que a 33' companhia. do Corpo de Marinheiros Nacionaea
continue a ser exclusivamente composta de muaicos, da qual set'á
destacada uma banda para a esquadra ou divieão que seja comman­
dada por ofâcial general; permítte a organlsacão de outras bandas,
na séde das demais forças commaudadas por officiaes superiores, sob
as condícêes que especifica, e providencia áeerca da creação da­

quellas que derem senir nos nuios que sigam para o exterior.

N. 662 - 2- Secção - Ministerio dos Negoclos da Marinha­
Capital Federal, 16 de julho de H"lOI.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Attenllendo
as ponderações que fareis em offtcío n, 418, de 12 decorrente, e
tendo em vista não só que o art. 24 do regulamento annexo ao
decreto n. 673, de 21 de agosto de 1890, determina que c perten­
cerão á ultima companhia do Corpo de Marinheiros Nacionaes as
praças da banda de musíca .., como tambem que o aviso de
13 de agosto do mesmo anno declara que devem ser mantidas
embarcadas s6mente duas bandas de muslca, uma na Capitanea
da divisão de cruzadores e outra na da divisão de encouraçados
e ainda mais, sendo de presumir que a Marinha de Guerra não
ficará reduzida por longo tempo a duas divisões de movimento,
convindo, portanto, estabelecer regra definitiva, resolvi que
a 33" companhia do Corpo de Marinheiros Nacionaes continue
a ser exclusivamente composta de musicas, destacando-se della
uma banda para a esquadra ou divisão que seja commandada
por ofâclel general e tolerando o Governo, nas demais forças
commandadas por offíciaes superiores, bandas de musícs na
séde dos respectivos commandos, ficando entendido que estas
bandas não poderão compor-se de praças que pertençam á citada
33& companhia, não terão direito á gratificação estabelecida
para os musícos e nem o Governo se respousabilisatá pelo con­
certo do instrumental, podendo, entretanto, fornecei-o quando
o houver em abundancía em deposito.

Assim, na 2- e 3- divisões navaes e no commando geral das
torpedeíras, podeis tolerar, como vos parecer, nos termos do
presente aviso, a. ereação de bandas de musica.

Ainda com relação ao assumpto declaro-vos que a oreação de
banda de musíea para os navios que sigam para o exterior,
em viagem de instrucção ou de representação, devem ser objecto
de ordem especial, que fixe a gratificação que perceberão as
praças que a compuserem, devendo, entretanto, ser dissolvida
logo que o navio termine a commissão.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Las;



28 DECISÕES DO GOVEnXO

N. 45 -AVISO DE 18 DE JULHO DE HJOl

Determina o modo de formarem-se as bandas de musíca toleradas dEI
que trata o aviso n , 662, de i6 de julho de H)Ol.

N. 674 - 23 Secção - Ministerio dos Negccíos da. Marinha ­
Capit<ll Federal, 18 de julho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo vós,
em ofâcio n, 429, de 16 do corrente, consultado, ;i vista. do aviso
D. 662, da mesma data:

i-, com que classes de praças se formarão as bandas de musica
toleradas 1

2,0, si forem exclusivamente dos destacamentos de marinheiros
nacionues, deverão ter algum distinctivo especial?

3', si formando um conjuncto promíscuo, qual o uniforme em
formaturas regulares?

4°, finalmente si, na formação das bandas de musíca toleradas,
deve ou não preceder scíenela ou approvação da autoridade su­
perior!

Declaro-vos. em solução, quanto ao primeiro quesito. que as
bandas toleradas serão formadas por praças do Corpo de Mari­
nheiros Nacionaes, não pertencentes á 33" companhia, das exis­
tentes na sede do commando, sendo a organisação consentanea
com os bons princlpios da disciplina militar; quanto ao segundo
quesito, que taes praças não deverão ter distinctivo algum, nem
mesmo o da 33" companhia, usando, pois, do uniforme do corpo;
quanto ao terceiro, que fica prejudicado pela resposta dada ao
segundo; e quanto ao quarto, que, para a formação das bandas
de musica toleradas, deve preceder não só scicncia, como per­
missão, declarando-se em ofllcio que a concessão é feita nos
termos da 2" parte do referido aviso n. 062.

Saudee fraternidade.- Jose Pinto da Lus;

N. 46 -AVISO DE 19 DE JULHO DE 1901

Reeommenda ás Capitanias de portos que não matriculem carpintelros
de construcçãc naval, para embarcarem na marinha mercante, sem
que apresentem attcstndos de constructores de navios, legn lmcnte

habilitados.

N. 762 - 3a Secção - Ministerio dos Negocias da Marlnha ­
Capital Federal, 19 de julho de 1901.

Sr. Capitão do porto da Capital Federal- Com referencia ao
vosso otllcio n , 51, de 4 do corrente, declaro-vos que, em face da.
lei, não póde o Govel'llo exigir, conforme requereram os caro.
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pinteiros rle eonstrucção naval embarcados em navios mercantes,
que prestem exame dessa especialída-le os individuos que se
matríoulsm como taes nas Capitanias de portos, eumpríudo. en­
tretanto, a essa Capitania e ás demais, para sanar as irregula­
ridades de que se queixam os petlcionartos, não matricularem
esses individuos sem que apresentem uttestados, com firma reco­
nhecida, dll constructores de navíos, legalmente habilitados com
a respectiva amaina.

Saude e fraternida1e.- Jose Pinto da Lus ,

N. 47 - AVISO DE 20 DE JULHO DE 1901

Rocommenda ao presidente da commíssão de vistor-ias que faça as

concesaôes permitttdas pelos arts. 326 e :32'J do regulamento das
Capitanias, em vista das condições em (1'le se acha a nu voguç ão de

cabotagem.

N. 769 - 3a Reação- Mínisterlo do!! NCgé'cics da 11:lrillha.­
Capital Federal, 20 de julho .le lUOl.

Sr. Capitão do porto da Capital Federal - Attondendo não
só ás eonsi teracoes apresentadas pela Companhia de Navegação
S. João da Barra e Campos, no requerimento que me trausmít­
tistes com o V08~0 ofâcio n. 53, de 10 do corrente, como tambem
as condições penosas em que se acha a navegação de cabotagem,
consequeneia da crise economica por que passa o paiz, crise tão
;.rrave que, si não houver conCeSSÕ(H por parte do Governo. a
cabotagem a vapor está ameacada de fazer cessai' belo o seu
serviço, por haver desequilibrío entre sua reeeíta e despeza ,
sendo esta superior; recommeudo-vo- que, uu qualidade de
presidente da commissão de vistorias, façaos as concessões per­
mittidas pelos arts. 326 e :'29 do regulamento auner- ao de­
creto n, 3929, de 20 de fevereiro do corrente anno ,

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Luz.

N. 48-AVISO DE 20 DE JL:LHO DE 1901

Declara que deve ser cobrada, pelo serviço de rnateíoula , nos livros

das Capitanias, os individuas empregados na vida do mar, a taxa
de i$, em dinheiro, devendo o documento, que se extrahe dessa
matricula para enteegar á parto, ser sell.rdo com uma estampilha
do 300 reis

N. 770 - 3" Secção - Ministerio dos Negoclos da Marinha ­
Capítal Federal, 20 de julho de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul - Em
resposta. ao vosso ofílclo n , 188, de 6 de maío ultimo, declaro-
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VOl, para os devidos etreitos, que, de aecordo com a tabel1a
annexa ao regulamento que baixou com o decreto n, 3929, de 20
de fevereiro ultimo, deveis cobrar pelo serviço de matrloular.
noslivros proprlos dessa Capitania, oslndividuos empregados na
vida do mar..a taxa de 1$, em dinheiro, sendo o documento que
se extrahe asssa matricula, para entregar á. parte. sellado com
uma estampilha de 300 réis,· por estaI' comprehendido entre os
mencionados no § l° n, 6. da tabella- B -do decreto n, 3564, de
22 de janeiro do anno passado.

Baude e r~lernidade.- JQse Pinto da Lús,

N. 49 - AVISO DE 24 DE JULHO DE 1901

Determina que os enfermeiros navaes nomeados para o Hoapital do
Marinha, só depois de contarem. pelo menoa , um anno de serviço
allí, é que poderão ler desligados.

N. 698 - 2" Seação- Ministerio dos Negocios da Marinha­
Capital Federal, 24 dejulho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Declaro-vos,
para os derídos e1l'eitol, que os enfermeiros navaes que forem
nomeados para servir no Hospitalde Marinha desta Capital. não
devem ser desli~ados do mesmo estabelecimento aínão depois
de contarem alh, pelo menos, um anno de serviço.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da L«~.

N. 50 - AVISO DE 25 DE JULHO DE 1901

Declara que as Delegacias du Capitanias só teem eompetoucía para
vistoriar embarcações do trafego do porto

N. 785 - 3" Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 25 de julho de 1901.

Sr. Capitão do porto da Capitll.l Federal-Em soluçãoao vosso
olDcio n , 48, de 26 do mez findo, declaro-vos que podeis aeceitar
a vistoI'ia procedida pela Delegacia. da Capitania do porto do Rio
Grande do Sul. em Porto Alegre, no paquete nacional 1ta'luy,
seíentíücando, porém, ao respectivo proprietario que as Dele­
gacias das Capitanias só toem eompeteneía para vistoriar embar­
cações do traCego do porto,

Saude e fraternidade.- Jo,se Pinto da Lu~.
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N. 707 - 2" Secção - Ministerio dos Negocios àa Marinha ­
Capital Federal, 26 dejulho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Ma.ior General da Armada - De accordo
coma proposta que fizestes em ofllelo n, 416, de 12 do corrente
mes, resol vi adoptar pa.ra os navios da Armada a classitloação
seguinte:

DESIGNAÇÃO DOS GRUPOS .M QUE FIOu( ORGANISADOS os NAVIOS
DA ARHADA

1. Navios de oceano. .
H, Navios de defesa das cDltall e portos.
m. Navios fiuviaes.
IV. Navios de instruoção.
V. Navios auxiliares.

DESIGN.l.Cio DOS TUaS DOS Nj,TIOS DA ARMADA

Encouraçados.
Cruzadore ••
Cruzadores- toapedeirOl.

Caça-torpedelras.
Torpedeiras.
Avisos.
Navios-escola.
Transportes.
Vapores.

ORGANIUÇÃO DA FORÇA. NAVAL. POR GRUPOS. COM OI TIPOS
ADOPTADOS

I. Navios de oceano:
Encouraçado••
Cruzadores.
Cruzadores-torpedeiros.

11. Navios de defesa de costas e portos:
Encouraçados.
Cruzadores.
Caça-torpedeiras.
Torpedeiras.
Avisos.

m. Navios fluviaes:
Encouraçados •
Torpedeiras.
Avisos.
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IV. Navios-escola:
A vapor.
Mixtos,
A' vela.

V. Navios auxiliares:
Transportes.
Avisos.
Vapores.

Saude e fraternidli.de.-Jose Pinto da Luz.

N. 52 - AVISO DE 30 DE JULHO DE 1901

NJ ajuste de contas das praças da Armada, ao realizarem suas baixas,
só se deve considerar vencido o semestre de fardamento a correr
quanIo o mesmo se ache no seu quinto rnez ,

N. 721 - 2a Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 30 de julho de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Recom­
mondo-vos que declareis, em ordem do dia, para seieneia dos
comrnandantes dos corpos de marinheiros naclonaes e de ínfan­
taría de marinha, que, por oceasião de realizarem-se as baixas
das praças respectivas, no ajuste de contas, só se deve consi­
derar como vencido o semestre de fardamento a correr, quando
se ache o mesmo no seu quinto rnez.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Luz.

N. 5'1 - AVISO DE 30 D~ JULHO DE HJQI

Dctermtn i como deve ser promovida a reforma da [matricula das ern­
barcações que demoram-se em porto differente do da séde do dis­
tricto de sua navegaç.ío, onde se acham ínscrtptas, depois do ven­
ciclo o semestre legal.

N. 804 - 3- 83CÇ'O - Ministerio dos Negocias da Marin!la
- Capital Federal, 30 de julho do 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul­
Respondendo vosso oalcio u, 209, de 25 do mez findo, em que
consultaes si deveis mandar reformar, ahí, as matriculas dos
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navios (lfIa. pvlrni ti v,W1':1atn ilB~ri"b; em ou ti'a'> Capitanias
rbl1ar;).a·srl nesse porto .JOI[; n r,l"~, an-io i, (i~J,:l! l, assim, com
3" fG:),;!!1"'-'! atraza l isslmas ; <1c)cla,'o-'T<H que, uãi seuIo perrnit­
ti:b <1 reu JVflÇli.) -la matrteula dos :~'l.vlos mer.:C\flê':!3 em outra
':\l,pLtr.. nia que não sej.; a 1.:\1. '::àlJ -Io ,H3tt'i(,~t.{) de 8!1.1. n:t\1'e.~:~­

I;Io, P}~,-,a, la. ou esta-tl:v, cx-~i .los n,1It.,;. :to7 11., r~~~~;l:a,'n~ntt) c
de(;rlÓto 11. :~::;:Ji, de 2 ,l~ julhode 139> e 2'?-'), Ib (te\ 1l.3J2!), du
;'2J de filVel',:it'o do ourreute anal), couvà:n que, e.n t)'l1PO,
1)l'ovi:1e~1,:ia;s para que a CJlllrJi\llllL\ a que os mesmos per­
: mçam, seus prop-íeturios, comnvndante , 011 oonsignatartoa
'E'omo'v.em aSSeI renovação 11ft ";\.pit;\!11:\ ou R,C[l:tl'ti:;J,o eo.npe­
:aute, desde que não é ne.~c,~a.ria a nraseuça dos navios para
que essa fJ:'maLchd9 tenha 10,Z,),1', rmrcandolues um prazo
razoavel para a a?:es~!lbçd.O do novo titulo, sob peni <lI)

multa, si (j não fizerem, B a~é de ser-Ihas c'J,;;s<1'h a li'~)n,;::t

'\0.1'11 navegar, em caso do roincídencia .
, Do que ;ic;1 exposto nã» deve-se concluir <;.118, U:1B vez ma­
trieulada " e.nbarcacão em urna LIas :'cpü'"ir;ÕdS ao qUJ se
retere o citado art. 27 do Rcg ulancuto tb Cabotagem, não
possa ella ranovat- SU:J. matricula em outra, que seja :L ~h sétle
li:) novo districto para onde tentla a mesma m u l.vlo ;L SU',
navegação, parada ou estadia, pois que isto jl1JL13 dar-53
mediante comrnunícação entre essas repartiç )OS.

O caso de que se occupa este aviso, porém, é o de simples
demora, como expuzestes, da embarcação em porto differente
do em que se acha ínscrípta, depois de vencido o seines ,1'8 legü l.

saudo e fratarnidade. - Jose Pinto da LI!;.

N. 54 - AVISO DE 31 DE JULHO DE 1901

l~, proprietarios das embnrcações são obrigado; a tirar licença nas

Capitauias de portos, pica fazu-em o, co nc-n-tos 011 obr.is de qUl'

~.3 mesmas careçam ,

N. 814 - 3" Secção - Miuisterlo dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 31 de julno do 1901.

Sr. Capitão do porto da Capital Fe.leral - Em resposta ao
VQSSO olflcio n, 581, de 20 do corrente, em que consultastes si
deveis continuar a exigir que 03 proprietarios de ernbarcaçõe
tirem licenças para fazerem os concertos ou obras de que as
mesmas careçam, quer fluctuando, quer encalhadas em esta
loiros e carreiras on para entrarem em diques, visto não
conter o regulamento approvado pelo decreto n. 3929. de 20 da
fevereiro ultimo, disposição alguma a esse respeito ; declaro-vos,

Macinha - Decisões de 1901 3 -
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para 03 devidos fins. que taes Ilcenças devem ser exigidas por
essa. Capitania. afim de que possa, conforma deelarastes, el1' 13­
ctuar a fiscalização concernente aos navios em f",brico e tornar
applícavel o disposto no art. 317 do citado regulamento.

Saúde e fraternidadev-« Jose Pinto â« LI(7;.

N. 55 - AVíi;O DE 8 DE AGOSTO DE 1901

M,\'1(l:1. 'lue os toldos e velas para os escaleros sejam cortados pejo .Yr;
senal de Mar-inha e cosidos a bordo elos navios.

N. 740 - 2a Secção - Ministerio dos Negocias da ~:1rjnha­

Capital Federal, 8 de agosto de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Declaro-vos,
para os devidos e1l'eitos, que os toldos e velas para os esealeres
dos navios da. Armada deverão ser fornecidos cortados pelo Ar­
senal de Marinha e cozidos a bordo.

Saule e fraternidade.- José Pinto da Lus ,

N. 56 - AVISO DE 19 DE AGOSTO DE 1901

Declara que a cobrança de 500 rêis por cada tripulante flue se achar
incluido no rol de equipag-em só deve ter Iogar no porto do inicio
da viagem da embaecacão,

N. 880 - 3' Secção - Ministerio dos Negocias da Murlnha ­
Ca.pital Federal, 19 de agosto de 1901.

Sr. Capitão do porto da Capital Federal - Em resposta a
vosso offlclo n. 61, de 23 do mez findo, em que trazeis ao meu
conhecimento cobrarem as Capitania.s de todos os portos em
que tocam as embarcações, 500 réis por tripulante que se acha
incluído no rol de equipagem, qua.ndo essa cobrança deve sõ­
menta ter logar no porto do inicio da viagem, cabendo apenas,
i.s demais Capitanias, nos portos de escala, cobrar as alterações
que allí se derem no mesmo rol, por entrada de novo tripulante
.~ pelo competente termo; declaro-vos que acho-me de aecordo
com essa doutrina, pois que, determinando o art. 249 do Reg u­
lamento das Capitanias, que o rol de equipagem seja renovado
em cada viagem, conta-se ella da partida até o regresso da em­
barcação ao mesmo porto, salvo si tal regresso não se dar. ou
si. por clrcumstancías imperiosas, tiver a embarcação longa de­
:nora em porto intermediario.

Saude e fraternidade, - José Pinto da L1!:;.
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N. 57 - AVISO DE 26 DE AGOSTO DE 1901
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Providencia no sentido de serem indicadas nas demonstrações de in­
sulliciencia de creditas, além das verbas or-çnmenrarías, as consi­

gnações e aub-conslgnações a que se refei-ircm ai' despozas,

N. 1117 - 1" Secção- Ministerio dos Negocioslda Marinha ­
Capital Federal, 26 de agosto de 1901 -Circular.

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado de•..•
- Exigindo o Tribunal de Contas que, nos pedidos de credites
para as despezas da Marinha, se indiquem, além das verbas
orçarnentarias, as consignações e sub-consiguações a que se re­
ferirem taes despezas, cumpre. que, nas demonstrações. ~ue

houver de enviar essa Delegacia, todas as vezes que solicitar
a. concessão de qualquer credito, sejam mencionadas, quando
se tratar de pessoal, a. classe dos otllci.ies ou ernpregudos a que
o credito se destinar, e, no caso contrario, a natureza do mate­
rial, tendo-se sempre em vista as tabellas explicativas cio orça­
niento <leste Ministerío,

O que vos declaro para os devidos eífeitos.
saude e fraternidade. - Jose Pinto d,,, L~!~.

N. 58 - AVISO DE 23 DE AGOSTO DE 1201

Providencia sobre o modo por que devem ser- dcvo lvi.los obje ctos que,
considerados inuteis pelas autovidades de [,Ol'J,) d.is 1l[t-;'C13, não o
sejam, entretanto, pelo Commissar-iado ,

N. 1123 - l~ Secção - Mlnísterio dos Ne;;ocios da ::fé1rinha­
Capital Feleral, 2B de agosto de HJOl.

Sr. Chefe do Estado-Maior General Ih..\.rlllada - Sendo
omisso o Regulamento do Commlssaríaüo Ger.rl da Arruada sobre
a questão a que se referiu vosso oülcío n. 2;-)9, ,1' secção, de G
do corrente, declaro-vos, para os devidos eüeitos, que, nos casos
de entrega de objectos inúteis, assim considerados pelas auto­
ridades de bordo, dentre os quaes sejam algu ns julgados, pelo
Oommissartado, como podendo ainda serv ir e, por ISSO, devol­
vidas ao navio competente, cabe ao commíssacío do navio fazer,
na respectiva guia de remessa, a declaração da não entrega
destes objectos devolvidos; cumprindo !1() encarregado do de­
posito fazer igual declaração no livro do commtssarío, na parto
que serve de registro da remessa, tudo conJ-I':ne a. praxe até
agcra adaptada.

Saude e fraternida'le.- Jose Pinto da Luz.
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N. 5iJ- AVISO DE 30 DE AGOSTO DE 1901

Approra a collocação e designação dos navio, da Armada , constantes
das tres relações que se seguem, organ isadas de accordo com a elas­
aiflcaçâo estabelecida pelo aviso n, 707, de 26 de julho de HJO:!..

N. 819 -- 2' Secção- Ministerio dos Negoclos da Marinha­
Capital Federal, 30 de agosto de 1901 •

Sr. Cllefe do Estado-~Iaior General c{1, Armada - Resolvi
approvar a, collocação e dcslgnação dos navios da Armada,
constantes das ires relações juntas, organizadas rle accordo com
a elassirlcação estabelecida pelo aviso n. 707, de 26 do mez
proxíno passado, da qU:11, alíàs, deve desapparecer o typo ­
transportes.

O que vos declaro, para. os devidos effeitos e em solução ao
YGSSO offlclo n. 487, de 13 do corrente mez ,

Saude e fraternidade. - José P iilto da Luz.

Relação dos navios da Armada, de accordo com as designações
~or t1~oS

Sii» [ Jardim.

ENCOURA:;ADOS

Iiiachuelo ,
Aquidaba;~.

Deodoro.
Floriano.
lii» Grande.

CRUZ.\DORES

1'arnandm·é.
Barroso
Repubii. ca.
l'tl"adentes.

CRUZADORES-TOR­
PEDEIRO.,

'l'amoyo.
'l'ymbira.
l'vpy.

CAÇA-TORP;:DEIRA

Gustavo Sél1npr,io.

TORPZDEIRAS

Silvado.
Pedro A!TO;iSO.

Pedro Ivo.
Bento Gonçaiccs,
Araçuaru,
Iquatemv .
na«.

AVISOS

Centauro.
Cananéa.
Carioca.
Camocim.
Fern ondes Yieil"c.
Vidal de N,'fF3iros.
GHaran?l. .
Lameqo;
Teffe,
Juruema;
Tocanrins ,
Jutahy.

mATE

NAVIOS-ESCOLA

Benjamin Constant.
Trajano,
Primeiro de JIo.)"ço.
Recife.

Paquequer:
Caraoellns ,
Guarm·apes.

VAPORES

Andrada.
Purus .
Carlos Gomes.
Comm,r.:idantc Freitas.
Jaguarão.
Lima Duarti ,
Voluntario.
Antonio Joc70.
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Dá a razão por que o regulamento annexo ao dec-c to n , 39.?\.l, <le;20
de fevereiro de 1901, dispensou os onrpi ntelros e os calafatcs da ma­
tricula nas Capitanias de por lcs , salvo quando te nliam de embarcar
em navios mercantes ; e declara Isentos da 2ne-::L_~~ matriculn O~ EC:'"

ti vadorca,

N. 924 - Mínisterio dos Negocias da Mr.rinha - 3" Sec~::o

_ C<:pital Federal, 31 de agosto da 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado do Rio l:l\lr:de do Sul - Em
solução ao ofllcio n . 211 de 6 do mel findo, em qC1~ consultaes :;i,
não determinaudo o novo regulamento d,1s Capitauias que SCj:1.J'l
nas mesmas matriculados os carpintcircs e os calufates, corno
ú.ZÜt o art. 65 do antigo regulameuto, aU!l(XO 1',1 decreto n. ·1·17.
de I9 de maio de 1846, deveis continuar a Gx.i,,-ÍI' as suas mct..i­
culas, como outr'ora, e, Lem assim, 8égilll·lo a antiga pr.ixc, .1
dos cstindc:]'. s, embora delles não tenha cogítr.do nenhum dos
deus regulamentos; declaro-vos que os carpinteiros e calafates
estavam suje-tos á matrícula pelo regulamento (b 184", porqueo
Governo querla estar habilitado a smbarcal-os nos navio, 11-cJ
guarr.., 11.:, falta de operários dessas esp'xLlhü,dcs na mn:·il1]~a.

Hoje, porém, que acha-se perfeitamente crganlsado o COl'pO ,io
Artifices, foram aquelles dispensados da matricula no r, gulamento
e decreto n , 3929, de 20 de fevereiro deste anno, m' .o quando
tenhun de fazer parte da tripulação dos navios ire.cantes.

Quanto cos estivadores, senoo empregode no sc.-vícc ,L C;\ITcgE'
o descarrezar as embarcações todo o qualquer trabalhador quo
os propríetarios ou consignatarios julguem ccnveuícn ~", não jn.
razão para serem matriculados, visto quo não cou ,tit.iem urn
corpo dístincto ou uma especialidade.

Assim, pois, convem que sC'ja cumpritlo, sobre o assumpto, O
citado regulamento approvado pelo decreto n , 3929, de 20 de fe­
vereíro do corrente anno,

Saude e fraternidade.- José Pinto da Lus ,

N. 61 - AVISO DE 3 DE SETEMBRO DE H'OI

Declara que as obras scientifieas dos membros do magisterio da Es­
cola Naval, para que sejam impressas por conta do Governo, devem
ser apresentadas em manuscrípto,

N. 927 - 3" Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, 3 de setembro de 1901.

Sr. Director da Escola Naval - Determinando o art. 21:~ do
regulamento annexo ao decreto n. 3652, de 2 de maío da 1900,
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que qualquer membro do magisterio, que compuzer tratados
compendias e memorias scientiflcas importantes, terá direito á
impressão do seu trabalho, por conta do Governo, si a Congre­
gação o julgar de utilidade para o ensino, não excedendo de
3.000 o numero de exemplares impressos á custa dos cofres
publicas; declaro-vos, para que d'ora em diante produza 03
devidos etreitos, que deve se entender que o autor do trabalho
tem de apresental-o manuscrípto e isso porque, sendo o Governo
quem paga a impressão, pôde elle autorizal-a em numero menor
de exemplares, desde que o julgue necessario, tendo em vista
o valor da impressão e o quantitativo da verbo. para o seu
pagamento.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Luz.

N. 62 - AVISO DE 11 DESETEMBRO DE 190I

Manda usar o endereço - « Delegado-London '» - nos telegrammas
dirigidos á Delegacia do 'I'hesouro Federal em Londres, e supprimir
nos saques com prazo determinado contra a mesma feitos, a clausula
JI"ccisos, substituindo-a por de cista ,

N. 1173 - la Secção- Ministerio dos Negocias da. Marinha
- Capital Federal, 11 de setembro de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General (la Armada - Atten­
dendo ao que solicitou a Deleg-acia do Thesouro Federal em
Londres. em bem da regularidade do serviço a seu cargo, de­
claro-vos, para os devidos etreitos, que, tanto os commandantes
de navios. comoquaesquer offlciaes da Armada, que se acharem
em commissões fóra da Republica e tiverem de se dirigir, pelo
telegrapho, aquella Delegacia, devem usar o endereço «Dele­
gado-London »-; o que, além de facilitar a entrega dos tele­
grammas, traz economia aos cofres publicas.

Declaro-vos, outrosim, que. nos saques firmados contra a
alludída Repartição, com prazo determinado, deve ser eliminada
a clausula - precisos ; expedindo-se, portanto, os mesmos saques
a tres dias de 1lista, e não a tres dias precisos;

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Lus ,
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N. 03 - AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE isoi

3(1

Declara que as praças e inferiores, bem como os officiaes inferiores
da Armada e seus assemelhados, incluídos, por invnlidcc. alsc­

lata ou relativa, no Asylo de Invalidos da Patria, >ú teern direito
r.o soldo singelo e, quando licenciados para residirem Iór.. li,·
mesmo, o. mais uma ração d iar iu de mil réis em dinheiro.

N. 1194 - l' Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 14 de setembro de 1901.

Sr. Contador da Marinha - Em solução ao vosso ameia,
n. 155, 2' secção, de 17 de julho ultimo, e de accordo com o
parecer do Conselho Naval, emittido em consulta n, 8569, de
23 de agosto proxlmo passado, declaro-vos. para os devidos
etreitos, que as praças e inferiores dos Corpos de Marínheíros
Nacionaes o de Infantaria de Marinha, bem como os oílíciaes
inferiores da Armada e seus assemelha-los, incluidos, par
in validez absoluta ou relativa, no Asylo de Invalidos da Patria,
só teem direito ao soldo singelo, excluídas as gratificações e
quaesquer outras vantagens que tenham auferido na actividade;
cabendo-lhes, quando licenciados para residirem fora do Asylo,
além do referido soldo, uma ração díarta de mil réis em dinheiro.

O requerimento do invalido João Ribeiro da Silva, cabo do
Corpo de Marinheiros Nacionaes, de que tratastes no mencionado
offlcío, não está, pois, no caso de ser deferido.

saudo e fraternidade.- Jose Pinto da Lus,

N. 64 - AVISO DE 19 DE SETK\lBRO DE 1901

'l'orna applicavel á viuva e filhos do engenheir-o naval capitão de [:':1­

:;ata graduado Carlos Accioli , a d isposiçâo do art. (lo do t!ec:'eto

n , 1.08 A. de ;10 do dezembro do lSS~l.

N. 89i - 2& Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 19 de setembro de 1901.

Sr. Auditor da Marinha - Tendo resolvido deferir ore­
querímento em que D. Leopoldina de Figueiredo Accioli, víuva
do engenheiro naval capitão de fragata graduado Carlos Accioli.
nediu que lhe fosse applícada e a seus tilhos a disposição do
àrt. 9" do decreto n. lOS A, de 30 de dezembro de 1880, visto
considerar-se o fallcímento do dito official como por desastre
occorrido em serviço, transmttto-vos o supracitado requerimento
e mais papeis annexos ao incluso offieio do Quartel General,
n. 51 - I" secção - de 16 do corrente, para que providencieis
sobre a habilitação da referida víuva e seus filhos, á pensão que
lhes compete.

Saude e fraternidade.- Jose Pinto da Lus .
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N. 65 - AVISO DE 30 DE SETEi\InRO DE 1901

Presta informação ácerca do projecto , apresentado á Camara (los

Deputados, de equiporarem-se os vencimentos dos empregados <las
secretarias de :~Rtado aos dos tuuccionar-ios do 'I'hesonro Fder2],
declarando ser de toda a justiça essa cqulparacão e perfei larn eu lo
plausívcl o pequeno au grncn to de desp eza que deIla provtrá,

N. 1263 - I 'I Secção - Minísterío dcs Krg-:.cios (:' ~1:t;'ir.h:"

- Capital Federal, 30 de setembro de 1901.

Sr. lo Sl'crdario dr. Camara dos Denutados - lHtE',~r'e'1d()

á solicitação constante de VM80 ofllcio n , ~Oj', d,' ~5 rln
corrente, em que petlístcs ínto- I11f1ÇÕf;'l EO]1 e o pr".ifeto. npre­
sentado a C8S:t Camara, cqu ij-ar ardc cc: vencímcntos dos
empregados rias Secrete.!'Í'lf: de Estado ao- dos Iunr-cionnr ios
do Th':Eouro Federal. tenho a ,'"c!arar-vcs quo n Constituição
da Ropublica., art, 49, não f\.t"leleeendo (]istincr":'o l";.'ti::n
entra os Ministerios em que se uiv:r1c [I, ~c.n1in:stJ'a(~o federal.
e 11 le í n , 23. de 20 ele «utubro de 1891, que reor-ranisou O~

serviços df,ctos acs mesn.cs .' 'ir;hterio,;:. nenhuma precedeneis
crcando de ttns sobre outros, o q..e mestra ev idcntcrnen c que
o trnbalho, ~,"cspon,;[\hílidildo e :1. Oi 1.ege'riC', (lOS r";;~)Cdi'.os

emprrcados ,;c o Equivalentes; nenhurn n:ctiH\ ln, ;', minha
cpiníão. F:lra quo diversos soj rn ro,; seus vencim("ltcn , tmto
mais qur.nto são íguaes as suas conf1jr;Jc,.; de exió,t'l',"a Co ,1,S cxi­
gc'ncias do rcpresentacão fi, que Í(El'l de E,',tj~f'·zer.

Julgo, pois, {e tcd-. a justle:.. n equipr::'['ç1:o de (';;e trata
o pr-ojecto »cirna alludído c ]wrf, Jtnmcr.to plausível c' pequeno
augrnento de despcza que elle trai-à ars cofrt S ruI, ,1 :í'i...·s.

Saudo e fraternidv.de.- Jose Pinto da Luz ,

N. 66 -AVISO DE I DE OUTUBRO DE 1901

Declara que o contra-almirante Inspector Geral de Saude da Armada.
a que m se refere o art. 20 do decrelo ICS'i5Iati','0 n , 785, rIe 11 ,Je
setembro de 1901, é o Inspector de Saude Naval, corrtra-ahuirnn!r­

d e quem trata o art. 10 do mesmo decreto e explica como se Illl'lll:llll

as classes dos cirurgiões.

N. 939 - 23. Secção - Ministerio dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, I de outubro de 1901.

Sr. Chefe do Est[lt1o-Maior General da Armada - Declaro-vos
para os fins convenientes, que o contra-almirante Inspeetor
Geral de Sauda da Armada, a quem se refere °art. 2" do decreto
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legislativo n, 785, de 11 de setembro próximo passado, é o Inspe­
ctor de Saude Naval, contra-almirante, de quem trata o art. 1"
~:J mesmo decreto; e bem assim que se subentende formarem a
~" classe os dons cirurgiões, capitães de mal' e guerra ; a 2"
classe, os seis clrurgíões, capitães de fragata ; a 3" classe, os
18 eiru/,O'!õJs, capltães-tenentes ; a ,1" elasse, os 20 cirurgiões,
1"' t911ent"es, e a 5" classe, os 20 cirurgiões, 2'" tenentes.

saudo c feat,:rnié',aéle.- Jose Pinto di: Lv«,

N. 67 - A"\'180 DE I DE Ol.:TUERO DE 1001

Pe,:Ltl':l, (rW niio dc ..... ·~ s vr ('xigillo. lH'OHl. pl':t~i\'a no (~OlH··Hl':·() I!O;~ {':\ll­

dí.latos à cadeíra ele Direito (:0. E>,' ,h :'-;;I\'GI.

N. 1004 - 3' Secção - 7.1inisterio rJes X':'.ciG,1 rl.\ :!' <nLt-­
:;"pital Federal, 1 do outubro de 10f)1.

Sr. I iirector d~ E,~'?ok N;wal - Tcnlloi"e,cnlc o d~lc:,' n, :7(,.
.lo 30 de fCt8",lllro proximo passado, (i)l'l o quul ,,~',lJm8tt:',;tc:~

à :~.ecisfjJo desta SecT0t~trif1 de Estado a I;'l'C':)Osta d:l, C,~r:grc~:;<·J.(l

,Ls;Ja Escola, I'al·~. S3r consultado si, em fuce (lo ar:.. 20, cc::l1b:­
~1a.:1G COIU o i.~ rt , 5-:1 (lo cnnexo n , 2 no regulamr.n to de;2 (~.n :':a.io
J~ 1900, '~Gve ser ~~x\;:'l'_~ prova pratic.. aos (a!ld:t~.~-<os ~': c~l_Liru

.le Direito.
Em sc lução, doclar~·vL's que o art. ::G.: estabelecer do ima

regre gereI, ij, susceptível de ter ez:c{::~:Ç';!"O, 002:10 se ve:'::fl2it
examíuando ° art. 5,1, que diz consistn- (t povc ~'l·;:tj(;~, 0111
(';t;p::rie;'Lcias, aHalyses, r.)anipt~[(tçi;e:;,111CVi,CjO de ií1Slrturtc::;'cs, pro·
,~·cc;os de 1nc.chin:!s, problemcs c opplicaçôc: nUJ'nericcs, porquanto ..
:18:11 no toIo, nem em parte pódo a exigcncia desse ~'.l· ti';-.1 t21'
cabimento quanto ás ca deíras dcDireito.

Nestas condições, não deve ser exigida prova pratica no
concurso de que se trata,

saude e fraternidade.-- Jose l)into da L1~::;.

N. 68 - AVISO DE 8 DE OUTUBRO DE 1901

~ecommencb que as cartas dos machinis tas .la marinha mercante
não sejam enviadas á Secretarla de Estnrlo, para a assignatura do
Ministro da Marinha, sem que te n harn pago a tuxa ele 20$ em es­
tampilha.

N, ~040 - 3" Secção - Ministério dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, 8 de outubro de 1901 - Circular.

Sr. Capitão do porto do Estado de.... - Determinando o § 2"
do art. 19 do regulamento e decreto n. 3564, de 22 do janeiro
de H)OO, que, nos documentos em que houver maís de um
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signatario, a e3~limpilha deve ser inutilisada pelo que assígnar
em primeiro Iogar, e achando-se neste caso as cartas dos machí­
nistas de 4" classe da Marinha mercante, as quaes, de conformi­
dade com o art. 56 do regulamento e decreto n , 3652, de 2 de
maio de 1900, são assignadas pelo Ministro da Marinha e Capitão
do porto, recommendo-vos que providencieis para que, de ora
em diante, taes cartas não sejam enviadas a esta Secretaria de
Estado, sem que tenham pago a taxa de 20$, em estampilha,
marcada na tabella annexa ao regulamento das Capitanias, afim
de ser a mesma estampilha inutilisada pelo Ministro.

Saúde e fraternidade. - Jose Pinto da Euz ,

N. 69 - AVISO DE 9 DE OUTUBRO DE 1901

Bleva a 75$ a gratificação mensal do escrevente da Associa,::,· de
Praticagem da Víctortn ,

N. 1045- 3" Secção-' Ministerio dos Negocies da Marinha ­
Capital Federal, 9 de outubro de I\.la I. .

Sr. Capitão do porto do Estado do Espirito Santo - Deferindo
o requerimento do escrevente da Associação da Praticagem do
porto e barra da cidade da Yictoria, nesse Estado, Aristides Bar­
bosa Pereira, de quem tratastes em officio n. 6, de 17 de agosto
proxímo passado, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, de
accordo com o parecer do Conselho Naval, emittido em consulta
n, 8581, de 27 do mez ultimo, resolvi elevar a 758 a gratificação
de 60$ mensaes, que actualmente percebe o mesmo escrevente.

Saude e fraternidade. - Jose Pinto da Lus ,

N. 70 - AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 1901

Determina quaes os navios de guerra, que devem salvar, 110S dia« de
festa nacional, em que o embandeiramento fl.r nos tópes ,

'N'. 998 - 2a Secção - Ministerio dos Negoclos na Marinha ­
('apitaI Federal, 15 de outubro de 1901.

Sr, Chefe do Estado-Maíor General da Armada - Declaro­
vos, para os devidos etreitos, que, d'ora em diante, nos dias
de festa nacional, em que o embandeiramento dos navios de
guerra lôr nos tópes, de accordo com a tabella mandada
observar pelo aviso n. 1391, de 31 de outubro de 1896, só de­
verão salvar os .capltaneas, e, no caso de não os haver no
porto, fal-o-hão os navios que. com a devida antecedencia, forem
designados pelo Quartel-General.

Saude e fraternidade. - Jose Pinto da Lus ,
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Declara que semente ao banco dos Funccionnrios Publicos é á COCi'''­
rativa Militar do Brazil é permmittido consignar vencimentos ,
salvo o caso de ause ncia desta Capital e como recurso para fiuh.ü­
tencia de família.

N. 1345 -I" Secção - Ministério dos Negocios da Mariul:a
- Capital Federal, 21 de outubro de H)OI.

Sr. Contador da Marinha- Tendo em vista os inconvenientes
que trazem ao serviço dessa Repartição as cousignações que. a
particulares. fazem muitos otllclaes da Armada e das classes an­
nexas, inferiores, funccíonarios civis deste Minisíerio, os qunes
achando-se presentes. podem e devem receber directamente todos
os seus vencimentos, sem necarsitarem da intervenção dessa Con­
tadoria para que uma parte dos mesmos seja paga a consigna­
tarjas, em virtude, geralmente, de transacções particula rcs
declara-vos, para os devidos effeitos e em solução ao vosso offlcio
n. 204,2" secção, de 23 de setembro ultimo, que, além das COllS
siguacões estabelecidas, segundo as ordens em vigor, por offleiacs
e empregados que se retirem da Capital Federal o aqui precisem
deixar recursos para subsístencia de suas farnilías, EÚdevem ser
permittidas as que forem feitas ao Banco dos Funecionarios
Publicos, nos termos da lei. e ;i Cooperativa Militar do Brazil. na
fórma dos avisos de 30 de maio e 13 ~e setembro do anuo passado.

S:lude e fraternidade.- .Jose Pinto ela Lu z ,

N. i2- AVISO DE 21 DE OUTL:BRO DE 1901

Os capitães de portos só po dem conferir cartas de mestre de peque.a
cabotacem p:lra a nave;::'Clçilo nas costas de sua jurtsdlcçâo ,

N. 1088- 3' Secção - Ministério dos Negccios da Mar;n::t·\
- Capital Federal, 24 de outubro de 1901.

Sr. Capitão do porto da Capital Federal - Em solução á
consulta constante do vosso officío n, 81, de 19 de setembro
ultimo, declaro-vos que, evidenciando-se claramente do art. 441
do regulamento approvado pelo decreto n, 3929, de 20 de fevereiro
ultimo, que os capitães de portos só podem conferir cartas tio
mestre de embarcações de pequena cabotagem, para a navegação
nas costas de sua jurisdicção, não está no caso de ser [\cceit~ l':lr
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essa Repartição a carta passada pela Capitania do porto de Santa.
C:l.tllarina ao mestre do patacho naeionallí.oHder para navegar
entro aquelle Estado e ° do Rio de Janeiro, convindo que o
referi.lo mestre preste ahi exame elo trecho correspondente a
esse Estado, aãrn de poder despachar o seu navio, si ainda está
em bareado,

Saudo e ú'atcrnHade.- Jose Pinto da Luz ,

x. 73 - AVISO DE 1G D= rWVEi,iDRO DE icei

Declara que não se conta, como tempo util de sei-viço , o em que <)

fuucclouarlo publlco estí ver suspenso por medida preventiva ou .le

F:egnrança, salvo o caso de S,3r o mesmo conslderalo inculpado ~ I)

o.cto da susponsâo , ele nenhum eU"'it(),

N. 1463- la Secção - Ministezi» do, Negocies da Marinha;
- Capital Federal, 16 de novembro tio 1901.

Sl'. Contador da Marinha. - Em SOlUQ20 ao vosso oflicio n. 24S,
Ú~ :;1 rre ;l~o~to ultimo, consultando si devia ser contado como
,,"m;co umde serviço o em que o ex-primeiro Escríptnrar!o dessa
'~'-""-a(h:'ia iUc~r'lo Barradas M("l:~ <":+"'-e susnenso ro~ medida
l)~~-c~enti·...a: d;J~J'a.ro-;o-s<' q~l', '(l~~ a~c;~i'~lo 'oo;n ~ l'a~€Cer"'do
JEnistC')'ia da Fezende, emittdo era :.viso n, 9:;', Ih 21 (le outubro
proxí mo pl"~ado, o tempo de [:u,p,'],são por I!wc1i,'r, prever.tíva
ou d« segurança só devendo ser cornj-utaco como ele ,'fiz:cti \'0 5e1'­
víeo, si o tunccíonar!» snspcuso em tr-es condir;àe:-' l;~'~' constde­
r;):j') meulp:«to, e o acto ele sua suspensão fô!' ccssndo ou declarr do
rie nenhum eífeito , não póde ser conti-do, C(-];)O kmpo util de
serviço o de quo tratastes no supracíto ameia, relanvo ao cx­
escri pturario Barradas.

Saude c fratcrnidade.-Jose Pinto da Lus,

N. 74 - AVISO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1901

Declara que o art. 30 do decreto n , 785, de 11 de setembro de 1001,
não cogita de equiparação de vencimentos, mas, da :dlspensa do
tempo de embarque necessarlo para a promoçâo do, offlciaes su­
periores do Corpo de Saude da Armada.

N. 1142 - 2" Secção - Mioisterio dos Negocios da Marinha
- Capital Federal, 18 de novembro de 1901.

Sr. Director do Hospital de Marinha da Capital Federal- Em
resposta ao vosso otâcío D. 666, de 30 de setembro ultimo, que
acompanhou o requerimento em que o cirurgião de 2a classe,
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capitão do fCd.:;ata, DI'. Jo iquun Ignaclo de Siqueira Blkão,
primeiro medico desse hosultut. ínvocmdo o disposto no \),I't. 3"
do decreto n . 783, de 11 do dito mez, IH~jll que a !erlttk:ç:w
que percebe ,eja equiparada a :Io~ Cil()["CS (t, i;'~U'~·., de i,"'(:a5
navaes, declaro-vos. para os tini! c.J1lVeni::H~s. que o cit:ldo
art. 3" somente cogita da dispensa do pre.mclumcnto 0.0 t,)mpo
de embarque necossurio para promoção, devento, pois, S2r consi­
dera-lo o ctrurgtão, offlcial superior, que exercor o Iogar (k 'l1'\fe
de clíuica do hospital ou arsenaes , como servíndo. 11<\1'<1 os e!L;tr's
de promocão, o cargo de chefe de saude de !'orç,. navaí ,

Saulo c L\\terllida'!e.- Jose Pinto &: Luz ,

N. 75 - AVISO DE G DE DEZE:llB,W DE HJOl

Dispõe ácerca elo embarque ele praticantes ele machrnlstas , er.i p~­

quete da Companhia « Lloyrl D,'aziJ,dro;> afim ,1" ;Hlll1lirirem a pra­

tiea necessar ia c o í ndlspcnsnvcl couhocímon l.o do niachí nas em

movimento.

N. IZ01 - 2'" Secção - Minisbrio (los Negocias cl" I\~al'inh;],

- Capital Federal, (j de dezembro de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - De aecordo
com o quo propuzestes em offlcio n. 3G2, tIa 6 de agosto ultimo,
e com acquiescencia da dírectorta do «Lloyd Brazlteiro », re­

cornmendo-vos que, afim de adquirirem os praticantes de ID<.1.·
chinistas a pratíca necessarla e O índtspensavel conhecimento
de machínas em movimento e apparelhos aocessorlos, de que
trata o regulamento annexo ao decreto n, 855, de 13 de outubro
de 1810, designeis, ate dois dos mesmos, para embarcaram em
cada paquete dessa Empreza, que tenha de fazer viagom rara o
Norte ou para o Sul, sem despeza para o Estado, nem direito li,

qualquer remuneração da parte da mesma, mas, com :\ obl'iga';:".o
de auxiliarem, em todos os serviços, os macuínlstas de bJI'Jo·
sendo, pelo respectivo chefe da machíuas, fornecido um attes,
ta-lo de aproveitamento, ou não, quando os mesmos ;,:Jratic:',nte3
desembarcarem, pelo qual serão computados os dias que eILJeli­
vamente tiverem de viagem e navegação a vapor, pura G3 err0i­
tos do supramencionado regulamento, e organísando a referida
Empreza urna conta, para sal' paga pela verba. - Muniçõo3
de bocca -, competentemente authentícada e justificada, con­
tendo o numero de dias de ombarq ue dos praticantes designados
e das rações que lhes foram fornecidas, calculadas á razão de IõlH
e quatrocentos réis diários, quantitativo estabelecldo no C1'­
çameutu vigente.

Saud e e fratarn;~hle. - Jose Pinto da Luz ,
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N. ,G - ,\.VISO DE 7 DE DEZ8}1BRO ns 1901

Dsclnra que as Capitanias de POt·t03 não podem impor r istor-ias li na •
vias estt'angcil'os.

N. 1229- 3a Secção - Ministerio dos Negocias da Marinha
- Capital Federal, 7 de dezembro de 1901.

Sr. Capitão do porto do Estado da Bahia - Respondendo
ao ameia que me endereçastes a. 20 de maio do corrente anuo,
sob n. 58:3, consultando si deveis obrigue á vistoria. a galera
allernã Barmber, declaro-vos, para os devidos effeítos, que as
Capitanias de portos não podem impor vistorias a n:1,'i03 estran­
geiros, visto que isso cabe aos respectivos consules ,

Saude e fraternidade. - Jose Pinto di Luz.

N. 77 - AVISO DE 13 DE DEZK\IBRO DE 1DO I

:\[amla cessar o municiamento dos prn t icnntes de mnclrlnlstas por Lerdo
doa navios da Armada , quando forem .Icsignndos parn praticar em
navios do « Lloyd Brazileiro ", rnanteudo-se , porém, o desconto da
ração, nas [olhas de pagamento, afim de sei- aquella Co.npa.ib la in­
demnísada da respectiva importancia.

N. 1220 - 2" Secção - Ministcrio dos Negocias da Marinli :1
- capital Federal, 13 de dezembro de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Em :ld­
ditamento ao aviso n. 1201, de 6 do corrente mez, declaro-vos.
para os devidos eífeltos, que, quando forem embarcados em
navios do « Lloyd Brazileiro» os praticantes de macainlstas, no
intuito de evitar que o Estado seja lesado, pó.le cassar o seu mu­
nieiamento por bordo dos navios da Armada em que servirem,
sendo, porém, mantido o desconto da ração por occasião de
serem organísadas as folhas de pagamento. como si 03 mesmos
praticantes fossem eífectivamente municiados, aüm de ser in­
demnísado o mesmo Lloyd da respectiva importancla.

Saúde e fraternidade. - Jose Pinto da LHz.
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lle~el':1üna qlle as praçus do Corpo de Infan t.ir i a ele ~[al'inha, quando
designadas para embarcar recebam, gratuitamente, macas, que serã»
recolhidas áquelle corpo, q uando as mesmas pracas regressarem dp

Lor.Io, aílm .le serem dtstrtbuidus a out rn-. 'lHe te::h,tl11 de embarcar.

N. 1231 - 2' Secção - Ministerio dos Negócios da ::\Ia­
rínha - Capital Federal, 19 de dezembro de 1901.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Ar::aada- Tendo em
vista o que informastes em offlclo n. 765. de 29 do mez pro­
ximo passado. ácerca das ponderações feitas pelo comrnandante
do Corpo de Infanteria de Marinha, no offício que vos dirigiu,
sob n. 655, de 26 do referido mez, resolvi que fI.S praças do
mesmo corpo. quando designadas para embarcarem recebam,
g'l'atuitamente, macas, comose procede com as do Corpo de Ma­
rinheiros Nacionaes, por occasíão do assentarneuto de praça.

Semelha.ntes macas serão recolhidas a arrecadação daquelle
corpo, quando as praças regressarem de bordo e opportunamente
distribuídas a outras que tenham de embarcar.

Nesta conformidade, deve cessar o desconto para indemni­
saçã.odas que foram carregadas üs praças daqu 11!13 corpo. des­
jtacadas no cruzador Barroso, restítutndo-se-Ihes as lmportancías
á descontadas.

Saude e fraternidade. - Jose Pinto da D\~.
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N, 1- Aviso de 18 de janeir-o de 1001 - Manda que a antigui­
dade de posto do capitão medico de 4a classe Dr , Arthur
Grato Alves Carnaúha soja contada de 27 de março de
18~)0 c que se lhe dê ace-sso ao po.,to de iuujor medico
de 3a classe com antiguidade de 20 de julho de 18!JG.

N. 2 - Aviso de 23 de janeiro de 1901 - Declara que as praças
reconduzidas da deserção e novamente alistadas não
perdem. sua qualidade de voluntarios, cabendo-lhes as
respectivas gratificações. • • • . . . • • " 3

N. 3 - Aviso de 23 de janeiro de 10tH - Declara que a con­
cessão de transporte para a familia de um oíflcial
quando este tiver de ell'ecluar nova matr-icula na
escola militar do Brazil, não tendo ella acompanhado o
mesmo na primeira viagem, não constitue um direito,
baseando-se apenas em principio de oquidado, •• 4.

N. 4. - Aviso de 23 de janeiro de J(JOl - Declara já estarem
resolvidas pelo art. 117 do codigo penal da armada,
pelo accordão do Supremo 'l'ri hunal Militar, publicado
na ordem do dia n , 'm, e pelo regulamento processual
criminal militar as questões constantes da consulta
que faz o commandante do 26" batalhão de infantaria
sobre a ausencia ou deserção commettidas por oíllciaes
do exercito • 4.

N. 5 - Aviso de 25 de janeiro de 1901 - Declara como deverão
ser encaminhadas as pretenções para inclusão no asylo
dos invalidos da patria , li

N. 6 - Aviso de 26 de janeiro de 1901 - Resolve a divergencia
de interpretação occorrida entre o commandante do
20 districto militar e o inspector dos corpos do mesmo
districto das instrucções para os inspectores de corpos. 5

N. 7 - Aviso de 29 de janeiro de 1901 - Declara que os offl­
ciaes do exercito durante as sessões dos congressos
estadoaes não considerados legitimos, só te em direito
a Boldo simples • • .,

N. 8 - Aviso de 29 de janeiro de 1901 - Concede dispensa de
idade para concorrer a uma vaga de pharmaceutico
de 5a classe ao adjunto Luiz Fernandes Ramôa, a
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N. 9 - Aviso de 30 de janeiro de iDOi - Resolve a consulta
quc faz o commandantc do 50 districto militar sobre
o rccngajamento do sargento ajudante do 390 batalhão
de infantaria Marcos, Evangelista dos Anjos, que
attingiu a idade de 47 annos com 26 de servIços.. 9

N. to - Aviso de H de tevereiro de i901- Prohibe transfe­
rencias de praças de umas para outras armas, salvo
quando forem etfectuadas por occasiüo de engajamento
ou antes de distribuido o respeetivo fardamento. fi

N. ti - Aviso de i4 de fevereiro de iUOI - Declara em que con­
dições podem se matricular no i o anno do curso geral
da escola militar do Brazil os alumnos da escola pre-
paratoria c de tactica do Rcalengo • i i

N. i2 - Aviso de f4 de fevereiro do tuOI - Declara que ficam
dispensados, para a collação do gráo de bacharel em
mathematica e sciencias physicas na escola militar do
Brazil, os preparatorios de philosophia c rhetorica.. 12

N. 13 - Aviso de 20 dc fevereiro de i(lOi - Declara que á in­
tendencia geral da guerra compete superintender em
tudo que é concernente ao material do exercitov recom­
mendando que a correspondencia sobre os assumptos
referentes ao referido matcrial seja directamente en­
viada áquella intendcncia, a quem cabe informar e dar
parecer a respeito • • • • • • • • • • •• i2

N. f4 - Aviso de 25 de fevereiro de i90i - Manda abonar etapa
á mulher de um soldado asylado, obrigado a residir fóra
do asylo, visto que no mesmo asylo teria ella direito
áquelIa vantagem. i3

N. i5 - Aviso de 25 de fevereiro de i90i - Declara por onde
se deverão tirar vencimentos a uma praça que esteve
em tratamento na enfermaria militar do 330 batalhão
de infantaria e que depois foi transferida para o 260

batalhão da mesma arma i3

N. i6 - Aviso de 28 de fevereiro de i90i - Declara que devem
ser tratados no hospital central do exercito, quando
doentes, os patrões, machinistas, foguistas e remadores
das embarcações da íntendoncia geral da guerra 14

N. f7 - Aviso de 2 de março de i901- Declara que os com­
mandos de guarnição, em que houver mais de um corpo,

o deverão ser exercidos cumulativamente pelo comman­
dante do corpo mais antigo ou graduado da guarnição,
com direito ao exercício maior e ás despezas do expe-
fu~~~~. U

N. i8 - Avililo de 9 de março de i90i - Declara que podem ser
fornecidos gratuitamente medicamentos aos ajudantes
de cnfermeiros quando doentes em casa de suas famílias. i5

N. 19 - Aviso de 27 de março de i90i - Declara que o medíco
do exercito em servioo na escola preparatoriae de tactíea
do Realengo, que estiver tcmporariamente impedido.
deverá ser substituido pelo que serve na fabrica ao caro

. ~~hQ8 o artiftcios de guerra. • • , • • • •• iG
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N. 20 - Aviso de 13de abril de lrol - Manda tornar extensivA I

no actual periodo, aos alumnos a quem s6 faltar o
exame de uma disciplina a matricula em estudos do
anno immediatamente superior da mesma serie

N. 21. - Aviso de 1.6 de abril de 1.901. - Resolve duvidas sobre
. o disposto no art. 30 do decreto legislativo n , 71.6,

de 1.3 de novembro de 1.900 • • • • • • • •
N. 22 - Aviso de 1.7 de ahril de 1901. - Declara que aos offi-

ciaes do 1.0 batalhão de engenharia só competem as
vantagens que cabem aos demais officiaes, abonanno­
se-lhes, entretanto, gratificações ospcciacs quando lhas
forem commettidos trabalhos technicos de engenhal'la.

N. 23 - Aviso de 22 de abril de 1901. - Resolve a consulta que
faz o alferes do 9<> batalhão de infantaria Valeriano
Alves Vieira, sobre o oflicial a quem compete exercer
interinamente o legar de ajudante do rlií o ha í alhâo ,

N. 2" - Aviso de 24 de abril de 1901- Declara que os olli-
ciaes que viajam parte por mar ou rio c parte por terra
em commissão, teem direito á ajuda de custo.

N. 25 - Aviso de 4 de maio de 1.901 - Declara que os sobrinhos
não podem ser considerados herdeiros da pensão do
montepio militar e do meio soldo e que os capellães
do corpo ecclesiastico não sâo dispensados de contri­
buir para o mesmo montepio

N. 26 - Aviso de 4 de ma io de 1901 - Resolve rIuvidas sobre o
disposto no decreto legislativo n , 716, de 1.3 de no­
vembro de 1900. • • • • • . • . . • • • •

N. 27 - Aviso de 1.6 de maio de 1.901 - Declara como so doverá
proceder, quanto ao atrazo motivado por diversas
causas, na escr ipturação rio um corpo. . • . . .

N. 28 - Aviso rle 22 de maio de 1901 - Resolve a consulta que
faz o cornmandanto de um batalhão sobro o modo de
se proceder quanlo á contagem, no tempo da sentença
imposta no fôro militar a um soldado, rio tempo de
prisão preventiva, á disposição rio fôro civil, soífrida
pelo mesmo soldado c quanto á sua exclusão, si ria ap­
pellação da sentença civil resulta I' a conítrmucão
desta sentença.

N. 29 - Aviso de 27 do maio de 19')1 - Man.la fornecer p:l'a­
tuitamente ás fnmi lins .10< cnformc i ros e aj udn nt.os .le
enfermeiros dos hosp i í.aes e enf'ermarius mililares os
medicamentos de que carecerem. . . . . " 28

N. 30 - Aviso de 4 de junho de 1001 - Providencia sobre a col­
locação no almanak <lo Minister-io <la Guerra de um
official, que já pcrtencia ao corpo do p,np:enheiros,
acima de outros tr-ansfer-idos post.er-inrrueu tc, con­
tando-se a antiguidade do mesmo ollicial no posto de
major da data em que foi um capitão indevidamente
promovido a este posto e sendo consequent crnente
elevado o offieial em questão a tenen\.e-coronel por an-
t.iguidado 28
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N. :JI - A~iso ri!! G de Junho de 1901 ~ Declara que oS seno
tenciados por crime rle rlMerçâo descontam o tempo em
que estiverem em tratamento 32

N. 32 - Aviso de H de junho de i901 - Provirlencia sobre. a
realização do pagamento dos extraordinarios nos dias
de festa nacional, do valor rlo fardamento de recruta
e da importancia de peças de fardamento não recebidas 33

N. 33 - Aviso de 12 de junho de {(IOI - Manda excluir do exer­
cito, por ser 'menor e ter sido iJlegoalmente alistada.
uma praça respondendo a conselho de ~uerra como
reincidente no crime de deserção. . . . . .' 34

N. 34 - Aviso de 18 de [unho de {(lOI - Sobre o facto de
dar-se um ofllcial do exercito á pratica do espiritismo 31

N. 35-Avisode 21 de junho de 1901-Não approvaa desi­
gonação feita de um amanuense rla íntomlcnoia !!,eral
da guerra para servir interina mente como 20 oflicial e
de nm fiel do arrnazem para servir no mesmo caracter
como amanuense, porque o art. 55 do respectivo I'A­
gulamento só se refere a cargos que não porlem deixar
de ter substitutos 40

N. 36 - Aviso de 3 de julho rle 1901- Indefere, por não ter
sido provado o allecado, o requerimento em que um
official pede pacament.o ,Ie van í 3!!,cnsrolaf ivas ao tempo
em que roaponrlou a processo no fiiro civil. processo em
que foi absolvido por abandono da questão 41

N. 31 - Aviso de 4 de julho de 1901 - Manda que as auditor-ias
de guerra ver'ifirruern si as folhas (los autos de just.ifl­
cação perante elIas pr-omovidas estão sel ladas e si as
estarnpilhas estão devidamente in ut i li aadas , . .. 43

N. 38 - Aviso de '19 rle julho rle {(lOl - Declara 'lne ca be ao
commandante rle um corpo a r-esponsnhil id ade pelo
abono de vcncimon tos a um offlr-iaI 3 pnrtí r do dia
immerliato áqu- llo em que cumpriu pena r1e prisão
imposta por sentença a que onpoz serru nd os emha r-eos ;
e manda eifectuar o abono de vencimentos a offlciaes
que tenham opposto emharpos sómenf e depois que
estes forem accei tos , 4·,

N. 3D - Aviso do f(l .10 j nlh o ,le 1901 - Red uz a oito an nos, em
vista do disposto na lei n , ::m A. ele 30 tle janeiro de
1892. o tempo tle serviço rle um musico. ohr-icarlo a
servir por dez annos em razão de ter sirlo aprendiz
arti fice . . . . . . . . . . . . . . .• 4-i

N. 40 - Aviso rle 27 fie in lho ,I" 190t - Rccom mon.Ia a ohscr­
vancia das instl'ucc';"s de 2 de acosto ult.imo nas ins-
pecções para admissão rlo cidadãos 'ao serviço mililar. 4;;

N. 41 - Aviso d" 2 de a-roxto ti" 1!)OI - Manda quo se man­
tenha o tempo pe lo qual se a listou 1I111a praça con­
demnarla a nove mezes de prisão COIU tra ha lho, r c.lu-
zinrlo-so o rIa respectiva sen te ncn 4:-.

N. 42 - Aviso de 8 do azost o <le HlOl - Declara que deverá
completar o f.empo POI' quo se onzajou um sarnento.
que an teriormnn te t"vo haí xa <lo ser"iço rIo exercito.
sem declaração de motivo. 41;
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N. 43 - Porlada de i2 de agoslo de t90l - Indefere o requê­
rimento em que um omeial reformado do exercito pede
que se lhe conte por um anno a fracção de oito mezes
desprezada no computo de seu tempo de serviço, visto
não ter sido reformado na vigencia da lei compulsoria. 47

N. 44 - Aviso de t3 de agosto de 1901 - Declara que os alfere_s­
alumnos servindo nos corpos arregimenfados deverao
ser considerados como pertencendo a estes corpos. 4(1

N. 45 - Aviso de 26 de agosto de 1901 - Indefere o requeri­
mento em que um capitão pede que a antiguidade do
posto que tem seja contada da data em que foi com-
missionado no referido posto 49

N. 46 - Aviso de 30 de agosto de 1901- Declara que, tendo
um conselho de guerra julgado perempta a acção de­
verá appellar e3J-oflicio para o Supremo Tribunal Mi­
litar, aguardando a decisão os membros do mesmo
conselho, visto que se trala rlo um incidente do
processo 51

N. 47 - Aviso de 4 de setembro de 1901- Declara que os
ex-operarios militares que já pertenciam ao exercito
quando foram exí.inctas as' companhias de operarios
militares deverão servir por seis ou oito annos, do
accordo com o disposto na lei n. 39 A, de 30 de janeiro
de 1892, ou por oito e dez annos, si nesta ultima data já
eram operarios militares. de accordo com o disposto
na portaria de 24 de março de 1892. 52

N. 48 - Aviso de 23 de setemhro de 1901 - Declara que 02" es­
cripturario não pôde substituir o lo escripturario dos
hospitaes militares. • • . . • • . . . ., 53

N. 4[l - Aviso de 23 de setembro de 1001 - Dá deferimento ao
requerimento em que um capitão de cavallaria pediu
que fosse acceita a desistencia que fez de sua trans­
ferencia para o corpo de estado maior do exercito,
sendo transferido para o de engenheiros. . 53

1'. 7>(1 - Aviso de lO do outuhro de 1901 - Declara a quom
compete o pagamento de dcspez as com transporte de
offioiaes e praças do exercito qua ndo requisitados
para deporem ou responderem em procossos-crimes
no fôro comrnum 59

X, ;,1 - Aviso de 16 de outubro de HlOl - Declara que os offi-
c ia es que 80 destinam ás escolas militares não ostão
sujeitos a exame prévio de ad missâo , 59

N. 52 - Aviso do 5 de novemhro de 1901 - Declara que não
poderão ser attendidas reclamações sobre pagamento
de etapa vencida pelas mulheres, v iuvas o filhas das
praças asylarlas e não recebida por falta de esclareci-
mentos. 60

X. 5:3 - Aviso de 7 de novembro do 1[l01- Declara que um
veterinario deverá pcrrler-, quando licenciado para
tratamento de saud e, a terça parte dos respectivos
vencimentos . 60
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I'&p.

N. 54 ..., A,iso de '7 de novembro de iOOi - Manda eompletal'
nos corpos do exercito duas eollecções de ordens
do dia da repartição do estado-maior, destinadas á
secretaria e á casa da ordem, e distribuir d'ora em
diante aos ditos corpos sómente dous exemplares das
referidas ordens do dia • , • • • • • • 6i

N. 55 - Aviso de li de novembro de 1901 - Declara que os
pagamentos aos olticiaes e praçM do exercito incluidos
no Asylo dos Invalides da Patria só deverão ser re-
cebidos pelos proprlos , 62

N. 56 - Aviso de 1f de novembro de 19M - Declara como se
deverá proceder, uma vez ampliadoa o exercito o codigo
penal da armada, em relação ás praças condemnadas
em virtude do dito codigo • , • , . • . •• 62

N, 57 - Aviso de 1f de novembro de 1901 - Declara como se
deverá proceder quanto ao tempo passado pelossen­
tenciados por crrme de deserção nos hospítaes, e
quanto ao tempo de praça anteriormente servido.. 66

N. 58 - Aviso de ti de novembro de 1901'- Resolve duvidas
sobre a collocação que deverão ter os capitães arregi­
mentados que foram 0\1 venham a ser transferidos
para os corpos de engenheiros e estado-maior . 68

N. 59 - Aviso de 21 de novembro de 1901- Manda contempIar
as praças incluidas em um corpo com baixa dos postos
que tinham, por falta de vaga, nas primeiras vagas que
se derem destes postos , • • • , " .•• 74

N, 60 - Aviso de 3 de dezembro de 1901 - Manda abonar aos
sargentos das companhias de alurnnos da Escola Pre­
paratoria e de Tactica do Rio Pardo, etapa igual á dos
alumnos, como se pratica nas demais escolas militares. 75

N. 61 - Aviso de4 de dezembro de 1!l01 - Manda contar as an­
tiguidades de praça dos tenentes pharmaceuticos de
4a classe João Mar-tins Penna e Cicero Terencio de
Mattos Pinto, da data de suas nomeações 75

N. 62 - Aviso rle 4 de dezembro de 1901 - Manda contar da
data do compromisso a praça de medico ou pharrna­
ceut ico do exercito e estabelece o prazo de seis mezes
para as reclamações respectivas. • • . . • ,. 78

N. 63 - Aviso de 5 de dezembro de 1901 - Manda fornecer gra­
tuitamente a uma praça absolvida em conselho de
guerra a que respondeu e á qual se abonou farrla­
mento quando esteve presa, sómonte o que for neces-
sar-io para o serviço. 82

N. 64 - Aviso de í;i de dezembro ,le 1901 - Providencia para que
se perm ítta somente o desembarque com attestado dos
respectivos medicos, em Estados que não sejam aquelles
a que se dest i na m, ao, militare, doentes cornprehen-
didos no aviso circular de 30 de junho de 1882. " 83

N. 65 - Aviso de 9 de dezembro de HlOl - Dec laza que deverá
ser transfer-ido para o corpo de catado-maior' do exer­
cito um capitão de artilharia a;:r~r";:rario outr-'ora a
esta arma até ser promovido o ultimo rio" ofliciaes por
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elle preteridos, attcndendo a que deveria H':cer ~n­
tigllldade no posto de lu tenente e como tal incl uido
na escala para aquel la transfercncia . 83

N, 66 - Aviso de 9 de dezembro de 1901 - Declara que os asy­
lados nenhum direito teem ao pagamento rlas peças de
fardamento não abonadas pOl' qualquer motivo em
tempo opportuno 86

N, 67 - Aviso de 13 de dezembro de ElOI - Declara quaes as
de fardamento que deverão ser forncc irlas ás praças do
contingente que acompanha uma com missão encar­
regada da construcção de linhas telegraphicas e ás que
estão em serviço technico no campo ou no matto.. 86

N. 68 - Aviso de 13 de dezembro de IDO\ - Manrla proceder de
pesça accordo com as disposições 6111 vigor em relnc âo
aos officiaes que, est arnlo a pr-at.ica r em telcgraphia,
estradas de ferro ou no Ohservatorio .10 Rio de Janeiro,
deixaram de apresentar relatorio, e bem assim exigir a
apresentação deste por parte dos que praticam em ar-
senaes, laboratorios e fabricas. . . • • • •. 87

N. 69 - Aviso de 14 de dezemhro de 190\ - Declara quando
serão gratuitos os exerci cios de tiro feitos pelo , atira-
dores civis, matriculados no Tiro Nacional • • •• 87

N, 70 - Aviso de 16 de dezembro de 190\ - Manda contar para
a reforma o tempo em que uma praça esteve em trata­
mento no hospicio nacional de alienados e descon ta l-o
do de praça para os eJfeitos do engujamonto ou da baixa
do serviço ilo exercito. • . • • . • • . .• 88

N. 71 - Aviso de 18 de dezembro de 1901- Declara que o sello
da reforma se cobra sobre a importancia do soldo c não
sobre a totalidade dos vencimentos. 88

N. 72 - Aviso de 19 de dezembro de 1901 - Declara que não
devem ter andamento as petições sobre mudanças de
nome de otliciaes e praças. 89

N. 73 - Aviso de 19 de dezembro do I!JO\- Declara qual a gra-
titieação que compete aos olliciaes arld idos aos COqlOS 8Y

N. 74 - Aviso de 21 de dezembro de lYOI- Declara que a um
oíflcial que esteve add ido ao 1° regimento de cavallaria
compete no periodo em que serviu adrlido a gratili­
cação de subalterno pOl' se ter achado em cornmiseão
de serviço correspondente. • • • • • • • •• ~O
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N. I - AVISO DE 18 DE JANEIRO DE 1901

Manda que a antiguidade de posto do capitão medico de 4" classe
dr , Arthur Grato Alves Carnaúba seja contada <IA 27 de março de
1890 e que se lhe dê accesso ao posto de majo r Illl'fli('IJ .]" ~a classe
com antiguidade de 20 de julho de 18~)G.

Minísterio da. Guerra - Rio de Janeiro, 18 de janeiro de
1901 - N. 121.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos que o
Sr. Presidente da Republíca, conformando-se com o parecer
1.10 Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 17 do mez
findo. resolveu em 11 do corrente mez deferir o requorimento
em que o capitão medico de 4a classe do exercito dr, Arthur
Grato Alves Carnaúba pediu ser promovido ao posto immediato
em resarcimento do prejuízo que allegou ter sv1l'rido com a
sua transferencía para a 2" classe do mesmo exercito, e mandar
que se lhe conte antiguidade daquelle posto de 27 de março
de 1890, em que foram promovidos diversos officiaes mais mo­
dernos que elle, e se lhe dê accesso ao posto de major me­
dica de 3a classe com antiguidade de 20 de julho de 1896, me
que foi promovido o major medico de 3" classe Francisco
Joaquim Ferreira Nina, tameem mais moderno que elle.

Outrosím, vos declaro que, de accordo com essa. resolução,
é o requerente promovido nesta data ao posto de major me­
dico de 3" classe do exercito.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Malle«,

Consulta a que se refere o aviso sUpl'g

SI'; Presidente da República - Por intermedio do Minis­
terio da Guerra, em aviso n. 135, de 17 de novembro ultimo,
mandastes a este tribunal, para consultar com seu parecer, o
requerimento em que o capitão medico de 4a classe do exer­
cito dr , Arthur Grato Alves Carnaúba pede promoção ao posto
de major medico de 3& classe, em resarcimento do prejuizo
que allega ter so1l'rido em cons equencia de sua passagem para a
2 a classe do exercito.

Guerra - Declsõea de 1901
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A I" secção da díreeção geral de saude do exercito, infor­
mando esse requerimento, diz:

« A secção informa que o peticionario entrou para o corpo
de saude como 2° cirurgião a 12 de agosto de 1870 e por de­
creto de 5 de março de 1890 foI transferido pal'<l, a 2,' classe
do exercito, sem motivo declarado, revertendo á la classe
por decreto de 2 de junho do mesmo armo, corno capitão medico
de 4a classe em virtude da reforma do corpo de saude, pela
qual os 20 5 cirurgiões foram transformados em capitães medícos
de 4" classe em 27 de março do mencionado anno,

A 13 de abril de 1892, o requerente pediu ao Presidente
da Rapublica para ser collocado no almanak militar acima
do então capitão medico de 4a classe dr, Francisco Joaquim
Ferreira Nina, e essa petição foi indeferida a 4 de jUlho de
1895, declarando o Presidente ela Republica não se conformar
com o parecer do Conselho Supremo Milttar', exarado em con­
sulta de I de agosto de 1892, por não ter o peticionario
apresentado sua reclamação dentro do prazo concedido pelo
regulamento de 31 de março de 1851.

Em aviso do Ministerío da Guerra de 26 de maio do corrente
anuo, o Esm , Sr. Presidente da Republica mandou declarar
ao Supremo Tribunal Militar que a 24 do mesmo mez resolvera
conformar-se com o parecer do Conselho Supremo Militar, ex­
arado em consulta de 30 de janeiro de 18Y3, e, portanto,
deferir o requerimento em que o tenente pharmaceutico de
4" classe do exercito Eugenio José Ferreira Baptista pediu que
sua antiguidade de posto de tenente fosse contada de 27 de
março de 1890, em que foram promovidos alferes pharms­
ceuticos mais modernos do que elle, e bem assim que, de ac­
cordo com essa resolução, foi o requerente promovido ao posto
de capitão pharmaceutíco de 3" classe.

Ora, o peticionario e o capitão pharmaceutico Eugenio José
Ferreira Baptista eram ambos ofâoíaes do primeiro posto do
extincto corpo de sa.ude do exercito, quando, por decreto de
5 de março de 1890, foram, como outros offlcíaes em circum­
stancias identlcas, transferidos para a 2" classe, sem declaração
de motivo.

A 2 de junho do mesmo anno reverteram á la classe, uns
na qualidade de tenentes pharmaceuticos de 4" classe e os
outros na de capitães medicos de 4" classe, porque, em vir­
tude da reorganização do corpo sanítario, a 27 de março do
citado anno, Oil antigos 2°5 cirurgiões tinham sido promovidos
a capltães rnedíoos de 4" classe 6 os alteras ph-rmaceutícos
a tenentes pharmaceutícos de 4" classe, porém, como foram
considera los promovidos na data de sua reversão á I" classe,
foram eollocados no almanak militar abaixo dos seus collegas,
quo tinham sido promovídos a 27 de março, embora esses
tossem mais modernos, quanto á antiguidade de praça.

Apresentaram ambos suas reclamações em 1892: o capitão
medico de 4" classe dr , Artllur Grato Alves Carnaúba a 13
de abril e o tenente pharmnceutlco de 4" classe Eugenio José
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Ferreira Baptista em maio, portanto, em data posterior á da
petição do primeiro.

Por isso, si o tenente pharmaceutico de 4" classe Eugenio
Josó Ferreira Baptista for attendído, em virtude do parecer
do Conselho Supremo Militar, exarado em consulta de 30 de
janeiro de 1893, parece que por equidade igual favor me­
rece o petícíonarío, que está nas mesmas circumstancias, que
apresentou sua reclamação em data anterior á do mencionado
pharmaeeutíco e a quem é em tudo applíeavel aquelle pa­
recer, que motivou a resolução de 24 de maio do corrente
anno, a qual annullou a de 4 rio julho de 1895, publicada
em ordem do dia n. 656, da extincta repar-tição de ajudante
general. de 31 do referido mez de julho.

E' o que parece a esta secção••
O director geral de saúde concorda com & la secção.
A 4" secção do estado maior do exercíto tambem informa

fa.voravelmen te.
O Supremo Tribunal Militar, de pleno aeeordo com a 1" secção

da díreoção geral de saude e com o rJirector geral, consi­
derando que acham-se em condições ídentieas, o peticionario e o
pharrnaeeutico Eugenio José Ferreira Baptista, a quem se
mandou contar antig-uidade do posto de tenente de 27 de março
de 1890, pela resolução de 24 de maio ultimo, e que, em con­
sequencia deste facto foi promovido a capitão no mesmo dia 24:

E' de parecer que a. pretenção do capi tão medico de 4" classe
Arthur- Grato Alves Oarnaúba está no caso de ser deferida,
mandando-se contar a antiguidade do posto actual deste offlcial
de 27 de março de 1890, e dando-se-lhe ac-esso a major me­
dico de 3" classe com a antiguidade de 20 de julho de 1896,
data em que foi promovido a elite posto o dr , Francisco Joa­
quim Ferreira Nina, mais muderno do que elle.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1900.- Pereira Pinto.
- E. Barbosa c-« R. Oatoaoi-« C. Netov-« F. A. de Moura.

Foram votos os 81'S. ministros marechaes Miranda Reis,
Vasques e cantuarla.

RESOLUÇÃO

Como parece.- 11 de janeiro de 1901.- CAMPOS SALLES.
- Mallet.

N. 2 - AVISO DE 23 DE<; JANEIRO DE 1901

Declara que as praças rccouduz idas ,la de~('rçiío " novamente alís­
tadas n.io perdem sua qua lirlrulo ti" voluutarios. ('a]H'I1t1o-lhes as
i-ospoct i "as gra tiflcacõr-s,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de janeiro de
1901 - N. 168.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Em solução á
consulta. que fez o inspector militar do 2,' regimento de artí-
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Iharia, no ofâelo n.' 10, que vos dirigiu em 15 de dezembro findo,
sobre o direito que tem á gratificação diaria que compete aos
voluntaeíos, as praças reconduzidas da desercão e novamente
alistadas, em face do disposto na portaria de 18 de setembro de
1895, vos declaro que taes praças não perdem sua qualidade de
voluutaeíos e lhes cabem as respectivas gratificações, pois a ci­
tada portaria não teve por tim ccnsíderal-as como recrutadas e
sim equí paral-as aos sorteados remissos, pela respeetíva lei, para
impor-lhes uma pena com o augmento do tempo do serviço.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 3 - A VISO DE 23 DE JANEIRO DE I DOI

Declara que a concessão de transporte para a familia de um offlcíal
quando este tiver de eifectuar nova matricula na escola militar
do Brazil, não tendo ella acompanhado o mesmo na primeira via­
gem, não constitue um direito, baseando-se apenas em principio
de equidade.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de janeiro de
1901 - N. 163.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exe'cito - Tendo o alferes­
alumno Manoel Viterbo de Carvalho e Silva, em serviço no 17·
batalhão de infantaria, consultado si na hypothess de haver de
e1fectuar nova matricula na escola mílítar- o offlcial "O qual
não acompanhou a respectiva f.rmilia por oco.sião UH sua via­
gem para a anterior matricula, essa oIDcial tem d.reito ao
transporte de sua famllía , nesta segunda viagem, dectarae ao
commandante do 6' districto militar, para que o faça constar ao
referido alferes-alumnc, que, na hypothsse apresentada. a con­
cessão de transporte para a farnllía do offlcial se baseará em
principio da equldads, não constitue um direlto e terá de ser
resolvida pelo Governo, que julgará a respeito.

Saúde e fraternidade. - J. N. de Medeiros Malle:.

N. 4 - A VISO DE 23 DE JANEIRO DE 1901

Declara já estarem resolvidas pelo art. H7 do codigo penal da ar­
mada, pelo accor-dão do Supremo Tribunal Militar publicario na
ordem do dia n . 75 e pelo regulamento processual criminal mi­
litar as questões con s tantcs da consulta que faz O commnndante do
26° batalhão de infantaria sobr-o a ausencia ou deserção commct­
tidas por olllciacs do e xer- ci to.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de janeiro de
1901 - N. 171.

Sr. Chefe do Esta/lo Maior do Exercito _. Em solução á
consulta. que faz o commandante do 26' bata lhão de infanta.ria
sobre ausencia ou deserção commettídas por offlcíaes do exer-



MINISTERIO DA GUERRA 5

cito, consulta que acompanhou o otãeío n. 8046, que em 20 do
mez findo vos dirigiu o commandante do 3° districto militar,
declarae a. este eommandante, para. os flns convenientes, q ne
não tem ella ra.zão de ser, porquanto as questões nella encer­
radas estão completamente resolvidas pelo art. 117do codlgo
penal da armada e pelo accordão do Supremo Tribunal Militar
publicado na ordem do dia n. 75 e pelo regulamento processual
criminal militar.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 5 - AVISO DE 25 DE JANEIRO DE 1901

Declara como 'tleverão ser encaminhadas as prdpnçúps p.n-n inclusão
no asylo dos invalidos da patri n ,

Miuisterio da Guerra - Rio de Janeiro, 25 de janeiro de
1901 - N. 188.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo-se dado
factos de requererem inclusão no asylo do" ínvalidos da. pátria
offlciaes reformados e honorartos que ha muitos annos prestaram
servíços no exercito e só invalidaram-se, impossibilitando-se
de prover aos meios de subsisteneía, em trabalhos estranhos ao
mesmo, o que está. em des iceurdo com as disposições do art , 2°
da lei n, 244, de 30 de novembro de 1841. e § l° do art. 2° das
ínstruccões que baixaram com o aviso Jo 21 de abril de 1857,
as quaes só cogitam dos que se invalidarem no serviço activo ,
por' ferimentos ou molestias adquiví.los em consequencia dos
trabalhos e fadigas do mesmo serviço, achan.Io-so por isso
inh.ibtlltados para continuarem a servir e proverem por outros
meios ao seu necessarío sustento, declaro-vos que, de ora em
deante, não devem ser encaminhadas pretenções que não es­
tejam na conformidade daquellas disposições e das do art , 2°
do decreto n. 1594 C, de 7 de novembro de 1893.

Si1ude e fraternidat1e.- J. N. de Medeim~ Mauet,

N. 6 - AVISO DE 26 DE .JANEIRO DE HJOl

Resolve a divergencia de ínterprotação oecorrida entre o comman­
dante do 20 districto militar e o inspector dos corpos do mesmo
districto das instrucçõcs para os inspcctores de corpos,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 2G de janeiro de IDOl
-N. 194.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Resolvendo a díver­
gencia de interpretação das íustrueções para os inspectores de
corpos, organizadas á vista do regulamento mandado executar
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por aviso de 20 de março de 1857. e publicadas na ordem do
dia n, 2271. de 25 de julho de 1889. occorrida entre o com­
mandante do 2° dístrícte militar e o inspector dos corpos do
mesmo districto, quando ínspeccíonava o 14° batalhão fie ínían­
tarja e versa.ndo sobre as respecti vas attríbuleões dessas auto­
ridades. como consta dos papeis que acompanharam vossos pa­
receres ns, 2135 e 2344 de 13 de novembro e 8 de dezembro
ultlmos, e o de 3 do corrente, lançado sobre a informação
n , 2873, de 31 do mez anterior da 4" secção de vossa repar­
tição, declaro-vos para os devidos eíleitoa:

lo, cabendo aos inspectores militares. pelo ai-t, 10 daquellas
instrucções, veriücar si executam tie/mente nos corpos ou
estabelecimentos sob sua ínspeeção as leis, regulamentos e,
ordens dimanadas de autoridades superiores competentes; e.
sendo os comrnan.lantss dos districtos militares. pelo arte 2'
do respectivo regulamento. responsaveis pela ínstrucçâo e dis­
ciplina das tropas e pela boa marcha de sua administr-ação, o
inspector, por excesso de zelo, foi além de suas attríbuições,
determinando programma para ínstrucção do batalhão. em des­
accordo com o que havia sido estabelecido pela autoridade su­
perior competente, visto que o § l° do art. 8° das alludidas
instrucções manda examinar e verificar a direcção regular de
todos os pontos de administração. economia, instrueção e disci­
plina e não ser o instructor, o que é da exclusiva competencia
do commando do disteícto, cumprindo ao ínspector, conforme o
§ 40 do citado artigo, instruir nos respectivos deveres de posto
e exercicío os commandantes dos corpos e mais officiaes destes.
de accordo com as leis, regulamentos e ordens de autoridades
superiores competentes, quando os encontre om fRIta, trazendo
ao conhecimento deste Ministerio, por vosso intermedio, o que
divergir dos preceitos e instrucções regulamentares;

2°, attendendo a que não foram opportunamcnte conside­
rados, ao organizar-se o modelo regulamentar do mappa diario,
elementos quo existem e que devem neUe figurar, como sejam
os aggregados que se acham na segunda classe e os addidos
asylados, o que não detalha o modelo adoptado, convém que
sejam augmentadas neste as casas correspondentes, no sentido
horizontal. a bem da clareza de leitura e consultando sua uti­
lidade e os Intuitos com que é elle aprosentado, preferindo-se
esta alteração á collocação dessas Indíeações, aliás de caracter
mais ou menos permanente nas « Observações », como deter­
minara o inspector no mappa do 140 batalhão de infantaria,
pois nestas observações são averbadas as alterações diarias, que
constituem ditl'erenças para o mappa anterior, e outras transi­
torias;

3°, não foi regular o procedimento do inspector dos corpos do
20 districto, avocando e mandando archivar o inquerito policial
militar, determinado pelo commandante da guarnição do Ceará,
sobre factos occorridos entre dous otllcia.es, sendo que um destes
estava em commissão extranha a este Ministerio, nem per­
tencia ao corpo da mesma guarnição, importando aquelle acto
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no impedimento, com prejuizo da disciplina, da acção adminis­
trativa. do commando ;

4°, devem ser eaneelladas nos assentamentos do major do 14"
batalhão de infantaria José Theodoro Pereira de Mello, as notas
que porventura lhe tenham sido lançadas por motivo da allu­
dida divergencia, visto que o mesmo major não lhes dera causa
por culpa propria, e sim pela contingencia em que se achou
nesse desaccordo das duas autoridades;

5", ao commandante do districto, sem perder sua plena ju­
rlsdícção sobre qualquer corpo em Inspeeção de seu districto,
cumpre não contrariar a seção do inspector e evitar que suas
ordens possam impedir actos da ínspeeção, conforme se depre­
hende do art. GO das instrucções para os inspectores e do regu­
lamento para os eommandos dos districtos militares;

6°, este regulamedto, promulgado em data posterior ás íns­
trucções publicadas na ordem do dia. n , 2.271, de 1889, não póde
ser prejudicado por estas, cujas disposiçõessó devem ser appll­
cadas no que não fôr contrario as do dito regulamento, pro­
curando-se no cumprimento de ambos seguir os preceitos nar­
monícoso consultando-se á autoridade superior competente nos
casos discordantes ou omissos.

Saude e fraternidade. - J. N. de Medeiros Mallet;

N. 7 - AVISO DE 29 DE JANELRO DE 1901

J)~elara quo os olliciacs do ",,-erciln durnnlo as >essii['s ,lo, «on­
err-ssos ostndoaes não cousidcrudos lo!!i tinlos,:-:ú t ('('111 .l i J'f,j Iq a
~.)ldo simples. '-

Mínísterío da Guerra - Rio de Janeiro. 29 de janeiro de 1901
-N.l.

O Sr. Presidente da.República manda, por esta. Secretaria de
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal na
Parahyba do Norte, em solução ao seu ofâcio n. 14, de 12 de
dezembro ultimo, que ao capitão Prauciseo Ramos. que tomou
assento em I de maio anterior no congresso legislativo do
-Iito Estado e neile se conservou até 23 tambem de maio, sem
receber o respectivo subsidio por não haver o presidente do
Estado reconhecido a legitimidade do referido congresso, com.
pete nesse periodo sómente o abono de soldo simples a que uni­
camente toem direito os offtcíaea do exercito durante as sessões
dos congressos nacional e estadoaes quando nestes teem assento,
'Pois o mencionado capitão esteve DO período citado no exercício
de suas íuncções electivas, embora, por circumstancias accí­
dentaes, não tenha se elIectuado o pagamento do subsidio.-J.
N. de ]fedeiros uai«.
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N. 8 - AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 1901

Concede dispensa de idade para concorrer a uma vaga de pharrna­
eeutieo de 5a classe ao adjunto Luiz Fernandes Ramôa.

Ministerio da Guerra- Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1901
-N. 226.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos que o
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer do
Supremo Tribunal Militar exarado em consulta de 14 do cor­
rente, relativa ao requerimento em que o pharmaceutico ad­
junto do exercito Luiz Fernandes Ramôa, allegando ter exee­
dido o limite maxlmo da idade marcada para a entrada dos
medicos e pharmaceuticos no quadro effectlvo do corpo de
saude do mesmo exercito, pediu a neeessarla dispensa para
poder concorrer a uma vaga que existe, resolveu em 25 fieste
mez deferir o dito requerimento, porquanto o peticionaria foi
nomeado pbarmaceutico adjunto com 27 annos de idade. tem
prestado bons serviços e excede apenas um anno da idade legal,
tendo ja se concedido igual dispensa ao dr , Diogo Martins
Ferl'az afim de entrar em concurso para o legar de medico de
5" classe.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Maltet.

Consulta r: que se refere o aviso supl'a

Sr. Presidente da Republica-Por íntermedío do Ministerto
da Guerra, em aviso n, 156, de 28 de dezembro ultimo, mano
dastes a este tribunal, para consultar com seu parecer. o reque­
rimento em que o pharmaceutico adjunto do exercito Luiz Fer­
nandes Ramôa, declarando ter excedido o limite maximo da
idade exigida para a eutrada no corpo de saude, em vista do
disposto no »rt; l° do decreto n , 1731, rio 22 de junho de 1894.
pede dispensa de idade marcada, afim de poder concorrer a uma
vaga existente.

O director do Iaboratorío chimico pharmaceutico militar,
depois de dar em resumo o contexto do requerimento, diz:

«As allegações do peticionario parecem acceitaveis, porquanto,
si pela círeumstancta fortuita de pertencer ao quadro dos ad­
juntos antes do decreto de 22 de junho de 1894, se póde ser
provido como elfectivo até a. idade proxima da compulsoría, o
qne nenhum interesse traz ao serviço, parece mais justo apro­
veítar-ae o candidato que apenas por dilferença. de um anuo
de idade tem attenuarlo essa dífferença por quatro annos an­
teriores de bons servlcos •

..~'T~ilh~' ~ .~~~~s~~~'bi~' q~'e' j~ig~ .~~~~Ú~~t~' ~.~~ciüi~çã~' 'ci~
peticionaria, porque ao tempo que serve neste laboratorio deu
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testemunho de ser funccionario zeloso, proficiente e disciplinado
como se póde desejar.:.

O chefe da 3" secção da direcção geral de saude do exercito
diz:

« Informando, cumpre-me declarar que o art. l° do decreto
de 22 de junho de 1894 fixou em 30 annos o maximo da idade,
para os adjuntos que tiverem de entrar para o quadro eifectivo
ao exercito, com excepção, porém, dos que se acharem servindo
e tiverem sido nomeados antes de completarem a idade de 35
snnos, marcada no art; 6° do decreto de 7 de abril de 1890, os
quaes terão direito a ser admíttídos emquanto não attingirem a
idade fixada para a reforma eompulsoría.

O peticionario, quando 'nomeado adjunto, tinha 27 annos de
idade, como consta dos seus assentamentos, actualmente tem
mais do que a de 30 fixada naquella lei, e, portanto, em face
della, sem direito a entrar para o quadro effectivo, mas atten­
dendo á resolução dada sobre o parecer do Supremo Tribunal
Militar ao requerimento do [r. Díogo Martills Ferraz, em
identicas condições, pensa a secção ser de toda a equidade con­
ceder-se-lhe a dispensa rcquerida .»

O rlirector geral de saurle do exercito diz quo o requerente
está nas condições de occupar um Iogar no quidro effectívo, com
proveito para o serviço publico, e não o incluiu na relação que
apresentou anteriormente á consideração do Ministe.Io da Guerra
pela simples razão de já ter elle excedido da idade fixada no
decreto de 22 de junho de 1804.

O Supremo Tribunal Militar, considerando:
que o peticionado foi nomeado pharmaceutico adjunto em

julho de 1897, com 27 annos de idade, conforme consta (las
informações ;

que desde então tem prestado bons serviços;
que excede da idade fixada. no decreto de 1894 apenas um

anno j
que ao dr , Diogo Martins Ferraz já se concedeu dispensa de

idade aüm de entrar em concurso para o IogaI' de medico de 5"
classe;

que o petieíonarío tem merecido, como fuuccionario, elevado
conceito de seus superiores, como se vê das informações do
director geral de saude e do director do laboratorio cnlmtco
pharmaceutico militar:

E' de parecer que, por equidade, póde ser concedida a dispensa
requerida.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1901.- Pereira Pinto.­
Tude Neiva.- C. Neto.- F. A. de Moura.- J. Thomaz Can­
tuaria.

RESOLUÇÃO

Como parece.- 25 de janeiro de 1901.- CAMPOS SALLES.
- Mallet.
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N. 9 - AVISO DE 30 DE JANEIRO DE 1901

Resolve a consulta que faz o commamlanto do rio distric!o militar
sobre o rcengajamonto do sarrrento ajudante do 390 hat alhão de
infantaria Marcos Evanpclistu dos Anjos, '/Ul' ul lingiu a idade ,l~

47 annos com 2G de serviços,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 30 de janeiro de
1901 - N. 236.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o eomman­
dante do 5° districto militar consultado, no offleío n. 2848, que
vos dirigiu em 24 do mez findo. si póde determinar o reengaja­
mento do sargento ajudante do 390 batalhão de infantaria Marcos
Evangelista dos Anjos, que attingiu a idade de 47 annos, com
26 de serviços, uma vez satisfeitas as demais exigencias da lei,
vos declaro, para os flns convenientes, que as Ieís vigentes
silenciam a respeito do caso occurrente,

Combinando-se, porém, o disposto no § 40 do art. (15 do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 5881, de 27 de fevereiro de
1875. com a lei para a reforma das praças, a qual exige no
mínimo 20 annos de servíeo. além da incapacidade physíca, con­
clue-se que essa lei será illudída desde que se negue ao soldado a
faculdade de adquirir os requisitos para colloear-se sob a egide
protectora dos 20 annos, ou mais, de serviços prestados :i patria,
no decurso dos quaes houve a molestía que o tornou credor de
reforma.

Além disso, a razão jurldiea que milita para. que se negue
reengajamento a uma praça com 47 anuos de idade e ~6 de
serviços deve igualmente prevalecer em relação á idade de :lG
annos, j:i fóra do limite máximo para o alistamento como volun­
tarío, de onde o absurdo da nogação absoluta do direito de
reforma para o soldado, visto ser de 18 annos o minimo da
idade para o referido alistamento.

Aecresee que é de incontestavel vantagem para o serviço a
permanencia nas fileiras de um velho soldado que possua, aos 47
unnos de idade, todos os requisitos para addicionar mais alguns
aos 26 de serviços já prestados á patria e que seria iniquo dar
baixa a uma praça que tenha servido por muitos anuos, e bem.
expondo-a talvez á caridade publica.

Saude e fraternidade. - J. N •. de },fedeiros Maltet.
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N. 10- AVISO DE 1I DE FEVEREIRO DE 1901

11

.
Proh ihe t rnnsfcrencius de praças de umas para outras nr-mas, salvo

quando forem C'fl'ecluadaspor occasião ,k ell~'''jaJllt'lll" ou an tos
til' d ist rihu id o o I'<'sl"'di,'u far.Luncnto ,

",1inisterio da Guerra. - Rio de Janeírç, 11 de fevereiro de 1901
- N. 305.

Sr. Chefe do Estado Maíor do Exercito-Tendo o intendente
geral da. guerra, em offleío n. 42, de 15 de janeiro ultimo, tra­
tado, com relação ao ajuste de contas de fardamento do lo regi­
mento de cavallaria, no anno de 1899, do abono de farda.mento a
mais, a praças transferidas de outras armas, declaro-vos, para
os tins couvenientes, que ficam probibidas as transferencias de
praças de umas prra outras armas, salvo quando elfectuatlas por
occasião de engajamento ou antes de distribuido o far-damento,
afim de não prejudicar a Fazenda Nacional com duplicatas de
algumas peças do mesmo; convindo, além disso, ainda nesses
casos, evitar taes transferencias, visto trazerem prejuizo ao ser­
viço pela falh do conhecimento proprio da nova arma em que
vae servir o transferido.

Saúde e fl'aternidade.-J. N. da Medeiros ltfdlet.

~. 11- AVISO DE 14 DE FEVEREIRO DE 1901

Declara em que condicõcs podem se mntriculnr no 1" nn no do CUl'f;O

j!n':ll ,la l'scola militar do Brn xil os alumuos da escola p1'''pal'a­
tOJ..'ia f' lle í act ica do H..calcngo ,

Minísterio da Guerra - Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1901
-~. 78.

Sr. Commandante da Escola. Preparatoria e de Tactica do
Realengo-Declaro-vos, para os fins convenientes, que, de aecor­
do com o aviso n, 259, de 6 de abril do anno findo, aos alumnos
dessa escola, aos quaes faltar uma materia para completarem o
curso preparatorio, concedo licença para se matricularem no lo
anno do curso geral da escola militar do Brasil, com a condição
de prestarem antes dos respectivos exames dsquelle anuo o da
materia preparatoria que lhes faltar para. conclusão do curso.

Saude e fraternidaue.-J. N. de Medeiros Mallet.
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N. 12 - AVISO DE 14 DE FEVEREIRO DE IgOI

Declara que ficam dispensados, para a collação do gráo de bacharel
em mathematica e scienclaa physícas na escola militar do Brazil,
os preparatorios de philosophia e rhetorica.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1901
-N.55.

Sr. Commandante da Escoh Militar do Brazil- Não fazendo
parte do actual plano de estudos offlci;lesdo Gymnasio Nacional,
a, por conseguinte. não sendo mais exigido..; para. a matricula
nos institutos de ensino civil super-ior os preparatorios de phí­
losophia O rbetorlca, como ponderaes em otflcio n. 423. de 23 de
janeiro findo. vos declaro. para os fins convenientes. que ficam
tambem dlspenaados para a oollação do gráo de bacharel em ma­
thematica l~ sclencias physieas nessa escola 0$ ref'lridog prepa­
ratoríos, rle accordo com o decreto legislativo n, 731, de 1I de
dezembro d- 1900, sendo que nesta .íata providencio para que
os eommandautes da escola preparatoria e de tactlea do Rea­
longo e do collegio militar designem. est- dous professores e
aquelle 11m professor, arím da constituírem n-ssa escola a com­
missão examínadora de latim para os alumnos que concluiram
o curso especial e teem de receber o alludido grão, de accordo
com o citado decreto.

Saude e fraternida'ie.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 13 - AVISO DE 20 DE Fg\'l~RlmW DE: 1001

Declara que ,i ín tcn dcncia geral da guerra compete superin tende r
em tudo que é concernente ao material do exercito, recommendando
que a cor-rospondencia sobre os assumptos referentes ao referido ma­
terial seja d i rectrunentc enviada áquol!a in tcnrlcncia, a quelll cabe
informar c ,lal' parecer a respeito.

Ministerio ria Guerra - Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de
1901 - N. 379.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - De conformídade
com o art. jO do reg-ulamento que acompanhou o decreto n. 3193,
de 12 de janeiro de IP99. compete á mtendencla geral da guerra.
superintender em tudo que é concernente ao material do exer­
cito e para execução desta disposição, regularidade e prestezi... no
serviço, é de toda a conveniencia que a correspondencía sobre os
aasumptos referentes ao referido ma.terial seja. directamente en-
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viada. âquella íntendenela geral, a quem cabe informar e dar
parecer a respeito, o que deveis eeeommendae, em ordem do dia
do estado maior, aos commandantes dos dístríctoa e aos chefes
dos estabelecimentos militares.

Saudee fraternidade.- J. S. de 'Medeiros lIIallel ...

N. 14 - AVISO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1901

Manda abonar etapa á mulher de um soldado asylado, obr-igado a re­
sidir fora do asylo, visto que no mesmo asylo teria ella direito
áquella vantagem.

Ministerio da Guerra - Rio do Janeiro, 25 de fevereiro de
1901 - N, 420.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Providenciae para
que, a contar desta (lata. seja abona-ta etapa a Virgml« Ribeiro
Thomps•.n. mulher do soldado Joaquim Thompson. Incluído no
asylo dos io vali.tos da patria, visto ser este obri",arlo. em vir­
tude d" disposto na portal'ia de 28 ele fevereiro ele 1898. dírígída
á extncta repartição de ajudante general, a residir fóra do
dito asylo. no qual teria sua mulher direito áqnella v<lntagem.

Suude e fraternidade.- J. N. de Medeirlls Mallet.

N. 15 - AVISO DE 25 DE FEVEREIRO DE IDOl

Declara por onde se deverão tirar vencimentos a uma praça \lue esteve
em tratamento na enfermaria militar do 33') ba ta lhão de i nfan tar ia
e que depois foi transferida para o 260 batalhão da mesma arma.

Minist..rio ria Guerra - Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de
1901 - N, 421.

Sr. Ch..fe Jo Estano Maior do Exercito - Tendo o comman­
dante do 3;30 b,,1;;,lhão r~r~ infantaria consultado sobre a autoridade
a quem compete tira]' os Vencimentos rolativos ao período em
que esteve eiu tratarne.rto na respectiva enferm.u-ia militar uma
praça. que, pertencendo ao oito b ,t, rhão, f'lI depois transferida
para o 26" batalhã« da dita arma, vos declaro, para os rins couve­
níentes, que no desligamento da referida, praça não se da o caso
eommuru de transferencta de um cor' o para outro. caso em que
cabe a este o ajuste de eontas de vencimentos atrasados, pois a
praça em questão não tinha direito durante o tempo em que es­
teve em tratamento a esses vencimentos, os quaes terão de ser
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entregues ao conselho economico da mencionada enfermaria,
como indemnização da despeza feita; e, portanto, a entrega de­
verá ser elfectuada pelo corpo a que pertencia a praça quando
em tratamento e não por outro em guarnição diversa, para. o
qual foi posteriormente transferida.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros l1Iallet.

N. 16 - AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE HJOI

Dcclara que devem ser tratados no hospital cr-nt rn l do """ecito,
quando doentes, os patrões, machinistas, foguistas e remadores das
cmharcaçõcs da intendeneia geral da guerra.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1901 - N. 29.

Sr. Director Geral de Saude - Declaro-vos que. de aoeordo
com o que pede o intendente geral da guerra, em ofâeío n, 79,
de 30 de janeiro ultimo, devem ser tratados no hospital central
do exercito, quando doentes, os patrões. machíuístas, foguistas
e remadores das embarcações da intendencia geral da guerra,
em vista do disposto no art. 40 do regulamento que baixou com
o decreto n. 3220, de 7 de março de 1899.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 17 - AVISO DE 2 DE MARÇO DE 1901

Declara que os conunandos de guarnição, em que houver mais de um
corpo, deverão ser exercidos cumulativamontc pelo com mandante do
corpo mais antigo ou grnduado da g-ual'niçâo, com direito ao cxe r­
cicio maior e ás dcspczus do expediente respectivo.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de março de 1901
- N. 491.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Em solução ao req ue·
rimento em que o coronel cornmandante do 29· batalhão -íe 1D­
fantaria João Cezar Sampaio pede reconsíderação do .Iespacho
dado por esta Ministerio em 31 de julho do anuo rindo sonre a
consulta feita pelo coronel Lopo Heurique de Mello, comman­
dante íntertno da. guarnição de Bagé, ãcerca da gratificação que
lhe compete nesse exere.cí». despacho em virtude do qual se
scientificou caber-lhe a gratlâcação de eommando de fronteira e
não a de commando de corpo, vos declaro, para os fins convenl-
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entes, que aquella consulta está resolvida de accordo com as dis­
posições em vigor; e que, para evitar que os commandos de
guarnição, quando isolados, venham a ter remuneração inferior
á dos ccmmandos de corpos, deverão os das guarnições em que
houver mais de. um corpo ser cumulativamente exercidos pelo
commanrlante do corpo maís nntígo ou graduado da guarnição,
com direito ao exercício maior e ás despezas do expediente respe­
ctivo.

Saude e fratemidadev-« J • N; de Medeiro« Mal1et.

N. 18 - AVISO DE 9 DE MARÇO DE 1901

Declara fluC podem sel" f'll'n<',;i,\os gTalllil:tmentp mcdic.uucní.os aos
ajudantes de cufcrmoiro- 11U:lJll11) llur'nb·:-; 1~11l \,a-;:\ dn suns Iaru i l ius ,

Minísterío da. Guerra - Rio de Janeiro, 9 de março de HJOI
- N. 891.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declarao em ordem
do dia da repartição a vosso cargo que aos ajudantes de enfer­
meiros podem ser íornecidosgratuitamente medicamentos,quando
forem casados e obtiverem permissào para continuar Seu trata­
mento na restdencía de suas familias, depois deterem baixado ao
hospital e enfermaria e serem inspaccionados pela junta militar
de saude, como se procede com as praças de pret dos corpos ar­
regímentados, em vista do que pede Joaquim 0801'io de Moraes,
ajudante de enfermeiro contractado do hospital central do ex­
ercito.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 19 - AVISO DE 27 DE MARÇO DE 1901

Declara que o medico do exercito r-m serviço na escola proparatoi-in
e do tactica do Rcnlougo, '{lW ost ivor tem porru-imur-ute impedido,
rlcverú ser suhstitui.lo pelo 'IIW Sl''''-C na tab ricu ele cartuchos c ar­
li licios de guerra.

Mioisterio da Guerra - Rio de Janeiro, 27 de março de 1901
- N. 1031.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Em vista do que
expõe o commandante da escola preparatoria e de tactíca do
Realengo no offlcío n, 271, que vos dirigiu em g do corrente, vos
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declaro, para os fins convenientes, que, nos impedimentos tempo.
rarios de um dos medicas de serviço Da dita escola, deverá o
logar ser preenchido pelo medico da fabrica de cartuchos e ar­
tifioiol de guerra.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 20 - AVISO DE 13 DE ABRIL DE 1901

Manda tornar oxtensiva, no actual período, aos alumnos a 'lIU'1lJ só
faltar o exame de uma disciplina a matricula em estudos do anno
immediatamente superior da mesma serre,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de abril de 1901
- N. 146.

SI'. Commandante da Escola Militar do Brazil- Em solução
à consulta que fazeis em omcio n, 547, de 6 do corrente, de­
claro-vos, para os fins convenientes, que ticaes autorizado a
tornar extensiva, no actual período, a matricula em estudos do
anno immediatamente superior da mesma serie, aos alumnos
a quem só faltar o exame de uma. disciplina, uma vez que as
matérias que tenham de estudar não dependam da que lhes
faltar e não haja incompatibilidade da fr-quencia simuItanea
dentro do horario em vigor, devendo, porém, os exames dessas
aulas preceder aos do anno seguinte.

Saude e fraternidade. - J. N. de Medeiros Maüet ;

N. 21 - AVISO DE 16 DE ABRIL DE 1901

Resolve duvidas sobre o disposto no art. 3° do ,Iocrdo lcgislu rivo
n , 716, de 13 de novembro de 1900.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 16 de abril de 1901­
N. 1159.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O capitão do corpo
de estado. maior de artilharia Antonio Julio Barbosa da Franca
pedo esclarecimentos sobre a interpretação a dar-se ao disposto
no art 3° do decreto legislativo n. 716, de 13 de novembro
ultimo. que declara que. emquanto existirem os actuaes tenentes
do estado-maior, as vagas do posto írnmedíato, nos corpos de
estado-maior e de engenheiros, serão preenchidas por elles, con­
tinuando depois em vigor a lei n. 3169, de 14 de julho de 1883,
na parte relativa ás transferencias de officiaes arregimentados
para os citados eorpos.
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o Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo
Tribunal Militar, resolveu em 12 do corrente. coníormuudo-se
com o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de I,
tambem do corrente, que, do accordo com o referido decrete,
nãe são obrígatorías as trausferencías de offlciaes para os corpos
em questão, em vista dos pareceres das eommissões de finanças,
do Senado e de marinha e guerra, da Carnara dos Deputados,
apresentados por occasião da approvação do projecto respectivo
e que o decreto de que se trata deve ser executado sómenie em
relação aos ofllciaes que, depois da data em que foi elle pro­
mulgado, adquiriram a, condições necessarias para o pre­
enchimento das vagas do p-sto de capitão nos mesmos ('OI'POS,
não se applicando a disposição da lei n , 3109, de 14 de julho de
1883, acima citada, aos capitães de avtilhar-ia, cavallaria e
infantaria, que naquella data ja tinham direitos garantídos por
lei para fi transferencía sem perda de antiguidadr-.

Outrosirn, resolveu o mos-no SI'. Presidente que os transe
feridos deverão, para os elr"itos da promoção por auti.ruidade,
ser colloeados segundo as datas do posto de tenente, o que vos
declaro para os tins c .nvenientes.

Saude e fraternída.le.>- J. N. de Medeiros Mallct ;

Consulta a que se retere o "viso Sl']Jl'a

Sr. Presidente da Republica - Por interm..dio do Ministerio
da Guerra, em aviso n. 6, de 2:3 de janeiro ultimo, mandastes
a este tribunal, para consultai' com o seu par-cer. o reque­
riment» em que o capitão do corpo de estr.,do-mnhr de
artilharia Antonio Julio Barbosa da Franca solicita eselarecí­
mentos sobre a iuterpretação do decreto legislativo n. 716, de
13 de novembro ultimo, e do art. 6° da lei n. 3169.•le 14 de
julho de 1883, na parte relativa a transferoncia de oíllciaos ar­
regimentados para os corpos de estado-maior e de eugenluu-ía,

A 4" secção do estado maior do exercito dá o exrracto do
requerimento. transcreve as leis acima meucicnadas, »ssím
como topícos dos pareceres da eommíssão de finanças do Se­
nado e da commissão de marinha e guerra da Camara dos Depu­
tados, e diz:

«E' a secção de opinião que, embora pela lei de IR83 aS
capitães somente possam renunciar as tranaferenc.as para o
corpo de engenheiros, essa renuncia poderá estender-se as que
forem feitas para o corpo de estado-maior, de accordo com
o que claramente se deprehende dos alludidos pareceres. ;

O marechal chefe do estado maior informa nestes termos:
«Informando a inclusa consulta, na qual o capitão do es­

tado-maior de artilharia Antonio Julio Barbosa da Franca, re­
clamando contra o disposto na lei ,D. 716, do 13 de novembro
ultimo, que restabelece o art. 6° da lei n. 3159, de 14 de
julho de 1883. na parte relativa a transferencías de capitães
para o estado-maior de engenheiros, solicita, para seu governo,

Guerra - Decisões de 1901 2
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esclarecimentos, quer sobre a retroactivídade ('aquella lei, quer
a respeito da doutrina do aviso de ~2 de setembro de 1888;
interpretando o art. 6· desta" occorre-rne expendor o seguinte:

A lei n, 3W9, de 1883, nunca me pareceu justa, uma
vez que da sua lettra íllatou aqnelle aviso a obrigatoriedade
de transferencía de capitães para o estado maior, com perda
de antiguidade; entretanto, que no seu art. 4· concede a esses
offlctaes a faculdade de desistirem, quando se tr-atar de transa
ferencia para engenheiros.

A leitura attenta de seu texto e o cuidadoso exame do
respectivo espirito, parece, levam forçosamente a concluir-se,
em face de tão Injustiflcavel dispar-idade, que houve na redacção
do art. 6· omissão da phrase - e não ;'cnun\~i"l'em esse di­
reito - que termina o citado art. 4". i eculan.!o a-sumpto co­
irmão.

Realmente, dispondo o art. :)" Que as vazas elecapitães de
engenheiros passem a ser preenchidos sómcnto por transfsren­
cias, logo Que ficassem esgotadoa os tenentes IJ prim-iros tb­
nentes, então habilitados á promoção para esse corro, li bem
de ver, tlcaria elle jendo por unlca fonte de acqutsíçâo de ofll­
ciaes a transferencia de capitães, os quaos , lendo II direito
de desisteneiu. e delle se utilisaudo. )iGderi;Wl estancar essa
fonte e motivar a extinreão gr:.t<!ulll /~o dito corpo

Entretanto, para o estado maior, que tinha, I:0l' fontes per­
manentes a promoção de seus tenentes e mais ~L trausferencia
de capitães arregíruentados, fi onde, I:Ol'tantn. a hypnthese de
extluccão não se podaria veriflcs r. ('ntl~ndl'u o "LV;"". por «xa­
gerado apego á lettra omissa ,10 citado art. 13", Ql1'l a trans­
ferencia com porda ele antiguÍl~~de era obl'i;c:atoI"u!

A antiguidade, predicado decor-rente (lo um principio absoluto,
tem sido, de todos os tempos. considerada tão sagrada. quo
em toda a b!;'ÍSlaçiio patria nã .. se depara, ,:i"IhJSiçií.o nlgllTI':l.
proscrevendo a sua perua obr izator ia, stnão como penalldado ;
ou aliás facultativa a troco ,,' llOH),O di["'i!üs 'Illf' S'l confere
ao runccionario , e (los qUdé'i pó!e 8:10 ou ~1;}'O u tilisur-se ,

A lei 11. 7W, de 13 de novembro ultimo. extinzuindo os
tenentes do estado-ta-dor e Iazendo reviver a 1('1 de 1883, quanto
á transterencía de capitães para os dons corpos, não corrigia
em sun lottra a iniqua interpretação dada pelo aviso linhas
atraz referido, si bem quo essa intencão se achasse em mente
do legislador, como resulta dos pateceres das cornmíssões ele
finanças, (lo Senado e elemarinha e guerra, da C·'.rHar:" reprodu­
zidos na informação junta.

Quanto á não retroacttvídade da ultima lei, reclamada pelo
petiotonario, me parece de todo ponto razoavol. por i8'0 que
antes della víeorava o decreto de 7 d» fey,>;ei,o de 18\11,
que garantia antiguidade; e ao que elle possuiu, atp 6 de no­
vembro ultimo, tendo sido adqutrida durante ri vigencia desse
decreto, e por elIe garantida, não lhe pôde ser sonegada por
11m e1feito retroactívo , atrribnído a uma lei em contrurío ao
disposto lia Constituição Federal.
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Reconhecido finalmente, que foi intenção do legislador l)e­
ncfícíar. não 8Ó o serviço publico como também o1Iiciacs que
por motivos alheios á sua vontade se achavam com. a. carreira
muito atrazada, donde a falta do estimulo desejável, Hão é par:~

acceitar que a mesma lei beaoflníe por um lado (J prejudinao
cruelmente por outro ,»

t O Supremo Tribunal Milisar. ~~ndo estudado a questão, passa
a dizer o que pensa.

O art. 3° da lei n. 716, de :.-) '~'j novembro ultimo, cstã cor-
cebido nestes termos:

« Emquanto existir em os actuaes tenentes do estado-maior,
as vagas de capitão que se derem nos corpos de estado-maior
e de engenharia serão preenchidas por elles, continuando depois
em vigor :~ lei n, 3169, do 14 ds julho de 18HR, na parte
relativa ás transferencias de )Ô('i~! s arrcgtrnentados para c';
citados corpos. »

E a lei de 1883, nessa parte 1czia:
'x Art. 4. o As vagas, que s·jlerem de cnpitães no corpo de

engenheiros, serão preenchiôas , desde .i~., motane pOI' pro­
moção untre os actuacs tenentes do estado-maior de I" clnss«
e os primoíros tenentes da lcWh~H'ht legalmente habilitados.
e metade por transferencia dos capitães do estado-malor. de
art llharia, cavallaria e ele ínfantarta, por ordem de antiguídade,
entre os que tiverem o curso completo de en!;fmluria. militar
com approvações plenas em todas :19 materíus thcorícas c IH';',­
ticas, c não renunciarem est:J direito,

Art. 6.° Para as vagas de capitão do estado-maior de la classe
concorrerão, desde já, por promoção, na razão de dous terços.
os tenentes deste corpo. e por transferenci» , na. razão de em
terço, os capitães de arttlhnr-ía, de cavallaría c de ínfantnrta,
que tiverem o curso completo de estado-maior, com "lJlH'Q­
vações plenas, guardando-se a ordem de anttguidade ,»

Neste art. 6'> não ha referencia à renuncia que vem expressa
no art., 4".

Não 11:" razão que justifique tal anomalia, não ha razão para
permittir-se que os capitães ,:1J.s tres armas. íegalmcnto he­
bllitados, renunciem a transíerencia para o corpo de enge­
nheiros e de negar-se essa regaria aos mesmr s capitães cem
relação á transferencía para o corpo de estado- maior. Parece
ter havido equivoco ou lapso na redacção ds lei.

O Ministério da Guerra, ainda no regimen passado, não en­
tendeu assim, e interpretando o art. GO, declarou no aviso
de. 22 de setembro de 1883 qne a rCl1unclt só podia. ser ae­
celta para o corpo de engenheiros, na íórma do art. 4°, não
o_ s~ndo para. o estado-maior, porque a lei Lia concedia e~S8
direito.

De aecordo com esta interpretação, fui cumprida a lei de
1883.

Agora, porém, este art. 6' da lei de 1883, que revivo na
de n , 7Hi, de 13 de novembro ultimo, não pôde ser exe­
eutado tIo mesmo modo porque a commissão de flnançaa do
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Senado e a de marinha e guerra da Camara dos Deputados
deram-lhe interpretação diversa.

A commíssão de finanças diz que ao lei nenhum prejuízo traz
para os capitães arregímentados, por isso qne o art. 4° da
lei de 1883 deixa-lhes essas transferencias inteiramente facul­
tativas.

No parecer da commíssão de marinha e guerra da Camara ha
o seguinte topico:

e Oonsíderando mais que não é justa a transterencía obrígato­
ria de offlelaes arregimentados para o estado-maior e corpo de
engenheiros, não só por acarretar-lhes prejuízos. corno por im­
pedir que prestem serviço na. arma de suapredileccão, para a
qual teem muitas vezes aptidões especiaes. »

Estes pareceres tívaram a. approvação do Congresso Nacional.
Consequenternente as transferencíaa, tanto para o estado­

maior como para o corpo de engenheiros, de acccrdo com a lei
n, 7I6, são obrtgatorías ,

O tribunal vae agora tratar do outro ponto sujeito ;t con­
sulta.

A lei n. 715, de 13 de novembro de 1000, por não ter eITeito
retr.actívo, deve ser executada somente em relação aos oíllciaas
que, depoís da data de SU'1 promulgação, adquirem as condições
necessarias para o preenchimento das vagas de capitão nos cor­
pos de estado-maior e d-e engenheiros; e ipso facto não póde at­
tingir os capitães de artilharia, de cavallaría e de infantaria,
que naquella data já. tinham direitos garantíuos por lei para a
transferencía sem perda de antiguidade.

Portanto, parece ao tribunal que a disposição da loi d'J 1883,
restabelecida na de 13 de novembro ultimo, mau Iando consi­
derar os transferidos como mais modernos, não é applicavel a
estes capitães.

E seria Iníquo que estes ofâciaes. alguns com cerca de 10 annos
de exercícío no posto de capitão, viessem a ser collocados abaixo
de outros, que ha pouco mais de tres mezes eram tenentes, ac­
crescendo que alguns destes recentemente ainda pertenciam a
corpos arregimentados e. portanto, estavam sujeitos ao com­
mando daquelles.

E' este o parecer <lne o Supremo 'I'ríbunal Militar snbmette á
vossa. consideração.

Rio de Janeiro, I de abril de 1901.- Pereira Pinto.- Mil'anda
Reis.- C. Neto.-F• •4. de Moura.- J. Thomaz Cantuaria.

Foram votos os Srs. mlnísrros: almirante ~lisiario Barbosa e
marechaes Rufino Galvão, Niemeyer o Vasques,

RESOLUÇÃO

Como parece, devendo, porém, os transferidos, para os etreitos
da promoção por an tiguidade, ser collocados segundo as datas
do posto de tenente.

Capital Federal, 12 de ahrilde 1901.- CA:l1POS SALLES.- Mallet.
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N. 22 -AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1901
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Declara que aos oíllciaes do 1° batalhão ,11' C'lló,)nharia só competem
as vantagens que cabem aos demais ol1ie,'"',, abonando-se-lhes,. en­
t.rr-tun to , gratificações espocmcs quan:» ]i"., 10r"'1 cornmettidos

~ trabalhos tcchnicos de eng·cllharia.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 17 de ahrll de 1!)0: ­
N.1167.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito- Em solução ao otn·
cio n, 187, de 11 de fevereiro ultimo, do commandante do 4'
dístrícto militar, relativo á necessidade indicada pelo comman­
dante do lo batalhão de engenharia, de augmentar a gratificação
que percebem os capitães do corpo de engenheiros em serviço no
dito batalhão, afim de evitar que elles alli permaneçam por pouco
tempo, vos declaro que não póde se tomar esta providencia, por'
isso que, uos termos do disposto 'no art. ~4 das íustrucções au­
nexas ao decreto n, 946 A, de 1 de novembro de 1890, as gratl­
fleações de exercício são inherentes á commissão, lixando-se na
respectiva tabella a mesma gratificação para os diversos exerci­
cios em todos os corpos arregimentados. estabelecida pequena di ..
ferença entre os corpos montados e a pé, c ainda porque. de ao­
cordo com as disposições dos arts. :jl, n , 2, e 33 das referidas
ínstrucções, aos offícíaes daquelle corpo só competem a gratifi­
cação e mais vantagens que cabem aos demais otliciaes das outras
armas do exercito quando empregados em commíssão de igual
natureza.

Quando, porém, aos officiaes do 10 batalhão de engenharia,
além do serviço militar que lhes é peculiar, forem commettidos
trabalhos technicos de engenharia, se lhes abonarão por tal mo­
tivo gratificações especíaes, como acontecerá logo que encetarem
os trabalhos que lhes vão ser dados na construcção da estrada
do Paraná a Matto Grosso.

Saude e fraternidade.- J. N. de .1fcdcú"os Mallet.

N.23 - AVISO DE 22 DE ABRIL DE 1901

Resolvo a consulta que faz o alferes lI" !"'I,,,'all,âo de infantaria Va.
Icria uo Alves Vieira, sohrr- o oíllc ia l "'I""'" coiu pr-t e exercer iu­
tcrinamontc o lagoa!" de aju.Ian to tio li: Iq J t;d u i hiio ..

Ministerio da Guerra -Rio de Janeiro, 2'! de abril de 1901 ­
N. 1183.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O ai feros do 9° ba­
talhão de infantaria Valeriano Alves Vieira. consultou sobre o
provimento interino do cargo de ajudante do mesmo corpo. visto
ser elle o subalterno mais antigo, e t,e:' o commandante interino
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do batalhão determinado que assumisse aquelle cargo o tenente
do :n°addído ao 9°da mesma arma, Fl'ancisco José Patricio, com
a clausula de aguardar vaga em um dos corpos da guarnição;
resolução essa que foi approvada pelo commandante do 3° distrl­
ato militar.

I~!ll solução a tal consulta, que acompanbou o otâclo n. 196,
que em 7 de fevereiro ultimo vos dirigiu este commandante de
districto, declaro-vos, para os ür,s convenientes, que não póde
Bel' approvado o acto deste cornmandante, ex-vi do que expres­
samente determinam a resolução publicada no Diario Otficial
de 3 de janeiro e a portaria de LO, publicada na ordem do dia
n . 395, de 19 de dezembro, tudo de 1892, que estão em perfeita
contraposição ao dito aeto, não, podendo, á vista de taes deter­
minações, de modo algum invalidar o oonsultante, para o cargo
de ajudante interino do 9° batalhão de infantaria, as razões aí­
legadas pelo commandante interino do mesmo batalhão.

Saude e fraternidade.- J. N. de JJil!de:,ú3 Mallet.

N. 21 - AVISO DE 2~ DE ABRrL DE 1901

D~OIIal'a '[li/' OS omcia"s,(I'~C viaj.uu J:"l'!" P,?l' ma r nu rio e pa rto por
terra. (":1 C1UI!tll--;';;lO, IC/~!Jl (' 1,?:f't1;) a apela clp c usl o ,

Ministerio d,~ Guerra - R!o rlf:' Janeiro. ~-1 de nbrll de l!JOl
-N.7.

O Sr. Presídeute dn Republica man-Ia, por esta Seeretarla de
Estado, declarar ao Sr. ínspeetor da alfundegn da. cidade do Rio
Grande, no Estadn do Rio Grande do Sul. em solucão ao offlclo
n . .153, de 21 de março findo, dirigido ,i direcção geral de con­
tabilidade da guerra, que os offícíaes que viajam, parte por
mar ou 1'10 e parte por terra, em commissão de serviço, teem
direito á ajuda de custo fixada. nas tabellas que acompanham os
arts. 43 c 44 11M instrucções aunsxas ao decreto n , 946 A, de
1 de novembro de 1890, nos termos da a viso de 9 de dezembro
ue 1895.- J. N. ele Medeiros ueu«.
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N. ~;:; - AVISO IlE 4 DE M.\IO DE 190 L
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s
Dcclarn ([ue (,~ sllhriu!Lu., n.io p(ulr'ru ser ('lln"-illcl'tlltO:--' h crde iro­

da pensão do lllunL'pll) m il i tnr 0 tln nl,~io Stlldll(' :pv o..; eapel1;íl'
do corpo I'cck:-=ia~tic(l 11;-tO :-;;'lll di:"pf'n~:ulus Ih <'untri hu i r p:lf'a o
mesmo lllontl'piu.

Minísterio da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de maio de I\)OL ­
N. 1242.

Si'. Ohefe do Estado Maior do Exercito - O capellão-tenente
reformado do exercito padre José Maríu Tedeschl consulta si os
oapellães do extincto corpo eccleslasttco podam, da-lo o raso do
fallecimento dos unicos herdeiros da pensão do montepio e do
meio soldo por ellcs deixados - a mãe e irmãos, declarar seus
herdeiros os sobrinho" e si, no caso negativo, é admissivel seren.
díspeusadcs da contribuição para o montepio,

Em solução a esta. consulta que acompanhou o ofllcio n . i99,
que em 21 de março ultimo vos dirigiu o connnandante do ;," dis­
tricto mil itur, vos declaro, para os fins conveníentes, que os so­
brinhos não podem ser considerados herdeiros da p-nsão do
montepio e do meio soldo, porque delles não tratam as dispo­
sições em vig-or ; e que não é admissivel que sejam os capellães
do referido corpo dispensados de contribuir- para o dito montepio,
porq uanto a isso oppõe-se o disposto TI"> art. 2" do decreto n. 695,
de 28 de agosto de 1890.

Saude e fraternidadev-> J. N. de Nedei;'os Mattet,

N. 26 - AVISO DE 4 DE MAIO DE H)OI

Resolve .luvi.las s·,J)I'C (I c\i~P(I,..;l.o TI,I df'('J'c!q lf'gi~l:1li\-() J1. 71í~. Ih· 1'1
cI.- lHln'nl111'L) ik l~: !lI.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de maio de 1ge1
- N, 124:3.

Sr. Chefe do Esta.do ~\I:lior do Exercite - O l° tenente do l'
batalhão de engenharia Maximiauo José ~rartins consulta, em
vista do disposto no decreto legislativo n. 71G, de 13 de no­
vembro de H)()O:

I. o Restabelecida pelo citado decreto apenas a segunda parte
da disposição do art , 4" da lei n , 3Iu'.), de U de julho de 1833.
a qual só cogita do preeuchimcnto de metade das vagas de ca­
pitães do corpo de engenueiros, devee-se-ba proceder, quantu
ao preenchimento da metade restante, como manda o § 2',
art. iO da lei n, 39 A, de 3J da janeiro de 1892, na parte relativa
á promoção dos tenentes das tres armas combateu tes.
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2. ° Promovidos os actuaes tenentes do corpo de estado-maíor ,
como se procederá quanto ao preenchimento das vagas futuras
de capitã-s do mesmo corpo, as qnaes são destinadas, pelo art. 6°
da. primeira das reteridus leis, aos tenentes deste corpo.

3. ° Morívando o facto da perda de autiguidade o direito de re­
nuncía á. transferencia de capitães arregimentados para o corpo
de engenheiros, terão e11Gs o mesmo direito com relação ao
corpo de estado-meter.

4.° !Jad·) o caso de renunciarem todos os capitães o direito de
transforencia para os corpos de engenheiros e estado-maior e re­
solvido aíflrmattvamonte <:I questto antecedente, rlever-se-ha
proc- der como manda a segunda parte do disposto no art. i o

do decreto u, 13:)1, de 7 de fevereiro de 1891.
O Sr. Presidente da Republica, tendo ouvido o Supremo 'I'ri­

bunal Milita:', resolveu, em 3 do corrente, conformando-se com
o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 15 do mez
findo:

I.° Que o decreto legislativo n , ilG, de 13 de novembro de
1900, restabeleceu todas as disposições da lei n , 3169, de 14 de
julho de 188:1, referentes á transferencía de offlciaes arregimen­
tados, e não untcamente a segunda parte do disposto no art. 4°,
devendo cumpr-ir-se o estabelecido no art. 5" desta lei, o qual
manda prover as vagas por transferenciss de capitães arregí­
mentados, por isso que aquelle decreto não autoriza o preenchi­
mento d"s vagas de capitães, nos corpos de engenheiros e estado­
maior por promoção, mas, somente por transferencía , pelo que
está revogado o § 2° do art. 7" da lei n. 39 A, de 30 de janeiro

.de 1892.
2.° Que, estando extincto pelo decreto legislativo n , 716 o

posto de tenente do corpo de estado-maior, as vagas que se
derem no posto immediato serão providas por transferencias de
capitães arregimentados, como dispõe o art. [i" da lei n , 3169,
para o corpo de engenheiros.

3.° Que as transferencias para os corpos em questão são fa­
cultativas, conforme foi de parecer o mencionado tribunal em
consulta de I de abril findo e se resolveu em 12 tambem de
abril.

4.· Que não póde ter applicação a seg-unda parte do disposto
no art, 7· do decreto n, 1351, de 7 de fevereiro de 1891, por­
que o decreto legislativo n. 716 não cogita da falta de capitães
habllitudos para o preenchimento das vag-as nos corpos de que
se trata nem da promoção de tenentes, não sendo provável que
todos os capitães renunciem o direito de transferencia para esses
corpos: o que vos declaro, para os fins convenientes.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros jlfallet.

Consulta a que se refere o aviso supra

Sr. Presidente da. Republica - Por intermeriio do Ministerio
da Guerra, em aviso n, 26, de 16 de março ultimo, mandastes
a este tribunal, para consultar com seu parecer, o requerimento
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em que o 1· tenente do 1· batalhão de engenharia Maxirniano
José Martins p~rle esclarecimentos sobre as disposicões do de­
creto n. 716. de 13 de novembro ultimo. em f:ce do estabelecido
no art. 7· da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1~9;:, e no art. 6~

da lei n. :H6g. de 14 de julho de 1883.
O requerente formula o seu pedido nos seguintes quesitos:
1.0 Ten.lo o decreto n. 716, de 13!le novembro de IUOO, res­

tabelecido apenas a segunda parte do art. 4· da lei n. :nG9, de
14 de julho de 1883. que só cogita do preeuchlmento da metade
das vagas de capitães de engenheiros, deve-se proceder como
manda o § 2· do art. 7° da lei n. 39 A. de 30 do janeiro de 1892.
na parte relativa á promoção dos tenentes das trcs armas com­
batentes para o preenchimento (la outra metsde, visto que não
é este paragrapho uma disposição em ClJilti"ai'io, e, portanto, não
esta revogado pelo art. 4" do decreto acima citado ?

2.° Depoisde promovidos os actuaes tenentes do estado-maior',
como se procederá. para o preenchímen to dos dom terços rias
vag-as futuras de capitães do esta.lo-maior que o art. G" da. lei
restabeleeída, de 14 de julho de 1883, destinou aos tenentes do
estado-maior, visto como só está em Vig-01' na parte relativa ú
transf -rcncia de capitães arregimentados na razã» de um terço
das Vilgas?

3.° Teudo o facto da perda de antiguida-le motivado o direito
de renuncia á transfereneia para o corpo de engenheiros de ca­
pitães arregimentados, teem estes tambem o mesmo direito com
relação ao corpo de estado-maior, visto que subsiste aqui o
mesmo prejuizo, isto é, a perda de antiguidade?

4. ° Dando-se o caso provável de todos os capitães renunciarem
o direito de transferencia para o corpo de engenheiros e para o
estado-maior, no CtlSO de merecer affirmativa a pergunta ante­
cedente, deve-se proceder como manda a 2' parte do art. 7· do
decreto 11. 1351, de 7 de fevereiro de 1891, que tr-ata do caso de
haver deflciencia de capitães, visto que niio li Hma displJSição em
contral'ia. e. portanto. não está revogada, pelo art . ..:] do decreto
n. 716, de 13 de novembro de 1900?

O Supremo Tribunal Militar passa a responler a cada um
desses quesitos, emittindo assim o seu parecer:

1.. O decreto legislativo n, 716, de 13 de novembro ultimo,
não restabeleceu apenas a 23. parte do art. 4° da lei n, 3169, de
14 de julho de 1883; foram restabelecidas todas as disposições
desta lei referentes a transferencías de officiaes arregimentados,
e como no decreto n, 716 não é autorizado o preenchimento das
vagas de capitães nos corpos de engenhe'ros e de estado-maior
por promoção, mas somente por transferencias, deve ser cum­
prido o art. 5· da mesma lei, que manda prover todas as vagas
por transferencias de capitães arregimentados.

O § 2" do art. 70 da lei de 30 de janeiro de 1892, na parto re­
lativa á promoção dos tenentes dos corpos arregimentados, ostá
consequentemente derogado pela lei n. 7IG.

Si se pudesse promover tenentes para engenheiros e estado­
maior, deixando arregimentados capitães legalmente haLilitados
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para terem exercicio nesses corpos, estes capitães, quando fossem
transferidos, teriam de ser eollocados abaixo daquelles tenentes,
o que incontestavelmente seria injusto.

Isto foi sabiamente evitado pelo legislador', com o restabctecí­
monto, na leí n, 716, das disposições da de n. 3169, de 1883, rela­
tivas somente no transferencía, o que equivale a determinar que
as vagas de capitães nos corpos de engenheiros e estado-maior
sejam preenchidas exelusívameu tu por' trausfeceuciaa de capitães
das tres armas.

2. o Como o decreto legislativo n. ilG extinguiu o posto de te­
nente no corpo do estado-maior, todas as vagas que se derem no
POS&O de capitão serão providas por transferencias de capitães
arreglmentadcs, como dispõe o art. 5° da lei de 18K~, para o
corpo do engenheiros.

3.o As transfereneias para o corpo de estado-major, assim como
para o da engenheiros são facultativas, conformo o parecer deste
tribunal de 1 do corrente, emíttido na consulta sobre um reque­
rimento do capitão Antonio Julio Barbosa da Franca.

4. o Não cogitando o decreto legislativo de 13 de novembro da
falta de capitães habilitados para o preenchimento das vagas nos
corpos de estado-maior e engenheiros, nem de promoção de te­
nentes, não pôde ter applieação a 2a parto do art. ";0 do decreto
n. 1351, de i de fevereiro de 1891.

Nem Ó provavel que todos os capitães renunciem o direito de
transferencía para os corpos de engenheiros e de estudo-maior,
como pensa o ~equerente.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1901.- Mil'anda Reis.- R.
Galv(1o.- C. Neto.- B. Vasques.- F. A. de JIow-{!.- J.
Thomaz Cantw(?·ia.

Fol voto oS:'. ministro almirante Pereira Pinto.

REilOLLÇ'ÃO

ComoparC':c.-3 LIc maio de 100\.- C.DIPOS S.\LLE'.- Mallet ,

N. ~7 - AVISO DE 16 DE ~IAIO DE 19,)1

Declara come. :(C' dcvn:'" proceder, quanto ao all'azo mo, iv.ulo por di­
"~-'l~a$ c.ut-u-, na cscr-ipturuo.io lk lUH C(H'pO.

Ministeria o.::. Guerra - Rio do Janeiro, 16 de maio do 1901
- N. 130:3.

Sr. Chete do Estado Maior do Exercito - Tendo o comman­
dante do 26" batalhão de infantaria consultado, no offleio que,
por cópia, acompanhou o de n. 283, que em 23 de rmrço ultimo
vos dirigiu o commaudante do 3' distt-icto militar, sobre o modo
como devo proceder quanto ao í'scto da estar em atrazo a es-
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crípturacão do mesmo batalhão, devido á demora. no fornecí­
monto dos livros pedidos, à deâeiencla de pessoaí habilitado e á
auseucia dos otficiaes que serviram no período respectivo como
commandantes e físcaes, vos declaro, para os fíns convenientes,
que, attendendo a que tass livros somente agora Iornm forne­
cidos, poderão ser oserípturados a parttr do 1 de [anairo do
corrente Huno, conservando-se na devi LL ordem U5 ,_locll~l1ontos

que deviam servir para essa escripturacão. desde o dh orn que
deixaram de ser lançados até 31 de dezembro di) <11::10 findo,
afim de serem apresentados na oeeasião da lnspecção, quando
esta ti ver de ser feíta ,

Saúde e fraternldade, - J. N. de Medeiros Mallc:.

N. 28 - AVISO DE :?2. DE MAIO DE HJJl

H{'.~~oln~ a o.msult a ({lI:' [';IZ o conuunn.luu!- dI' u.u h:d:dhiío ~OlI1'(\ o
1'10r10 de se PI'ÜC('llr'(' ({tl:lllll):i eontagclH. ll:l t(~lnpo (la sout nnca
::npusta no furo mi litn r a utu ~:.JiLlatlo, do Lcrup» liC' l-'I'i~üo prc­
vcu liva , Ú disposicào (iH fúl") ci vi l, :";o[f"illa l'do lHI'!..;l11u ;~uld;t{lo

P quan t o Ú sua C~t~lll';(D. ~i lIa :lppcllaç;-'tl da :.":I_.t~"n\,:t ci vi l I'C­

~:l1tal' a confl rmaç.io dcstu scn leucn.

Minísterío da Guerra - Rio de Janeiro, 2'2 -le maio de 1901
-~. 1355.

Sr. Chefo do Estado Maior do Exercito - O commandante
do 2Go batalhão de ínfantat-ía informa: quo o solda-lo do corpo
sob seu eommando Antonio Alves Corrêa desertara em [5 de
maio de 1896, tendo sido capturado em 6 de fevereiro de 1899 c
reincluido em 25 de abril desse anno ; que essa captura fôra
feita em virtude de crimes civis pelos quaes tivera sentença
ele sete e quatro annos do prisão, como incurso nos arts. 268 e
::0"1 do codígo penal civil, conservando-se durante esse tampo
ú disposição no foro civil do Estado de Pernambuco até janeiro
ultimo em que fõra mandado para a capital do Estado da Bahia
atím de responder a conselho de guerra por ter appellado da­
quella sentença; que ainda em janeiro ultimo respondeu a um
conselho de guerra e fóra condemnado a seis annos de prisão;
e consulta. si o mesmo sol.lado deverá contar ° tempo de prisão
preventí va e a dísposição do fôro eívil para a computação da
sentença confirmada pelo Supremo Tribunal Militar, e, no caso
atlirmativo, si da appellação da sentença civil resultar a eon­
flrrnação da sentença appell.ula ou OUI;L';), que importe em seis ou
mais annos de prisão, deverá ser 10;;0 a dita praça excluída e
entregue ao fôro civil.

Em solucão a essa consulta. vos declaro, para os fins couve­
nientes , que, do accordo com o que tntormaes. uma voz que o
referido 30111:\,10 nio foi requisitado logo depois de :H\[\ reino
clusão no corp» para respon-ler no fôro mtlitar p::h deserção qua
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commcttera, devar-ae-lhe-ba contar a prísão preventi va neste
fôro da. data. da mesma reínclusão, e no caso de ser contírmada
a sentença appallada do fôro civil, importando em mais de seis
annos de prisão, deve!á ser el~o .excl.uldo ~lo serviço do exercito
e entreeue ás autorídades CIVI;, SI e stí ver de codo desernba­
raçado ~or crimes commettidos na classe milítar ,

Saude e fraternidadec-« J. N. de Mer!ci)"(!S JI'Uet.

N. 2g - AVISO DíL?7 DE 1B.IO DE EOI

)Iau,!a fornecer ~1':ltuibmel1te:lS famili:;s .t,,< "11 ',',,'nn;,·os c ajudnut.cs
de onfermciros dos hospitucs u ('llL~ITl;lL'i;h 1:I~Jit.al'l'>' os mcd iva­
mentes de 'lue carcccrum ,

Ministel'io da Guerra - Rio de .laneh-o, 27 ,le maio de 1"01
-N.57.

Sr. Director Geral de Saúde - Em solução ao pedido que
faz o ajudante do enfermeiro do hospital central do exercito,
Raphael Arehanjo de Mattos, no requerimento por vós infor­
mado em otâeio n. 68, de 18 do corrente, vos declaro que as
famílias dos enfermeiros e ajudantes de enferrneircs dos IIOS­
pítaes e enfermarias militares devem ser fornecidos gratuita­
mente os medicamentos de que carecerem para seu tratamento.

Saude o fraternidade.- J. X. de Medeiros JI.~Uet.

N. :;0 - AVISO DE 4 DE .JU.NID DE 1901

Providencia sobro a collocaçâo no ali.ian.ik d,) )ljJl:'lerio da Guerra
de um oíflcial, que já pertencia no corp" ,I., (·ngl'llheiros, acima
de outros transferidos posteriormente, cou lundu-sc a antiguidu.Io
do mesmo official no posto de major da da la em '1\1e foi um capit ã»
indevidamente promovido a est'o po,to (\ ,"Jld" «on-equon tomcu!o
elevado o ofllcial em questão a t cneut c-curon-I ["li' antiguidade.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de Junho de }\)Ol
-N.44.

o Sr. Presidente da Republica manda, por "81,3, Secretaria. de
Estado. declarar ao Supre-mo Tribunal Militar, para os fins
convenientes, que, em 31 de maio findo, resolveu conformar-se
com o parecer do mesmo tribunal exarado em consulta de 6 da­
quelle mez sobre o requerimento do major do corpo na enge­
nheiros Antonio Gomes da Silva Chaves, o qual por decreto desta
data é promovido ao posto de tenente-coronel com antlguidade
de 14 de dezembro de 1900.- J. r: de J[.:"~eii";~ u-u«.
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Consulta a que se refere o aviso supra

29

Sr. Presidente da Republica - Por intermedio do Mínisterío
da Guerra, em aviso de 12 rle março ultimo, sol. u , 22, man­
dastes remetter a este tribunal. para consultar' cem seu parecer,
o requerimento em que o major do corpo de engenheiros An­
tonio Gomes da Silva, Cl1àHS pede ser promovido ao posto de
tenente-coronel com »ntizuídode de 14 de dezembro ultunu, e
eollocarlo DO cl m analc do Mintsterío da Guerra no logal' que lhe
competi!' em relação aos demais promovidos na mesma data.

O requerente allega que, sendo capitão (lo corp de enge­
nheiros, foi prejudicado pelos «apitães Luiz Maneei ;','''l'tiWl da
Silv», Bento Manoel Ríbeiro Carneiro Monteiro. Francisco
Emíliu Julien e Alcebindes Marttus Rangel, que, tendo renun­
ciado as suas transferenc.as para esse corpo. "" •ouformidade
do disposto na lei n. 3169, de 14 de julho do 1l)'<3, for';~:" depois
transferidos de accordo com o art. i" do drcrclo 11. [:1'->1, de 7
de fevereiro de 1891 porquanto, desde qu e tinnam iouuuciado
a transferoncla em virtude daquella lei, não devwl1l 1:::11" sal'
trunsfertdos, o que fd reconh cido pelo art. 17 dOI ki n , ;:,(J A,
de 30 de janeiro de 1892; que não foi cumprido o dbpostJ no ci­
tado art , 17 da lei n. 39 A, succedendo que sómento o capitão
Aloebiados Martins Rangel, \'_'go depois de ter si lo e1l:-, sauccio­
ncda, pediu e obteve a annullação da. SU:I tran-Iercncín, rever­
tendo ao seu primitivo c0fJ.'O ; qur-, finalmente, sendo c:J'llitlio de
engenheiros desde 3 de julho de 1886, em virtude da lei 11. 3lGO,
de 14 de julho de 1883, devia a suo, collocação no ol>nanr·h con­
tínuar 11 ser immediatmnente abaixo do capitão Antonio Antão
Ribeiro, e por isso sua promoção ao posto d" lI:nj'1l' dfwe ser
contada de 7 de novembro de 1891, em que foi indevidamente
promovido a este posto Luiz M,\ uoel Martins da Si! va, sendo
então, em eonsequencia de haver fallecido o major Antão, collo­
cada logo abaixo do major José Faustino da Silva, resultando
que das tres promoções :1 tenente-coronol ultimamente fdtas,
por antls uidade, a segunda perteucía-Ihe de plano direito.

O general de brigada director geral de engenharia informa que
de facto os quatro officiaes citados pelo requerente haviam de­
sistido do direito á transferencia para o corpo d,~ engenheiros;
mas essa desistencia não era absoluta, era relativa aos termos
da lei do 14 de julho, isto é, os interessados dcsi-t irn m do di­
reito de uma. transfercneia, que lhes impunha perda de anti­
guidade.

Posteriormente o decreto de 7 de fevereiro, tornando obriga­
toria a transferencia e sem perda de antiguidade, os ofâeíaes
em questão não podiam deixar de eer transferidos quando a
vez lhes locasse.

Parece-me. comtudo, contínúa o dircetor ;.;'er:1I, que o de­
ereto de 7 de fevereiro devia ter resguardado lJS direitos dos
capitães, que já pertenciam ao corpo de engenheiros, com lagar
determinado no almanah, em virtude de uma lei, a do 14 de
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julho de 188:3, que lhes havia garantido RUas ;Iutiguidades;:t
manutenção da antiguidade, e a collocaçâo do" transferidos, cru
face tio decreto de 7 de fevereiro, deviam ser consideradas entre
allas, o jamais com relação aos transferidos antei-iorrnente,

Foi certamente essa lacuna do decreto de 7 de fevereiro que
motivou a dísposíção do art. 17 na loi n. 39 A.

o director geral conclue dizendo parecer-lhe que "0 peticio­
naria. como [.os demais offleiaes, que já pertenciam ao corpo de
engenheiros antes de 7 de fevereiro de 1891, devia SOl' mantida
a collccação no dm'~11ak acima dos tr.mstcrldos postertorrnentc,
isto na manutenção do um direito adquirido em face da lei de
188:3, o que o perícionarlo tem ;oi11C1:1. '1 seu favor o art. 17 da
lei n. :39 A, explicativo do decreto (;,: 7 de fovereiro, c, embora
a dísposícão do dito artigo não fosse <.lecJarada permanente, o
pe üciont.r-io reclamou nella baseado, segundo allegu, imrnedia­
tamonte fi, reposição do SUl díreíto : nestas coudieões. nã o reputa,
sem ":éi,Limcnto o que reclama o re:Fcl" nte, isto l~, p sua anti­
guída.te de mujor de 7 de novem1)1'0 de IS91, quando fuj prOD::O­
vida o '~::[Jitiio João Teixeira Maia e como consequcuc'a dcst i

antii<n\d;;de a promoção a tenente-coronel, com a data de 14 da
dezembro ultimo.

A 4" secção do estudo maior do exercito, depois de b;' em re­
sum» (l cou texto do requerlrnento. a i nfurruação NllIJl a, c cs
termos ,lal' leis () decrcto citados. diz: «Si entender-se que o
art. 17 ria lei n. 1') A, que parece permanente pe!a di-posição
que estabelece. embora a mesma lei não declare. ccno faz em
relação a outros 2.rtkos, firma terrnlnantcmente o ind"j1~n'1ente

de sen paragrapho unico (;\10 os ca,pitves que I'l'llu:êi:u'cm á
transtereneíu rara o corpo de ongenheiros, cui virtude (ia lei de
1883, não deviam SOl' transferidos p:\ra este ccrpo pelo decreto
de 7 de fevereiro de 1R91, cstã o r.qnercnte no ca o d, ser ut­
tendido, mesmo porque em tempo reclamou, finando foi promo­
vido ,1 e1fectividade de major o capitão Antão Ribeiro, f) quan.]o
foi gro.<!fla,io o capitão Luiz Munoel ~.r;:,rtins Ih Silva. corno 11e·
monsa-am as Informações preste..h'3 pela rnpartícão c!'J ajudante
general. »

O m:..rechal chefe do estado maior diz:
« Q peí.ícíon.u-io requer promoção ao posto ,lf, tenento-coronel

de engenheiros com antiguidade de ]1 de dezembro ultimo n
col locação, de accordo cem a reparação, qlH' ora solicita, mo­
tivHla por preterição de dlreitcs consequento ;i incompleta exe­
cução do art. 17 e seu paragr.ipho unico rir, lei li. 39 A, de
30 de janeiro de 1892, facto contrso qual rcrlaruou em tempo e
tem imiEti,)o diversas vezes, corno tudo ;dJ0I':1.

A lei 1.1. 316!>, de ]4 de julho de 188::, concedia aos capitães
arregtmcntados e do estado maior "direito de. por ordem ,;"
antíguídace, serem trnnsterídos rara o corpo de engenheiros,
uma vez Que tivessem o curso cem approvaeaes plenas e não d"­
síatissem desse direito; determinou, porém, que, uma vez trans­
feridos, ncassem considerados os mais modernos no novo quadro.
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o \~ecreto de 7 de fevereiro de 18UI, em seu art; i", torna
essa transferencía obi-igatoria, porem em compensação garante­
lhes a antiguidade de posto e consoante collccação no al­
manah.

Na relação dos transferidos por esse decreto foram incluidos
cinco capitães, tres ora querellarlos. que haviam desde 18\;0 de­
sistido da transforencia pela lei de 18~3, tendo "ido acceltas as
suas renuncias; foram então transferidos elles \l?-ra o corpo
de engenheiros. Logo depois veio a lei n. 3J A, de 30 (le janeiro
de 1892, a qual no seu art. 17 declara. flue :1.8 dísposlções do
art. t» do decreto de 7 de fevereiro de 18111 não comprehoudia m
os capitães quo nesta data j,i houvessem renunciado o direito tt
transterencia para engenhe.r os, como facultava ~t lei de W83, e
no paragrapuo desse artigo autorizou o Governo a mandar an­
nuIlar as transferencias feitas até ~lO de janeíro 11'3 1892 cios ca­
pitães que se achavam nas condições retro iLlli.::~::~, o que dose­
jassem reverter aos respectivos qu.dros.

A' vista disso, deus dos cinco capitães, que, teu.lo renuucíado
em 1890, haviam sido tmnsferutos pelo .lecreto de IS~H, reque­
reram e obtiveram reversão do estado-maior de I" classe. os trcs
restantes permaneceram no quadro de engenheíros, acceitaudo
tacitamente as consequencias que dimanassern do citado art. 17
e seu paragrapho, da lei n. 39 A, de 30 de j,uleiN de 18!)2 »

O Supremo Tribunal Militar, tendo estudado a 'iuestüo, passa
a dizer' o qne pensa a respeito,

A lei n.;J 169, de 14 de julho de 1883, mandava preencher
metade das vagas de capitão no corpo de eugeulieíros por trans­
ferencia dos capitães do ostado-m.uor e (los COl'jJOS srrcgimeu­
tados, legalmente habilitados. 'Pondocollocados abaixo dos que
já se achassem no corpo, mas dando-Ihes o direito dê] J HlUllCÜU'
a transterencia.

O decreto do Governa PIO visaria, n . I:;;:; 1. de 7 de fevereiro
de 1E9l, art. 7°. revogou as disposições da lei de 1833, estatuindo
as tI':.tllsCc-,rencias obrigatorins, mas determinando, em compen­
sação, qlle nenhum prejuízo soffressern os t1'llJJ:'J',:J'idos, em sua
antiguide ô«

A lei n. 39 A. de ;';0 de janeiro do 1~92, no seu art . 17. de­
clarou que as dispoeiçõos do I;1't. ,0 do decreto di' IRQI Hão
comprohendlarn os capitães quo houvessem renunciado fi tr .\I'S·
fereuciu para, o corpo de €ngf;nheircs, e o par;;g::: ;Iho uníeo au­
torizou o Governo a ma nua r ficar sem e1feito as trausferencíus
effectuadas até 30 rlé1 janeiro de 1892, dos capitães, nas condições
indicadas. e que desejassem reverter aos prlrmti vos quadros.

Os capitães do estado- JUnior de I" classe Luiz Manoel Martins
da Si!va, P.ento Manoel Ri heiro Carneiro Monteiro, Francisco
Emitia Julien, Alcebiades Martins Rangel e Lino de Oliveira
Ramos, na vigencia da lei de 1883, haviam renunciado o direito
de transferencia P;UH. o corpo de engenhoíros ; tendo sido,
porém, promulgado o decreto de 1891, o Governo, attcndsndo ,í.
obrigação de transterencia imposta neste decreto, tr.msfeziu
para o corpo de engenheiros os capitães acima mcncíonados.
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Destes offíoiaes os dous ultimos requereram, á vista do para­
grapho unico do art , 14 da lei de 1892, a sua reversão para o
estado maior.

Não requereram reversão, preferindo continuar no corpo de
engenheiros, os capitães Martins da Silva, Bento Monteiro e
Julien, .

Em face do terminantemente 'liSf.osto no art. i O da lei n. 39 A.
de 30 de Inneiro de 1892, estes offlciaea não estavam comprehen­
didos no decreto de 7 ('e fevereiro rie 1:91, uno e1':101 pois obri­
gados á trunsfereneia, e um» vez que permanecera 01 no corpo de
engenheiros espontanecmente , não podiam conservar a sua an­
tiguida.de de posto, porque o decreto (h 1891 diz: «Os offlciaes
transterí.tos obrtgator iarnente, . m »irti.de do presente (Ieo'eto,
par» os corpos de engenheiros e de estado-muior de I" (~!agse

nenhum prejuízo soffrerão em suas nntiguklades » e te'yl0 elles
renunciado r. sua transfereucia para o corpo de encs nheiros,
não estavam comprehen.iídos no decreto na 1891 (lei n , 39).
como já ficoI] dito. e, portanto, 11:10 podiam ter sido transferidos
em virtude delle,

Não requerendo annullação (la trnnsferencia para o corp» de
engenheiros, esses offlciaes deslstiram tacitamente da 'enuncia,
que haviam feito e tôra acceita ; sua collocação no almanali de­
veria ser abaixo dos que j:t pertenciam ao corpo; sua transfe­
rencia deveria ser consideraôa como feita, em virtude <'3 lei de
1883, o não do decreto de IRD1, no qual n50 estavam compre­
hendidos, como expressamente decl.iru a lei 11. 39 A, de 30 de
janeiro de 18g2.

Pelo exposto, o Supremo Tribunal Militar é de parecer que a
pretenção do mnjor Antonio Gor.ies da Silva Chaves está no caso
de ser defer-ida,

Rio de Janeiro, (; de maio rJe 1<:)111.- I'e;·('Ú"fT. Pinto.- R,
Galvfífl.- C. Neto.- B. '"usoves.

Foi voto o Sr. ministro murechal Miranda Reis.

RESOLt:':ÃO

Como parecc.- 31 de maio de 1901.- C.\'),I1'08 SALLI2S.- Mallet.

N. 31 - AVISO DE 6 DE JUNHO DE 1901

Declar-a 'Iue (I) scntr-n c lndos por crime d(' (lf'~('l'<;ão dC;:->(;OIlI,:IJll (I trlUrO
('IH que estiver-em em trutuuu-nto ,

Mlnistel'io da Guerra - Rio de Janeiro, 6 de junho de 1901
- N. 1428.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O canitão do 38° ba­
talhão de infantaria Manoel Ignácio Domínguea consulta si os
sentenciados por crime de deserção descontam, no cumprimento
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da sentença, o tempo em que estiverem em tratamento nos hos­
pitaes.

Em solução a tal consulta, quo acompanhou o ofâeio n, 2338
dirigido em 12 de fevereiro findo pelo comman.lante daquelle
corpo ao do 40 dístrleto militar, vos declaro, ..para os fins couve­
níontes, que os sentenciados pelo crime de daserção devem des­
contar, no cumprimento da peni, o tempo em flue esti verem em
tratamento nos hospítaes e enfermnrins, quando houverem sido
condernnados, de accordo cora as Ordeil((;)ço.s de ~l de abril
Je 1805.

Saúde e fraternirln.de.- J. N. de Mcâeíros Mallet ,

N. 32 - .\.VISO DE 11 DE JU::\ID DE 1901

Provhlcucia sobre a l';?allz3.<;Cu) du pa~~';lin''''l}-~Il :lIY;; t"..;:1 l';lfll'dill'lI'ins uo s
dias de festa nnciouut, do va lur .Io ral'd"m"llln ,I· l'('~l"lla" ,la im­
po rtancia (lü p,.:ç'u,,:: l.1,; fal'll.:.Ul1t'uLu níi» j' ·",·:·hi:las ..

Ministerio lIa. Guerra - Rio de Janeiro, 11 de [unho de 1901
-N.7.

O Sr. Presidente da Republica manda, par esta Secretaria de
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thcsouro Federal
no Maranhão, em solução ao seu telegramma de 3 do corrente.

1.0 Que o pzgamento dos extraordíuaríos nos dias de ftnLt na­
cíonal deve ser effectuado pela delegacia fiscal, pois ó uma
vantagem a que toem direito as praças do exercito naqnelles
dias, calculando-se semestralmente como a. etapa nos dias com­
muns, e que para esse abono exista. o credito necessaríc ;

2." Que esses extraordínaríos são concedidos para melhoria
do rancho nesses dias o que os desarrancha-los não trem a elles
direito, como ücou resolvi.lo pele. portaria de 5 de março
.le 1897 ;

3.° Qle opagamento da ímportaucla do fardamento do recruta,
nos ter.nos do art. 50 da lei n, 394, de 9 de outubro de 1896,
;ís praças que continuam no serviço, findo o tempo, e do valor
das poças de fardamento, não recebidas, ás praças qu i obteem
baixa do serviço, pôde ser effectuado correndo a respectl va dos­
peza por conta do § 90 - Soldos e gratiücaçõ 1S, praça, de pret,
gratitlcaçoes do art. ;';0, etc.- J. N. d;: M:r!'Jiros ;lI,rUe t ,

3
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N. 33 - AVISO DE 12 DE JUNHO DE 1901

Manda excluir do exercito, por "CI' menor c I cr sido Illcgalment e
alistada. uma praça )'OSPOIlf!t'Il,j'J a cou-elho de guerra corno rcin­
cldcnt o nu cr-ime de des01'c,::t.V.

Ministerlo da Guerra - Rio de Janeiro, 1:.1 de junho de 1901
- N. 1519.

Sr. Chefe do Estado ~raior do Exercito - Declaro-vos, para os
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republíca, confor­
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar, exarado
em consulta de 20 de maio ultimo, sobre o mario de execu­
tar-se a segunda sentença pelo crime de deserção de que foi
arguido o soldado do DO batalhão de ru-tilharlu Carlos Rodrig-ues
Fraga, resolveu em 21 do corrente que, em vista do accordão
de 18 de janeiro deste anno, o referído soldaria deve ser restí­
tuido á condição civil e excluído do exercito, embora estivesse
respondendo a conselho de guerra, como reincidente no crime
de deserção de que fôra antes absolvido, por ser menor e ter
sido illegalmente alistado, pois, não importava isso em prete­
rição do art. 293 do regulamento processual criminal militar.

saude e fratemldadev-> J. N. de l.Ideiros Mallet.

Sr. Presidente da Republíca - Mandastes, pela Secretaria da
Guerra, remetter ao Supremo Tribunal Militar para consultar,
com seu parecer, os papeis concernentes {t consulta que faz o
commandante da fortaleza de S. João sobre o modo de exe­
cutar a segunda sentença desta trtbunal pelo crime de deser­
ção de que roi erguido o soldado do O') batalhão de artilharia
Carlos Rodrigues Fraga, visto ter o mesmo tribunal conside­
rado nulla a praça do referido soldado, por ser menor e não
ter tido o consentimento de seu pae ou tutor para alistar-se e
estar o dito soldado submettldo a novo conselho de guerra pelo
mesmo crime.

Sobre o assumpto diz o oommandante do 4° districto militar·
que o soldado de que Si} trata, tendo desertado em 1894, foi
absolvido pelo Supremo Tribunal Militar, sendo então conside­
rada nulla a sua praça por ser elle menor e não ter sido alis­
tado com consontimento de seu pao ou tutor; que, emquanto
aguardava o resultado do julgamento final, fugiu e, capturado,
{oi submettido a novo conselho de guerra, pelo crime de se­
gunda deserção, parecendo que, por tr.1 facto, deixou o seu
antecessor no co.nmaudo do dístricto de tornar effectiva aquella
sentença; que, julgando o mencionado tribunal o segundo pro­
cesso, a.bsolveu pelos mesmos fuudamentos da. primeira sentença
° réo, que, antes de ter conhecimento deste julgamento, fugiu
da. enfermaria, onde se achava em tratamento, pelo que o com-
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mando da fortaleza de S. João submetteu-o a novo conselho
pelo crime de terceira deserção.

Que, consultando o mesmo commando corno devia proceder,
para: dur cumprimento á.sentença cuja cópia foi remettída em
~6 de janeiro ultimo, quando o soldado estava submottído Ll.

novo conselho de guerra, respondera que o ~upremo Tribunal
Militar, considerando nulla a praça do mesmo saldado, o eífeito
immediato era a sua. restituição á condição civil. o que tomava
o conselho de guerra incompetente para. continuar a julgal-o o
que este, tomando conhecimento da sentença, dere,-ia C1'lcerm'-· 'I:
pOl' tCl'mo,'remettendo.se os autos áquelle triinivol ;

Que chamara a attenção do comrnando da íortaleza para "
facto de ter sido submettída a conselho do guerra. como deser­
tor, uma praça que, estando presa, fug-il'a da onfermuria, on41'
se achava em tratamento, porquanto, do accor.lo com a provisã.
de 13 de janeiro de 1840 c o dísposto no art. 117 do codigo ponat
da armada, não devia ser tal occurrencia classiflcada como crim­
de deserção, mas, como f;tlt:l. disciplinar, r-o (':\SO de não te"
havido violencia contra pessoa ou -cousa, I 'I como crime d·,
fuga, provisto no art. 107 UO mesmo código. !~,) caso contrario;

Que já tendo sido remettldos os au tos do <ovo conselho d«
guerra ao Supremo 'I'ríbunal Militar, quando o commando d.,
fortaleza recebeu a referida resposta, consulta como devo pro­
ceder para executar <.lo sentcnca do tribunal, parecendo que "
mesma. sentença, tem, como consequcncia imrnediata, ao rcsti..
tuíção do soldado, de 'luem se trata, ã. sua coudíção civil, de­
vendo ser excluído do exercito por ter sido considerada nulla :,
flua praça e não poder, portanto, continuar 1','('20, como militar,
esperando o resultado fiual do terceiro conselho :

Que aguarda :1 solução a respeito, afim dt, t.miar a') coi:i­
mando da fortaleza o modo por (1U\3 devo procetlor ,

A 4a secção do estado meter diz que o so(,hdo Carlos R;:­
drigues Fraga, accusado de deserção em tempo de guerra, foi,
em 29 de dezembro tio 18()~l, absolvido pelos íundarneutos li;;
sentença do conselho ~e guerra e á vista da prova dos autoe,
sendo que um dos ministros do Supremo Triknnl Militar votou
pela nullidade de todo o processado, porque, ver-ificada a ']U!­
lidada do contracto d~ pra:'2., ;j, vista da. inc:.r,:~cidade juridlcc
do réo para tírmal-o, :~ consequcncía devia ser n:"lo :\ absolvição.
como resolveu o tL';:nuJJ. IlES, a ínsubsístcnca de todos O"
aetos praticados no pl'OCCS"W, que não podia ::21' organizado.
attcnta a qualidade civil do accusado, com ::. c::.u:1l repugna o
crime de deserção, e"e:JdU'!1l2L'!;e militar, e 1 "lu qual foi pro­
cessado, ( Ordem do ,.!ia 11. 53, de 19UO, ti. pag, ~16.1

Accusado de n'JVO por crrme de deserção, foí em 18 de i 1..'.'
neíro ultimo reformada o. smtança do conselho dczuerra pak
Supremo Tribunal Militar, para absolver o mesmo s.ildado, por­
quanto ao seu alistamento no exercito n10 precederam as (01"
mal.idades do consuntímento 0'1 Jíeonra de :<-u representanv
legal, pae, tutor ou curador, mandando J:.':' C"l Ilr!',tlde, -.
por ai não esti ver pr':~;o.
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Em 27 do dito mez de janeiro foi intimada esta absolvição,
conforme vê-se da. inclusa. cópia do sentença que tem de sei'
devolvida ao alludído tribunal.

Fínalmente, em 16 de f,wereiro findo foi apresentado para
ser remettido ao citado tribunal o processo do terceiro conselho
de guerra, no qual foi ainda o soldado absolvido, pelo crime de
segunda deserção, attonta a sentença :1nt2~'ÍcJrmenb proferida
1101' aquellc trlbunal ,

Está. tora (10 duvida que, si o soldado Fraga, estando em
tratamento do saude, fugiu da enfermar-ia, prisão em que se
achava, con::me-l;'eu não o ·crime de deserção, mas sim o de fuga,
previsto no "r:, 107 do codígo penal da. armada, como faz
ver o eomrmndo do 4° dístricto militar,

Considerando, porém, qU3 pala primeira sentença não são
conhecidos os fundamentos do conselho ds guerra a que res­
pondeu o soldado, e que pelo segundo, embora se declare que
ao alistamento não precederam as formalida.les do consenti­
menso do seu representante legal ( provavelmente por ser de
menor idade ). mandando pôr e.n liberdade si por ai não es­
tiver preso, não foi posstvol cumprir esta ultima parte, visto
achar-se preso ~ submottido ;1 novo conselho de gll8rrt,

Considerando ;1'1'1 o procedimento deste ultimo conselho já
e~tá no Supramo Tcíbunal Militar para SOl' julgad.r ; parece
quo. em vista do art; 29~ do regulamento processual criminal
milit ~r dizendo: O processo do conselho de ~~llerra, quando co­
meçado devo ::;~ll' levado a seu termo final no nL.:rido tribunal,
tem o soldado .]) quem se trata de aguardar o resultaria final
<lo processo do ultimo conselho, a que respondeu, dando-se
depois baixa do serviço <lo exercito, por ser dr menor idade, o
ter-se alistado ',e.,} consentimento de seus p.ies ,

O auditor do guerra diz:
As inform~~'7íJs PI'IJs!.1/las pelo commandante do 4° districto

militai' o p 'Ia ';"'8cção do estado maior esclarecem perfeita­
mente ,1 questão y'!o que julga-se dispensado du repetir o quo
j;í. esMo historíado .

Qilanto ao q1l'. ,I1z respeito Ú. questão de dlrcí!o, p-rece-lhe
fóra do duvida (lOB, li. vista. do accordão do Supremo 'I'ribunal
Militar, de F; de ,;,ueiro de InOI, o soldado Carlos Rodrigues
Praga deve SOr' :,e:tEtnido á condição civil e excluído do serviço
do exercito.

O que, entroi;;,,)'<), não importa em pr1Lel'ir,iI'1 -Io a.rt , :293
do regula.mcn '.J ;J~·0cQ<;;;ua.l erirnínal militar. d(~,tl,\ qWl o ci­
tado Ll.c~01'd50 "J:l':~)'l em julgado e não depende' de recurso
algum.

O chefe do e·::~h maior do exercito, tendo snbmottldo a
questão ao Ml:Ji:;t!',) da. Guerra, por não julgar In sua alçada
resolver sobre ella tanto mais quando o processo do ultimo con­
selho de guerra a que respondeu o réo já. se acha no Supremo
Tribunal Milit<J.", aguardando julgamento ünal , entende o re­
ferido mínístro >,nr ser ouvido a respeito o mesmo tribunal.
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Este tribunal, tendo estudado 3. questão, pensa quo. em vista
do accordão de 18 de janeiro ultimo, devia ser o 80111a,lo Carlos
Rodrig-ues Fraga restituído á eondtção civil e exrluido do exer­
cito embora estivesse respondendo a. conselho L1e guerra, como
rein'cidento no crime de deserção do que íôra 'dItes nbsolvido
por SCI' meucr e ter sido Illegalmcute alistado nas lilcil'as til'
exercito. pois não importava isso em preterição do ar-t. 21J31Io
regulamento processual criminal militar, desde que, Gl:mo
bem diz o auditor de guerra, o citado accordão passou em Jul­
gado e não dependia de recurso algu:n: é este o parecer do
Supremo Tribunal Militar.

Rio de Janeiro, ~ de maio de 19UI.- Pereira Pinto c-« E.
Barbosa.- C. Ncto.- B. Vasqtlcs.

Foi voto o Sr. ministro marechal Rufíno Galvão ,

l~ESOLU':\O

Como parecev-eRic, 21 de junho d~ ID:)l.-C.'.~:''lS SALLC~.­
uai«.

N. :;4 -AVISO DE 18 DE ,JUNHo DE 1001

Sobre o facto ,'e dar-s« n m offlcinl do e::e1'6:0 ::i !,r~.tiea do rspi­
r i t.ismo ,

Mínlsterio da Guerra - Rio de Janeiro, 18 de junho de 1801
- N. 1500.

SI'. Chefe do Estado :\hior do Exercito - Declaro-vos, para.
os fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republíca, em 14
do corrente, resolveu conformar-se com o voto da minoria do
Supremo Tri,bunal Militar, exarado em consulta de 6 de maio
findo. sobre o facto de dar-se o major do 32° batalhão de ínfan­
ta.ria Antonio Ignacio de Albuquerque Xavier á pratica do eapiri­
tismo,julgando o mesmo offícial passível do censura e providen­
ciando-se para a repressão de taes factos, que de nenhum modo
devem ser tolerados.

Saude e fraternidade i-« J. N. de Mcdcii'OS si-u«.

Consulta. a que se refere o aviso supra

SI'.' Presidente da Republica - Por aviso do Ministerio da
Guerra, de G de fevereiro do corrente anno, sob n, 9, transmit­
tístes a este tribunal, para consultar com o seu parecer, 09
inclusos papeis, rela.tivos ao facto de que tratam o comman.íante
da guarnição de S. Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul. e o
jornal Patl'ia Nova, que alli se publica, de dar-se o major do
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32· batalhão da infantaríaAntonio Ignaeío de Albuquerque Xa­
vier á pratica do espírítismo, explorando com isso a credulidade
publica,

Constam esses papeis de um offlcio do commandante do
6· dlstríoto militar, de um outro do commandante da guarnição
de S. Gabriel, acompanhado de um ;l.rtigo publicado no jornal
Patria Nora, sob a. epigraphe «O major Xavier », no qual se
diz que o dito major explora de modo improprio á profissão que
exerce, em proveito proprío, os incautos qne acreditam na effí­
caeía das suas curas; consta mais dn informação prestada pelo
major Xavier, acompanhada de um documento em sua defesa e
fíaalmente das informações da Secretaria da Guerra.

A 4' secção do estado maior do exercito, informando sobre
o assumpto, diz que o major Xavier, que presentemente se acha
»esta Capital, procura, com as sue s praticas extravagantes,
explorar a credulidade publica. exploração esta que descobre-se
no próprio documento que apresenta, porquanto prova elle que
foi entregue ao ctub Beneficente de Senhoras, em Santa Maria,
um valioso donativo. quando do jornal Patria Nora se deduz
que tudo tem sido em proveito do mesmo major, que se exhibe
tardado nas occasiões de exercer aquellas praticas.

Embora, contínua a secção, o serviço militar não tenha sof­
feido, pois que o commandante da guarníção nada diz a serne­
Ihants respeito, julga a secção que, além de não poder ser
,justificado o procedimento desse offícínl explorando a creduli­
dade publica, a que tem sido arrastado por suas praticas, exhi­
ba-se envergando a farda de ofâcial do exercito, conforme
di7: o alludido jornal.

O chefe da secção de exame tI:!. Secretaria da Guerra diz
que a Constituição da Republica, em seus arts. 72 e 24. garante
o livre exercício de qualquer profissão moral, intellectual e in­
tlustrial; quo o codigo penal da arruada não cogita do as­
sumpto em questão, e que o codigo penal, approvado pelo de­
ereto n. 847, de 11 de outubro de 1890, em seu art. 157, dispõe
o seguinte: Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios,
UB~,r tallsmans e eartornancías para despertar sentimento de odio
ou amor, inculcar curas de molestias curaveis ou íncuravels,
emüm, para fascinar- e subjugar a credulidade publica.- Penas
ne prisão cellular por um a seis mezcs e multa de 100$ a
500$000.

O chefe do estado maior do exercito, em sua informação,
diz que a funcção de medlum-curador. quo pratica esse oftieial, não
se coaduna com o caracter militar de que se acha elle revestido.

O major Xavier, na informação que prestou ao commandante
do 17° batalhão de infantaria e guarnição de Porto Alegre, diz
que não lhe causou a menor surpresa o artigo da Patria Nova,
porque não era a primeira vez que naquelle pasquim tem sido
víctírna da vílauia do director dessa folha.

Que não nega ser adepto e propagandistada doutrina espírita,
que começou a fazer sessões em S. Gabriel, como j,t havia feito
no Recife, Belém do Pará, Manàos, Sergipe e outros legares, e
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lluidos àquelles irmãos que se diziam doentes.

Vendo o delegado de hygíene de S. Gabriel crescer e avultar
o numero de adeptos, sem que para isso elle flzesseo menor re­
clame, nem pela imprensa, nem por avulsos, buscou, por todos
os meios, embaraçai-o, até que denunciou-o ao connuaudo da
guamição como exercendo a medicina lllegalmente .

Diz mais que énotorio o desinteresse com que tral.alha em suas
horas 'vagas, em favor dos seus semelhantes, e que ninguem já­
mais ousou chamai-o de explorador da credulidade publica a não
ser o pasquim já citado e para provar o seu desinteresse apre­
senta um documento em que se vê o destino que teem as mín­
geadas esmolas que recebe e finalmente que não tem trabalhado
aqui na Capital, onde S3 acha, por não lhe permittir o sou esta­
do de saude.

O caso, ora sujeito ao parecer deste tribunal, relativo á de­
nuncia ou queixa particular contra o major Antonio Ignacío de
Albuquerque Xavier. por- dar-se ao espiritismo, não encontra em
nosso codigo penal unlitar vigente base alguma, portanto ne­
nhum dos seus artigos com prehende a matcría, nem ua disposição
'1ue trate de tal assnmpto ,

A Constrtuição politíca , em sua mas íma plenitude, consente,
defende e garante a liberdade de pensar c de crer , Doutrina sei­
eutiflca, systema pbtlosophíco, crença ou seita, ficado que não
oüendarn as instltutções juradas e os bons costumes, podem ser
praticadas. Só a exploração ilIicita como meio de industria lu­
crativa e íins deshonestos é que é passível (las penas estabelecidas
no eodigo ci-uuiual comrnum, mediante o julaumento respectivo.
Quanto á arguição de que o Im1jlll' Xavier trnjnndo o uniforme
militar presta soccorros medícos até Das ruas e lovares públicos
a enfermos que necessitam (,U lhe pedem al livio nos seus males,
não cog.ta o codígo renal militar, como já ficou dito, da
especlo.

Parece, pOl't:\litO, a este tribuna I que ti-ata-se apenas de objecto
r1e simples advertencía administrativa. que. não sendo »tteml ida
e na hypothese de poder o procedimento do major alludido 0'1.
de qualquer outro militar em condições semelhantes envolver ti.

respeitabilidade e prpstigio da corporação, caso é de recorrer-se
a processo regulnr ,

Os ministros almirante Pereira Pinto, rnarechacs Niemover e
Cantuarta, deram o seguinte voto: .

Os militares estão sujeitos a Ic.nslação esp-oiul quo. ror' m~i,

liberal que s-ja, não lhes permítte completa, Iiber.tade de acção,
como gozam os demais cidadãos. Assim é que para clles a liber­
dade da imprensa tem restricções, que são impostas W.1a neces­
sidade de manter a disciplina militar, sem a qual (lo força armada
130 tornaria uma ameaça :i ordem, com enfraquecimento da pi-o­
pria eohesão e abatimento de seu prestigio.

Mesmo nos actos put.tleos, embora não se trate de serviço mi­
litar, os militares não podem esquecer a obrigação (le manter
o respeito que é devido, sínão a sua pessoa, éi farda que vestem,
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symbolo da corporação a que pertencem. Corre-lhes, portanto, o
dever de evitar situações ridiculas.

Aos militares é prohibido commerciar, exercer industrias, ou
qualquer, ramo de negocio alheio ,t sua profissão militar e nem
mesmo podem acceítar cargos de nomeação de autoridade federal
ou estadoal, sem permissão do Ministerio da Guerr.i ,

No caso a consultar se encontra que o major Xavier recebia
publicamente dínheíros que lhe davam eonsultantes em procura
de cura aos seus males, e dessas quantias dispunha a seu modo
no exercicio da caridade depols de dar allivio a humanid. de como
allega.

Que profissão exercia aquelle major? A de medico, não, que
não é formado; a de curandeiro, não, que a policia não consente,

Ao nosso ver, o major Xavier exercia urna industria e-pecula­
tiva. exposto ao ri.liculo publico, o que do nenhum modo deve ser
tolerado, pelo qU'3 entendemos que teve elle procedimento pas­
sível de censura e que se devem tornar providencias para a re­
pressão de taes factos,

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1901.- Pereira Pinto.- R. Gal­
ll!fo.- C. Neto.- B. 'VaslJues.

RESOLUÇ.\O

Conformo-me com o voto da minoria.- 14 de junho de 1901.­
CAMPOS S.\LLES. - "lfal/et.

N. 35 - AVISO DE 27 DE JUNHO DE 1901

Não approya a dcsignac.io feita do um .uuanucnse .1a i nt cndcncia ;:roraI
da guerra para seI:yir intor-inumontc como 2° oíllciul c .Ie um ficl de
arrnazcm para servir no mesmo ('ar'H:"'" como runnnuenso, porque o
art. :{Ío do respectivo l'cg'uhuucnlo ~t', ;-"(' l'Pfrre .a C:H',q'O~ CJue H:10 pu­
.lom deixar de ter substitutos.

Mlnisterlo da Guerra - Rio de Janeiro, ~7 de junho de 1901
- N. 330.

Sr. Intendente Geral da Guerra-e-Declaro-vos que não pode ser
approvada a designação que ttzestes, segundo consta do vosso
offlcto n. 371, de 8 do correnie, do amanuense dessa intendencia
Antonio Francisco de Bulhões para substituir interinamente o
2° offlcíal José Simões da Cunha, que se acha no goso de licença
para tratamento de saude, e do tlel de armazem Allredo Bento
Valuche para substituir aquelle amanuense, por isso que o art. 55
do respectivo regulamento refere-se aos cargos que, por sua na­
tureza, não podem deixar de ter substitutos, sendo que a desi­
gnação do deI importa em uma nomeação interina para um cargo,
cuja nomeação e1fectiva depende de concurso.

Saude e fratemídadev-> J. N. de lHedeiros Mallet.
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Indefere, por não ler sido prova-lo o a llcca.l». '.1 rC'lllcl'i:ncnfo em
que um offlcial pede pagamento de vaut :1.':""" ]'(,1" tiva S:10 temp"
em (lue respondeu ri. processo l~o r;q'o ('i ..-:l, III'/l('f':-:SO em qt!f': I'qi
a hso vido p.rr nbandouo da qucstuo ,

Miuísterio da Guerra. - Rio de Janeiro, 3 de julho lIo 1901 -.
N. 1582.

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito - Declaro-vos, para
os {lOS convenientes, que o Sr. Presidente da Republlca , tendo
em vista o p-recer do Supremo Trtbunal Militar exarado em con­
sulta de 7 de n.aio ultimo sobre o requerim-nto rIO que o »Iferes
do 2" batalhão de infantat-ia Fructuoso da. Rcch« P;t~,o:; (ll'din
novan-eute pagamento de vantagens relativus no torru.o em que
esteve respondendo 11 processo no Iôro civil, sob a allezacão de
ter síío absolvido no dito processo por ubai-dono da que-tin, o
que equivale a uma absolvição unanime, r'~olvPII, «m :.:" 1.\0 mez
findo, indeferir o dito requerimento, visto Dão haver o recla­
mante provado o seu allegarlo.

S,mL1e e fr;;+'crnidade.- J. N. de JIedeil"OS JIallet.

COí/suUa a qitC se j'c(el'e o aeisJ S"pi'tl

Sr , Presidente r:a Rcpublíca - Com o aviso do Mlntsterto da
Guerra, sob n. 2:3, de 16 de março ultimo, mandastes a este trio
bunal, para consultar com o seu parecer, o requerirn-nto e mais
papeis em que o alferes do :2° batalhão de infantaria r'ructuoso
da Rocha Passos de novo reclama o pagamento das vantagens
relativas aos mezes de abril a agosto de 189:i e de setembro ao de­
zembro "c W9i, prazos estes durante os quaes esteve respondendo
a pI'OC~SSo no Iôro civil no Estado da Balna, allegando haver sido
absolvido DO mesmo processo per abandono da questão, que elle
julga equivalente a uma absolvição unanime e não como estal:e­
lece a ordem do dia do estado maior do exercito, D • .:'0, de 31
de maio de 1900.

O general commandante do 2° districto militar, informando, diz
que de facto o alferes Fructuoso da Rocha Passos deixou de re­
ceber ;'8 vantagens relativas aos mezes de abril a agosto de 1896
e de setembro a dezembro de 1897, que estas vantagens não lhe
foram p,lgas ror achar-se o referido alfeles respondendo 11 proco ... so
no Iôro cívil, do qual, segundo declara o mesmo alteres, se [ulgu
absolvido por abandono da questão; que, pela segunda vez, em
14 de [unho de 1898, foi alie absolvido, e que, recorrendo o advo­
gado da aceusacão da decisão do jury, foi pelo presidente do trio
bunal indeferido esse recurso, dando legar esse despacho a que
fosse pelo mesmo advogado interposto recurso de azgravo, o
qual foi julgado improcedente por abandono dos procuradores i



42 DEcrSüES DO (;O\'EIII'>O

accreseen tando que não constando, entretanto,' ter sido unanime
a absolvição do alferes Pructuoeo da Rocha Passos, em Iaee do
decreto legislativo n. 49, de 1I de junho de 1892. que vigorava
na época em que era processado o referido alferes, lhe parece não
estar no caso de ser attendido.

A 4" secção da repartição do estado maior fio exercito é do pa­
recer que o alferes Frnctuoso da Rocha Passos não prova que a
sua absolvição por abandono da questão é igual á absolvição una­
níme, o que esse seria o resultado no caso de proseguír o pro­
cesso e o sou juizo sobre essa igualdade não podendo prevalecer,
parece á secção que a preterição do alferes Fructuoso da Rocha
Passos não está nas condições de ser sttendída ,

A Ia secção da dlrecção geral de contabilidade dafguerra informa
que. dos papei" que acompanham a petição do alferes Fructuoso
da Rocha Passos verifica-se haver elle sido absolvido por maioria
de votos pelo tribunal do grande jury da Bahia, em grilo de re­
curso; e que dessa decisão recorreu o advogado da parte contraria,
que aggravou do indeferimento obtido; aggravo esse depois li ban­
uonsdo pela autora do urocesso. O abandono do aggravo, POI' ter
decorrido o prazo da lei para a concessão dos recursos, parece á
secção não ter mudado a natureza da absolvição por pluralidade
de votos obtidos pelo requerente, fazendo equiparar a un.a sen­
tença absolutoria unanime, não foi absolvido por abandono da
questão; o processo seguiu os seus tramites regulares e elle foi
julgado pelo tribunal competente, que pronunciou a sentença
naqueJla conformidade; apenas foi desprezado um recurso da
parte contraria e não ao proprio réo com o f:m de melhorar a
sentença, no que talvez licito fosse consideral-o com a unnuimí­
dade necessaria á iudemnização que pretende, Assim parec.: não
se poder attender a esta pretenção.

Este tribunal, tendo já sídoeonsultado sebre o mesmo assnmpto
por a viso do Minísterio da Guerra, n, 19, de z-í de j..neiro de
1900, apresentou, em '7 de maio do mesmo anno, o seguinte
parecer:

«O Supremo Tribunal Militar está de accoi do com a secção de
exame e com o direetor da Secretaria da Guerra; reconhece que
não ha disposição ímperatoría que autorize índemnízaçào ele vau­
tagens perdidas durante o processo no fôro civil, no C:1S0 de ab­
solvição, como expressamente determina o decreto legislativo
n , 529, de 2 de dezembro de 1898, para o C:1W de absolvíção no
fôro militor; mas entende o tribunal que. demonstrando as ab­
solvições a innocenela dos accusados c achando-se os ofllciaes que
respondem a processo 110 fôro civil nas mesmas condições da.quelles
que respondem no fôro militar, é de parecer que, por equi.lnrle, se
façam extensivas aos militares que respondem a processo no fôro
Civil as beueâcas disposições do alludido decreto n , 520, de 2 de
dezembro de 1898, devendo neste caso see attcndído o requerente
si por ventura a sua absolvição tiver sido unanime, por isso que.
quando respondeu a processo e toi julgado, vigorava o decreto
Iegialatlvo n. 49, de 11 de junho de 189.2, que só autorizava in­
demnízação de vantagens perdidas durante o processo nas absol-
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víções unanímes s ; parecer este com o qual vos conformastes por
desnacho de 18 de maio do anno proxímo findo.

Assim. o Supremo Tribunal Militar mantem o seu parecer de
7 de maio do referido anno acima transcrlpto,

Rio de .Janeiro, 27 de maio de 1801.- Pereira Pinto.- E. Bar­
bosa.- C. Ntemesjeri-« C. Neto.- J, Thom«s Ca;ltual"ia.- C.
GuilloZ,c? .

F0\ voto o Sr. ministro marechal Vasq \10S.

RESOLUÇÃO

Indeferido, visto não ter o reclamante provado o seu alle­
gado.- Em 28 de junho de 1901.- C.\:,IFOS SALLES.- il1àllct.

N. 37 - AYISO DE 4 IJE J[LIIO !JE 1001

?\1:Jndn (Il1O as nud it or-iu- dfl' ~'u('rl';l y(\riíl f[11t'!ll s i :1:' C4,lh:v:; dos autos
(le .iu,~i~I;\·jI(;iilJ PCI':llll(' 1,11:1:--> pr.'Hlflvid;IS ('~I;"11 :--cll:1r!:'s (':,i ::>..; ('S­
!n.lllpil:J;.I ...:. ('1.;lilO df'rid;:llI{'Hll' i n u l il iz.ulns .

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, '1 de julho 11a 1901
- N. 15~18.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o Ministerio
da Fazenda em aviso 11. 66, de 28 de junho flndo.vdeclarado a
este mínísterío estarem Inutilizadas 1'01' pessoa incompetente
e sem dnta us estampilhas colladas li. justificação juut... , promo­
vida perante a auditoria de guerra desta Capital por D. Maria
Pereira da Conceição Loureiro, vinva do alferes AndreJino
Elo)' Loureiro, falta esta que, tornando uullo de pleno direito
esse -Iocumento, eOJ-1:i do art. 50, § I", do regulatnento auuexo
ao decreto n , 3564, de :22 de janeiro 110 I~}(IIJ, obriga a mesma
viúva a exhibir outro para poder obter o meio soldo e montepio
que requereu, providenciae para que u'ora em deante as
auditorias rle guerra, ti ntes de proforiren: a sentença final em
taes autos. verifiquem ~i suas folhas estão devidamente sellndas
e as respectivas estampilhas inutilizadas por pessoa competente,
flue é o escrivão, atim de evitar p:'ejnj::o aos mteressauos,

Saude e fraternidade. -J. N. de 3fcr " "i ;-.).; ,lir,zle:.
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de guerra desta Capital e obrigado a servir no exercito por 10
annos, contados do dia em que attingisse 16 annos de Idade,
nos termos do preceituado no art , 2G3, combinado com o
art. 267, do regulamento para os arsenaes de guerra, deverá
ser reduzido de 10 a oito annos , em vista do f!i~posto na lei
n, 39 A, de 30 do janeiro de lsa'2, por isso que ns disposições
do pa-agrapho unico do art , 5" desta lei e da portaria de 24 de
março seguinte não Se) referem a um menor aprendiz artiflee ,
díroctameute transferido por ordem superior para o exercito,
onde assentou praça sem u idade legal.

Saúde e Iraternidade , -J. N. de Medeiros i1'Ialld.

K. 4')- AVISO DE 27 DE JCLHO m: 1~1()1

It ceonuncudn [l O])S('l~\'~nei;l d:l<:; jn~l1~nC'(';i.·';; dn ? de il'~'H~dl, u lí imo
nas jJlSp0C~i)«'" p:~!'a :.1I11Il iSS;!O de l'id'~':~ln..; ,1'1 ~('l''. lC'q m i l i t nr ,

Ministcrio da Guerr.i - Rio .lo Janeir-o, :27 tI ~ julho <1'1 lelll
-N.17:d.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Not ndo qne, de
certo tempo a esta. parte, Ó grande o numero do praças reco­
lhidas ao asylo de ínva.lidos, affectadas de tuberculose pul­
monar, reeornmendae, muito expressamente, que, nas impeccõss
a que S0 proceder para almissão dos cidadãos ao serviç militar,
sejam, com muito cuidado, observadas as ínstrucçõss que baí­
xararn com o aviso de 2 de agosto do anno proximo findo. e
bem assim que, em detalhe do serviço par occasião rJ.B veritl­
cação de praça, constem os nomes dos facul tatí vos (13 Ilua se
compuzerern as respectivas juntas medicas.

SJl1d, e ".at)rnirIaàe.-.T.•1'. de Medeiros i!Illlcl.

E. ~1l - AYISO DE 2 DE AGO':'TO DE ln:;l

Manda qu('::~ mantenha o [,nll'pl) ri'l'l ·([n;tl :-:" ~tli:~I!ln lln~~l 11":1<:::1
coruluun.. ::.l :t nove l11('ZI -; d.' p:oi-:Ll' (';'111 l~'I;,;d'I~_I, (1"!1ui:l,1'I-S{' o
d~l ]'0:-;1 1 ( '( ' ; ~t s('nl.c'l1l.>l.

Mini sterio da GUJiTa -lUa lle Janeiro, 2 de agosto .lo 1001
-N. 1703.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos que,
tendo ai-lo o soldado do 2° regimento de artilharia. Ernesto Carlos
Schrnidt condemnado, por sentença (lo Supremo Trihuunl Mi­
lita,r d'J F' de agosto do anuo findo, a nOV'J mcz-s do pJ'i3~'J com



trabalho, como incurso no art. 152, combinado com os arts. 56 e
101, § l°, na fórma do art. 5~, § Iti, do co.ligo penal da armada,
deverá ser mantldo o tempo por que se alistou, deduzindo-se o
da refel'id[~ sentença, ficando sem elfeito:t ordem dada pelo com­
mandante do 28° batalhão de infantaria, a que então pertencia o
mesmo soldado. para que. de accordo com as resoluções de 31 de
dezembro de 1887 e 2 de setembro de 18~.-), fosse elle considerado
praça obrigada por seis auuos, li contar da dita em que se en­
gajou por tres annos, visto flue o citado codigo não contém
disposição expressa commíuaudo como complemento da pena a
obrigatoriedade do serviço por sais annos, e apenas no art. 48,
§ 3", determina que o tempo de sentença não scj[t contado para
fim algum.

Saude e íraternldade. - J. -V. de Jld.:i;·os Mallct ,

N. 42 - .\VISO DE S DE AG03T0 DZ 19!Jl

De. ...lar.i quo dcvor.i cl)jnpI(~~<ll' 'I h~!llP') p'Jj' qn': f'.'-~ cng~ljl)~l 11IH S;}'.:­
gl2n~o, lIU(': 'Jllt('ri'Jl·]!~f:n{(' 1,";(' ],a'I':a d·) :-::('~',i,::,) du ('xc:·~·j!o, S(l~~t

dc<..'l~!l'a(~ão de llluti·,Il.

Ministerio da Guerra - RIo de Janeiro, 8 de agasto de 19(11
- N. 1893.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Em solução á con­
sulta que faz o eommandante do 17° batalhão de ínnntaría no
offlcío que acompanhou o de n. 14t7, do comm.mdanto do 6" dis­
tricto militar, dirigido a eS3:1 repar tlção em 10 de junho ultimo,
declarae a esta autoridade, para os fins conveníentes, que o
sargento ajudante do mesmo batalhão Epiphanio José Paim, o
qual sendo 2° sargento do 3') regimento de cavallaría teve baixa.
do serviço do exercito, sem declaração (h motivo, conforme
consta da ordem do diu n , 1:31, de 16 de atdl de 1894, do com­
mando do referido districto, deverá completar o tempo de seu
engajamento por não estar em condições ídeutíeas ás do ex-z:
sargento daquelle corpo Octávio Ferreira Gomes, que, per aviso
de 19 de julho do anno findo, foi mandado excluir das fileiras d»
exercito por ter tido baixa em cousequencí.i ri') seu mào com­
portamento.

saude e ü·aterni,Jarie.- J. S. de JIdc:',")S ucu«.
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Indefere o rcquorimr-n to em que u.n ilük;" I r.' fOl'mado do oxcrci lo
pede ([U0 se lhe conte P0l" um anuo a í·~·;]'~'~:lC) l1~c oito_ uuzcs (~CS­
prez:.Hh. no com puto «lu. seu t~'1l1pO f~U f~'l"-,]("', visto na o L'r :-;lllo
rc:o!"!.l!ado na vig'('ncia da lei CiJJllptl1:::l)ri~ ~

Miuisterio da. Guerra - Rio de Janeieo, 12 de agosto de 1901.

O Sr. Presidente da Republiea manda, JlOr esta Secretaria do
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Milí tat', para sou conheci­
mento, que em 9 do corrente resolveu conformar-se com a pa­
recer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 2'~ de julho
findo, indeferindo o requerimento em que o alferes reformado
do exercito Luiz Firmino de Souza Caldas, o!licial da respectiva
secretaria, pede de novo que lhe seja contada por um anno,
para percepção de mais uma. quota, a Iracção de oito mezes que
foi desprezada. no computo do seu tempo de serviço.- .I. 1.-. de
Jledeil'os suai«.

Sr. Presidente da Republica - Mandastes, por a viso do Minis­
teria da Guerra, de I~~ de junho ultimo, remetter a este tríbuaal,
para tomar na consideração que merecerem, os papeis em que o
alferes reformado do exercito Luiz Firmino de Souza Caldas pede
que se lhe mande contar por um anuo, para a percepção de mais
uma quota, a fraeção de oito mezes que 1'01 desprezada na compu­
tação de seu tempo de serviço.

constam os papeis, a que se refere este aviso, do requerimento
do referido alferes e do oficio n, 1343, (b., -i ' secção da repar­
tição do estado maior do exercito.

No requerimento pede o supplicante que, l10 emtormí.lade com
a resolução do 'I'ribunal de Contas, transcrípta no aviso do Mi­
nlsterio da Guerra de :3 de julho de ISO,), e com o precedente
que se deu com o pharruuceutíco Rayrnundo de vasconceüos,
reformado por decreto de 12 de novembro d,) 1896, a quem se
mandou contar o tempo decorrido de 10 de [ulho de 186i a 30 de
julno de 1868, computando-se-Ihe a fr'lu;5..) de seis mezos por
anuo completo, se lhe faça extensiva a ::C')lJl11Ção caquelle tri­
bunal, contundo-se a fracção de uito me::')'; por IlID anuo, para a
percepção de mais uma vígeslma quinta parte do soldo.

A 4" secção do estado maior diz que o supplicante foi refor­
mado por soffrer molestía incuravel, p~l>cebendo "iate) vige­
símas quintas partes do respectivo soltlo, visto con tal' vint«
annos e oito meZ03 de eIreetivo serviço, ,~ (1'10' sendo o req ue­
rente empregado na secretaria do SUP:'CT10 Trtbunnl Militar,
por onde se faz a contagem do tempo de serviço dos otâeíaos do
exercite) para as respectivas reformas, 1'·~:'~~'3·Il13 COIl vir que ao
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mesmo tribunal sejam sollcltados os necessarlos esclarecimentos,
afim de resolver-se sobre a presente pretenção,

A respeito desta pretenção consta o seguinte:

Contando o supplicante vínto annos e oito mezes de elfectivo
serviço, foi reformado com vinte vigoslmas quintas partes do
respectivo soldo, desprezada a fracçâo do oito mez-s, de confor­
midade com a disposição do § l° do art. 9' da lei n. 618, de 18
de agosto de 1852.

Esta disposição esteve em vigor até que pelo aviso de 3 de
julho de 1899 mandastes observar a disposição da resolução do
Governo Provisorío, de 6 de setembro d: 1890. de accor.ío com
a interpretação de 2 de agosto do 1898, do Tribunal de Contas,
computando para a reforma dos otflciaes da armada e do exer­
cito, como anno completa, as fracçõcs de anuo cxcodeutas de
seis mezes,

Acroditaudo o supplícmte que a nova disposição lhe pó.le
SOl' applicavel, requereu a. concessão de benefício que dahi
provém para a reforma,

Ouvido esto tribunal sobre esta pretcnção, foi do parecer,
em consulta de 18 de setembro de 1899, com a (1'1:1 VOi confor­
trastes, « que a resolução constante do aviso de ~l do julho de
lS(J9.::6 podendo aproveitar aos orflciaes da armada e aos do
sxorcít. q ue teem tido rctormn na vlgcncie dos decretos n, 108.\,
do 30 da dezembro de 188~ e 193 A, de 3') do janeiro de 1890,
carece de fundamento o requerimento do alteres reíurm.ido do
exercito Luiz Firmino de Souza Caldas».

Dando-se ultímarnento o facto do ter se mau.lado computar
ao pharmaceutico Raymundo de Yasccncallos. reformado em
novembro de 1896, o período decovrido de lU do julho de 1867 a
3() de julho de 1868, em que serviu como contractado no exol'­
cito, e entrando neste computo, de conforrnldade com o dísp rsto
110 aviso de 3 de julho, uma. fra.c~io de anno, maior dI seis
mezos, pede o supplícantc, [1 vista deste precedente, fi no so lho
faça taiubem extensivo o beneficio da citada disposíç.io .

As condições do supplicaute não sendo identicas ás do phar­
macoutíco Vasconcellos, não lhe pódo aproveitar o precedente
quo im-oca em favor de sua. protoncão, porque, tendo silo este
reformado em lk9G. isto é, depois da promulgação d~t 10i com­
pulsor ía, tinha direito ao beneficio da resolução contida no
aviso do :{ de julho; aqucllo , deixando o serviço ;:rtivo do exer­
cito em 18ôG, na virencía da lei de promoções rl3 1.'15/, uo CO:1­
forrnidarle com o § lodo art. 9° du mesma lei, 11'1,) 1;\8 P:J<!El por
este motivo ser extensivo o beneficio u't nova lei, C0nlO já. foi
.Iecldi-to em despacho vosso de 2 de outubro de 1~90.

Assim, é de parecer o Supremo Tribuunl Militai' qne não tem
fundamento o requerimento do alferes reformado Lui» Frrmíuo
de SUUZ:1 Caldas.

Rio 'le Janeiro, 2? do julho de 1901.- Pereira Pinlo,- E.
Barbosa :-« C. Nien',?yel·.- C. Neto.- B. YUS'lUC3.
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Como parcce.- 9 de agosto de 1001.- CAMPOS SALI,ES.­
uai«.

N. 44 - AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1901

Declara que os alfarcs-nlumnos servindo nos corpos arregimentados
dever-ão ser consider-ados como pertencendo a estcs corpos.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de agosto de IUOl
-N. 1817.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o major do
30 batalhão do infantaria Febronto de Brito couaultado sobre o
modo de eousidernr nos corpos arregtmentadoa ( sal terrs-alumnos
que n<dlts servem e si (levem elles concorrer na eseola (1e ..gente
do conselho economíco, declarae ao commandaute do 6° distrioto
militar, em solução a. tal consulta, que acou.ponhou o seu
ofâcío 11.701, de 6 de junho ultimo, que os refei idos alferes­
alumnos deverão ser censiderados como pertencendo aos corpos
ondr- SErvem. sendo incluidus no caso dos aggr. gados e entrar
na escala dos agentes dos conselhos econornlcus, conforme S8 pra­
tica com 03 alferes graduados.

Saúde e fraternidsdev-s- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 4:) - AYISO DE 26 ns AGOSTO DE 1901

Indefere o i-cqucrimcnto em que um capitão pede quo a nntigui,lndo
do posto que tom seja conta.Ia da data em (p,e foi conun i-sionudo
no i-oferido posto. ,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1901
- N. 1900.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos, para os
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, confor­
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar. exar-ado
em consulta de 22 de julho ultimo, resolveu, em 23 do corrente,
indeferir o r-equerimento, em que o capitã" do 24° batalhão de
infantaria AgneJIo Petra de Almeida pediu que a sua antrguídade
de posto fosse contada de 8 de junho de 189:.3.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

Guerra - Decisões de 1901
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o ministro marechal Rutino Ga.lvão entende que a pretonção
do requerente está no caso de ser deferida, mandando-se-Ihe
conta.r antiguidade do posto de capitão de 8 de junho de 1893.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1901.- Pereira Pinto.- E. Bnr-«
bO$a.- C. Niemeyer.- C. Nelo.- B. VasQtlc.<.

ItESOLUÇÃO

Como parecev-- 28 de agosto de 1901.- C.\lIIl'OS SALLES.­
suu«.

N. 46 - AVISO DE 30 DE AGOSTO DE 1001

Declara quo, tendo um conselho de guerra jul ra.l .. p-i-ompt a a acç,io
deverá appelIar ex-oUieio para o Supremo Tr-il.unu l Mi li tar , a~llar­

dando a decisão os membros do mesmo e"ll",·Il,',. \ i s l o) 'lue se t.rnta
~. de um incidente do proc~sso.

Ministerio da. Guerra - Rio de Janeiro, élO da agosto de )flOI
-~. l!J21.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o conselho de
guerra, a que responde o coronel do estado-maior Joaquim de
Salles Torres Homem, em sua primeira reunião, julgado pe­
rempta a acção, encerrando os trabalhos e vos remettendo o
processo, conforme eommunícou o commando do 5Q distrioto
militar, em telegramma de 27 do corrente, junto por cópia, con­
sultando tambem si os coroneís que daqui foram para constituir
aqueIle conselho devem permanecer em Curityba ou regressar
- declaro-vos, para os devidos effeítos, que, 8i o conselho de
guerra julgou perempta a aeção, por ter considerado quo o
prazo de dez dias (art. 28 do regulamento processual crimina.l
militar) foi excedido, deverá.ter appellado e;c-officio para o
Supremo Tribunal Militar, na fôrma da lei.

Em tal caso, somente áquelle tribunal compete pronunciar-se
sobre o assumpto, porque nenhuma ingerencia é permittida às
autoridades militares administrativas DOS conselhos de guerra,
uma vez iniciados, ainda quando nos mesmos conselhos sejam
preteridas formalidades do processo, competindo ao tribunal
superior annullar ou reformar suas sentenças ( regulamento
citado, art. 203).

O conselho de guerra não tem competencia para julgar pe­
rempta a aoção de um processo, mas, sim o Supremo Tribunal
Militar, conforme se vê em um accordão com relação a um sol­
dado, transcripto na ordem do dia do exercito J). 137.

Quanto aos membros do conselho de guerra alludído, devem
aguardar em Curityba a decisão do Supremo Tribunal Militar,
desde que se trata de um incidente do processo, que, assim
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como pôde ter a sancção daquelle tribunal, tambem p6de não
tel-a, si, porventura, aUi se entender, por exemplo, que a con­
tagem do prazo de 10 dias não obedeceu ás regras de direito ou
nutras circumstancias.

E, em tal caso, o conselho terá de proseguír em seus trabalhos,
não convindo, portanto, a retirada dos offl-iaes, que importaria
na dlssoluçâo do conselho de guerra, prematuramente.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

N. 47 - AVISO DE 4 DE SETEMBRO DE 190·1

Declara que os cx-oJ;'erarios militnrcs que já per-tenciam ao exercito
quando foram exhnctas as companhias de operarios militares de­
ver-ão servir por seis ou oito annos, de accordo com o di-posto na lei
n, 39 A. de 30 de janeiro de 1892, ou por oito c d,'z annos, si nesta ul­
tima data j3 eram operarios mi'itares, de accordo com o disposf.o
na porl ar-ia de 2·; de março do 18[12.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1901
.- N. 1957.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O inspector militar
do 20 reg-imento do artilharia consulta, em «fflcio n, 31, que
vos dirig-iu em 3 do mez findo, si, estando estabelecido quo os
operark-s militares transferidos para os corpo" do exercito, por
terem sido extinctas as respectivas companhias, servirão por
cinco anoos da data em que completarem 16 annos de idade,
deverão também servir por igual tempo os quo anteriormente
tiverem tido essa transferencía.

Em solução a tal consulta, vos declaro. para os fins conve­
nientes, que a obrhração do servir somente por cinco annos não
abrange os ex-operários mílítares que já pertenciam aos corpos
do exercito, quando foi promulgado o decreto n, 3195, de 13 de
janeiro de 1899, que extinguiu as companhias de operados
militares.

Estes deverão servir por seis ou oito annos, contados da data.
das suas transferencias para o exercito, segundo se alistaram
directamente ou vindos das companhias de aprendizes artíüces
para as de operarios militares, na conformidade do císp.sto no
art. 5° da lei n , 39 A, de 30 de janeiro de 1892.

Para aqueIles, porém, que nesta ultima data já eram ope­
raríos militares, vigorará a lei anterior que os obrigou por oito
e dez annos, nas duas hypotheses supra, contados da data da
transferencia para o exereito, conforme determina a portaria.
de 24 de marÇO de 1892.

Bande e fraternidade.- J. No de Medeiros Mal1et.
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N. 48 - AVISO DE 23 DE SETEMBRO DE 1901

Declara que o 20 eseripturario não póde substituir (I I" oscripturarto
dos hospitaes militares.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1901
- N. 2078.

Sr. CheCe do Estado Maior do Exercito - Tendo o comman­
dante do l° districto militar vos consultado em telegramrna de
5 do corrente si pode nomear Antonio Morsula Marques Silva.
para exercer interinamente o logar de 2° escríptumrío do hoa­
pítal militar no Eslado do Pará, emquanto o elfectivo estrver
substituindo o l° eseripturario do mesmo hospital Franclsco da
Assis Touías, que se aeha licenciado. vos declaro, para que o
façais constar ao oonsultante, que, nos C'l.SOSde que se trata. não
ha substítulções, porquanto a lei design,a os cargos em que 08
respectr vos serveutuarios, nos seus impedimentos, devem ser
substituídos.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiro,~ ll[allet.

N. 49 - AVISO DE 23 DE SETEMBRO DE HlOl

Dá deferimento ao requerimento em que um capitão de oavallazía
pediu que fosse aeceita a desisteneia ~ue fez de sua transferencía
para o corpo de estado-maior do exercito, sendo transferido pa.ra
o de engenheiros.

Ministorio da Guerra - Rio de .laneh'o, 23 de setembro de 1901
- N. ~077.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos, para. os
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Itepublíea, eonfor­
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar exarado
em consulta de 2 do corrente, resolveu em 20 deste mez dereri!'
o requerimento em que o capitão do 12° regimento de cavallaria
AlI'onso Barrouin pediu que fosse aeeeíta a desístencía que fez de
sua transferencia para o corpo de estado-maior do exercito.
lendo transferido pa.ra o de engenheiros.

Saude e fratgrnidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

Consulta a que se retere o aviso supra

Sr. Presidente da Republíca - Com aviso do Ministerio da
Guerra de 20 de julho ultimo, mandastes remetter a este tri­
bunal, para eoasultar com seu parecer,o requerimento e mais
papeis em que o capitão do 12" regimento de cavallaria. Aft'Oll90
Barrouin pede que seja. aeeeíta a dosístenoía que fez de tiUa.
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~ransrerencia. para o estado-maior do exercito por preferil-a para
\9 corpo de engenheiros.

O marechal chefe do estado-maior informa sobre essa preten­
cãoo seguinte: « Ocapitão do 12' regimento de cavallaria Affonso
Barrouin pede no incluso requerimento que seja aeceíta a desis­
tencia que faz da transferencía para. o corpo de estado-maior,
sendo então transferido para o de engenheiros, de aecordo com a
declaração annexa ao mesmo requerimento.

Esse ofâcíal oceupava o n. 19 na. ordem de antiguidade dos ca­
pitães arregimentados e habilitados, afim de serem transferidos
para os alludídos corpos, na conformidade da resolução de 12 de
abril ultimo.

Parao cumprimento dessa.resolução, desde que a transferencia
era facultativa, teve o estado-maior do exercito de consultar a
cada um dos ditos capitães e esperou a Sua declaração.

Nesse sentido procedeu parcialmente a consulta. por se tratar
do grande numero de 53 offlcíaes, attendendo-se que as transfe­
rencias devem ser feitas de accordo com a antiguidade do posto
de capitão, pelo que houve demora no recebimento de todas as
declarações.

Para a proposta de 2rl de maio do corrente anno a commissão
de promoções, em suas sessões de 25 e 28 do mesmo mez, indicou
para as cinco vagas que então existiam súmente os capitães Ma­
Doei de Almeida.Cuvaleante, Raymundo Arthur de Vasconcellos,
João Mariot e Victor Eduardo Roszanyi que tinham os ns, 9, 15,
21 e 2rl. sem fallar' no peticionaria, em vista da sua. ultima de­
otaração feita em 4 do alludldo mez de maio, conforme se veri­
ãca das inclusas declarações, por cópias, que foram presentes e
acceiras naquellas sessões, tendo ficado em aberto uma vaga por
faltarem ainda declarações dos offlcíaes mais antigos, e sem estes
não se devem levar as transtereneias aos mais modernos, por isso
que iriam ferir direitos daquelles.

Na sessão de 4 do corrente mez de julho, estando já. archívadas
tildas as declarações, foram indhados para preencher estas vagas
restantes no mencionado corpo de engenheiros os capitães osorío
de Azambuja Cidade, Emilio de Azerado e Francisco Antonio de
Carvalho, ns. 34, 47 e 50 da respectiva relação, todos abaixo do
peticionario, por estar prevalecendo a sua declaração de desís­
teneía para esse corpo em 4 de maio ultimo.

Em g, tambem do corrente mez de julho. quando tratava a
commissão de promoções do preenchimento das vagas no corpo
da saúde e na arma de cavallaría, foi-lhe presente o requeri­
mento em questão acompanhado de uma nova declaração, tudo
de 8 rIo dito rnez, com o qual procura o peticionaria annullar a.
da desistencia que havia feito.

A mesma commissão, uma vez que já. tinha acceito e archivado
as declaracões de todos os omciaes habilitados á transferencia
~llra os e1fditos legaes e que, em virtude deltas, offlciaes que es­
tavam muito abaixo do peticionaria tinham sido transferidos
]Iara o corpo de engenheiros, não julgou na sua. a\ça1a resolver
sobre o caso.
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E' verdade que quando o estado-maior procurou obter as 'de­
clarações para o cumprimento da. lei das transferencías, o peti­
cionaria apresentou a.de n. I, datada de 29 de abril do corrente
anno, depois annullou esta, como demonstra o telegramma transe
mittido em 4 do mez seguinte pelo eommaudante do 6° districto
militar, também junto sob n . 2, comprovado pela declaração da
mesma data sob n . 3, que ficou valendo definitivamente, visto
ser a considerada offlcial pela referida eommíssão.

Comoo peticionario procura fazer acreditar em artigo pela im­
-prensa ter sido mystiâcado no telegramma que recebera e que,
ao chegar á Capital Federal, melhor comprehendendo a lei das
transferencias, fizera logo a declaração, que ora apresenta. junta
por cópia, sob n, 4, o telegramma ãeerca do assumpto, dirigido
ao mencionado comrnando de dlstrlcto, e informa que a apresen­
tação do mesmo peticionaria nesta repartição foi feita no dia li
de junho ultimo, e que aquella declaração que quer fazer valer
é datada de 8 e apresentada ,t commissão a 9, tudo do corrente
m~. .

AoEXID. Sr. presidente da eommíssão de promoções, marechal
João Thomaz cantuaría, Affonso Barrouin, capitão do 12° regi­
mento de cavallaria, vem respeitosamente pedir a V. Ex. se
digne acceitar a sua desistencia de transferencia para o estado­
maior do exercito, transferindo o supplicante para o corpo da
engenheiros. de aceordo com a declaração junta.

O fim do supplicante é poder ir trabalhar na estrada de ferro
de Porto Alegre a Uruguayana, onde, pela sua pratica, julga
poder prestar serviços valiosos.

Capital Fe,leral, 8 de julho de 1901.- AfloilSO Ban'ouin, ca­
pitão.- Quartel-General do Exercito, em 8 de julho de 1901.

Declaração-Declaro que desisto da minha transferencía para
o estado-maior do exercito e prefiro ser transferido para o corpo
de engenbeíros.c- Capital Federal, 8 de julho de 1901.- Affonso
Barrouin, capitão-engenheiro. N _1.- Apresentado á commissão
de promoções em 25 de maio de 1901.- Cantum-ia. marechal.

De accordo com as condições da resolução de 12 do corrente,
constante do telegramma do SI'. commandante do districto,
pelas quaes passarei a ser o n. I dos capitães para promoção a
major no corpo de engenheiros, resolvo ser transferido para o
dito corpo. Uruguayana, 27 de abril de 1901.- Affonso Bar­
rouin, capitão. Confere.- João Bapüsta, dos Santos Dias, alferes.
N_ 2. Apresentado à commíssão de promoções, em 25 de maio
de 1901.- Cantuaria, marechal. Repar-tição Geral dos Tele­
graphos do Brazil, 4 de maio de WOI. Telegramma do Rio
Grande.- Sr. marechal chefe do estado-malorv-c- Rio. Capitão
A1fonso Barrouin acaba declarar que deseja transferencia para.
corpo estado maior e não para corpo engenheiros, conforme
communícàra commandante guarnição Uruguayana em tele­
gramma que vos transmitti l° do corrente. Saudações.s-- General
Salles , Confere.- João Baptista dos Santos Dias, alferes. N. 3.
Apresentado li. commissão de promoções em 25 de maio de 1901.
- CantuariCl, marechal, Declaro em tempo que desejo a minha
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transferencia para o corpo de estado-maior e não para o corpo
de engenheiros. como está declarado no telezram.na do com­
mando da guamíeão de Uruguayana. Este equivoco foi devido
a não ter sido bem comprehenduía a disposição do Governo, de­
viofo ao afastamento da guarntção de Uruguayana, Riu Grande,
.( de maio d} 1901.- Aff,mso 8 r.rrouin, capitão. Confere. - João
Boptista dos Santos Dias, alferes, N. 4 - Ao commaudante do
6° dístrícto, Rio Grande - Rio, 26 de abril de 1901. Transfe­
rencias para corpos 11e estado maior e engenheiros, resolução 12
de abell, são facultativas, devenIo, porém, os transferidos, para
os e1feitos da promoção por antiguidade, ser eolloeados segundo
as datas do posto de tenente. A respeito consultai eapitães Ho­
norlo Vieira de Aguiar, A1funso Barrouin e Cypriano da Costa.
Ferreira. SaudaQOes.- (Asslgnado) Chefe estlldo-maiOl-.»

O Supremo Tribunal Militar:
Consíderando que o telegramma transmittido ao commandante

do & districto militar é incompleto e fa.lto de esclareclmentos
necessaríos, porquanto nelle não se faz menção que as transte­
rencias para o estado-maior e para o corpo de engenheiros
devem ser feitas de sccordo com a antiguidade do posto de ca­
pitão, como se praticou;

Considerando que para o corpo de estado-maior não podia o
requerente ser transferido sinão em data indeterminada e, por­
tanto, desnecessaria se tornava a consulta para esse corpo;

Considerando que esse telegramma declara. positivamente, e
de accordo com a resolução de 12 de abril do corrente anno, que
as transferencias devem ser feitas por ordem de antiguidade do
posto de tenente ;

Considerando, pelo confronto de datas, que o peticíonarío a
29 de abril não podia ter pleno conhecimento da resolução de 12
do dito mez, que só foi publicada para o exercito em 6 do mez
seguinte, de modo a poder formar um juizo exaeto das vantagens
ou desvantagens da sua transferencia para o corpo de estado­
maior ou para o de engenhei '')9 ;

Considerando que a. consulto por telegramma exigia uma so­
lução immediata. e que originou a indecisão do supplicante, que
não possuia os esclarecimentos necessarios para a escolha da sua
transterencia;

Considerando, finalmente, que as transferencias se fizeram
quando o .peticionario se achava em viagem para este porto e
não podia. reclamar em tempo, mas, fel-o logo que aqui chegou,
em um memorial dirigido e apresentado ao Presidente da Repu­
blioae ao Ministro da Guerra, cujo documento deve fazer fé:

E' de parecer que o requerimento do capitão A1funso Bar­
rouín .está. no caso de ler deferido, sendo transferido para o corpo
de engenheiros e colloca.do de accordo com a resolução de 12 de
abril, publicada em ordem do dia do estado-maior- do exercito
n .. 134, de 6de maio e telegra.mma do chefe do estano-maíor ao
commando do 6° districto em 26 do mesmo mez de abril, tudo do
corrente anno.
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Os ministros almirante Elisiario Barbosa e marechal Nie­
meyer deram o seguinte parecer: Concita dos papeis remettídos
a este tribunal, com o aVIFlO n, 64, de 20 de julho ultimo, para
consultar com seu parecer, que o capitão do 12" regimento de
cavailaría Affonso Barrouín tendo declarado aeceitar a t1'ansfe­
rencia para o corpo de engenheir .s, dias depois r~ctift'lou essa
declaracão preferindo ser transferido para o esta-ío-maíoc.

Vertflcando mais tarde o capitão Barrouin haverem sido as
vagai do corpo de engenheiros preenchidas por offlciaes mais
modernos que elle, volta a fazer nova declaração de desistencia
da t-ansrerencía para o estado-maior e preferindo seja levada
a effdto para o CONO de engenheiros, allegando, então, no
requerimento em que a annexuva, [ulgar-se em condições de
poder prestar valiosos serviços na estrada de ferro de Porto
Alegre a Uruguayana.

Não haveria í-iconveníente em reunir-se á ultima declaração
si de tal aeto não advíesse ao peticionario ou a tlrceiros o mio
nimo prejuizo, que a lei de 1883, ora em vigor, procura evitar
determinando sejam as transforcncias em ordem de antigui­
dade.

O estudo, mesmo perfunctorío, das leis reguladoras do as­
sumpto em questão, elucidará a duvida que se levanta, resol­
vendo os casos análogos que de futuro se apresentarem.

De facto, consultado este tribunal, relativamente (t execução
da lei n. 716, de 13 de novembro de 1900, emittiu a I de abril
ultimo o seu parecer, com o qual vos conformastes em 12 do
mesmo mez, parecer constante de duas partes, aqui textual­
mente trauscríptas i

« I", as transterencíae para o estado-maior como para o corpo
de engenheiros, de aecordo com a lei n. 716, não são obriga­
torias;

2", a lei n. 616, de 13 de novembro de 1900, por não ter etreito
retroactívo, deve Bel' executada sómente em relação aos ofílciaes
que, depois da. data de sua promulgação, adquirirem as con­
dições necessarias para o pree;~alÍmento das vagas de capitão
nos corpos de estado-maior e de engenheiros e. ipso facto, não
póde atringir os capitães de artilhariá. de cavallaria e de infan­
taria. que naquella data já tinham direitos garantidos por lei
para a transferencia sem perda de antíguídade.s
. De accordo com este parecer de 12 de abril, as transfe­
rencias para o estado-maior e corpo de engenheiros, dos ofâ­
ciaes que estavam habilitados quando foi promulgada a lei
n. 716. continuarão a ser reguladas pela de n, 1351, de 7 de
fevereiro de 1891, lei esta que garante a taes officiaes toda a
antiguidade de patente, negando-lhes, porém, o direito de de­
sístencía,

Si em desaccordo com a segunda parte desse parecer, forem
tod-s as transferencias reguladas pela lei n. 2169, de 14 de
julho de 1883, nos termos do art. 3° da de n, 716, de 13 de no­
vembro. eomblnada com a primeira parte do alíudído parecer,
acima transcripto, será restabelecido o direito de desistencia,
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ficando o ofioial transrerido em ultimo logar considerado o
mais moderno do quadro em que fôr Ineluldo, e, consequente­
mente, mais antigo do que os transferidos depois delle para esse
mesmo quadro.

Pelo exposto vê-se que, para a fiel observancia da lei
11. 3W9, de 14 de julho de 1883, determinando ser as trans­
ferencias reitas por ordem de antiguidade, entre os que tiverem
as habllitações precisas, é decapital importancia a declaração
do oficial, no sentido de acceltar ou não a transferencía, indi­
cando com precisão e em tempo opportuno qual o quadro em
que deseja ser Incluído, afim de evitar qualquer preiuízo em sua
antiguidade para a promoção.

Uma vez feita essa declaração e havendo alia já produzido os
consequentes e1feitos no preenchimento das vagas dos quadros
especíaes, não poderá mais ser aeceíta rectlâcação alguma, a
menos que o otflcial rectificante não se sujeite a âeur como
mais moderno, não causando assim o minimo pI'ejuizoaos que,
sendo mais modernos que elle, foram, entretanto, transferidos
em prímeíro logar.

Mas, mesmo nesta hypothese, não deve ser acceita a rectl­
ftcação, porquanto a lei determina claramente que as transre­
reneias se façam por ordem de antiguidade, dentre 08 que estio
verem legalmente habilitados.

Em face dos termos claros das leis referentes ás transferenclcs
para o estado-maior e corpo de engenheiros, parece não dever
ser acceita. a ultima declaração do capitão Barrouín, prereríndo
ser transrerído para o COI'pO de engenheiros, por já ter produ.
zido osdevidos etreitos a iiesistencia antes feita de ser incluido
nesse corpo, dando então logar a serem apresentados e alli eollo­
cados 08 capitães ns, 27 e 29, ambos mais modernos que o petl­
cíonarío, D. 19 entre os capitães no caso de serem transfe­
ridos.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1901.- Pereira Pínto._
E. Bal"OOSé!:.- R. Galviio.- O, Nicmegor ,»: O.Neto.- B. VaI­
ques.

Comoparecev-« 2) de setenbro de 1901.- C.I.M:POS SALLE!"
- MaUet.
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N. 50 - AVISO DE 10 DE OUTUBRO DE 1901

5Q

Declara a qnem compot o () pagamento de dcspczas com transporte
,le offlciae , e praças ,In exr-rc it o quando rcquisit ados para dcpo r e fi
ou r-ospnmlerom eru pl'oC(\~:,()q-el'ilnnS no foro co nun u m .

Mlnísterio da Ouerr.i - Rio de Janeiro, 10 de outubro do 1901
-N.2198.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O eommandantc do
20 dístrlcto militar consulta, no officio n, 304, que VO::l dirigiu
eml2 de junho ultimo, a quem compete pagar as despeaas com
transporte de officiaes e praças do exercito quando requisitados
por autoridades civis para deporem ou responderem em pro­
cessos-crimes no fôro commum ,

Em solução a tal consulta, vos declaro, para os fins conve­
nientes, que, dada :J. hypothese, om virtude da organização da
justiça. federal, de ter uma testemunha de transportar-se de
qualquer ponto do Estado para a respectiva capital, onde tem
sêde a secção da mesma justiça, afim de depôr no pleuarío de
algum processo-crime, as despesas do conducção, que entram
na regra de custas [udícíarías, serão pagas pelo réo condem­
nado em tal processo e adeautadas por conta do Ministerio da
Justiça e Negocias Interiores a cujo cargo ficarão deftnltíva­
mente, no caso de absolvição do dito réo ; e que, tendo o militar
de responder, na. qualidade de reo, de crimes aflançaveís ou
inaâançavels, as referidas despesas correrão por conta. deste,
adeantando-as para rehavel-as do réo o Ministerio da Guerra a
cujo cargo ficarão definitivamente, no caso de ser absolvido o
aocusado, pedindo-se ao Congresso Nacional, para occorrer a.
tal pagamento, a necessaría verba, si não houver no orçamento
respectivo.

Saude e fraternit.lade.-J. N. de Mcdei,·os Mallet.

N. 51- AVISO DE ioDE OUTUBRO DE 101H

Declara 'lU<3 o, offlciaes ([ele' se rlo st inruu á~ c.scola s m il it ar-os n~"-' c"tão
sujeitos :1 oxnuio prévio do ad m issão ,

Ministario da Guerra. - mo de Janeiro, 16 de outubro de Hlill
- N. 2223.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exorcito - Constando dos papeis
remettidos pelo commandante da escola. preparatoría e de
ta.ctica do Roalengo á consideração deste Miuisterio, que o te­
nente do 3JO batalhão de inf~ntaria Joaquim Alves de Ara.ujo
Guerra, pedindo matricula na referida escola, foi submettido
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ao exame prévio de admíssão de que tI'a.ta o art. 72 do decreto
n, 28tH, de 18 de abril de 1898, declarae ao eommandante dos
districtos militares, afim de que deem conhecimento aos com­
mau iantes dos corpos 110 exercito, que os otficiaes que Si) des­
tinam ás escolas militares não estão sujeitos a. essa. prova, que
só devem prestar os cmdldatos praças de preto pois estando
os mesmos ofâcíaes isentos no exame de admtssão que se faz
na. escola preparatoría, na fôrma do paragrauho uníeo do
art. 253 do dito regulamento, com maioria. de razão devem
estar daquella outra.

Saude e fraterniJade.- J • .N, de Medeiros 31o.11et.

N. 52- AVISO DE 5 DE NOVE~WRO DE 1901

Declara que não poderão ser atteudidas reclamações sobre pagamento
de etapa vencida pelas muheres, viuva s c ülhas da> praça., asy­
Iadas e não recebida por falta de osclaroc imcntos ,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de novembro de 19,11
- N. 2336.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos, para
os âns convenientes, que não poderão ser attendídas recla­
macoes identicas á do soldado José Pedro Francísco de Souza,
Incluído no asylo de invalidas da patría, relatíva ao pedido de
pagamento de etapa vencida por uma sua. filha e não recebida.
por fulta de esclarecimentos sobre o nome e idade desta, visto
que, sendo a etapa para as mulheres, vluvas e ãlnas das
pri.lÇas asyladas um soccorro caritativo que a nação lhes con­
cede, desde que deixa de ser abonado no devido tempo, não
deve constituir um onus para os cofres publicas.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros .ilfallet.

N. 53 - AVISO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1901

Declara que um" veterínar-io deverá perder, qunn.Io licenciado para
tratamento de saude, a terça parte dos l'~"pc,,1 i vos vencimentos.

Ministerio da. Guerra - Rio de Janeiro, 7 de novembro de
1901 - N. 55.

Tendo o veterinario do 140 regimento de cavallarta Tiburcio
Valeriano da Costa pedido pagamento de etapa relativa aos
períodos decorridos de l6 de julho a 4 de setembro de 1900 e de
18 de junho a. 5 de setembro do corrente anno, em que esteve na
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goso de licença para tratamento de saude, manda o Sr. Presi­
dente da Republiea declarar ao Sr. delegado fiscal do Tbesouro
Federal em Curityba que, competindo ao requerente apenas a
graduação de alferes emquanto exercer o cargo, e ccnstituindo os
vencimentos que recebo uma gratíâcucão pro labore determinada
em seu contracto, pelo que não está nas mesmas conuíções dos
otnciaes rio exercito, deverá perder, quando licen-indo para
tratamento de saúde, a terça parte da totalidade dos ditos ven­
cimentos, conforme é regulado para os empregados civísc--- J.
N. de Medeiros Mallet.

N. 54 - AVISO DE 7 DE NOVEMBRO DE I!JOl

Manda completar nos corpos do cxcrcit o d nas ef)lle('ç"e~ do or.Iens
do dia da repartição do osl ad o maior, t1e,liJl~"I:J":'t ,cc"nlar'ia e á

casa da ordem, e d isfrihni r doru em d ianí c ao" "i lo,; corpos ';úlllPnl e
dous exemplares das referidas' ordens d o d in.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 7 de novembro de
1901 - N. 2356.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Em vista do quo
expõe o commandante do 20 dístríctu militar no offlcio n, 317,
quo vos dirigiu em 30 de agosto ultimo. providencíae para que
sejam recolhidos aos archívos dos corpos do exercito os exem­
plaros das ordens do dia dessa repurtlção distrihuidos ,18 compa­
nhias. esquadrões ou baterias dos mesmos corpos, aüm de se
completarem duas collocções, sondo uma para a scoretaría e
outra para a casa da ordem, onde farão os offlcíaes as consultas
que !,recisa.rem, devendo os comurandantes expedir ordom
sobre a. encadernação, por annos, dessas duas collecções.

Províd-nciae, outrosim, para que de ora em deanto sejam
distríbuldos aos corpos do exercito apenas dous exemplares das
ordens tio dia. 11m para a. secretaria e outro que se destinará á
consulta dos ofãcíaés, para a casa da Oi dem , sondo que no fim
de cada. anno e depois do publicado o respectivo indíce, a ínten­
dencia geral da guerra remetterá duas collecções encadernadas
desse anno aos referidos corpos, quo enviarão áquella intendencia
os exemplares avulsos quo tiverem recebido, afim do serem en­
cadernados convenientemente e assim transmittidos ao archivo
da repartição a vosso cargo.

Saude e fr,del'nidade.- J. N. de Medeiros Mallet.
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N. 55 - AVISO DE Il DE NOVEMBRO DE 1901

Declara que os pagamentos aos officiacs e praçasdo exer-cito incluidos
no asylo dos ínvalldos da patria só deverão ser rr-cr-hido s pelos pro­
prios ,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 11 de novembro de
19tH - N. 85.

Sr. Director Geral de Contabilidade da (;uerra- Declaro-vos.
para os fins convenlentea, que os pagamentos quo tiverem de
ser effectuados .lOS officiaes e praças do exercito recolhidos ao
asy/o dos ínvalidoa da patria só devem ser recebidos pelos pro­
prios, não se admíttíndo procurações. á vista das especulações
e constantes abusos que por meio destas te em havido.

Saude e fraternidade.- J. N. de Jlledeil'os ueu«,

N. 56 - AVISO DE lIDE NOVEMBRO DE 1901

Declara como se deverá proceder, n ma "C7. ampliado ao exercito ()
codigo penal da armada, cm rC'1açã'J :'8 pr~ç:l.' coridemnarlas em vir­
tude do dito codigo.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, lIde novembro de
1901 - N. 2374.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O major âscal do
24° batalhão de infantaria Tito Pedro Escobar consultou si, de­
pois de ter sido ampliado ao exerci to pela lei n . G12, de 24 de
setembro de 1899, o codígo penal da. armada, ainda se deverá
continuar a proceder com as praças condemnadas em virtude
do referido codigo como anteriormente se procedia, isto é:

1.° Si deve ser descontado o tempo anteriormente servíds
pelas que desertaram e foram condemnadas ;

2.° Si as condemnadas pOI' qualquer crime a. mais de seis
mezes perdem as vantagens de voluntarios ou engajados;

3. ° Si as eondemnadas por crime de deserção passam a servir
por seis annos como sorteados refractarlos, a contar da data da
captura ou apresentação;

4.° Si desconta-se no tempo de serviço o de sentença;
5.° Si as condemnadas a seis mezes e a menos de seis mezes

por qualquer crime perdem as vantagens de voluntario e enga­
Jado;

6.° Si os sentenciados por qualquer crime, voluntarios ou
engajados, uma vez postes em liberda.de, perdem o direito ás 1'0­
spectivas gratiftcaçlies;
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7. o Si os secretarias dos corpos devem nos termos da.deserção
continuar a qualificar as deserções de simples e aggravadas,
como nas ordenanças de 9 de abril de 1805, ou de accordo com o
citado codigo, art. 55.

O Sr. Presidente da. Republica, tendo ouvido o Supremo 'I'rí­
bunal Militar, resolveu em 8 do corrente, conformando-se com o
parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 7 do mez
findo:

1. o Que o tempo de praça anterior á deserção das praças, por
este crime condemnadas, será perdido quando a sentença for de
aceordo com a ordenança de 9 de abril de 1805 ;

2. o Que só devem perder as gratificações diarias as pra ças
presas não fazendo serviço e as sentenciadas que só receberão
metade do soldo, de conformidade com a tabella n. 2 da lei n, 247,
de 15de dezembro de 1!l94;

3. o Que as praças que [se alistarem de I8!J2 em diante devem
servir por seis annos, contados dadata em que concluírem a seno
tença, incluindo o tempo auterior á deserção si a sentença não
tiver sido imposta de accordo com a referida ordenança;

4. 0 Que no tempo de serviço deve-se descontar o da sen­
tença que tiverem cumprido;

5.° e 6. 0 Que as praças condemnadas a menos de seis mezes
de prisão só perdem as vantagens de voluntarío e engajado
quando no caso da tabella n. 2 ;

7. 0 Que os secretarias dos corpos devem continuar a declarar
nos termos de deserção a qualidade desta.

O que vos declaro, para os fins convenientes.
Saude e fraternidado.- J. N. de Medolros Mallet ,

Consulta a que se refere o aviso SUpl"a

Sr. Presidente da Republica. - Mandastes ordem, que foi
transmittida pelo Ministerio da Guerra em aviso n. 83 de
5 de setembro ultimo, para que este Supremo Tribunal Militar
consultasse com seu parecer os papeis em que o major do 24°
batalhão de infantaria Tito Pedro Escobar consulta si, depois
de ampliado ao exercito pela lei n, 612, de 24 de setembro
de 189!J, o codigo penal da armada, ainda se deve conti­
nuar a proceder com as praças condemnadas, em virtude do
referido codigo, como se procedia anteriormente, isto é, si se
deve descontar o tempo antes servido das que desertaram e
forem condemnadas; si as condemn adas a mais de seis mezes
por qualquer crime perdem as vant .. gens de voluntario ou
de engajado; si as condemnadus por crime de deserçãopassam
a servir por seis annus como sorteados rerractaríos a contar
da. data da captura ou apresentação; si se desconta no tempo
de serviço o de sentença; si as condemnadas a seis meses e
a menos de seis mezes, por qualquer crime, perdem as van­
tagens de voluntarios e de engajados j si as sentenciadas por
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qualquer crime, postas em liberdade, perdem o direito ás res­
pectivas /Cra tífleações ; e, finalmente. si os secretarios dos corpos,
nos termos da deserção, devem continuar a qualíücal-as de
simples ou aggravadas,

- O com mando do 40 districto militar, transmittindo a con­
sulta ao chefe do estado maior, emitte sua opinião do modo
seguinte:

Que considera as duvidas sobre o~ dífíerentrs pontos da
consulta o resultado de uma simples confusão entre as dis­
posições penaes relativas ao crime de deserção e dispoeíçc es
de h-I, tendo por tlm regularlear as vantagens e obrigações
resultantes do compromisso militar e que são naturalmente
modificadas por esse crime.

O codigo penal da armada, ampliado ao exercito nos
arts. 117,118, 119, 120 o 121, considera as differentes mo­
dahdades do crime de deserção, estabelecendo as penas cor­
respondentes aos differentes casos, as uísposlções citadas na
con-ulta e contugem do tempo da serviço aos desertores e de­
terminam as vantagens que perdem.

Conclue o commando do 4° districto a sua informação com
o sng-uinte parecer, em resposta aos qucsltos formul",d,s na
consulta:

I. o Os desertores, voluntarios e engajados perdem o tempo
anteriur á deserção,

2. o As praças condemnadas a mais de seis mezes de prisão,
qualquer que seja o crime, perdem as vantagens de erlgaJadas.

3. o As praças eondemnadus por crime do deserção sãu oi.rí­
gadas a servir seis annos como sorteados refractarros, a contar
da data da captura.

4. 0 Os voluutaríos e engajados, condemnados a mais de seis
mezes de prisão, devem descontar 00 tempo do serviço o tempo
de :-ontença.

5." As praças eondemnadas a. menos de seis mezes de prisão
não perdem as vantagens de volunsar!o, pois a lei dA 20 de
setembro de 1860 e aviso de 4 de março de 1887 e outros
anteriores estabelecem que só perdem essas gratificaçõe' as
praças condemnadas a mais de seis mezes, qualquer que seja
o crime.

6. o Acha-se comprehondido nas respo-tas ao segundo e quinto.
7. o 08 secretarias dos corpos devem continuar a. proceder

de aceordo com as ordenanças de 9 de abril de 18U5, pois
o codigo penal da armada, no art. 55, trata apelas das dis­
posições relativas aos casos em que o mesmo codigo, não im­
pondo uma pena determinada, estabelece, entretanto, o maxímo
c o mímmo da pena,

A 4" secção do e-tado maior do exercito termina a sua longa.
e bem elaborada informação, respondendo do modo seguinte
aos quesitos da consulta:

1.0 O tempo anteriormente servido, das praças que deser­
tarem e forem condemnadas, será perdido sómente no caso
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de ser a sentença de accordo com a ordenança de 9 de abril
de i805.

2. o Que só devem perder as gratíflcações díarias durante
o tempo em que se acharem nas coudlcõas estipuladas na
tab -Ha u, 2 que acompanha a lei n , 2·1':', de 15 de dezembro
de i894.

3.° Que as que se alistarem de i892 em deante são obri­
gadas a servir seis annos, contundo-se estes da data em quo
concluírem as sentenças incluindo o tempo em que anterior­
mente serviram, si essa sentença não tiver sido imposta. de
accordo com a ordenança de 9 de abril de 1805.

4.· Que deve descontar-se no tempo de ser-viço o de sentença
que tiverem cumprido.

5° o 6.° Que não devem perder as vantagens do volunta­
rios nem a de engajados sinão nos casos designados na citada.
tabella,

7.° Que os secretarios nos termos da deserção devem qua­
lificai-os segundo dispõoo codigo penal da armada. sendo,
porém, esta quulíâcação feitc~ de medo que fiquem esclarecídas
todas as attenuantes e aggravantes a quo se refere o mesmo
codigo, para a devida applloação da pena.

Este Supremo Tribunal está de accordo com a opinião da
4& s -cção do estado maior do exercito e é de parecer que aos
quesitos da consulta se deve responder do modo seguinte:

Ao primeiro - Que o tempo de praça. anterior á deserção das
praças, pOI' este crime condemnadas, será perdido quando a
sentença for de accordo com a ordenança do 9 de abril de
1805.

Ao segundo - Que só devem perder as gratificações díarías
as praças presas não fazendo serviço e as sentencíatas que só
receberão metade do soldo, de conformidade com a tabella n, 2,
da lei n. 247, de 15 de dezembro de i894.

Ao ter-eíro - Que as praças que se alistarem de i892 em
deante devem servir seis annos, contados da data em que eon­
cluírern a sentença, incluindo o tempo anterior á deserção,
si a sentença não tiver sido imposta de accordo com a reterlda ­
ordenança rle 9 de abrll de 1805.

Ao quarto - Que no tempo de serviço se deve contar o da
sentença que tiverem cumprido.

Ao quinto - As praças condemnadas a. menos do sei, mezes
de prisão só perdem as vantagens de voiuntario o engajado
quando no caso da. tabella n, 2.

Ao sext» - Respondido no a.rtigo anterior.
Ao setirno - Os secretarias dos corpos devem continuar a de­

olar ~r nos termos de deserção a qualidade desta.
E' este o parecer deste Supremo Tribunal Militar, quo to­

rnareis na consideração que vos merecer.
Rio de Janeiro,7 de outubro de 1901.- Pereira Pinto.­

E. Barbosa. - C. Neto.- J. Thoma~ Canh"aria.
Foi voto o Sr. ministro marechal Vasques.

Guerra - Decisões de 1901 I;
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RESOLUçlo

Como parece.- Rio de Janeiro. 8 de novembro de lDOI.­
CAMPOS SALLES. - Mallet.

~. 57 - AVISO DE II DE NOVE~fBRO DE 19tH

Declara como se deverá pl'oc.cuel' quan lo no telll]") pnssndo pelos sen­
tcn~iadu:-; por oi-imo do dO~H'r~:io nll."; !Ju."'pHae...;, (' /(llanhJ ao t Olnpt~
th~ 1)1·~lt.:.a uurc cioruu.ntc ~('l·yjdo.

Ministerio da Gnerra - Rio de Janeiro, 11 de novembro da
1901 - N. 2383.

SI'. Chefe do Estado Maior do Exercito - O tenente do 210 ba­
talhão de infantaria Vicente de Albuquerque Mangabeira con­
sultou, tendo-se em vista a lei n, 44!), de 11 de outubro de 18!)7
e o codigo penal da armada em vigor no exercito:

1. ° Si, como ':1etermina a ordenança de 9 de abril de 1805, tí­
tulo 4" os sentenciados pelo crime de deserção ainda. descontam,
para o cumprimento da pena, o tempo passado em tratamento
nos hospítaes;

2.° Si, como determina a mesma ordenança, titulo 10°, ossen­
tenciados pelo referido crime perdem o tempo do praça que an­
teriormente houverem servido.

O Sr. Prosidente da Republica, tendo ouvido o Supremo Tri­
bunal )!ilítar, resolveu, em S do corrente, conformando-se com
o parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta. de 28 do
mez findo:

l°, que, não cogitando o citado coãígo rI($) desconto, no tempo
da pena. que cumprem os sentenciados pelo crime de deserção,
do tempo de tratamento nos hospltaes, deve ser este tempo com­
putado como cumprimento da.sentença, quando as penas tiverem
sido applíeadas na vlganeia daquelle codigo;

2°, que, nas penas de deserção applíeadas de accordo com as
disposições do codlgo de ques e trata, não perdem os sentenciados.
pelo crime de deserção, o tempo de serviço que tiverem antes do
commettida. a deserção ;

3°, que perdem o tempo em qU3 houverem servido antes do
eommettido o crime de deserção e o tempo em que permane­
cerem nos hospítaes, para o computo do da sentença, as praças
que desertarem na vlgencía da. ordenança acima menclonada,

O que vos declaro para os fins convenientes,
Saúde e frateruidadev-« J. N. de Medeiros M·/{l~t.
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Consulta a que se refere o (wiso supra

Sr. Presldeuto da Rapubllca - Mandastes. por aviso do Mi­
nisterio da. Guerra sob n. 82, de 4 de setembro ultimo, remetter f.I,

este tribunal, para consultar com seu parecer, os papeis refe­
rentes aos esclarecimentos que pede o tenente do 210 batalhão
de infantaria, commsndante interino da P companhia do dito
batalhão, sobre os seguintes pontos:

1.° Si, como determina a. ordenança de 9 de abril do 180:-;, no
IOU titulo 4°, os sentenciados pelo crime de deserção ainda des­
contam para o cumprimento da pena. o tempo passado em tra­
tamento nos hospitaes.

2. o Si, como determina a mesmo. ordenança em seu titulo l!)",
os sentenciados pelo mesmo crime perdem o tempo de praça. qU:J
anteriormonte houverem servido,

O commandante do 210 batalhão de infantaria, informando,
diz: «Não tratando o codign penal da. armada, actualmente em
vigor no oxercíto, desses :pl'ejuizos, que. pela ordenança de {l de
abril de 1805, soüreram as praças condemnadas pelo crime d»
deserção, me parece que <:I.S praças nessas condições não estJ.')
mais sujeitas a. taes descontos. »

O commandante do 7° dístrlcto militar informa: «que, tende,
sido, pela lei n. 612, de 29 de setembro de 1809, approvado e
ampliado ao exercito o codígu penal da armada e revogadas as
dísposíçõcs em contrario, não podem mais vigorar as disposlçõe.,
contidas nos titules 4" e 10' da ordenança de g de abril de 1805.
que estabeleciam aquellas penas :10S desertores sentenciados.

A 4' secção da repartição do estado malor do exercito, infor­
mando sobre o assumpto, diz: A secçãojá.tratou em sua Informa­
ção n, ISO, de 22 deja.neiro, de consulta ideutlca, fei ta pelo mujo"
Tito Pedro Escobar, relativamente ao tempo do serviço anterior­
mente prestado pelas praças nas condições alludidas pelo con­
sultante, sendo então de parecer que será perdido sóuiente no
caso da sentença ser de accordo com a ordenança de IJ do abril
de 180;), e quanto ao tempo passado em tratamento nos hospi­
taes, não tratando delle o cndigo penal da armada, julga quo
não se deverá descontar no do cumprimento da. pena, si esta fot,
applicada em virtude de SllC:-S disposições.

O Sr. marechal chefe do estado maior do exercito informo,
que o primeiro topico da consulta do tenente Vicente de Albu­
querque Mangabeíra já foi resolvido em ordem do dia do exer­
cito n. 143, de 11 de junho ultimo, a proposíto do uma outra
consulta feita pelo capitão-audant» do 31:1° batalhão de infa.ntaria
Manoel Ignacio Domíngues, '3 qUH quanto ao segundo consttsue
um item do consulta feEa pelo majur do l° daquella arma Tito
Pedro Escobar, a qual, devidamente Informaria, subiu á con­
sideração do Sr. Ministro da C:Tue~'ra. em 9 do fevereiro do cor­
rente anno, e ainda. não teve solução,

O Supremo Tribunal Militn,r (-j do parecer:
l°, que, não cogitando o codil-;n penal da arruada, em viga...

no exercito, pala lei n, G]:?, de ~!) do setembro rie 18?O, do des-
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conto no tempo da pena que cumprem os sentenciados pelo
crime de -leserção, do tempo da tratamento, nos hospítaes, dos
mesmos sentonclados, deve ser esse tempo computado C'HUO cum­
primento da sentença quando tiverem sido as penas applicadas
na. vígencía do mesmo eodigo ;

2°, que, nas penus de deserção, applícadas dJ aecordo com as
disposições do codigo penal da armada, não perdem os senten­
ciados pelo crime de deserção o tempo de serviço que tiverem
antes de commett.ida a deserção;

3·, finalmente, quo perdem o tempo que houverem servido
antes de commettido o crime de deserção e o que permanecerem
nos hospitaes para o computo do tempo de sentença, as praças
do exercito que desertaram na vigencia lia ordenança de 9 de
alu'i/ de 1805.

Rio de Janeiro. 28 de outubro de 1901.- Pereira Pinto.­
Mimnda Reis.- E. Barbosa.s-« C. Neto.- J. Thomaz Cantuária.
- C. Guillobel.

Foi voto o sr. ministro marechal Rufluo Gal vão.

RESOLUÇÃO.

Como pnrcce o-- Em 8 de novembro de 1901.- CAMPOS
SALLES. - Jlallet.

N. 53 - AVISO DE II DE NOVEMBRO DE 1901

Resolvo duvidas sobre a collocação que deverão ter os capitães ano­
gimentarl"s que foram ou venham a BOI' t rn nsfor-idos l"ll'a os
corpos do cngcnhoi ros e estado-maior.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, II de novembro de
1901 - N. 2377.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o chefe da
4~ secção da repartição do estado maior do exercito consultado
sobre a co.Ioeação que deverão ter os capitães arreglmenradcs
que foram ou venham a ser transferidos para os corpos de
engenheiros e estado-maior, de conformidade com a rHsulução
de 12 de abril ultimo, tomada sobre consulta dJ Supremo Tri­
bunal Militar de 1 do dito mez, o Sr. Presídente da Republica,
conformando-se com o parecer da minoria do referido tribunal
exarado em consulta de 28 do mez fludo, resolveu em 8 do
corrente:

Que os capitães dos corpos especiaes deverão ser collocados
para a promoção segundo suas antiguidades do posto de te­
nente ;

Que os tenentes da mesma data. deverão ser colloeados
de aecordo com o disposto no art. 18 do regulamento appro­
vado pel» decreto n. 772, de 31 de março de 1851 ;
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Que o capitão Sebastíão Francisco Alves deverá. passar 3­
chefe de casse. ficando collocados: em segundo legar, o major
graduado Luiz BeIlo Lisboa, o qual deixará de contar antigui­
dade dessa graduação em face do disposto no decreto n. 33~O,
de HJ de junho ue IR99; em terceiro Iognr, o capitão Tasso
Fragoso, que, promovido por actos de lira vura, tom de con..
servar a posição em que já se achava, e os demais, segundo a
referida resolução, c. Ilocados os capitães Mendes de Moraes,
Beaurvpaíre Pinto Peixoto e Innocencio de Barros e Vascon­
cellos abaixo do capíão Alberto Cardoso do Aguiar. o que voa
declaro para os fins convenientes.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiros Mallet.

Consulta a 'lue se refere o a'I:Í.w StljJ1"a

Sr. Presidente da Ropublíca - Por aviso do Ministerio da.
Guerra, de 4 de setembro ultimo, mandastes rernettor a este
tribunal, para. consurtar com parecer. os papois em que o chefe
da 4· secção da repa.rtição do estado maior do exercito con­
sulta sobre a colk.eaçào que deverão ter os capitães ar 'cgimen­
tado • que já foram ou venham a ser transferidos para ('S corpos
de engenheiros e estado maior do exerci to, de conformida.de
com a resolução de 12 de abril ultimo, tornada sobre consulta
do mesmo tribunal, de 1 do referido mez.

Na consulta, de que trata este avís», assim Sé' expressa :lo
4'" secção da. repartição do estado maior do exercito: « Na col­
locação dos capitães transferidos, de accordo com a resolução
presidencial de 12 do abril do corrente nnno, em virtude lia.
qual essa colIocação deve ser feita para a promoção, por anti­
guidade e segundo as datas dos postos de tenente, ac-ntecendo
que quasi todos foram promoví.tos a este posto em 7 de janeiro
de 1890, a secção teve em vista os p1StOS anteriores, e no caso
de terem estes iguaes, foi até as datas de praça. mas ainda
assim surge embaraço quanto á colloeação no corpo do estado­
maior dos capitães Francisco Mendes de Moraes. Luiz Maria.
Beaurepaire Pinto Peixoto e Innocencto de Barros e Vascon­
cellos, que mais antigos de praça do que o capitão Augusto
Tasso Fragoso, promovido a este posto por bravura, são mais
modernos que os capitães Filete Pires Ferreira, 01:1\'0 Manoel
Corrêa e Alberto Cardoso de Aguiar, quo estão abaixo do mesmo
capitão Fraguso ,

Assigualados com tinta vermelha se acham Das inclusas
relações os nomes dos capitães transferidos, tanto para o corpo
do estado-maior como para o de engenheiros, occupando, com
relação aos que já existiam, os logares que a secção julga com­
petir-lhes, tomando pa-a base, como já ficou dito, o posto de
tenente, e no caso de ser elite igual, o anterior e até a data de
praça. na conformidade do art. 18 do regulamento approvado
pelo decreto n. 772, de 31 de março de 1851, dispondo que,
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sendo igual a antiguidade de posto, se preferirá. a dos postos
anteriores; si estes forem íguaes, recorrer-se-ha ao tempo de
serviço, ao assentamento de praça, amaioridade e, finalmente,
:i. sorte.

Julga tambem a secção que, no corpo de estado-maior, oca·
pítão Augusto Tasso Fragoso, por ter sido promovido a este posto
por actos de bravura. tem de conservar a posição em que se
achava e por isso coUocou os tres capitães acima alludídos logo
abaixo do capitão Alberto Cardoso de Aguiar, ficando o capitão
Sebastíão Francísco Alves acima do n , 1, Luiz BeIlo Lisboa, que,
sendo graduado em major, deixará de contar antiguidado dessa
;;raduação, em raco do disposto no decreto n. 3320, de 19 de
junho de 1899.

a marechal chefe do estado-maior, submettendo á. consí­
deraçãodo Ministerio da Guerra a consulta, diz o seguinte:

«Ao meu modo de ver essa consulta, para que possa ser
resolvida de modo a não provoca!' reclamações, depende de in­
toz-pretação nos tres pontos seguintes:

I. o Devendo o. collocacão dos capitães transfcrídos ser feita
pela data do posto de tenente ou lo tenente, pergunta-se:
Quando a data deste posto for a mesma, se recorrerá ás de alferes
ou 2° tenente e alferes-alumnos ~

Ainda no caso de igualdade da data destes postos. se descerá.
ao tempo de praça?

2.o a capitão que houver conquistado este posto, por actos
de bravura, devera estar sujeito, na sua cnllocação, como os
promovidos por antiguidade, {. condição restrictiva da data do
posto de tenente ou lo tenente?

Neste caso se encontram os capitães Augusto Tasso Fragoso,
que jJ. pertencia ao corpo de estado-maior, e Bernardino An­
tonio do Ama-al, do 5· regimento de artilharia, cuja declaraçãe
de acceltação ou renuncia de transferencia para o mesmo corpo
cstá dependendo da elucidação deste ponto.

3. o A colloeação de que trata a resolução de 12 de abril
abrange somente os capitães ja transferidos ou ainda a trans­
ferir, em virtude della, ou estende-se tambem aos que já se
achavam nos corpos de engenheiros e estado-maior, por força
de leis anteriores?

Quanto ao l° questíonarío, divirjo do chefe da 4& secção, por
entender que, quando a data do posto de tenente ou 1· tenente
for a mesma, não ha que recorrer ao posto anterior e menos á.
antiguidade de praça e sim que deve ser feita a collocação pela
antiguidade do posto de capitão, porque daquelIe modo de ver
~ contraria a expressão litteraI da resolução de 12 de abril,
que manda fazer a colloeação pela data do posto de tenente, e
esta restricção, que de alguma fórma fere direitos do posto de
capitão,não deve estender-se aos postos anteriores, para não
feríl-os ainda mais.

a fundamento da restricção, na. collocação dos capitães pela
(lata. do posto de tenente ou 10tenente, só pôde ter explicação
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no facto de que o cumprimento do § lOdo art. 70 da lei n. 39 A,
de 30 de janeiro de 1892, obrigava algumas vezes a transfe­
rencia de um lotenente de artilharia mais antigo para o estado­
maior de I" classe, onde ficara. o ultimo dos tenentes, emquanto
que outros mais modernos oram depois promovidos (I, capitão na
mesma arma.

O chefe da 4a secção apegou-se M caso commum de collo­
cação por antiguidade de dous offlciaes do mesmo posto e arma,
mas nao é esse o de que trata a resolução de 12de abril, qua se
occupa da collocação de capitães promovidos em diversos casos
e procedentes de armas dífferentes, alguns dos quaes mais ag­
gravada terão sua sorte com o modo de entender daquelle
chefe,

Quanto ao 20 questlonario: o chefe da 4& secção, deante da
dlfflculdude de dar colloeação ao capitão Augusto Tasso Fra­
goso, para quem (ôra hmbem buscar antiguidade de praça, que
é menor que a dos capitães Francisco Mendes do Moraes, Luiz
Ma.'ia de Beaurepaíro Pinto Peixoto e lnnocencio de Barros e
Vasconcellos, e maior do que as dos capitães Fileto Pires Fer­
reira, Olavo Manoel Corrêa e Alberto Cardoso de Aguiar, que
devem ter collocação acima. daquelles, procurou vencer tal
difflculdade, fazendo prevalecer, para o capitão Fragoso, a data
deste posto, por ter sido promovido por actos de bravura, mas
esta solução não resguarda o direito do capitão do 5· regimento
Bernardino Antonio do Amaral, que tambem foi promovido por
aetos de bravura.

Para que esta duvida possa ser resolvida de modo regular,
julgo indispensavel interpretar-se, neste ponto, a resolução de
22 de abril, atim de saber-se si a colloeação pela data do posto
de tenente tem applicação somente aos capitães promovidos pelo
principio de antiguidade ou estudo, não abrangendo os que foram
promovidos por actos de bravura.

A resolução citada, quer me parecer, cogitou tão sómente
da promoção por aquelles principios ( promoção commum) e
não de promoção por aetos de bravura, promoção especial que
prefere a de merecimento e para a qual a lei dispensa intersticio
que é exigido para as outras promoções.

Pensar de outro modo importara em concorrer para a an­
nullação de recompensas concedidas por serviços excepcionaes.

Este modo de ver tem apoio na resolução de 26 de setembro
de 1895, tomada sobre consulta do Supremo Tribunal Militar
( Diario Official ) de 10 de outubro de 18\15, que determina que o
tenente-coronel Feliciano Mendes de Moraes. promovido por
distincção em combate. então equiparada a bravura. fôra eol­
Iocado acima do tenente-coronel Joaquim Pantaleão Telles de
Queiroz, promovido por merecimento, na mesma data, apezar
de ser mais antigo.

Quanto ao 3° ponto, penso que a collocação de que trata a
resolução de 12 de abril abrange sómente os capitães transfe­
ridos em virtude desta e não dos que já se achavam nos corpos
de engenheiros e estado- maior ; de oatro modo será dar ctreito
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retroactivo áquelIa resolução, com prejuízo dos muitos capitães
tran~feridos por lei anterior.

Resumin.to, penso que:
1. o Quando a data do posto de tenente ou lo tenente seja

a mesma, deve prevalecer, para ~ collocação nos respectí ros
quadros, a data do posto de capitão;

2. 0 Que os capitães promovidos por actos de bravura não
devem ser eomprehennídos na restrtcção de 12 de alll'il. e sim
cclloeados de accordo com as rospectivus antigutdades absolutas
do p,,~to de capitão;

3.° A resolução de 12 de abril deve comprehonder sómonte os
capitães transferidos, em virtude desta e nao os que ju haviam
sido transferidos sob a acção de lei anterior. »

Entende o Supremo Tribunal Militar que. pelas considerações
adduzídas em seu parecer de consulta, do I do ahril ulrimo, os
capitães arr-egimentados, transr.rídos para os corpos de pnge­
nheí ros e estado-maior, de que se occupa a e-nsu.ta da 4" secção
do esta'~" maior do exercito, em offlcio de 27 de junho acima
tranacrípto, devem ser colloeados nos ci.ados corp. 13 coutuudo
antizuidade das datas das respectivas promoções ao posto de ca­
pitão, t.-ndo-se. porém, em consideracáo, na collceacâo dos trans­
torídos, não prejudicar direitos legalmente ndquiruL.8.

Pensa ainda o tribunal quo a collocaçâo dest:es otüeíaes nos
quadros 'iOS corpos em questão. para os efleítos lia promoção
por anrí ruldade, segundo as datas de tenente, ,,:~an'etaria,

quiçá. oífensa a direitos garantidos por lei, não sõ de al~uns dos
transferldos como de outros otficiaes que antei-íormente j;i. per­
tenciam aos referidos corpos, porque a autiguíuade de posto
entre cfflciaes é contada sempre da data da promoção «este
posto, salvo unicamente o caso do promoção para reaarcítn -nto
de pcotertção ,

Quanr.o á collocação dos promovidos por aetos de bravura,
desde que, além da dispensa do interstício, nenhuma outra dís­
pnsíção ha que modíüque os preceitos da ler do pl'OIUOÇÕ~S em
favor dos que se distinguem por sua bravura em combate, devem
os offlciaes promovidos ao mesmo posto, na mesma. data que
aqueltes, conservar as posições que, em relação a elles, unham
antes da promoção, sejam quaes forem os principi s que a elIa
presidirem.

Assím pensa o Supremo Tribunal Militur' que os capitães dos
corpos arregimeutauo-, que já foram ou venham a SOl' ti' .nsfe­
rfdos para os corpos de estado-maior e eugenheiros, nevem ser
collocados nos referidos corpos com ~ antiguidade .Ia mesmo
post . de capitão•

.8' este u parecer do tribunaL
Os srs. ministros almirantes Pereira Pinto e Neto deram o

seguinte parecer:
Para resolver a presente questão é preciso ver qual seria o

POSto do offlcial considerado como fazendo carreira nos corpos
etpeciaes.
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iste parece ter sido o espír-ito da justa e reparadora resolução
do Sr. Presidente da Republica, de 12 do aln-il, publicada na
ordem do dia n, 1:~4, de 6 de maio, e na portaria do Mimsterío
da GUE'J'ra n. 101, de 16de outubro, tudo do corrente anno, quo
manda. que os officiaes arregimentados Hjam tran-terldos. facul­
tativamente, para os corpos especíaes, sendo. porém, col1oc111108
para a promoção segundo as datas do posto de tenente, e ainda
no paree-r deste tribunal, que serviu de base a essa resolução,
onde so lê textualmente o seguinte:

« E l-cria iniquo que esses offlciaes, alguns com cerra ile 10
annos de capitão, viessem a SOl' eotle.cados abaixo do outros que
ha pouco mais de tres mezes eram tenentes.»

Assim, considerando que a resolução presidencial teve por fim
attenuar, nos corpos especíaes. as injustas desigualdades prove­
nientes de promoções muito rapidas de t ncntcs a en.pit!:."s nas
armas combatentes;

Considerando que os tenentes da mesma data Iã.O podem ,ar
collocados segunür as datas de capitão. porque i~~(, annullt.. rrn em
muitos casos o espirn.o da rosolucão di) Izdc abril , n)('r' 11 al­
term- :J. ,ignificnçfto usual e legal aos term..s lmpI'C'i:;;dm: na dita,
1'e801u1;1',0 ;

Considerando que a resolução cornprelrcnde necessariamente
os ('api,<',es já cxisventcs nos corpos especiaes antes da d~<Ia da
mesma r esolucâo , quando concorrerem com os capuã: S »rregi­
mentu,« s que antes ca lei n. 7](i jti tn.ham as coudíçõc» p.o a a
tran~fHrencia pela lei de 1891, p, is o crrn n-r-ío p j;; ('(lU} :1(Lzer
o propt-ío parecer do Supremo Tribuual Mili tae quo scrvi.. do

base á referida resulução ; r
Ccnsiderando que a resolução presidencial refere se a capitães

promovidos nas diversas armas. segundo a lei commurn d: pro­
moções, cujas grandes desigualdades tornar-se-hiam r'l"llHente
injustas, após as transferenclas, mas não deve abranger os ofli·
cíaes promovidos por actos de brav uru, atteudendo-se ao cara­
eter excepcional dessas promoções;

Considerando que, si o capitãu Sebastião Francisco Alvo: per­
tencesse ao estado-maior desde tenente sl'l'ia capitão nosso corpo
quando o capitão Tasso Frugoso foi promovido a capitão ror
acto de bravura e por í.so seria mais amigo que 0110 ;

Considerando que os capitães Francisco Mendes rle Moraes,
LUIZ Maria Beaurepaire Pinto Peixoto o Innocencio do Barros
Vascu.celloa si estivessem no estudo-u.aíor não seriam ainda
capitães, quando o capitão Tasso Fiagoso rui promovido a capitão
por acto de bravura;

Considerando, finalmente, que o capitão Bernardino do Amaral
não esta nas condições do capitão Tasso Frngoso, que foi promo­
vido no proprio estado-maior, emquanto que o pr ímeíro o foi
na artrlharfa, devorá o dito capítào, no caso do ser transferido
para os corpos especiaes, ser colloeado pela sua untíguír'ade de
tenente, segundo o sentido geral da resolução do 12 de abril ;
e, conseguíntementa, somos de parecer, de accordo com a infor­
mação do chefe da 4" secção do estado-maior: l° - que os ca-
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pítães dos corpos especíaes devorão ser collocados no almanak,
para a promoção. segundo as suas antiguidades do posto de te­
nente ; to - que os tenentes da mesma data deverâo ser colIo­
cados de conformidade com o art. 18do regulamento approvado
pelo decreto n. 772 de 31 do março de 1851, o qual dispõe que,
sendo igual a antiguidade de posto, se preferírã a dos postos
anteriores; si estes forem iguaes, recorrer-se-ha ao tempo de
ser viço. ao assentamento de praça, á maioridade e. finalmente,
á sorte; ::0 - que o capitão Sebastião Francisco Alves deve
passar a chefe de classe, ficando collocado em segundo Jogar o
major graduado Luiz BeIlo Lisbôa, que deixará de contar anti­
guidade dessa graduação em face do disposto no decreto n, 3320
de 19 de junho de 1899 ; em terceiro logar o capitão Tasso Fra­
gOBO, que, tendo sido promovido por aeto do bravura, tem de
conservar a posição em quo já se achava e os demais segundo
a resolução, devendo os capitães Mendes de Moraes, Beaurepaire
Pinto Peixoto e Innocencio de Barros Vasconcellos ficar collo­
cados logo abaixo do capitão Alberto Cardoso de Aguiar.

Vós, Sr. Presidente, resolvereis o melhor.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1901.- Pereira Pinta.- Mi­

raPlda R~is"-E. Ilarbosai -« C. Niemeyei".-C.lVeta.-C. Guil­
tabelo

RESOLUÇÃO

Como parece à minoria.- Rio, 8 de novembro de 1001.­
CAMPOS SALLES. - Malte!.

N. 59 - AVISO DE 21 DE NOVEMBRO DE 1901

)landa con tompla r us pl'a~as incluídas em um corp o com baixa dos
postos que I inhmu, pOl' falta de vaga, nas 1)1'illl('il'a;; vagas 'filO se
doi-em dCHlp, po"lo""

Ministerio da. Guerra - Rio de Janelro, 21 de novembro de
1901-N.2457.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Declaro-vos, para os
fins convenientes, que o soldado do 60 regimento de artilharia
Arthur de Almeida Borges, que a 5 de fevereiro ultimo. por se
achar so1frendo de beriberi, 10i alli incluído com baixa do posto
de forriel, por falta de vaga, deverá ser considerado como forriel
aggregado, visto estar em condições identicas ás do sargento
qnartel-mestro Joaquim de Almeida Ribeiro, & quem, por aviso
de 8 de julho de 1892, se mandou considerar como aggregado ao
corpo em que foi íneluldo, cumprindo que em casos ta(8 esses
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aggregados sejam contemplados nas primeiras vagas que S8
derem, de seus postos, a1lm de evitar a oneração dos cofres pu­
blicas com a permanencia de taes aggregados.

Saude e fraternidade. - J. N. de 1I1edei)'os Malle»,

N. GO - AVISO DE 3 DE DEZE~mnO DE IDOl

Manda abonar aos ~nrg~nlos rlns com r-anh ias <1" a lu mnos rln escola
prcpa rutor ia ~ de taeii(,:I do Hio Pn rrlo <'t:,!l:t igu"I:"1 du.' :JItIJllllOS.
como;;n pl'atiea n a .lr-mnis escolas mi!il:JI"f'-.

Ministerío da Guerra- Rio de Janeiro, 3 tio dezembro de
1001 - K. 076.

Sr. Intendente Geral da Guerra - Declarao ao commandantc
do 6° distrícto militar. para, que (\ faça, constar ao da escola
preparnjoría e de tactiea do Rio Pardo. que aos sargentos
das corrmanhías de alumnos da mesma escola. deverá ser de ora
em deante abonada a etapa. fixada para esses alumnos, em vez
da que 'Percebem, fixada para as praças da guarnição, a exemplo
do que -"e procede em relação aos sarg-entos das companhias
de alumnos das escolas militares desta Capital.

Saudo e fraternidade. - J. N. de Medci ros z"Il1llet.

N. 61- A VISO DE 4 DE DEZEHI;RO DE 1901

Manda eontnr as ant íguidados rle J)J'a~a .10" 'I'n~nl~" phn rmacout icos
de 4a class e João Martins P"JlHa" Ci('('I'o 'j"""'llcilJ li" :\l:.tlo, l'iuto,
da <lata d" suas HOlllc:lC;íJe,.

Ministerio tia Guerra - Rio de Janeiro, ·i de dezembro de
1901 - N. 2535.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - O alferes-pharma­
ceutico de 5"' classe do exercito Alamiro do Amaral Castellões,
allegando ter prestado compromisso de praça antes do tenente
pharmaceutico de 40. classe João Martins Penna, pediu ser pro­
movido a este posto.

O Sr. Presidente da Republíca, tendo ouvido o Supremo
Tribunal Militar, com cujo parecer, exarado em consulta de 18
do mez findo, conformou-se, e attendendo a que os tenentes
pharmaceuticos de 4" classe João Martins Penna e Cícero T9­
rendo de Mattos Pinto e aquelle alferes estão collocados no
almanak do Mínisterío da Guerra na ordem em que se acham;
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a Que não são os deus primei! os culpados pelo facto de não
terem prestado comprcmísso, pois a autoridade sanitária não
os conpell·u a eflectuarr m fSH~ clmpolllisw,deaccordo com

o aviso de 3 de janeiro de 1876; e a que rece beram estes o
soldo da patente de alferes dt sde que foram nomeados. exer­
ceram as respectivas funeções e gozaram de todas as vantagens
como si tivessem cumprido nquf'l:a exigencía, resolveu, em 29
do referido mez, que as suas antiguidades sE'jam contadas da.
data de suas nomeações, conservando-se o requerente na po­
sição em que está collocado ; o que vos declaro par a ta fins
conve nien tes .

Sau.le e fraternidade.- J. N. de Medeiros Maüet:

Consulta a que se refere o a l)iso supra

SI'. Presidente da. Rcpublíca - Mandastes. pP}:1 Sne.'·C'( aria
da GU8na. em aviso n. !'2, de 27 de setembro do corrente
anno, a f's~e tribunal. para consultar com o seu parucc-r , os
papeis om que o alfe-res plrarmueeuüco de fia elesso dI.' (·xer­
cito Alumiro do Amaral Castullões. alleg'\Ddo t I' il'C2t;.,(]I)
compromisso de i r,lç:l antes do tenenro pharrnaceut ;'() d3 4"
classe J, âu Martins Penna, pede SOl' promovido a 08:·e po 1,).

Ouvido o diroetor geral de saude do C:XCJ cito, infu! Di" olle
que a reclamação do pharmaceutíco Alamíro do Amn ral Cas­
teIJões está porteltamente no caso de fel' attf'ndida, para os
effeltos da precedencia a que já tem no almonolc da qucrra, e
bem assim a de promoção, desde quo essa ,ü tem l..gur- POI'
antig-uidade no posto em se acha. e a antiguldcde i'Íl se conta
da. data do compromisso, I;e conformidade corn o art. 8· do re­
gulamento que baixou com o decreto n , 307. de 7 de abril de
18!JO, e o aviso circular de 3 de junho do 1864 e disposições das
resoluções de 17 de janeiro de ]880 a 28 de dezembro de 1\100.

O Supremo 'I'ríbunal Militar, de pleno accordo com a infor­
mação da 4& secção do estado-maíor, passa a dar o seu parecer:

O requerente o os dous pharmaceutíeos ultimamente premo­
vidus entraram para o corpo de saude do exercito como pilar­
maceuticos adjuntos em 1890, sob a vigencla do decreto n , 307,
de 7 de abril do mesmo anuo, que no S(;lI art. 8° d is] õe que,
nomeado "mcial (o medico ora capl ião c u ph.umaccutico te­
nente), prestará [uramento de pl'... ça na secretaria 1\(> corpo, e
somente dessa data. em deante contara a sua antiguidade o
perceberá o soldo.

Eram ainda adjuntos quando se publicou a loi n. 39 A, de 30
de janeiro de 1892.

Essa lei determina, no seu art. 16, que. emquanto não for
decretada. uma lei geral de promoções, serão observadas, para
os medicas e pharmaeeutícos, as disposições que vigoravam an­
teriormente ao citado decreto n. 307, de 7 de abril de 1890.
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Essas disposições eram ,\8 dos regulam-ntos approvados pelos
decretos ns. 772. de 31 de março de 1851, e 1()00, de 7 de março
de 1857.

O art. 18 do regulamento de 1851 dispõe que a antiguilade
para o uccasso devera ser contada da data do decreto qno con­
ferir o posto, e o art. 9° do decreto n. lDOO, do 7 de março do
1857. deolara que os pharmaccutícos-alfcres poderão S~I' prumo­
"idos ao posto de tenente depois de 10 annos de exer.iicio de
sua aeto corno pharrnaceutícos militares e ao de capitio depois
de 10 annos de tenente, por onde se vê que nessas disposíções
não se cogitava de juramento para os pharmaceuticos.

Nessa conformidade foram collocadus nos ahnaunks, oc­
cupando Martins Penna o primeiro legar, por contar tempo de
serviço, em segundo Mattos Pinto, por ser de norneacão mais
antiga do que Castellões, e em terceiro locar o requerente.

Tendo-se aborto duas vagas, fura 11 promovidos os d:JIIs pri­
meíro-.

O juramento applicado aos melieos p-Ia circular de 18,,4 e
resolução de 17 de. janeiro de -l880 parece não abr.uure» em
absoluto t.unuem aos phar.naeeutteos, porque a anttgutdale do
praça destes só foi flxarla ultirn.unente pel.i resolução ,Ie :~l de
dezembro dé) 1900, publicada em ordem do dia n . l l z, de
10 de janeiro deste_ anno, em que se determlua qtV~ as suas
antiguidades deverão ser coutad.is da data do COI[\ promísso,
não prev-Ieccndo para promoção os serviços anteriormente
prestados.

Si o requerente prestou o compromisso logo no dia seguinte
ao da -ua nomeação, foi pelo simples facto de se a-hur na Ca­
pital Feil:mtl, mas conservou-se durante seis annos cotlocado
abaixo dos dous DO almanak da guerra, e só 1/,701':'\, depois de
promovidos os seus dous collegus mais antigos de nomeação, é
que vem reclamar.

03 p.rarmaceutieos Martins Penna e Mattos Pinto não pres­
taram, é r~cto, o c impromíss.i, mas, a autoridade sanirarla não
os compeltíu a fazel-o, de aceordo com o aviso dc x .le junho
de 186,

Julga o Supremo Tribunal Militar que não sendo I)S dous
phar-maceuticos promovidos verJadeira.:uente culpa los peli fa.lta
desse co npromísso, e como toe a recebi.lo o soldo dit p ~r,tl'lt·~ do
alfcl'ds 111810 quo foram nomeados e exerceram as r I'IC":)\S e
gozar.un do todas as vantagens como) si tivessem cumu-r-l. 11SSa.
exigoueí I" talvez julgada ui-speus LV3l em filC3 do di spist.: no
art. 10 •.la lei n, 39 A, de 30 d'l .i'111ei'·0 de 1892, as suv: i1nti'{ui­
dados deverão continuar a ser cuntu.lns du d.rta das SII t-l nomaa­
ções, conservando-se o requerente na. posição em quo sa acha
collocadu,

Capital Federal, 18 de novembro de 1901.- Pereira Pinto.
- E. BIJ-/'bosa.-C. Neto.- C. Guitlobel.

Foram votos os Srs. ministr-os marechaes ~i1il'an L~ Reis,
Rutíno Oalvão, Niemeyer e Oantuaría ,
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RESOLUÇÃO

Como parece.- Em 29 de novembro de 19')1.- CA~IPOS
SALLES. - 211allet.

N. 62 - AVISO DE 4 DE DEZEMBRO DE 1901

Manda contar ela ,lal;l d" com\)I'<)lIli".'" a pr;1<::: ,'" 1ll<·,lic<) 011 pharma­
ceutico rlo f'xt"'reitu 0 (·,-,t~lfw I;Ll~ () }ll"il7.1) ch~ ;'·"C':." 1111'Zl'S par;., a~ I'l'c-la­
Jna':t1('.' I·("~pectir~~.

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1901 - N. 254.0.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito-O tenente pharma­
ceutico de 4& classe do exercito José Basílio da Gama. Villas­
Boas Junior pediu ser collocado no almanak do Mínísterío da.
Guerra acima do tenento pharmaceutíco do igual classe Alfredo
da Silva GJ.lhano. allegando ser mais antigo que este oãícíal,
por haver prestado compromisso anteriormente a elle,

O S1'. Presidente da Republíea, tendo ouvido o Supremo Tri­
bunal Militar, com cujo parecer, exarado em consulta de 18 do
mez findo, se conformou, e attendendo a que o medico ou phar­
maceutico só depois do compromisso é que fica obrigado a servir,
e a que o prazo das reclamações não deve ser tão largo como
aconteceu com o da presente, que excede de 16 annos, resolveu,
em 29 do dito mez, indeferir o pedido de que se trata, e bem
assim que seja contada da data do compromisso a praça de me­
dico ou pharmacautlcc, sendo esse compromisso prestado na
direcção geral de saude, nas delegacias da mesma. direcção 011
nos commandos das guarnições onda aqualles tiverem exercício,
feitasimmediatamente as necessarlas communícaeões, e que seju.
estabelecido o pl':1ZO de seis mezes para as reclamações, a contai'
da data do conhecimento offlcía! do ultimo almanak 110 Minis­
teria da Guerra. o que "Vos declaro, para. os fins convenientes.

Saude e fraternida.do.- J. N. de "iJ'Iedeú'os ).f"llct.

Coasult!t a que se refere o croiso '''l;l'a

Sr. Presidente da Republica - Em aviso do MÚlistel'lo (1;1.
Guerra. de 21 de setembro do corrente anno, mandastes remetter
ao Supremo Tribunal Militar, afim de emittu' o sou parecer. os
papeis juntos a respeito da reclamação do tenente pharmaceutieo
de 4& classe do exercito José Basílio da Gama Viflas-Buas Junior.
pedindo para ser collocado no almanak militar acima do tenente
pharmaeeutico da mesma classe Alfredo da Silva rlalhano, alie­
gando S91' este praça mais moderna que elle,
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A 4& secção do estado maior do exercito informa que o te­
nente pharrnaeeutíco de 4& classe do exercito José Basilio da Ga­
ma Vtllns-Boas Junior requer ser eollocado no almanak militar
acima. do tenente, também pharmaceudco de .jn. classe, Alfredo
da Silva Gitlbano. de conformidade com a circular de 3 de junho
de 1864e resoluções de 17de janeiro de 188(1 e de 28 de dezembro
do anno fíndo. allegando ser praça de 17 de setembro de 1885,
data de seu juramento, e que o tenente pbarmaceutíco Galhano
prestou muito depois,

A referida secção transcreve a maior parte das informações
da 3& da direcção geral de saude e do chefe (la respectiva re­
partição e faz as seguintes considerações:

«A. secção já disse na sua. informação sob n , 2076, de 28 do
corrente mez, sobra a pretenção do alferes pharmaceutíco de
5& classe Alamlro do Amaral Castellões, que antes de 1890 o
mesmo depois, na conformidade do art. I6 da. lei n. 3D A, de 30
de janeiro de 1892, vigorava para os pharmaceuticos o regula­
mento approvado pelo decreto n , 1900 de 7 do março de 1857,
reznlamento que não cogitava de juramento para essa classa de
offlcíaes no corpo de saude e declara apenas que os pharmaeeu­
tícos alferes poderíam ser promovidos ao posto de tenente depois
de dez annos de exercício de sua arte, como pharrnaceuticos mio
litares, e a capitão depois de dez annos de tenente.

O regulamento que baixou com o decreto n. 307, de 7 de
abril de 1890, manda que aquellas offlclaes devoríam prestar
juramento de praça na secretaria do corpo, em presença do
chofa do pessoal e, somente dessa data em dcante contarão an­
tíguídado e perceberão o soldo.

Essa disposição, porém, não poderã envolver tanto o reque­
rente como Galhano, que já eram tenentes pharmaccuticos de
4" classe na occasião de ser ella publícadu.

Assim, Galhuno, nomeado alferes pha-mncoutíco 52 dias
antes do requerente, foi collocado acíma dello no almanak da
guerra, e conservou-se até que, naturalmente, em virtude da
resolução do 28 de dezembro ultimo, tomada sobre consulta do,
Supremo Tribunal Militar, e publicada na ordem 11·) dia n, l Iêa
lie 10 do janelro do corrente anuo, declarando-se na mesmo
consulta que a antiguidade de praça. dos pharrnaceutlccs deva
ser contada da data do compromisso, não prevalecendo para
a promoção os serviços anteriormente pecst.idcs, appareceu a
presente pretenção, flrmada na prestação de [uramento,

A exigencia desse juramento era então dlspeusavel, tanto
que, relatívamente <lo um medico. lê-se no Diario O/fic:al de 14
de setembro de 1895 ter sido indeferido um requcrírnento, de­
vendo-se em consequencía da resolução tornada sobes parecer
do mencionado tribunal de G de agosto do lIlCS1IlO anno, en­
tender que os medicos adjuntos principiam a contal' W:1 praça
do dia em que são nomeados tenentes medicos de 5" classe.

Ainda mesmo que f03s~ índlspensavel a cir.wla exlgencta,
nenhuma culpa tem de pesar em Galhano por i,'~r prestado
juramento depois do requerente, pois que o ?"','l."3 11'J :3_,~ junho
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de 181)7 marca o prazo da 30 dias p.tra. essa pr-estrçã », mM
sim no chefe com quem servia, e de cujo tescuíIo n10 pôde
resultar prejuízo nos dírcítos sagrados dJS seus subor Iinados ,

O requerente, por se achar na. sé Ie Io corpo J'J saudo ,
onde Q,t:.tVJ contractado desde 19 de junho de 1«s, quando
nomeado alferes, em 12 de setembro do mesmo anuo, p-ostou
juramento cinco dias depois da nomeação, uã» suceed sndo o
mesmo com l}nJhano, quando contractado de 27 de outubro de
1883, nomeado alferes em 28 de julho de I '85, na. occasíão de
achar-se O) Rio Grande do Sul, onde estabeleceu e dirigiu uma
pharmacia, o prestou em 4 do agosto do <tono seguiu te, pro­
vavelmente exigido pelo respectivo chefe, sendo que no sxercíelo
de alferes pharmaceutíco recebeu sempre, desde o principio da
nomeação, todas as vantagens correspondentes, inclusive o soldo
dependente do mesmo juramento.

P81a. relação junta, por CÓpia, nota-se que ainda hoje existem
pharmaceutícos da mesma classe do requerense, qU3 nã» pres­
taram jurumento ou compromisso; entretanto, que occupam nos
almanaks pOSiÇÕ8S que nunca foram contesta-las.

Por tudo quanto fica dito, consíderan.ío que outr'ora não
era tida. como índíspensavel a exi~encia do compromisso, prin­
cipalmente para os pharmaceutieos, que sobro o compromisso
que tardiamente prestou Alfredo <la Si!va Galhano, sômente
o seu respectivo chefe tom a culpa, que não póde pr-ju.l.cae
a quem sempre esteve prompto no exereíclo das suas funcções,
e, finalmente que, firmado nas disposições existentes, fez-se
nos almanaks a collocação desse pharmaeeusico acima do ro­
querente, sem nunca haver reclamação, parece que poder-sa-ha
conservar a mesma collocação, não só para ellos. como para
os que deixaram de satisfazer o alludído compromisso, de ae­
cordo com a mencionada relação. »

O general sub-chefe, no impedimento do chefe <lo estado
maior do exercito, está de accordo com a 4' secção.

A 3" secção da repartição de saúde informa o seguinte:
«Que, consultando os 'assentamentos de um e de outro om·

cial, consta que o requerente fôra contraeta.to em 19 de junho
de 1885para. servr na guarnição da Capital Federal, e especial­
mente no hospital míhtar do Castello com honras e vantagens
dos pnarrnecoutícos alteres, e assim se achava quando, por do­
ereto de 12 de setembro <lo mesmo anno, foi nomeado ph Irma­
oeutíeo-alferes, prestou juramento na secretari. do corpo de
saude em 17 desse mez e anuo, sendo promovi-lo a tenente­
pharmaceutieo do 4a classe em 27 de março de 18\)0, e que
Alfredo du Silva Galhano foi oontr-actudo om·~7 de outubro de
1883 com ídenticas honras, vantagens e onus, aâm de servir no
Rio Grande do Sul, especialmente na pharmacra da. cida-le do
Rio Grande, para onde seg-uiu, achando-se em serviço, quando
por decreto de 25 de julho de 188,-; foi nornea lo pharrn iceu­
tteo-alferes e prestou juramento em 4 de :t!-(O:ito de 18~li per.
ante o chefe da onfermaría militar du referida cidade, tendo
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sido promovido a tenente-pharmaceutico de 4" classe por de­
creto de 27 de março de 1890.

Que no almanak da guerra Alfredo da Silva Galhano oc­
cupou sempre logar acima do requerente, sendo sua praça coa­
siderada da data da nomeação, sem que o mesmo requerente
reclamasse contra tal disposição emquanto era. alferes ; promo­
vidos ambos a tenentes na mesma data ( decreto de 27 de março
de 1890), continuou a mesma collocação em que se conservam,
11a 16 annos, para surgir na presente occasião a preterição de
que se trata ,»

Continuando a referida 3" secção em outras considerações, ter­
mina sua informação nestes termos:

« Sendo uma questão importante, que não só lateressa á dís­
ciplina militar, como aos interesses dos offlclaes, quer para a
promoção, quer para outros effeitos, a secção não podendo pro­
eísamente opinar o caso da reclamação, peus-i quo seria, do no­
cessldade ouvirem-se os competentes para se nrmur de uma
vez o díreíto na especíe .» .

O chefe da repartição de sanla declara, no fim de sua in­
formação, o seguinte:

« Os serviços anteriores á data do compromisso ou de jura­
mento não podem ser computados sínão para a reforma.

E' o que está expresso nas citadas resoluções.
Estas resoluções são de 17 de janeiro de 1880 e 21) de dezembro

de 1900.»
O Supremo Tribunal Militar, tendo examinado com toda at­

tenção as citadas informações e reclamação do tenente phar­
maceutico Villas-Boas, e tendo em vista o que dispõe o reg-ula­
mento que baixou com o decreto J?. 307, de 7 de abril de 1890,
e a resolução de 28 de dezembro do anno passado, baseada
no parecer deste tribunal, considerando que o medico ou phar­
maceutico só depois do compromisso é que fica obriga-lo a. servir
em qualquer guarnição, o que não acontece com o conteactado ;

Oonsiderando que o prazo da reclamação não deve ser tão
longo como o daquella reclamação, que excede de Hl annos ,
e quando !la duvida, si era ou não dispensado o juramento
antes do citado regulamento;

Considerando que convem fixar-lhe o prazo para as recla­
mações como para o caso de preterições que não excede de
seis mezes; e

Considerando, finalmente, que parece actualmento impossivel
descobrir-se o motivo da collocação do tenente pharmaoeutíco
Oalhano, que foi recebido e considerado lIO gozo dos direitos
do posto, pagando os respectivos emolumentos, como informa
a 3" secção da direcção geral lia saude do exercito, é de
parecer:

l° - que é ímprocedonte o requerimento do tenente phar­
maceuüco José Bastlio da Gama Villas-Boas Junior ;

2') - que a praça de medíeo ou pharmacautico dave ser con­
tads da data do compromisso, devendo prestal-o n \ l'.~l'artiç'lo

Guerra-Dcelsêes de 1901
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da dlreeção geral de saude do exercito, nas delegacias da
mesma repartirão ou nos eommandos das guarnições onde tiver
exercício, sendo feitas sem demora as respecti vas communi­
cações;

3° - quo fica estabelecido o prazo de seis mezes tamborn
para as reclamações, a contar do conhecimento omeial do ul­
símo almunak mllttar ,

Assim pensa o Supremo Tribunal ~.rilitar.

Rio do Janeiro, 18 QO novembro de 19J1,- Pereira Pinto.
- E. Barbosa i-s- C. Neto ,-:- G. Gwillobet ,

Foram votos os srs, ministro> marechaes Miranda Reis,
Rutino Galvão, Niemeyer e Oantuaria,

RESOLUÇÃO

Como pa,rece.":'- Em 20 de novembro de 1001.- CAMPOS
SALLES.- 1!faltel.

N. 63 - AVISO DE 5 DE DEZEMBRO DE 1901

Manda fornecer grattlita~llcntc a uma praça aJ""II'ic1a em ,·oll.-;elho d,'
gUCJTa a (IU(~ rospondcu e :í (1'1:11- f-:C ~lIlc)nna f:ll'dalllr-nlt.J q uan!« ('.­
t cvc Pl'C'-:-::l, .,":I:nncnLc o que for l1(,C(">:~I'jv pa1'a o -orvico ,

1'Hnisterio da Guerra- Rio de Janclro. 5 do dezembro ele 1901
-N.683. .

SI'. Intendente Geral da Guerra - Declaro-vos que ao soldado
addido ao 33" batalhão de ínfantaría Candido Francisco dos
Santos, o qual, tendo sido absolvido no conselho de guerra a
que respondeu por crime de la deserção, recebeu fardamento
durante o tempo em que esteve preso, não se achando, portanto,
comprehendido na ultima parte da 13" observação da tabella
em vigor, deverá ser fornecido gratuitamente, no C11S0 de não
haver concluído o tempo por que se obrigou a servir. apenas o
fardamento necessario para oceorrcr ao serviço, contlnuundo ;t

vencer. de accordo com as disposições em vigor.
Saúde e fraternUade.- J. N. de 1I1l'c!3iJ·os J!alld.
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N. 64 - AVISO DE 6 DE DEZEMBRO DE 1901

8:;

Provirlcuc ia para '(IH' sn pr-rm it lu súmento o dcsembat-quo com at tos-

tndo dos rospcct ivos mcdicos, em l';stHl!O' que não scjam aqucllos a
([no P-C fle..;t.Innnl, nos )nilit~l~{'~' dor-nt cs comprchr-ud i.lo...; no av i so­
"ir<ou1(1[' de 30 de' .i 1111!lo e10 1~82,

Mínísterío da Guerra-e- Rio de Janeiro, 6 de dezembro do 1901.

Sr. Dlrector do Uoyd Brazileiro - Tendo o commandanto do
,20 dístricto militar partíeípado, no ofâcío n , IlHJ, quo dirigiu,
em 17 do outubro ultimo, ao chefe do estado maior do exercito,
haver desembarcado em 8 do dito moz na. capital do Estado de
Pernambuco o anspeçada do 36° batalhão de infantaria João
Constantino Ferreira, que seguia para o sul da Repnblíca a bordo
do vapor Mandos, peço-vos que providencieis para que sõmentc
seja. permittido o desembarque com attestado dos respectivos
medícos o ení Estados que não sejam aquoHes a que se destinam,
aos militares doentes comprehendldos no aviso-circular de 30 de
junho de 1882, aos presidentes das então províncias, dispondo quo
sõ em CMO muito urgente oa de molestia. grave pôde-se conceder
que desembarquem officiaes c praças que transítem polos Es­
tados, dando-se ímmediatamonte parte ao Ministerio da Guerra
e fazendo-os reembarcar logo que cessem as molestías.

Peço-vos, outrosím, que informeis sobro o medico quo assignou
t) attestado pelo qual desembarcou na capital daquelle Estado
o anspeçada de que se trata.

Saude e fraternidade. - J. N. de Medeiros Moüet ,

N. 65 - AVISO DE 9 DE DEZEMBRO DE 190I

j),'c1al'a quo deH'rá SOl' tr-ansfer-ido para o corpo do estado maior do
exercito Ulll <'apil"o ,lo artilhnria a~!!l'...~ado outr'ora a ('.<ta arma
até ser promovido o ult.imo dos olllcincs PO[' e ll« prr-t cridos, at.tcn­
dendo a eplC d~vnl'ia vencer aut iguidado no posto de 1° tcucutc r­
corno tal Incluído 11(\ escala I)(\1'a aqucl la t rau-Ic rcnciu ,

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 9 de dezembro do 190I
- N. 2575.

Sr. Chefe do Est..'tdo Maior do Exercito - Declaro-vos que o
Sr. Presidente da Republíca, conformando-se com o parecer do
Supremo Tribunal Militar exarado em consulta de 14 de outubro
ultimo, IfObre o requerimento em que o capitão do corpo de es­
tado-maíor de artilharia Aristides de Oliveira Goulart pediu
que a antiguidade do posto que tem se conte de 17 de maio de
1890, em que foi promovido a este posto, resolveu, em G do cor-
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rente, defertr o dito requerimento quanto j, transferencia do
referido capitão para o corpo de estado-maior do exercito, con­
tar-do-se esta da. data em que obteve o tenente, hoje capitão,
Ovidío Abrantes, e consequentcmente, a antiruldade do posto
de capitão quando lhe tocava como resultante dessa mesma
transferencia,

Saude e fraternidade.- J. N. de .Vedei;"osJIallet.

Consulta a que se refere o a!:iSO'"'jJí'{(

Sr. Presldcate da Republica - Com aviso do Minlsterío Lia
Guerra, de 3 de setembro ultimo, manrtastcs rernetter neste
tribunal para consultar com o seu parecer os papeis em que
o capitão do estado-maior de artilharia Aristide~de Oliveira
Goulart pede ser sua antíguídade de posto de capitão contada
de 17 de maio de 1890.

Ouv.do o chefe do estado maior sobre essa pretenção diz, em
informação prestada a 27 de agosto do corrente anno. que
o requerente, transferido '10 primeiro posto. de ca.vallaria
para artilharia, de accordo com a lei n. 1143, de 11 de
setembro de 1861, requer seja sua. antiguídnde do posto de
capitão contada do 17 do maio de 1890, data do decreto que a tal
patente o elevara, e não do 4 de abril ne 1893, a que tícou
reduzido, em consequencía da resolução tomada sobro con­
sulta d.. Conselho Supremo Mílitar , dada ::i estampa e'" ov.ícm
do dia do exercito, n , 105, do (j de setem hro de I<Ia, d:', qua.l
ortgiuou-se o aviso de 8 de agosto deste anno, mundando
aggregnl-o ao quadro dos capitães do artilharia até quo a­
tal p. sto fosso promovido o ultimo dos los tCI:Ol'tcs l[ no o
Governo considerou preteridos pelo supplicante, quando 1'.,'0:::10­
vida n capitão, em 17 de maio de 18!JO.

Diz tu! bem quo, realizada esea :lggregaç-:Lo, alteza o petí­
cíonarío haver ímmcdíatamento apresentado sua prírneira 1'0­
elamução, addnzindo fundamentos baseados no acto dessa. trans­
fereneía para a artilharia, independente do petição, funda­
mentos, que reproduzidos em posteriores rnquerímentr s, dos
quaes uns foram indeferidos e outros não obtiveram solução,
inclusive o que endereçara ao Congresso Nacional.

Diz ainda, que na presente petiçãe pondera o supplícanto
que, a prevalecer sua sggregação, finda. em 4 de abril ue 18D3,
soffrera, não menos, outra injustiça, qual Il. de não haver sido
transferido para o extincto corpo de estado-maior de 1" classe.
consoante com o direíto conferido por suas habllltaçõos c pelo
art. 2° da. lei n. 3D A, de 30 de janeiro de 1892, porquanto si,
como aggregado, não vencia. antiguidade de capitão, evidente­
mente deveria percebel-a, sem interrupção de continuidade,
no posto de l° tenente, e, corno tal, Incluído na escala para a
respectiva transferencia,

O capitão Aristides de Oliveira Goulart foi, como alferes de
ca vallarta, transferido para a arma do artilharia, por decreto
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de I de fevereiro de 1889, sendo collocado abaixo dos 20 & te­
nentes dessa arma, offlcíaea mais modernos que ello, de con­
formidade com o estatuído no § 6° da lei n , 114:~, de II de se­
tembro de 1861.

Essa disposição autorizava o Governo a transferir os offícíaes
no primeiro posto de umas para outras armas, devendo o trans­
ferido considerar-se o mais moderno para a promoção ao posto
ímmcdíato dos que alli se achassem.

Promovido Goulart a 7 de janoiro de 1890, ao posto de 1° te­
nento por servlços relevantes e a 17 de maio do lU0S1110 anno <t
capitão por antiguidade, foi mandado aggregar â. ,uma por
haver representado contra essa promoção o então lo tenente
Aucnsto Maria Sisson,

Pel(l, resolução tomada sobre parecer do Conselho Supremo
Milít.n-, emittido em 28 de julho do 1890, foi deferida a reela­
mação de Sisson, passando Goulart <1 contar sua antiguidade do
offícial, quo na arma de cavallaria em de 21 de maio de 1884,
na do artilharia de I de fevereiro de 188:1, data em que fôra
para e,~:a tp:l.Iisf8l'ldo, e a úe la tenente do '7 do janeir.. du 1300,
C0IllO Sissoh ,

Havendo concluído o peticionaria, em 1890, na escola snpe­
ríor de guerra, o curso de estado-maior de Ia classe e do enze­
nh:J.:·i,~ militar (ordem do dia sob n. 169, tio 15 de fevereiro
de W(JI ), 0, si como aggregado interrompeu a contagem de
ali 'ig:Jj',i;,du no posto de capitão, o mesmo não se deu na de
lo tal"unto, a qual continuou a contar até que lhe coubesse a
do rW;,) pesco do capitão e, em taes contlições não podei-la ser
pl·:,jn'IL::~do por quem na respectiva escala se ucha-so ahalxo
e, COtL;C [uontcmontc, deveria ser, conjunctamcnta coru seus
collevas, dos q .iaes uns até mais modernos, corno era então
o I Q touento Ovídio Abrantos, transferido para o ()~tad,) maior
em Ii;(JI.

,\:',,:JJl, cstf} trlbunal, tendo estudado a questão, opino pelo
dei':,rimenl.o <h, pretenção do capitão Aristides do Oli vcirn
Goul.u-t, quanto á sua transferencia para o estado-rnaíor <1('
1a classe, devendo essa transfercncía ser contada da dah em
que ob:,c:>,o o l'cJ'"rido tenente, lJojJ capitão Abri1I1fI'8 o conse­
quentomentn antiguidade do posto de capitão quando lhe to­
cava, como resultante dessa mesma. transferencía.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 190~.- Pereira Pinto.
-1l1iranda Reis i-« E. Barbosa i-s- C. Niemeye;-.- C. lYclo.-J.
Thomaz Caniuaria ,

Foi voto o Sr. ministro contra-almirante Guillobel.

RESOLU'.'ÃO

Como parece.- Rio, 6 de dezembro de 19:]1.- CAlIIP0S
SALLES.- uuu«,



N. 66 - AVISO DE 9 DE DEZEMBRO DE 1901

] l,'e!ara qu" O~ asyJn,!os nenhum ,lil'cito toom ao p"g':lJll"nto d:ls prC::H
dn (ardamon to u à« abonudns rOL' quulqur-r mul.i \"0 em tÜllll'0 0JlPfli'­
I uno ,

:Ministerio da. Guerra - Rio de Janeiro, 9 do dezembro do 190 I
- N. 2576.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito~ Declarae ao ~oneraI

de brigada Julião Augusto de Serra Martins, inspector do asylo
de Invalides da. pátria, em solução ao oíllcio que vos dirigia
em 18 de novembro findo, que, segundo resolução tomada em
despacho de 7 de agosto ultimo, em requerimento do sargento
asylado Demetrlo Nestor Borges Calixto, aos asylados nenhum
direito compete ao pagamento das peças (lo farda.mento que por
qualquer motivo não lhes são abonadas em tempo opportnno,
visto serem pensionistas do Estado e as receberem gratui­
tamente.

Saude e fraternülade.-J. N. de Medeiros Jlallet.

N. 67 - AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1901

Declara quae'; as peça.' ,Ir. furtlament.o qu" dcvcrüo ser fornecidas ;j"
praças do contíngcnto que acompanha uma commissâo cncm-rczadu
da construcção de Ii nhas telcgraphicax e :is quo estão em sr-rv ic«
t ochnico no campo ou no matto ,

Ministerio da. Guerra - Rio de Janeiro, 1:: de dezembro de
1901 - N. 709.

Sr. Intendente Geral da Guerra - De posse de vosso offleio
n, 789, de 27 do mez findo, vos declaro que deverá ser mantida
a tabella respectiva em relação ao fornecimento do fardamento
;1.8 praças do 20 batalhão de engenharia que fazem parte do
contingente quo acompanha a commíssão encarregada da con­
strucção de linhas telegraphicas de Cruz Alta (~ coloníaãmilítar
do Alto Uruguay ; fornecendo-se, porém, por anno, ás praças dos
batalhões de engenharia, quando em serviço technico no campo
ou no matto, mais uma camisola e uma calça de algodão mescla
e um chapéo de palha, em vista das razões expostas no citado
oíâclo,

8aude e fraternidaclQ.- J. N. de Medei,'os 11Iallet.
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N. 08 - AVISO DE 13 DE DE.7.E:'InIW DE WOl

ü"

'"

:.ial:d'l PI'oc('clcl' rIc :J('(~():'{lf) cnu a~ ,C:-;po:-;it>'lj''; t~ln yil!OI' ('1'1 )'{~!;l_Ç;t('

;~'.J":' olllci aos quo, cstund o a pl'~d,i(;al' n)JI leil',!.~;I'aphi:J. c,~;tl':'da.'"i d~'

1'(',i.'l'O ou no Üb.;el'\'al{Jl·lo do Rio llr~ Jun ci ro , fleixUI"a:n de nnr·-'­
:--:l'll(-:l;' J'clDto).'io, p. In-iu n-xim c~\..;g:t· ;l '-l!"'('~('llt:H~ilO tl0:-;I:o P(Jl'
pai"te do,,,; qtle pI,..i l i cu m em ur.scuao s, laLui'v.~'J1·in~ r: !";d)l'il'<.l:;.

:\[jnisterio da Guerra - Rio de J,1Oei1'O. 13 do dezembro .13
1001 -N. 2615. .

Sr. Chefe do Esta.lo Maior do E:x:er~ito - Declaro-vos que, em
relação aos oãícíaes Indicados no vosso oJJi;io n , 2~74, det do
corrente, postos ti.disposição do Mlnisterio d·t Jutlustrla, Ylação
II Obras Publicas para praticar no Observatorío do Rio de ,T,I­
neíro, em telegraphla ou estradas de ferro, os quaes deixaram
de apresentar' relatorio, não cumprindo ~"3:rà o disposto nas
Jnssrucções apprçvadas por aviso de 23 de novembro de 18'J9, EC'
devorá proceder de accordo com o disposto no aviso que vos
dirigi em 9 do mez findo, provldeneíando-so para que nos prazo,'
marcados nas ditas ínstrueções sejam exígtdo« os respectivos 1'0­
latarias.

Declaro-voaoutrosim, que dos ofâc.aes que praticam em ar­
senaes, Iaboratorios c fa.brica.s, tambem se deverá exigir a. apre­
sentação de relatorios trimensaes, dando conta do que viram e
executaram em sua pratica, durante esse tempo, requisitando-se
das dírecções geraes de engenharia e artííhai-ía as ínstrucções
necessarlas para a pratica nos estabelecíuentos sob sua jurls-
dicção. .

Saude e fraternidadev-« J• •V. de J1edciro~ .11<rllet.

x. 6:> - AVISO DE 14 DE DEZ:~:,mn.o D~ 1901

;-kc,>r.l l1n:111110 ~'·'l·ii!. !..:"l'at.niln:-; o- ('~~(',.'(·>.~'l' I~ ,I: ":) rei[!).:. p:_·~o; ~)l:­

l'~ldut'(''';t;i\'is IHati'ieulad'J.:I!lu Ti:"1 \;:\','l:lal.

~Iinisterio (In. (~ucrl',t - Rio de Jan'j[n, I4 de dezcmb...-o de
lUal -?'-l'. 714.

:'1'. Intendente Geral da Guerra - Tendo (I Dr, Furquim ~vVel'­

neck e outros, atiradores civis matriculados no Tiro Nucional ,
pedido que seja. gratuito para elles o exercício de tiro, ou pelo
monos, o que se executa com arma. emuníção particulares, de­
clarae ao commandante do 4' distrbto mílltar, para os fins con­
venientes, que são mantidos os preços actuaes para os tiros de
revolver Girard ou Nagant ; que serão gratuttos os tiros de fuzil
com armas e munições particulares; e quo custarã um mil réis
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cada serie de cinco tiros com armas e munições do estabeleci­
mento.

Declarae, outrosím, ãquelle commandante que o matriculado
que tiver feito a despesa de 200 tiros com armas e munições do
estabelecimento, terá díreíto, dentro do anuo em que reahzal-a,
a uma serie de cem tiros gratuitamente.

Saude e fraternldadev-e- J. N. de Medeiros Malle«,

N. 70 - AVISO DE 16 DE DEZE:'.1BRO DE 1001

Manda contar para a r-eforma o tempo em que uma praça (',I[";e oiu
t.ratnmcnt.o no ho spicio nacionnl do nlíon.ulo-, 11 t1n,c()I\l;tI·c•• '" lte­

praça para o' offoito- do cngajamont.o ou da ba ixu ,1" O'''1'''i,,, Ilu
exercito.

Mlnisterío da Guerra - Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1901 - N. 2630.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o commandanto
do 6° batalhão de artilharia consultado, em offlcio n. 2048, que
dirigiu em 21 do mez findo ao do 4° districto militar sobre o moda
de se proceder quanto ao tempo em que esteve em tratamento
no hospício nacional de alienados o soldado do mesmo batalhão
Agostinho Nunes da Fonseca, transferido por este motivo para
o asylo dos ínvalidos da patria e posteriormente excluído do
mesmo asylo por ter cessado a causa que determinou tal trans­
ferencía, de aecordo com o disposto no aviso de 5 de maio de
1897, vos declaro, para os fins convenientes, que oreferido tempo
devera. ser contado para a reforma, descontando-se, porém, do
de praça para os effeltos do engajamento ou da. baixa do ser­
viço do exercito.

Saude e fraternidade.- J. N. de lI:fedeiros lI:f(lllet.

N. 71 - AVISO DE 18 DE DEZEMBRO DE ioo:

Declara que o B0110 da reforma BC cobra sobre a i mport nnvi» .h ,:.1,10
" não sobro a total idade dos YCnCiIlH'n!Il".

Ministerio da Guerra - Rio do Janeiro, 18 de dezembro
de 1901 - N. 109.

Sr. Direetor Geral da Contabilidade da. [Gu3rl'~ - DB­
claro-vos que, tondo o general de divisão graduado refor-mado
do exercito Manoel Prescilíano de Oliveira Valladão pedido re­
stituição do que de mais tem sido descontado de seus venci-
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mentes, por julgar que o se110 de sua. reforma se cobra sómente
sobre a ímportaucla do soldo e não sobre a. totalidade dos ditos
vencimentos, deverá ser cumprido o aviso do Mínísterío da. Fa­
zenda, n. llQ, de 30 do mez findo, declarando, em resposta. ao
aviso em que se submetteu á sua consíderação tal pedido, ter o
referido general direito á restituição reclamada ea;-lli do disposto
no § 8°, n. 4, da tabella A. annexa ao decreto n. 3564. de 22
de janeiro de 1900, uma vez que as gratificações, como as de
que se trata, não são incluidas nos soldos dos reformados, o que
se vel'ifica das respectivas patentes.

Saude e fraternidade. - J. N. de Medeiros Mallet.

N. i2 - AVISO DE 19 DI<; DEZEMBRO DI<: lllill

Declara que não devem ter andamento as petições -olu-e mudanças
do nome de otliciaes e praças. •

Ministerio da Guerra - Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1901-N.2653.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito -. Sendo altamente
inconveniente á escr-iptnração dos corpos e estabelecimentos
militares as mudanças de nome de ofâcíaes e praças, declaro-vos
que não devem ter andamento as respectivas petições que vos
forem apresentadas, salvo quando forem bem justificados e
ponderosos os motivos allegados,

Saude e fraternidadev-c- J. N. de Medeiros Mallel.

N. 7:: - AVISO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1901

Declara qua l a g:ratilicação qne compete aos otlic iae- adrl idos aos
corpos.

Ministel'io da Guerra - Rio de Janeiro, 19 de dez.imbro tle
1901 - N. 13.

o Sr. Presidente da. Republica manda, por esta Secretaria
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Fe­
deral em Minas Geraes, em solução ao seu officio n, 24, de 2 do
corrente, que, aos offlciaes addídos aos corpos. competem
aos que se acham em transito, demorados por ordem superior
011 conveniencia propría, um terço da gratíücação de subal­
terno, sendo alferes ou tenentes, e da de commando de com­
panhia. sendo capitães ; e aos quo estão naquellas condições
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por conveniencia e necessidade do serviço, ao qual concor
rem com os eIfectivos, o abono das gratíâcações íntegraes
dos exercícios que desempenhem. de accordo com a tabeIla
annexa ao art. 24 das lnstrucções de 1 de novembro de 1890,
recebendo os alteres e tenentes a gratificação de subalterno
ou as especíaes de quartel-mestre, secretario, etc., conforme
o exercício em que estiverem, o os capitães a gratínoacão de
subalterno, si estiverem considerados promptos, sem com-o
mandar companhia, ou i~ de commando, si, por necessidade
absoluta, estiverem nesse exercícío, contra as recommendaeões
de não commandarem compauhíu os capitães addidos.- J. N.
de Medeiros Maüet ;

N. 74 - AVISO DE 21 DE DEZIi;MBRO DI~ 1901

Declara que a um olflcial q;ue esteve aild ido ao 10 reg-imento de
oavallaria compete no per-iodo em que serviu add ido a gratifi­
cação de subalterno por se ter achad o em com m issão de serviço
corres pondente.

Ministorio da. Guerra. - Rio .io Janei ['O, 2[ do dezern In-o do
1901 -N. 2641.

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito - Tendo o capitão
do 90 regimento de cavallaría Epíphanío Alves Pequeno pe­
dido pagamento lia importancia da differença entre a grati­
ficação de exercicio de subalterno que recebeu quando addido
ao 10 regimento da dita arma, e a do seu posto, a que se
julga com direito, de accordo com o disposto na portaria de
~2 de dezen.bro de 1897, á extíncta repartição de ajudante ge­
neral, vos declaro, para os fins convenientes, que, sendo as
gratificações inherentes á commíssão em que se acha o offlcíal,
nos termos do art. 24 das instrncções de I de novembro de
1894, compete no período em que esteve addido, ao requeronte
a referida gratificação de subalterno, por se ter achado em
eommissão de serviço correspondente, e não a de comrnando
de esquadrão em cujo exercício não esteve, visto que, con­
forme dispõe a citada portaria, os ofâeíaes que servem ad­
didos para supprir falta dos que sorvem nos corpos não são
considerados como oãlctaes em transito, demorados por ordem
superior, aos quaes cabe o abono de um torço da gratifi­
cação de exercício, mas como si e1fectivos fossem para o
serviço e respectiva remuneração, de aecordo com as leis re­
gulamentares, recebendo integralmente a gratificação do re­
spectivo exercicio.

Saude e fraternidade.- J. N. de Medeiro.~ Malles ,
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apresentação das cópias dos contrnctoa para que
possam entrar em 'figor. 10

N. 1!l - Sobre a validez dos concursos no Correio Geral para
provimento dos cargos dependentes dessa formalidude.

N. 20 - Sobre alteração da clausula VI tia lott ra b da con­
venção approvada pelos avisos deste Ministerio soh
ns. 15 e 45, de 4 de abril UO corrente anno • " H

N. 21 - Sobre alteracão da clausula VI da lot tra b da con­
venção approvada pelos avisos deste l\Iinislerio, sob
ns, 15 e 45, de 4 de abril corrente armo • . •. 12

N. 22 - Sobre distribuição de cartas e eucommendas com valor
declarado. 12

N. 23 - Determina que a «Société Anonyme de Gaz »do Rio
de Janeiro tenha uma só pessoa como seu representante
para tratar o definitivamente resoelver com o Go­
verno e particulares, todas as questões quo se ausci-
~nm. ~

N. 24 - Sobre a falta de comparecimento áo sOl'Yiço por parte
dos Iunccíonaeíoa do Correio Geral. • • • " 13

N. 25 - Defere o requerimento em quo fuuceíonaeios do Correio
Geral fundadores da« Caixa Auxiliadora dos Em­
pregados Postaea lO solicitaram para serem descon­
tadas nas respectivas tolhas de vencimentos dos asso-
cíados as suas mensalidades • 14

N. 26 - Declara quaes os Correios brazileiros autortzadoa a
emittir e a pagar vales internacio naes , 14

N. 27 - Recommenda á Diroctoela Geral dos Correios o cum­
primento do aviso deste Mlnísterto , sob n. 21, de 26
de janeiro de 1900, relativo á aceumulação de funcçó88
de telegraphistas nas agencias postaes, por parte dos
respectivos IOrventuarioll • 14

N. 28 - Recommenda á Directoria Geral' dos Telegraphos o
oumprimento do aviso deste Ministerio, sob n, 21,
de 26 de janeiro de 1900, relativo á accumulação de
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funcções de agentes postaes por parle dos telogra-
pbístas . 1;;

:'\. 29 - Veda aos funcclonaríos deste Minlsterlo contratarem
directa ou indirectamente com o Governo, !por si ou
como representantes de outrem • 1ti

N - Determina que seja publicado no Diario Oflicial o
preço do gaz fornecido aos consumidores pnla Socie-
dade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro lli

N. 2 - Isenta da taxa de vigilancia o estrume animal trans­
portado pela Estrada de Ferro Central do Brazil, com
destino ao amanho e reconstituição de torras exhaustas
no Districto Federal. 17

N. ~ - Equipara, provisoriamente, na Estrada de Ferro Central
do Brasll, o peso da sacca de diversos cereaes ao das suecas
de milho com 62 l4 kilogrammas. . . • . . .• 17

~. .-\ - Amplia o art. 212 das condicões regulamentares ,;b Es-
trada de Ferro Central do Brazi!. 11

:'\. ;; - Altera provisoriamente a classificação dos assucares a
transportar pela Estrada de Ferro Central do Braztl , 1N

N. fi - Isenta do pagamento da taxa de vigilancia o minerio de
ferro transportado pela Estrada de Ferro Central Elo
Braail, Hl

N. 7 - Altera os arts. 25 e 34 das Oondtcõcs Regulamentares
da Estrada de Ferro Central do Brazil . I!)

N. 8 - Altera o frete do carvão vegetal transportado pela Es-
trada de Ferro Central do Brazil. 20

N. 9 - Fixa as reducções concedidas SObl'C as tarifas dos cafés
em grão e em côco, transportados pela Flstrudn do F,,,,,'"
Central do Brazi!. . • . . . . , . . . " 211

N. 10 - Fixa em 25 % o abatimento na tarifa. do aguardente na­
cional transportada pela Estrada do Ferro Central 110
Braaíl, 20

~. 11 - Determina que os livros de registro das inscripções para
I) montepio dos ex-funccionarios da Estrada de Ferro de
Porto Alegre a Uruguayana sejam arch i varlos na Diro-
ctorla Geral da ContaLilidade desta Secretarin de Estndo. 21

N. 12 - Estabelece, delinitivamente, o abatimento de 20 % na
tarifa n, t4 da Estrada de Ferro do S. Francisco.. 21

N. 13 -- Determina, que nas estradas de ferro arrendadas o se­
mestre de apuração das contas coíncnla com o das con­
tribuições a que são obrigados os respectivos arrenda-
tar-íos , 22

~. 11 - )J;s~abelecc o abatimento de 50 % sobre as tarifas em vigor
na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, para
as mercadorias despachadas, por wagon completo, (lo
Bagé para a xarqueada de Pirahysinho e vice-versa,. 22

N, Hi-Estahelece, na Estrada de Ferro Central do Braz i l, o
abatimento de 50 % nas tres classes da tar-ifa n , fi, \">-

íerente aI] L,'anSpol'te ti .. antma-s p:l.ra r"pl'lll!uceã.. . 2::
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N. 16 - Estabelece. na ElI~rada de Ferro Central do Bruil. a
~rifa especial n, 4 para volumes de amosu-as . 23

N. 17 - De"'1"IIIina que os eontraetos que forem celebrados peJas
repartiçõell lIubordinadas a este Minist8rio em idioma.
esU'angeiro e cuJa execueão dependa de registro no Tri­
bunal de Contas. deverão ser previamente vertidos para
o portuguez. ~4

N. 18 - Declara que as casas pertencentes as estradas de ferro
do proprlédade da União es~ão isentas do pagamento da
deciml\ urbana. 24

N. 19 - Declara que as mercadoeins despachadas de uma para
outras estações da Estrada de Feuo Central do Brasil
esmo isentas do sello estadoal, 25

N. 20 - Modifica na Estrada de Ferro Central do Brasil a con­
dição 2& da. Instrucções para emissão de bilhetes de ex­
cursão, approvada pelo aviso n , 6i. de 26 de maio de
i899.. . . . . • . . . . . ... 25

N. 21- Apprílva as instruCllões para o engenheiro fiscal da Es­
trada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, no des­
empenho do cargo de eonsultor teehnico civil junto ao
oommandante do 28 batalhão de engenheiros. • .• 26

N. 22 - Es~belece provisoriamente a tarifll para dlvel"l108 pro­
duetos agrícolas que transi tarem no ramal de Mulllngú
a Alagôa Grande. . . . • . . . . • . ., 30

N. 23 - F..shbelece provisoriamente a redneção de 20 % nas ta­
rifas do ramal do Timbó. da Estrada de Ferro da B:\bia
a~ S..1"rancilloo. sob a base cambial de 10 dinheiros por
mil ~ll. . • • . . • . • . . . • . .• :u

N. 2~ - Torna extensiva ás eltações da Estrada de Ferro Central
do Brasi}, lIitnadas na zona considerada Capital da Repu­
blica, a tarifa especial para a exportallão de cal de Ca-
randaby. • . • • . . • . . . . • • •• 31

N. 25 - Estabelece, em determinadas condições, na Estrada de
Ferro Central do Brazil, a reducção de 20 0/0 no I'rcle
a pagar pelo sal . :l2

N. 26 - Transfere, na Estrada de For-ro Central do Brazil, da
ria para a 6a classe da tarifa a o frete do algodão em
~~- %

N. 27 - Approva a tabeUa de preços para as obras da Companhia
"Rio de Janeiro CUy Improvemenja » no triennio de
1899 - t902 • • . . • • • • • . . .• :lo'l

N. 28 - Altera o art. 169 das CôndiçÕ6s Regulamentares da Es-
trada de Ferro Central do Brazil. . . . • •• :l6

N, 29 - ClaRifica os metaes velhos na 4- classe da tarifa n, 3
da El!trada de Ferro Central do . Brazil • :lIi

N. 30 - E.'abeleC6, na Estrada de Ferro Central do Braatl; o
abatimento de 20 % no transporte do farello, quando
despachado pela tarifa geral n , 3. :'17

N. 3i - Transfere, na Estrada de Ferro Central do Brazil, o
d6linfeetante c Electrozone" para a 6" elasae da larifa
geral n , 3 e para a classe }<' da tari li~ espeeinl 11. i. m
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::l2 - Dispensa a taxa de vigilancia nas expediçõea de ma­
nilhas de harro, pela Estrada de Ferro Central do
Brazí l, e estabelece o abatimento de 20 % no respe­
ctivo frete, em determinadas condições

;>~) - Fixa em 20 O} o o abatimento no frete dn lenha transpor­
tada pela Estrada de Ferro Central do Brazil , em
determinadas condições.

34 - Estabelece regras para importação de objectos livres de
direitos para o serviço das es~radas de ferro da União.

N. ::I:, - Crêa a Commissão Fiscal das Estradas de Ferro ar­
rendadas· á "Companhia Oreat Western of Brasil
Railway"', . . • • • • . • • • . . • •

N. ::16 - Transfere para a classe E das respectivas tarifas da
ESLt'<Ida de Ferro Central do Brazil a cerveja nacional
procedente d a Estação do Norte e destinada :l. esta
Capital.

1 - Indefere r-oquer-irnonto de aposentadoria de dous em­
pregados de estradas do ferro. . . • . . • •

N. 2 - Em solução a um rcquer imonto de um empreendo da
Est.rada de Ferro Central do Braai l declara qUl! empre­
gados (In estrurlas de ferro não teem direito a aposen­
í adorin •
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N. 1 - EM 7 DE JANEIRO DE 1901

Deixa de ser coutr-avoncão do regulamento dos Correios o Lr-an-por te

de carta (la ohjecto 'lUC est ivc r scl lados.

Ministerio da. Indústria, Y,iação e Obras Publicas - níre­
ctoria Geral da lndustrla - ,~a Secção - N. 1 - Rio de Janeiro.
7 de janeiro de 1901.

O regulamento postal em vigor consigna no art. ;)0 á União
o monopoIio da distribuição das cartas fechadas, estabelecendo
ainda no art. 256 a multa de 50$ ao 100$ para quem tr.insportar
carta fechada ou objecto sellado como carta, sem que seja re­
gularmente franqueada; do que se infere que estando a carta
devidamente sellada, o seu transporte por pessoa estranha ao
serviço postal deixa de ser contravenção do regulamento vi­
gente.

A' firma Barros & Comp., estabelecida na cidade de Belém,
Estado do Pará, com uma agencia para transporte de cartas, e
a que vos referis no officio .ie HI de outubro pruximo tlndo, não
se pôde impedir em absoluto a industria a que se entrega. ca­
bendo á Administração dos Correios do Pará fiscalizar o serviço
de modo 'a cohibir os abusos.

A'quella Administração deveis igualmente reeumm mIar a.
maior regularidade e presteza. na distribuição da correspon­
dencía, afim de evitar queixas contra o serviço pustal no mesmo
Estado e ainda fazer cessar a distribuição por partícularos.

Saude e fraternidade.- Epitacio Pessôa.- Sr. Director Geral
dos Correios.



2 DECIs0ES DO GOrER;';o

N. 2-EM 11 DE JANEIRO DE 190i

Torna extensiva aos empregados da Rcpart ieüo Geral dos Telcgra­
phos a concessão de f::i d ias de ferias.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Gabinote
- Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1901.

Não gozando os funccíonarlos da Repartição Geral (]08 Te­
legraphos dos 15 dias de férias, quo annualmsnto são conce­
didos aos demais empregados deste Minísterlo, por ser omisso
nessa parte o respectivo regulamento, resolvo, nesta data,
tornar extensiva á Repartição a vosso cargo a concessão das
ferias que deverá ser regulada de accordo com o art. 99 do re­
gulamento quo baixou com o decreto n. 276:i, de :27 de dezembro
de 1897.

Saude e fraternidade.- Epitaeio Pessôa.- Sr. Director Geral
dos Telegraphos.

N. 3 - E.\I 28 DE HNEIR0 DE 1901

c\ scntonca do juiz federal, que a hsolv. o úuu-c ionn r.io culpado,

não o exime da l'c"l'0n,ahilid;tdc "dnli"iall':tli\';:.

Ministerio da Industeia, Viação e Obras Publicas - Dire­
ctoria Geral da Industria - 2" Secção - N. 15 - Rio de Ja­
neiro, 28 de [aneíro de 1901.

A sentença do juiz federal na secção do Paraná, que
absol veu o ex,thesoureiro da administração dos correios
daqueIJe Estado, Jocelyn Augusto Meracino Bor-ba, processado
por desfalque, não o exime da responsabilidade administrativa.
Assim, devem ser mantidas as ordens anteriormente expedidas
Jlor este Ministerio, para salvaguardar os publicos interesses
da Fazenda Nacional.

Saude e fraternidade.- Epítacio Pessôa i-« Sr. Director Geral
dos Correios.
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N. 4 - EM I DE FIWEREIRO DE 1901

Providencia sobre a cessação .Ia entrega da corrcspondencla .lo
Correio nos casos de deposiçüo de a g'cntcs J:~unicip3c~.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas ~ Dira­
ctoria Geral da Industria - 2' Secção -- N. 1 - Rio de Janeirc.
1 de fevereiro de 1901.

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro - Chega ao
conhecimento deste Mínisteríc, por informação prestada. pela
Dlrectoria Geral dos Correios, que, na agencia postal de Marica,
os cidadãos que depuzeram a Camara Municipal daquella loca­
lidade exigiram do agente respectivo a entrega de toda a
correspondencia dirIgida ãquella corporação, e como o agente
se recusasse a entregul-a foi ameaçado violentamente, tendo
de submetter-se ao assalto, entregando a referida correspon­
dencia.

Agora, por nova communicação da mesma Dircctoria, sabe-se
que facto ídentíco está se dando na agencia postal de Ar:1­
ruama, na qual é disputada a entrega da corrcspondencía por
dois cidadãos, um na qualidade de presidente da Camara e o
outro por haver assumido a presídencía,

Trazendo taes factos graves perturbações ao serviço, rogo­
vos providencieis para a sua cessação, dignando-vos de infor­
mar-me qual é o presidente legitimo da Carnara de Araruarna ,

Saude e fraternidade.- Alfredo Jlaia.

N. 5 - EM 2 DE MARÇO DE 1901

Imposição de multas aos destinatarios de cartas reg ístrndns Bem
valor declarado.

Ministerio da. Industzia, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral da Industria. - 2" Secção - N. 2D - Rio de Janeiro, 2 do
março de 1901.

Para que não se rcpro.luaam os factos que motivaram a
nota dirigida ao Minlsterto das Relações Exteriores pela Lega­
ção Americana sobre a imposição de multas aos desünataríos
de cartas registradas nos Estados Unidos, sem valor declarado,
chamo a vossa attenção para. o que vos foi desermínado eID
aviso de lO de agosto do anuo passado.

Saudo e fraternidade.- Altrcdo 1l1aia.- Sr. Director Geral
dos Correios.



DECISÕES DO GOVERNO

N. 6 - EM 4 DE MARÇO DE 1901

Compele ao Ministcrio dos Nogocios da Fazenda autorizar o uso
ofllcial do telegrapho.

'Ministerio da Iudustria. Via.çãoe Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2' Secção - N. 26 - Rio de Janeiro, 4 de
março de 1901.

Sr. Ministro dos Negocios da Marinha. - Consultando a
The Ama;on Tele,,,raph Company, Limited; a este Ministerio
si as suas estações telegraphicas podem acceitar os telegrammas
que o cornmandante do cruzador Tiradentes deseja expedir a
esse Ministerio 9 á Inspectoria do Arsenal de Marinha de Belem,
assim como os do ínspector do referido Arsenal, dirigidos
áqnelle commandante, .eabe-me, submettendo o caso á vossa
decisão, declarar que, de aecordo com o paragrapho lodo
art. 100 do Regulamento da Repartição Geral dos Telegraphos,
oompete-vos, no caso vertente. autorízur o uso otlicial do
telegrapho aos alludidos funccionaríos, sendo conveniente que a
apresentação das contas desses telegrammas seja feita por
intermedio daquella Repartição.

Saude e fraternidade. - Alfredo Maia.

N. '7 - EM 6 DE MARÇO DE 1901

(li! coupons, notas, debentures e acções de baneos e companhias
podemcir cular livremente pelo Correio sem multa alguma.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Gabinete
~ Rio de Janeiro, 6 de março de 1901.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Pelo vosso aviso de
9 de janeiro ultimo trouxestes ao meu conhecimento a sub­
staneía da nota que dirigiu a esse Ministerio a Leg-ação de Por­
tugal acerca dos valores da divida publica brazileira, coupons,
notas, debentures e acções de bancos e companhias, enviados de
Portugal para o Brazil, os quaes são aqui apprehendidos e
solfrem multa. de 25 %, concluindo a ditl Legação por pedir
que se providencie no sentido de fazer circular livremente taes
títutos pelo Correio, como suecede em Portugal aos titulos de
credito portuguez daqui enviados.

Tenho a honra de declarar-vos que a multa de 25 "t», a
que se refere a Legação de Portugal, não é cobrada na Repar­
ticão dos Correios desde que este MJllisterio, por aviso de 18 de
outubro ultimo, deu provimento ao recurso de Pedro Larrerini .
.A Directoria Geral dos Correios entendeu-se logo com a Seere-
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taria Internacional de Berna, pedindo que tal communíeação
fosse feita aos paizes que fazem parte da União Postal Uni­
versal. Outrosim expediu circular ás administrações postaes
da Republíca ordenando que a multa não fosse cobrada, e não
lhe consta que, depois de taes providencias, algum aeto se pra­
ticasse em contrario, Provavelmeate a reclamação de que ora.
se trata refere-se a facto anterior: em todo CaEG. ficam reite-
radas as ordens dadas. .

Saude e fraternidade.- Alfredo _Vaia.

N. 8 - EM 7 DE MARÇO DE 1~'11l

Ronovnç ão do processo instaurado contra o t'x-(':'l'\"iru Vlctorto
Rc.naldi perante o juix» compr-ltrl e,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Dírc­
etoria Geral da Industria - 2& Secção - N. 3 - Rio de Janeiro,
7 de, março de 1901.

Sr. Governador do E!ltado do Parallá- Accusando o recebi­
mento do VOSSl.' orãeío n. 35, de 21 de janeiro ultimo, ao qual
acompanhou a copia do que vos dirigiu o promotor Publico
da capital desse Estado relativamente ao processo instaurado
contra o ex-carteiro Victorio Rlnaldí, cabe-me decla-rar-vos
que, tendo o Supremo Tribunal annullado o processo por ter
sido feito por autoridade estadoal, conseguíntemento sem com­
petencia para fazel-o, já foram dadas as providencias afim J.o
ser renovado o processo perante o juizo competente.

Saude e fraternidade. - Alfredo ilIai'.!.

N. 9 - EM 21 DE MARÇO DE 190:

o pedido para introducção de immigrantes deve ser f>i to dlrecta«
mente aos governos Q0S Estados,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2& Secção - N. :3!J - Rio de Janeiro, :~l
de março de 1901.

Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores - Dovol­
vendo os inclusos papeis que acompanharam vosso aviso n. 68.
de 7 do corrente, tenho a honra de informar-voa que os ser­
viços de íntroducção de Imnngrantes e colonísação passaram



para os Estados, devendo, portanto, 8 proposta. dirigida ao Go­
verno da. União, pelo redactor chefe da Gazeta da Polonia, para
íntrodncção de ímmígrantes slavos no terrítorío br izíleirn, ser
feita. directamente aos governos dos Estados, visto competir a
elles a iniciativa de promover o auxilio e desenvolvimento dali
propriedades agricolas em cada Estado.

Saude e fraternidade - .Alfredo ilia-:a.

N. 10 - EM 16 DEABRIL DE 1901

Na nomeação de empregados da Repnrfição Geral dos Telegraphos
devem ser preferidos os que houverem sido díapensados ,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da Indnstria - 2& Secção - N. 6'~ - Capital Federal, 16
do abril de 1901.

Não existindo vaga de ínspector de 2& classe, nessa repar­
tição, segundo ínformaes em otücío de 19 do mez findo, resolvo
que o ex-ínspector Aurelio Apparicio Soares aguarde a primeíra
vaga que se der no corrente exerctcio de aceordo com o art. 22,
n, XXVII, da lei n, 146, de 29 de dezembro ultimo, que para
estes casos e na. vigencla da dita lei autoriza a. prefereocia dos
empregados que houverem sido dispensados por não contarem
10 annos de serviço.

Assim se deve entender aquella disposição sem embargo
do art. 436 do Regulamento Geral dos Tdegraphos, que, já. pelo
texto do artígo e numero citados da lei de dezembro ultimo, já
pelo art. 39 desta, que revoga. as disposições contrarias, âca vir­
tualmente suspenso durante o corrente anno ,

Saude e frllternidade.- Al/i'edo ~f,tia.- Sr. Director Geral
dos Telegraphos.

N. 11 - EM W DE ASIUL DE 1901

Estabelece norma parn a classificação dos amanuenses da adminis­
tração dos Correios do Distr-ícto Federal.

Mioisterio da Industríu, VIação e Obras Publicas - Dire­
ctoeía Geral da Industrta - 2' Secção - N. 65 - Capital Fede­
.ral, 16 de abril de IDOl.

Em resposta ao vosso oíüclo n. 507, de 5 de dezembro
ultimo, no qual informastes o requorlmanto dos amanuenses
dessa dlrectoría Iearío Dllermando da Silveira e Domingos Jos6
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Machado Pereira e os dos amanuenses da a Iministração dos
Correios do Districto Federal, Fernando Muniz Freire, Nilo
Rodrigues Fortes e outros, candidatos approvados nos concursos
para 3° offlciul em 1893 e 1893, declaro-vos que resolvi defe­
rir a petição dos amanuenses da administração do Districto
Federal, Fernando Muniz Freire, Nilo Rodrigues Fortes e
outros ficanlo estabelecida a classíflcação, em uma só relação,
desses com os outros amanueuses approvados no concurso de
1893, sendo as vagas de 3° oíâcial, que forem occorroudo,
preenchidas como determina o art. 385 do regulamento, tiran­
do-se do concurso de 18D3 os que devem ser promovidos por
antiguidade e de ambos osC()IlClU'SOS os que tiverem de ser pro­
movidos por merocimento.

Saude e rraternidade.- Alfredo j1f(!ia.- Sr. Dircctor Geral
dos Correios.

N. 1"2 -E:VI :27 DE M.\IO DE HJOl

o serviço eleitoral prefere a qualquer outro, não tcnilo o Governo
csmpotcncia ;para dispensar o.; cída.lãos que forem eleitos para

comrn i.c-úcs scccionao« ,le al istnmcnt o ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoría
Geral da Indústr-ia - 2" Secção - N. 86 - Rio de Janeiro, 27 de
maio de 1901.

Em resposta ao vosso offieio n. 197. no qual pedis provi­
dencias no sentido de serem dispensados das respectivas com­
missões eleítoraes para que foram eleitos diversos funccio­
naríos das admíuiatrações dos Correios do Districto Federal.
Parahyba do NOl'ta e Espleíto santo, declaro-vos que ao Governo
fallece competoncía para dispensar os cidadãos eleitos para
fazerem parte das oommíssões seccíonaes de alistamento, ex~vi

do art. 3° da. lei n, 35. de 26 de janeiro de 1892, além de que o
serviço eleitoral prefere a qualquer outro, nos termos do
art. 57 da. mesma lei.

Saude e fraternidade.-Alrl"ed~ Maia.- Sr. Director Gera.l
dos Correios.



8 DECISÕES DO GOYElll'iO

N. 13 - EM 29 DE MAIO DE 1901

Não' tem o Governo competeneia para dispensar os empregados dos
Correios do serviço eleitoral.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral ds Iudustria-> 28 Secção - N. 88- Rio de Janeiro, 29 de
maio de 1901.

Declaro-vos, em solução ao vosso officio n, 240/2, de 21
do corrente mez, em que padís a dispensa de funcciona.rios da.
administração postal de Pernambuco do serviço de alistamento
eleitoral. que falleee ao Governo competencia para isso, ex-vi
do art. 3· da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, além de que
tal serviço prefere & qualquer outro, nos termos do art. 57 da.
mesma lei.

Sau-íe e fraternidade.- Alfredo Maia.- Sr. Director Geral
dos Correios.

N. 14 - EM 30 DE MAIO DE 1901

Manda abrir inquerito para serem processa.los os autores da ín­
utilização do cabo sub-fluvial ~o Amaaonas,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 28 Secção - N. 67 - Rio de .Janeiro, 30 de
maio de 1901.

Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores - A The Ama~on
Telegraph Company, Limited, representa perante este Minisl;erio
contra o facto de haver sido cortado e Inutilizado em uma
grande extensão o cabo aub-âuvíal do Amazonas, na secção de
Gurupá-Prainha, proposltalmente, por pessoas desconhecidas.

Não sendo a primeira vez que esse acto de vandalismo (~

praticado, em detrimento não só das communicações telegra­
pbicas, já. mantidas com difflculdades com o Estado do Ama­
zonas, como dos interesses daquella companhia, conforme tive
a honra de vos expor, quando ídentíco facto se deu, e que levei
ao vosso conhecimento por aviso n, llO, do 4 de setembro do
anno proximo passado; e tratando-se da reproducção de um
crime previsto no art. 153 do Codigo Penal, e que deve ser
julgado de eonâmnldade com a leztslaoão em vigor, submeteo-vos
a representação da Companhia afim de que vos digneis de re­
commendar ao procurador seccional do Pará para que abra.
inquerito e proceda de aeeordo com a lei.

Saude e t'raternidade.- Alfredo ll:faia.
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N. 15 - EM 30 DE MAIO DE 1901

Nega o exercício do cargo que occupava o capitão Francisco Antonio
Sílvs, por ter desmerecido da confiança do Governo.

Ministerio da Industrla, Viação c Obras Publicas - Diro­
ctoria Ge -al da Industría - 2& Secção - N, 81} - Rio de Ja­
neíro, 30 de muío de 1901.

Respondendo o vosso offício n, 38, de 2 do corrente, rela­
tivo â uma acção proposta pelo capitão Francisco Antonio da.
Silva, nos termos da contra-fé, que me transmíttistes com o
citado offleio , cabe-me declarar-vos o seguinte:

Tendo sido absolvido o reCerido capitão, ex-telegraphista.
cheCe da Repartição Geral dos Telegraphos, do processo que
lhe fôra. instaurado pelo desfalque da írnportancía de 27:747$972
e não tendo entrado com essa quantia para o Thesouro Federal,
de eontormidade com o aecõrdão do Tribuna.l de Coutis de 29
de dezembro de 1899, publicado no Diario O/ficial do 3 de ja­
neiro do 1900, requereu, entretanto, para que lhe fosse dado
exercicio do sou cargo.

Este Ministerio, entendendo á vista do exposto, que o re­
querente continuava sob os effeitos da suspensão do c.rrgo, não
só por não ter cumprido o determinado no accõrdão do Tribunal
de Contas.como por haver desmerecido da conüança do Governo,
resolveu negar lhe o exercicio do cargo pur despacho de 19 de
março ultimo.

S:mde e fraternidade. - Alfredo Jiaia.- Sr. Procurador
Seccional da Republica.

N. 16 - EM 27 DE JUNHO DE 1901

A disposição do art. 141 do regulamento postal não é applicavel ao
jornal O AleGI'lHllo, que se publica em S. Paulo,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dire­
etoríu Geral da Industria - 2' Secção -~. 105 - Rio de Ja­
neiro, ~7 de junho de 1901.

Re>olvendo •sobre a consulta feita em vosso officio n, 223,
de 14 de maio ultimo, si o jornal O Alarma, que se publica na
capítat de S. Paulo, e do qual enviastes um exemplar, 6.stêi ou
não incurso na disposição do art. 141 do regulamento postal,
declaro vos que não julgo applicavel tal disposição ao caso
occurrente.

Saude e fraternidade.- Alfredo Maia.- Sr. Director Geral
dos Correios.
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K. 17 - EM 22 DE JULHO DE 1901

Sobre apresentação da guia a que se refere o art. i o do decreto
n. 3G7S, de 16 de junho de 1!JOO.

Mlnísterío da. Industria, Viação e Obra! Publicas - Dire­
ctoria Geral da Industría - '2a Secção - N. 125 - Rio de Ja­
neíro, 22 de julho de 1901.

Em solução ao vosso offlcio n . 316. de 27 de março ultimo,
declaro-vos que a uniformidade do serviço torna uecessarla a
apresentação da guia a que se refere o art. l° do decreto
11. 3678, de 16 de junho do anno proximo passado, a qual,
entretanto, está isenta. do pagamento do sello por parte de
qualquer repartição federal, conforme decidiu o Ministerio da.
Fazenda em aviso n. 92, de 22 de junho proximo findo.

Saúde e fraternid3.ie.- Alfi'edo ll[(cia.- Sr. Dlrector Geral
dos Telographos,

N. 18 - EM 31 DE JULHO DE 1901

Rscommenda o fiel cumprimento da resolução do Tribunal de
Contas sobre inclusão nos contractos sujeitos o seu reglstro de
clausula obrigando-os á. approvação deste Ministerio, dispondo
tambem sobre a apresentação das cópias dos contractos para que
possam entrar em vigor.

Ministerio da Industria., Viação e Obras Publieaa - Dlrectoría
Geral da Industrla - 2" Secção - N. 130 - Rio de Janeiro,
31 de julho de 1901.

Resolvendo a consulta que fizestes por offlcio n. 320/3, de
4 do corrente mez. com referencia á isenção nos eontractos,
sujeitos a registro no Tribunal de Contas, de clausula obríeau­
do-os á approvação deste Ministerio, recommendo-vos o fiel
cumprimentodaquella. resolução; e, sem embargo do dispositivo
do art. 349, n. 4. do regulamento dessa Repartição, devem ser
presentes a este Ministerio as cópias dos eontraetos.os quaes não
poderão entrar em vigor sem previa audíencía.

Saude e fraternidade,- Alfredo illaia.- Sr. Direetor Geral
dos Correios.
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N. 19 - EM 8 0:-; AGOSTO D;~ 1DOl

801.11'6 a valídez dos concursos no Correio Geral para provimento do 11

cargos dependentes dessa Iormalidnde ,

l\linisterio da Industr ía, Yiaç~o e Obras Publicas - Dira­
etoría Geral 11:1 Industría - Gabinete - Rio de .tanetro, 8 de
agosto de 1DO i.

Convindo apurar o merecimento dos empregados postaes, no
provimento dos cargos sujeitos a concurso, resolvi proceder á.
revisão total dos avisos emanados deste Minister-ío e díspoelções
regulamentares, attoudondo ao que me sollcitastes em oíllcio de
~7 do mez findo. Varia tom sido a dmtrina estabelecida por
elles, e até não cornbímam entre si as disposições dos §2\ I" e (30
do art. 394 do regulamento n , 2230, de 10 de fevereiro de 1896.
Isto posto, e em vista da conveuiencia a que acímu alludo ,
resolvo declarar sem e1Ieito os acsos contrarios ao !=i 0° do
art. :l94 citado, que dispõe a valídez dos concursos por um só
anno, de accordo ·com a lei n , 272 B. de 10 de julho do 1895,
ficando assim prescríptos todos os concursos de mais daquelle
prazo.

Saude e frate:'niu:tue.-,Ufcl·do JI,[aia.-Sl'. Dírector Gera!
dos Correios.

N. 20 - EM o DE SETgMDRO DE IVOI

SolJrc ai tcrução da clausula VI da lct t r a b da convcncão approvada
pelos avisos d~i~C Xlinis ter-io SO') ns. t:; cl\ de 4 de abril do
cor-rente anno ,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral da Indústria - Gabineto - Rio de Janeico , (j do so­
tembro de 190 l.

Tendo sido modificado o regulamento da Repartição a vosso
cargo, de conformidade com o decreto n. 405:1. de 21 de junho
ultimo, tem de ser alterada. a clausula VI, lettra b, da conven­
ção approvada pelos avisos deste Ministerio ns. 15 e 45, de 4 da
de abrrl do corrente anno, o que vos declaro para os devidos
eífeítos,

Saude e fra.ternidale. - Al["cdo ilIaia. - Sr. Oirector GJral
dos Telegrapho3.
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N. 21 - EM 6 DE SETEMBRO DE 1901

Sobre alteração da clausula VI da Iot.tra b da convenção approvada
pelos avisos deste Ministerio sob ns, 15 e ..r" de 4 de abril do
corrente anno ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral da Industria - Gabinete - Rio de Janeiro, 6 de se­
tembro de 1901.

Tendo sido moditlcado o regulamento da. Repartição Geral
dos Telegraphos de conformida.de com o decreto n , 4053, de 24
dejunho ultimo, tem de ser alterada a clausula VI, lettra b, da
convenção approvada pelos avisos deste Ministerio sob ns. 15 e
45, de 4 do abril do corrente anno, o quo vos declaro para os
devidos eJfeitos.

Saude e fraternidade.- Alfredo llfaia.-Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazil ,

N. 22 - EM 6 DE SETEMBRO DE 1901

SObl'C distribuição de cartas e eucomrnendas com valor dec larado

Mínísterío da Industrta, Viação e Obras Publicas - Dire­
ctoria Geral da lndustria - N. 157 - Rio de Janeiro, 6 de
setembro de 1901.

De posse do vosso oülcío n, 357, de 9 de agosto findo, em
que trouxestes ao meu conhecimento haver a Administração dos
Correios de Santa Oatharína resolvido que a correspondencia.
registrada CQm valor, endereçada á Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal naquelle Estado seja eutre~ue no Correio e não na séde
da Delegacia por não ser a isso obrígada pelo regulamento pos­
tal, tenho a declarar-vos que trazendo a referida. medida íncon­
veníeneías para o serviço publico, não póde este ministerio
approvar semelhante resolução.

O art. 126 do regulamento postal dá a essa tlirectoria a.
faculdade de determinar que as cartas e encommendas com
valor declarado poderão também ser entregues a domicilio e
convindo que seja utilisado o dispositivo regulamentar a que
alludo, COlDO já. o foi, recommeudo-vos, com urgencla, a expe­
dição das necessarías ordens p Ira que seja entregue nas Dele­
gacias a correspondencia que lhe for endereçada.

Saude e fraternidade. - Alfredo Maia. - Sr. Director Geral
dos Correios.
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N. 23 - EM 19 DE SETEMBRO DE 1901

Determina que a « Société Anonyme de Gaz » do Rio de Janeiro tenha
uma só pessoa como seu representante para tratar e definitiva­
mente resoelvc , com o Governo e particulares todas as questões que
se suscitarem.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dire­
otoría Geral da Industria - 2" Secção - N. 159 - Rio de
.taneíro. 19 de setembro de 1901.

Em resposta ao vosso otãcío n. 59, de 24 de agosto findo,
torna-se necessário que declareis li « So~iété Anonyme de Gaz »
do Rio de Janeiro, em solução á sua consulta de 8 do referido
mez, que a clausula. I das que baixaram com o decreto n. 9609,
de 22 de junho de 1886, só comporta uma unica interpretação por
não olferecer duvida possível a. intelllgencía dos seus termos.

Determinando imperativamente a predita, clausula que a
«Sociétã Anonyme de Gaz» tenha no Brazll um representante,
com plenos e ílltmrtados poderes para tratar e deflnltivameuto
resolver as questões que se suscitarem, quer com o Governo,
quer com os particulares, é claro que essas attríbuíções totaes
unicamente podem residir em uma só pessoa unica competente
para. responder perante o Governo e os consumidores pela fiel
execução das clausulas do contracto vigente.

Repartir as funcções de representante entre dois funceio­
naríos seria estabelecer uma dísttncção de que não cogita o
contracto.

Saude e fraternidado.- Al(redo ]faia - Sr. Inspector Geral
da. Illuminação Publica.

N. 24 - EM 28 DE SETi';MBRO DE 1901

Sobre a falta de comparecimento ào serviço por p<11'18 dos fuucciona­
rios do Correio Geral.

Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas - Direetorla
Geral da Induatrta-c-Gabinete-c-Rio de Janeiro, 28 de setembro
de ]901.

Tendo em vista o que expuzestes no offlcio de hoje datado,
âcerea da interpretação que deveis dar ao § l° do art. 408 do
regulamento dessa repartição, declaro- VOS, para os devidos
effeítos, que, sendo a ooncessão de favor de que trata o referido
artigo, fica ella subordinada ao juizo da administração, sobre a
falta de comparecimento ao serviço dos fnnccíonaríos postaes,

Saude e fraternidade. -Alfredo Maia.-Sr. Director Gera'
dos Correios.
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N. 25 - EM 4 DE OUTUBRO DE 1901

Defere o requer-imento em que funccíonarios (lo Correio Geral fun­
dadoros da « Caixa Auxiliadora dos Empregados Postaes lt solici­
taram para serem descontadas nas respectivas folhas de venclmen­
tos dos associados as suas mensaüdades ,

Ministerio da Iudustrla, Viação e Obras Publicas- Dire­
ctoria Geral da Industria - 2" Secção - N. 167 - Rio de
Janeiro, 4 de outubro de 1001.

Tendo sido presente a este Minlsterio, com o vosso offlcio
n, 388. de 28 de agosto ultimo. um requerimento em quo varies
funceíonaríos do Correio, fundadores da «Caixa. Auxilladora
dos Empreg-ados Postaes» solicitaram para serem descontados
nas respectivas folhas de vencimento, dos associados as suas
mensalidades. communico-vos que deferi o alludído requeri­
mento. com a condição, porém, de que o desconto se effectue
sõmente aos empregados que o requererem ao Administrador. e
ficando livre a cada um delfes suspender o desconto quando
lhe convenha e o communíquo á Caixa e á Administração.

Saude e fraternHa,fe. - Alfredo Maia.- Sr. Director Geral
dos Correios.

N. 26 - EM i l~E OUTUBRO DE 1001

Declara quaes os Correios brazileiros autorizados a enliLL;r e a pagar
vales iuternaclonacs ,

Minlstorto da Indústr-ia, Viação e Obras Publicas - Dlre­
ctoria Geral da Industrla - z- Secção - X. 118- Rio de Ja­
neiro, 7 de outubro de 1901.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em resposta ao
vosso aviso n. 29, de 4 do mez proximo passado, ao qual acom­
panhou a tradueção de uma nota. da Legação Allemã sobre o
facto de terem-se recusado os Correios do Rio Grande do Sul e
Porto Alegre a pagar um vale postal de 25 francos expedido de
Würnberg, Allemanhs , tenho a honra de declarar-vos que
sõmente o Correio de Porto Alegre permuta vales com Correios
do Exterior, pelo que o alludído vale não podia ser pago pelo
da cidade do Rio Grande do Sul, nem pelo de Porto Alegre, ao
qual não fôra endereçado.

O Correio Allemão não devia ter expedido o vale em
questão, porquanto, com a circular da Secretaria Internacional
de Berna, de 1 de novembro de 1900,n , 5.719/300, recebeu um
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exemplar da. nomenclatura dos Correios braztletros autorizados
a. emitt.ir e a pagar vales internacionaes, os quaes são os da
Capital Federal e os das capítaes dos Estados do Ama.zon!Ls,
Pará, Pernambuco, Bahia, S. Paulo, Paraná, Santa. Cutharína
e Rio Grande do Sul.

Saude e fraternidade. - Alfredo Jlaia.

N. 27 - EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901

Recommenda á Directoria Geral dos Correios o cumprimento do aviso
deste Ministerio sob n , 21, de 26 de jane í ro de 1900, re la tí vo :í.
accumulação de funcções de lelegraphist:\5 nas agencias postaes,
por parte dos respectivos ser ventuarioa.

Minísterio da Iudustria, Viação e Obra; Publicas - Directo­
ria Geral da Industria - 2~ Secção - N. 19:) - Rio de Janeiro,
13 de novembro de 1901.

Em solução ao vosso offlcio n, 41G3, de 14 do setembro ulti­
mo. acerca da má execução do serviço postal nas agendas
cujos servcntuaríos accumulam as funcções de tclegraphístas,
declaro-vos que o aviso n , 21. de 26 de jmeh-o do anuo proximo
passado, deve ser comprido, dando essa Directoria, de accordo
com a dos Telegraphos, as instrúcções que julgar precisas á boa
execução daquella ordem; podendo, outrosím, ser adaptada,
nos primeiros tempos, a. concessão de um premio aos agentes
que bom servirem e a punição eífectiva dos que servirem
mal.

Saude e fraternidade.- Alf1oedo 11faia.- Sr. Director Geral
dos Correios.

X. 28 - EM 13 DE NOVEMBRO DE 1901

Recommenda á Directoria Geral dos Telegraphos o cumpr-imento do
Aviso deste Ministerio, sob n , 21, de 26 de janeiro de 1900, relativo
á aecumnlação de funcções de agentes postaes por jart e dos telo­
graphistas •

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Direeto­
ria Geral da Industria - 2' Secção - N. 193- RÍü de Janeiro,
13 de novembro de 1901.

Em solução ao vosso offícío n, 1028, de 24 do mez próximo
findo, acerca da má execução do serviço postal nas agencias
cu ios serventuaríos aceumulam as funcções de telegraphistas,
declaro-vos que o aviso n.21, de 26 de janeiro proximo passado,
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deve ser cumprido, dando essa Dírectorla, de aecôrdo com a
dos Correios, as ínstruccões que julgar necessarias á boa exe­
cução daquella ordem e, bem assim, adoptando nos primeiros
tempos a concessão de um premio aos agentes que bem ser­
'Virem e a punição e1fectiva. dos que servirem mal.

Saude e fraternidade.-- Alfredo Maia.- Sr. Director Geral
dos Telegraphos,

N. 29 -EM 28 DE ;-:OVEMBRO DE 1901

Veda aos funccíonaríos deste Ministerio contratarem directa ou in­
directamente com o Governo, por si ou como representantes de
outrem.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Díra­
ctoria Gani da Indusvría - ~ Secção - N. 207 - Rio de
Janeiro, 28 de novembro de 1901.

Resolvendo a consulta que fízcstes por offlcio n , 1104, de
11 do corrente mez, tenho a declarar-vos que o eugenheíro
chofe do dlstricto de Alagôas não pôde assígnar o contracto a
que vos referis, visto ter inteira applíeação ao caso o art. 97 do
do regulamento da Secretaria de Estado deste Ministerio que
veda aos respectivos funccionarios eontractarem directa ou in­
dírectamcntc com o Governo, por si ou como representantes de
outrem.

Saude e fraternidade.- Alfredo .Maia. - Sr. Director Geral
dos Telegraphos, '

N. 1 - EM 23 DE JANEIRO DE 1901

Determina que seja publicado no Diario Oflicial o preço do gaz forne­
cido aos consumidores pela Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de
Janeiro.

Mínísterio da Industria. Viação e Obras Publicas - Díre­
ctoria Geral de Obras e Viação - 1" Secção - N. I - Rio de
Janeiro, 23 de ja.neiro de 1901.

Convindo tornar conhecido dos consumidores o preço do g.1Z
fornecido para ílluminação pela Sociedade Anonyma do gaz do
Rio de Janeiro, providenciae de modo que seja publicado o dito
preço no Diario O/ficial como aviso dessa Inspectorla, nas epochas
correspondentes e de accordo com as clausulas ;;:0" e 35" do con­
tracto de 14 de setembro de 1899. Outrosim, não estando fixado
o cambio do pagamento a que allude a mesma clausula 35&,
íntor-mae-me qual o modo adoptado no calculo das contas da
roferida Sociedade e se esse modo foi devidamonte approvado,

Sa.ude e fraternidade.- Epitacio Pessãa i-« Sr. Inspector
Geral da Illumínação do Rio de Janeiro.
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N. 2 - EM 25 DE JANEIRO DE 1901

Isenta da taxa de vigilancia o estrume animal transportado pela Es­
tuada de Ferro Central do Braail , com destino ao nmanh o e recon­
stituição de terras exhaustas no Districto Federal.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directnria
Geral de Obras o Viação - 1" Secção - N. 7 - Rio de Janeiro,
:25 de janeiro do 1901.

Attondondo ao quo requereu Arthur Diniz Lagarde, gerente
da Socicdatle Agrtcola Industria.l, resolvo. de accordo com o que
informastes em offlcío de 29 de dezembro proxí.uo passado,
n. 1508. que tique isento da taxa de vígilancia o estrume animal
adquirido e transportado por essa Estrada por conta (I:) s!\ppli­
cante o outros azrtcultoros com destino ao amanho e rcconsti­
tuição de terras"exhaustas no Dlstricto Federal.

Sauôe c fraternidado.-Epilacio PcssÍJa.- Ao Sl', Director da
Estrada de Ferro Central do Brazil ,

N. 3 - EM 4 DE FEVEREIRO DE 1901
Equlpc ra, provisoriamente, na Estrada de Ferro Central do Brazll. o

peso lI:, sacca de diversos cereaes ao das saccas de milho com 62 ~~

kilog:·"mmas.

Mínísterío da. Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - 1a Secção - N. 11 - Rio de Janeiro,
4 de fevereiro do HJO I.

Attendendo ao que expuzestes em ofílcio de:2G de dezembro
proxilro passado, n. 258, autorizo provisoriamente a medida.
que propuzestes no mesmo offlcio, no sentido de ser equiparado
o p8S0 0:1 sacea de diversos cereaes a traua.ortar por essa es­
trada ao das saccas de milho com 62 1/2 kílogrammas, con­
vindo, entretanto, que, decorrido um prazo razoável, comrnu­
niquei8 ao este Míníaterío os resultados obtidos da tuella provi­
dencia, afim de que, com pleno conbecimento, se rêsoha deflni­
tivamento a respeito, como for mais conveniente.

Saúde e fraternidade. - Epitacio Pessâa.- Sr. Director da
Estrada do Ferro Central do Braaíl ,

N. 4 - EM 16 DE FEVEREIRO DE 1901

Amplia o art. 212 das condições regulamentares da Estrada de Ferro
Central do Brazil.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - 1" Secção-N. 19 - Rio de Janeiro,
16 de fevereiro de 1901.

Attendendo ao que expuzestes em offlcio a que respondo, n , 59,
de 18 de janeiro findo, autorizo o accrescimo das palavras c do
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interior para a Oapítal s em logar apropriado, do art. 212,
das Condições Regulamentares em vigor, nessa Estrada, manten­
do-se, entretanto, fóra do corpo das mesmas condições a ex­
cepção naturalmente feita por acto especial deste Ministerio,
em benefieio da fabrica de cerveja «Teutonia », de Mendes,
a que allude o vosso citado ameia.

Saude e rratornidade.- Epitacio Pcseôa :-: Sr. Dircctor da
Estrada de Ferro Central do Brazíl ,

N. 5 - EM 28 DE FEVEREIRO DE 1901

Altera. provisoriamente a. classificação dos assucares a transportar
pela Estrada de Ferro Central do Braz íl ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - la Secção - N. 24 A - Rio de Ja­
neiro,28 de fevereiro de 1901.

Em consequencia do que cxpuzostes em offlcío de 25 de
janeiro proximo passado, n, 91, autorizo a alteração proposta
na. elassíflcação- actual dos assucurcs a transportar por essa
Estrada; medida que, como a do aviso de 19 de maio de 1899,
n. 55, será adaptada em caracter provísorío.

A presente autorização tornar-se-na effectiva do seguinte
modo:

ESPECIAL

I
, TARIFAS

______________I-__G_E_R_A_L__
1

_

Assucares refinados de qualquer es-
pecie ou cõr,5a classe 160-100-50 E

Assncares erystalisadoa de qualquer
especie ou eôr, 6" classe.......... \10- 60-40 F

Assucares brutos não erystalisados.
de qualquer especíe ou côr, üa

classe, com abatimento de 20 %.. 72- 48-32 G
Assucar mascavo bruto (mel), 6"

classe com abatimento de 30 %... 63- 42-28 H

45$000

30$000

20$000

15$000

Saúde e fraternidade.- Alfredo Maia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazll,
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N. 6 - EM I DE MARÇO DE 1901

Isenta do pagamento da taxa de vigílancia o mínerío de ferro trana..
, portado pela Estrada de Ferro Central ele Brazil.

Ministerio da. Industria, Viação e Obras Publlcas - Gabinete
- Rio do Janeiro, 1 de março de 1901.

Recommendo-vos que provídencíeís para que nessa ostrada
de ferro, seja isento de pagamento da taxa. de vigilancia o
minerio de ferro.

Saude e fraternidade. - Alfredo l!laia. - Sr. Director da
Estrada de Ferro Central do Brazil ,

N. 7 - EM 3-) DE MARÇO DE IC:i)[

Altera os arts. 25 e 34 das Condições Ilegularr.eutares da Estrade
de Ferro Central do Hrazil.

Mínísterío da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - Ia Secção- N, 41- Rio de Janeiro,
30 de março de 1901.

A' vista do que ponderastes em oftlcío a que respondo, n, 261,
de 8 do corrente, resolvo approvar as alterações propostas nos
arts. ::5 e 34 das Condições Regulamentares dessa estrada, que
passarão a vigorar nos seguintes termos:

Art. 25. O viajante que for encontrado no trem sem bilhete
e que não o apresentar á chegada pagará o preço de sua viagem
augmentado de 50 %, contado da estação inicial da partida do
trem, se não puder provar em que estação embarcou; no caso
eontrarío, pagará o preço da viagem augmentada tambem do
50 %, a contar da estação om que tiver embarcado.

Art. 34. Os bilhetes simples para o interior são validos
unicamente nos dias e trens para que forem vendidos, sendo o
percurso seguido e sem interrupção.

Saude e fraternidade. - Alfredo JI(liL:. - S'.'. Dírector da
Estrada de Ferro Central do Brazil ,
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N. 8-EM II DE ABRIL DE 1901

Altera o frete do carvão vegetal transportado pela Estrada de Ferro
Central do Braz il ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Obras e Viação - F Secção-No 52- Rio de Janeiro,
11 de abril de 1901.

A' vista do que propuzestes em offlcio n. 334, de 26 de março
ultimo, autorizo essa Directoria a fazer a seguinte alteração no
iEete do carvão vegetal.

Provindo este de distancia até 100 ldlometros:- Tarifa n, 3,
classe 5a

•
Provindo de distancia superior a 100 kilometros:- Tarifa

fi. 3, classe 7a
•

Saude e fraternidade. - Alfredo Maia. - Sr. Director da
E.~tra.da de Ferro Central do Brazll ,

N. 9 - EM 20 DE ABRIL DE 1901

Fixa as reducçôes concedidas sobre as tar-ifas dos cafés em grão e em
cõeo, transportados pela Estrada da Ferro Central do Brazil.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação- I"' Secção - N. 58 - Rio do Janeiro,
20 de abril de 1901 •

•\.utorizo-vos a fixar em 25 % as reducções concedidas sobre
as tarifas do café em grão, e em 30 % sobre as do café em
côco, limitado o frete maxímo para qualquer distancia em
1$200 por arrobá, para a primeira daquellas espeeies : devendo
taes reducções entrar em vigor em l° de maio proximo vin­
douro.

Saude e fraternidade. - Alf1'edo Maia. - Sr. Director da
Estrada de Ferro Central do Brazil.

N. 10 - EM 20 DE MAIO DE 1901

Fixa em 25 % o abatimento na tarifa de aguardente nacional trans­
portada pela Estrada de Ferro Central do Brazil.

Ministerio da Indústria, Via.ção e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - 1a Secção - N. 72 - Rio do Janeiro,
20 de maio de 1901.

A' vista do que expuzestes em offlcio n. 576, de 11 do cor­
rente. approvo o acto pelo qual essa Directoria ordenou. o
abatimento de 25% na tarifa de aguardente nacional.

Saude e fraternidade. - Alfredo Maia; - Sr. Director da
Estrada de Ferro Central do Brazil.
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N. 11 - EM 25 DE :MAIO DE 1901

Determina que os livros de registro das Inscrlpçiics para o montepio
dos ex-funccionarios da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru­
guayana sejam archivados na Directoria Geral da Contal.ilída.Ie
desta Secretaria de Estado.

Ministario da Industria, Viação e Obras Publicas-c-Directorra
Geral de Obras e Viação - 1" Secção - N. 8 - Rio de Janeiro,
25 de maio de 1901.

Cumprindo a cada uma das repartições da União fiscalisar ao
verdade das Inacrípções para. o montepio dos seus empregados.
conforme o disposto no art. 29, do regulamento annexo <).0

decreto n, 942 A, de 31 de outubro de 1890, segundo declarou
a este o Ministerio dos Negocias da Fazenda, convém que os
livros de registro dos ex-funccíonaríos dessa estrada. sejam
archívados na. Directoria Geral da. Contabilidade desta Secre­
taría de Estado e não na Delegacia Fiscal do Thesouro em Porta
Alegre, como propuzestes em vosso oflicio de 14 de fevereiro
do corrente anno, Recommendo-vos, pois, providencieis no seu­
tido de serem taes livros enviados sem demora a esta Secretaria.
de Estado para o fim indicado •
... Saude e fraternidade. - Alfredo Maia. - Sr , Engenheiro
Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegl'e a Uruguayana,

N. 12 - EM 8 DE JUNHO DE 1901

Estabelece, definitivamente, o abatimento de 20 ~ó na tarifa n , ~.4

da Estrada. de Ferro do S. Francisco.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicai! - Dire­
etoríu Geral de Obras e Viação -la Sccç.ío - N. 7 - Rio de
Janeiro, 8 de junho de 1901.

A' vista do que solicitou o arrendatario dessa Estrada e 113.13
Informações que sobre o assumpto prestastes um o oríícío n. l~

de 14 de maio findo, resolvo que seja definitivamente feito um
abatimento de vinte por cento (20 %) na tarifa. n, 14 dessa
ferro- via, pela qual são transportados os anímaes vaccum,
eavallares e muares em expedições que completem a lotação de
um carro de oito rodas.

Saude e fl'aternidadc.- Alfredo 2'da:'a.- .\.0 Engenheiro fiscal
da Estrada de Ferro do S. Francisco.
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N. 13 - EM 15 DE JUNHO DE 1901

Determina, que nas estradas de ferro arrendadas o semestre de
apuração das contas colnerda com o das contribuições a que são
obrigados os respectlvos arrendatarios ,

Ministerio da. Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - la Secção - N. 8 - Rio de Janeiro,
15 de junho de 1901.

Recommendo, para maior regularidade, que, d'ora em diante,
façais coincidir o semestre de apuração das contas com o semestre
das eontribníções com que concorrem para os cofres publícos os
arrendataríos dessa estrada, isto é, em 30 de junho e 31 de
dezembro de cada anuo,

Saude e fraternidade.- Alfredo ~[fJia.- Sr. Engenheiro fiscal
da Estrada de Ferro do S. Francisco.

N. 14 - EM 15 DE JUNHO DE 1901

Estabelece o abatimento de 50 % sobre as- tarifas em vigor na Estrada
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, para as mercadorias
despachadas, por wagon completo, de Bagé para a xarqueada de
Pirahysinho e vice-versa.

Mmlsterío da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoria
Geral de Obras e Viação - la Secção - N. 11- Rio de Janeiro,
15 de junho de 1901.

Attendendo ao quo expuzestes em officio n. 414, do 23 de
abril proximo passado, declaro, para vosso conhecimento e
devldos effeitos, que fica approvado o abatimento de 50 % sobre
as tariras em vigor nessa estrada, para as mercadorias despa­
chadas por wagon completo de Bagé para a xarqueada de Pira­
hysínno o vice-versa,
~aude e fraternidade. - Alfredo j}[~(ia,- Sr. Engenheiro fiscal

da Estrada do Ferro de Porto Alegre a Uruguayana ,
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Nr 15 - EM 18 DE JUNHO DE 1901

Estabelece, Da Estrada de Ferro Central do Brazil, o abatimento de
50 ~"nas tres classes da tarifa n. 6, referente ao transporta de
animaos para reproducção ,

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Via.,ão - P Secção - N. 79 - Rio de .ianeíro ,
18 de junho de 1901.

A' vista. do que propuzestos em offício n. 699, de :> do cor­
rente, autorizoo abatimento de 50 % nas tres classes da tarifa
n. 6, referente ao transporte por eSSt1 estrada de anímaes para
reproducção, devendo o criador, ou quando remettente ou
quando destínatarío, ou seu representaute legal, pedir por
escrípto o competente despacho em requerhnouto documentado
dirigido a essa directoria. Est:~ vantagem deverá ser concedida
ás expedições de duas ou mais cabeças, oerrnittlndo-se, outrosím,
o transporte gratuito de uma pessoa incumbida do tratamento
dos anímaes.

Saude e fraternidade.- Alfredo Maia.- Sr. Director da
Estrada de Ferro Central do Brazil.

N. 16 - EM 17 DE JULHO DE 1901

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, a hl'ifa especial
n, 4 para volumes de amostras.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viaçlí.o - P Secção - N. 18 A - Rio de Ja­
neiro, 1. do julhojde 1901.

A' vís:a do que expoz essa Dlrectorla em offícío n. 769 de 21
de junho ultimo, resolvo approva.r a tarifa especial n, 4 para
volumes de amostras, acompanhando o passageiro e despachados
no mesmo trem. .

Saude e fraternidade.- Altl'6do Maia.- Sr. Direetor da
Estrada de Ferro Central do Brazil.
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N. 17 - EM 22 DE JULHO DE 1901

Determina que os contracros, que forem celebrados peJas repartições
subordinadas a este i\linisterio em idioma estrangeiro e cuja
execução dependa de registro no Tribunal de Contas, deverão lIeL'
previamente vertidos para o portuguez,

Ministerio da Industría, Viação I} Obras Publicas - Dlrectorla
Geral de Obras e Viação - la Secção - N. 82 - Rio da Janeiro,
22 de julho de 190I.

De accordo com o que requisitou o Tribunal de Contas, de­
claro, para. os necessar-íos atreitos, que os contraetos que forem
celebrados por essa Dírectorla, em idioma estrangeiro. depen­
dentes de registro do mesmo Tribunal, só devem ser enviados a
este Ministerio depois de vertídos para o portuguez,

Saude e fraternidade. - Alfredo .Maia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazil.

N. 18 - EM 31 DE JULHO DE 1901

Declara. que as casas pertencentes ás estradas de ferro de propriedade
da União estão isentas do pagamento da deci ma urbana.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral de Obras e Viação - 1"Secção-No 12 - Rio de Janeiro,
31 de julho de 1901.

Em ofilcio n. 419, de 26 de abril ultimo, sciontificastes a este
Ministerio da communícação que vos fez a directorh dessa
estrada, de ter sido intimada pela Intendencía Municipal de
Santo Amaro para. pagamento da. decíma urbana sobre o valor
locativo que a mesma Intenuencía mandou dar ás casas e tra­
piche per·tencentes á estrada e situados na margem do Taquary
e que, para evitar a cobrança. judicial, aconselhastes áquella
directoria que depositasse a tmportanoía taxada na ColIectoria
Geral de Santa Maria, até que fosse de!initivamente resolvida
a questão. Declaro, em resposta, que, sendo essa estrada um
proprio nacional, não póde, pelo art. 10 da Constituição Federal
soifrer taxação por parte do Estado, reputando, pois, este Minis­
teria illegal a cobrança da decima urbana pretendida pela men­
cionada lntendencia Municipal.

Saude e fraternidade. - Alfredo .Maia.-Sr. Engenheiro fiscal
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana,
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N. 19 - EM 5 DE AGOSTO DE 11.101

Declara que as mercadorias despachadas de uma para outras esta­
ções da Estrada de Eerzo Central do Brazll eil"t~o isentas do sello

esta-leal.

Ministerio da Industria, Vhção e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - lo. Secção - N. 87 - Rio de Janclro ,
5 de agosto de 1901.

Em solução i1. consulta. constante do vosso oficio n. 507, de 2(;
de abril proximo passado, sobre se estão ou não suj 3itOS ao se110
de estampilha do n, 4, § 4°, ~'" classe da. tabella B do regula­
mento que baixou com o decreto ostadoal n. 1831, de 25 de abril
de 1900, os oespachos de mercador-ias de uma para outras estações
dessa Eskada, dentro do limitado EsLadullll ~Iinas Geraes, con­
forme vos scíentifícou o Secretartodaa Finanças daquelle Estado li>

declaro, para vosso conuecímeato e para que o eommuníqueis
ao mesmo Secretario, que tal medida não póde ter applieação
no caso de que se trata, por ser essa estrada dependencía exclu­
siva da União e não estarem, portanto, os seus despachos
sujeitos ao sello estadoal ,

Saúde e fraternidade. - Alfredo Maia. - Sr. Dírector da.
Estrada de Ferro Central do Brazil ,

N. 20 - EM 7 DE AGOSTO DE 1901

Modifica na Estrada de Ferro Central do Brazil a condição 2' das
í nstrucçôes para emissão de bilhetes de excursão, approvada pelo
aviso n , 61, de 2ô de maio de IS()9.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viação - 1'"Secção - N. 8>-; - Rio de Janeiro,
7 de agosto de 1901.

De accordo com o que espuzestes em ameia n. 363, de 30 de
março proximo passado, autorizo a modíflcação da condição 2&
das instrucções para emissão de bilhetes de excursão nessa
estrada, approvada pelo aviso n, 61, de 26 de maio de 1899, que
continuará em vigor sómente com relação á fixação do preço das
passagens de snburbíos, segundo o que também propuzestes em
offlcío de 9 de maio de 1899, n. 328. A modificação ora autori­
zada será assim entendida :

a) Entre as estações central, Norte, Porto Novo, Minas, Ouro
Preto e S11va Xavier e as do interior, em seguida. indicadas, e
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vice-versa. :- Belém, Palmeiras, Barra, Serraria, Juiz de Fóra,
Palmyra, Sitio, Barbacena, Lafayette, Sabará, Barra Mansa,
Rezende, Cruzeiro, Guaratínguetã, Píndarnon hangaba e Taubaté.

b) Entre quaesquer das estações mencionadas e a. da Appare­
cída.

Saude e fra.ternidade. - Alfredo Maia. - Sr. Direetor da
Estrada de Ferro Central do Brazll.

N. 21 - EM I6 DE AGOSTO DE 1901

Approva as ínstrucções para o engenheiro fiscal da Estrada de Ferro
de Porto Alegre a Uruguayana, no desempenho do cargo de con­
sultor tecbnico civil junto ao commandante do 2° batalhão de
engenheiros.

O Mínístro de Estado dos Negoeíos da Industria, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republíca, resolve
approvar as Instrueções que com esta baixam, devidamente
assígnadas, para o engenheiro fiscal da. Estrada de Ferro de
Porto Alegre a Uruguayana, no desempenho do cargo de con­
sultor technico civil do commandante do 2° batalhão de enge­
nheiros, encarregado das obras de conclusão do prolongamento
daquella estrada, entre os eixos das estações de Cacequye de
Inhanduby.

Capital Federal, lG de agosto de 1901. - Alfl'edo Maia.

Instrucções a que se refere a portaria
desta data

I

O engenheiro fiscal da Porto Alegre a Uruguayana será o
consultor technico civil do commandante do 2° batalhão de en­
genheiros para a conclusão do prolongamento da mesma es­
trada, entre os eixos das estaçõas de Cacequy e de Inhanduhy,

II

compete ao consultor techaico
§ 1.· Responder ás consultas que lhe forem feitas pelo com­

mandante do batalhão sobre a parte technlca da construcção da
estrada.

§ 2.° Lembrar-lhe qualquer medida, aconselhada.pela pratica,
de trabalhos de construoção de vias fcrreas, e que tragam eco­
nomia das obras e ra.pidez para a sua conclusão.
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§ 3. 0 Visitar a linha em construcção ,
§ 4. o Deterrnlnar os locaes P),;'11 as est:Joçõe~ e classiãcal-as,

indicando o typo de construcção q ue deve SOl' adoptado ,
§ 5. 0 Determinar os pontos em que devem ser essabclecidas

as tornadas de agua ,
§ 6,0 Determinar os pontos em que devem ser cmstruldas as

casas para turmas de conservação da linha.

III

o consultor technico fJ.rá. entrega ao commandante do ba­
talhão:

§ I. o De todo o archivo da construcção do trecho em questão,
actualmente existente em Santa Maria, a saber: plantas,
perfis, projectos de obras de arte correntes, cadernetas, etc.

§ 2. (J Exemplares das espocíücacões para a construccão da
estradv e constantes do contracto de Drummond & Passos.

§ 3. o Copia das Instrucções dadas pelos ex-engenbeiroa-chefos
da. estrada para os serviços de relocação, para assentamento da
via-permanente, marcação das obras de arte, montagem das
vigas de ferro para pontes, etc,

IV

Entregará mais ao commandants do batalhão
§ 1.0 Todo o material de coustrucção existente nos deposítos

de Cacequy, no Rio Grande e ao longo da linha entre Uru­
guayana e Inhanduhy, e mais o que for fornecido pelo Ministerio
da Industria, Viação e Obras Publicas, á. medida das necessidades
do serviço.

§ 2. o A entrega de tal material ao commandante do batalhão
será feita nas estações de Cacequy e Inhanduhy ,

V

Para serviços especiaes, taes como os de assentamento da
linha, nivellamento e lastramento, montagem das pontes e
outros, que tenham de ser feitos pelas praças de pret, a quem
fallece a pratica, por nunca o terem feito, o consultor techníco
fornecerá. ao com mandante do brtalhão turmas de operarios
civis, que ficarão sob as ordens do commandante do batalhão, e
quase conservarão emquanto a convoníencla do serviço o exigir,
isto é, o tempo preciso para que os inferiores e praças de pret
adquiram a pratica uecessaría de taes serviços.

§ Lo O pessoal operario civil, para o pagamento dos seus
salarios, entrara em folha especial, que será paga. mensatrnente
pelo consultor technlco ,
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VI

Attendendo;l urgoncia da montagem da ponte de Inhanduhy,
ficará esta. obra. confiada. ao consultor techníco , quo a fará.
executar por empreitada,

VII

o consultor teehníco, por si e S3US auxiliares. prestará ao
commandante do batalhão todo o auxilio possível para o bom
desempenho de sua commíssão,

VIII

o consultor technico se entendera, para os misteres do seu
cargo, com o Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, a.
quem pedirá:

§ 1.0 O material fixo não existente nos dcpositos do Riu
Grande,

§ 2.° Permissão para inaugural' o trafego provlsorío em
qualquer trecho concluído e onde convenha. fazel-o.

§ ~.o Verba para manutenção do referido trafego provi­
sorlo,

IX

o consultor technico, em relatarias mensaes, dará conta <10
Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas da marcha que
tiveram os trabalhos no mez anterior. Em relataria snnual,
apresentará ao Ministro noticia detalhada. e eírcumstancíada
dos mesmos trabalhos executados no anuo anteríor,

x

o consultor techníeo SOl'á. auxiliado em sua commissão pelo
seguinte pessoal:

1 engenheiro ajudante de 1& classe.
1 engenheiro ajudante de 2& classe.
I auxiliar de escripta.

XI

As gratificações do consultor technlco e do pessoal de aju­
dantes serão pagas pela Delegacia Fisca.l do Tllesouro Federal
em Porto Alegre, de conformidade com a tabella annexa ás
presentes instrucções.

XII

Compete ainda ao consultor toehnico:
§ I.· A indicaCão das obras de a.rte especíaes, cuja. construocão

ficará. a cargo do .Mlnisterio da Industrla, Vb,ção o Obras
Publicas.
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§ 2.° Estudo o projecto das referidas obrae,
§ 3.° Sujeitar á apreciação do Ministro os referidos proje­

ctos, bem corno a tabella de preços em que basear o orça­
mento.

§ 4.° Físcalisar a construcção das referidas obras, quando
feitas por empr-eitada.

§ 5.° Examinal-as, experimental-as e recebcl-as dos omprei­
teiros,

§ 6.° Proceder às medições provlsorlas e flnaes das referidas
obras e fornecer os certificados para os cmpreitcrros serem
pagos.

XIII

OS C-'lSOS omissos nas presentes instrucções e de caracter ur­
g-ente serão resolvidos pelo consultor techníco, que dos mesmos
dará conhecimento ímmedíuto ao Ministro da Vbção.

XIV

o consultor technico terá o seu escriptorio no da âscalísacão
da Porto Alegre a Uruguayana , em local proxírno ao serviço da
construcção.

XV

As despezas com o aluguel da casa para escriptorio e objectos
de escriptorio correrão por conta da verba eventual, concedida
para a construcção da estrada, e cuja parcella ficará díscrímí­
nada e posta à sua disposição na Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal em Porto Alegre.

XVI

Para as despezas de que trata. o artigo anterior, o consultor
tecbnico requisitará da Delegacia Fiscal as qunntías precisas,
prestando contas trimensalmente.

XVII

o consultor tochnico contractará com as directorias das es­
tradas de Porto Alegre a Uruguayana e Quarahym a Itaquy o
aluguel das locomotivas e wagons de lastro precisos para os
serviços de construoção.

Capital Federal, 16 de agosto de HJOl.- C. Cesar de Campos.
dírector-geral,
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TAIJELLA DE VENCIMENTOS A QUE SE REI'ERE O ART. 11 DAS
PRESENTES INSTRUCÇÕES

Vencimento
Categorias annua l

Consultor techBico. • • •• 10:000$000
I Engonheiro-ajudante de la classe. 9:000$000
I Engenheiro-ajudante de 2& classe. 6:000$000
I Auxiliar de escrlpta, 3:600$000

Despeza annual, 28:600$000

Capital Federal, lG de agosto de IDOI.- C. Cezar de Campos,
dírector-geral.

TABELLA REGULANDO AS DESPEZAS DE ESCRIPTORIO DO
CONSULTOR TKCHNrco

I

Montagem de esc,-iptorio
Acquisição da mobilía e mais objectos

de escriptorio,

II

Despesa anntlal

Aluguel de escriptorio.
Objectos de escriptorio.
I continuo

Total.

·IGO$OOO

1:000$000
150$000
91:2$500

2:U62$500

Capital Federal, 16 de agosto de 1901.- C. Cesar de Campos,
dírector-geral.

N. 22 - EM 21 DE AGOSTO DE 1901

Estabelece provisoriamente a tarifa para diversos prorluctos agrícolas
que transitarem no ramal de Mulungú a Alagúa Grande.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírector-ía
Geral de Obras e Viação - I" Secção - N. 32 - Rio de Janeiro,
21 de agosto de 1901.

Tendo resolvido approvar provisoriamente a tarifa que a.
Companhia Conde d'Eu submetteu á. consideração deste Minis­
torto, destinada aos seguintes produetos agrícolas: assucar
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bruto, cereaes, caroço de algodão, milho, farinha, de mandioca
e fumo, que transitarem pelo ramal de Mulungú a Alagoa.
Grande, assim o declaro, para. os necessarios effeítos, ficando
deste modo respondido o vosso offíclo de 12 de jamüro proxímo
passado, n. 5, a que acompanhou o requerimento da. indicada
Companhia, concessionaria daquelle ramal.

Saude e fraternídade.c- Alfredo lIfaia.- Sr. Engenheiro fiscal
da Estrada, de Ferro Conde d'Eu,

N. 23 - EM 27 DE AGOSTO DE 1901

Estabelece provisoriamente a reducção de 20 °,'0 nas tnrif:l3 do ramal
do Timb6, da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Fraucisco, sob a
base cambial de 10 dinheiros por mil réis.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
eral de Obras e Viação - 1"Secção - N. 34- Rio de Janeiro,
7 de agosto de 1901.

Confirmando o meu telozramma de 26 do corrente c :\ vista.
do que me dirigistes em 17 do andante, resolvo autorizar
provisoriamente a reducção de 20 % nas tarifas do ramal do
Timbó, sob a base cambial de 10 dinheiros por mil réis, bem
como a suppressão dos trens do mesmo ramal nas segundas,
terças e quintas, conforme solicitaram os arrendatarros dessa
Estrada.

Saúde e fraternidade. - Al/j'edo lIIaia.- Sr. Engenheiro físcvl
da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco.

N. 24 - EM 4 DE 5ETEMBRO DE lD01

Torna extensiva ás estações da Estrada de Ferro Central Cu Braztl ,
situadas na zona considerada Capital da Republica, a tarifa especia I
para a exportação de cal de Carandaby.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas- Directo­
ria. Geral de Obras e Via.ção- ta Sccção- N. 96- Rio de Ja­
neiro, " de setembro de 1901.

A' vista do que propoz essa Directoria. em offlcío n. 990 de
17 de agosto ultimo, resolvo tornar extensiva ;t estação de
Ca scadura e ás demais esteções situadas na zona considerada
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Capital da Ropnblíca, que recebem mercadorias. a tarifa espe­
cial para a exportação de cal de Carandaby, approvada pelo
aviso n. 75. de 30 de julbo de 1889 e ampliada pelo de n. 120,

de 2 de dezembro do mesmo anno,
Saude e fraternidadt.- Alfredo :3faia.- Sr. Director da Es­

trada de Ferro Central do Brazil.

N. 23 - EM 6 DE SETEMBRO DE 1001

Es t aIiclcce , em determinadas cond ioões , na Estrada de Ferro Central
do Braz il , a ro.lucção de 20 % no freIe a pagar pelo sal

Ministcrio da lndustria, Viação e Obras Publicas -Directo­
t-ia GcrDJ lia obras e Yiação - 1" Secção - N. a8 - Rio de Ja­
neiro, G de setembro de 1901.

A' vísta do que informastrs em offlcio de 19 do corrente,
sob n. 992, autorizo a reducção de 20 0/0no frete a pagar pela
mercadoria -sal-, todas as vezes que for despachada em
quantidade superior a cinco toneladas.

Saude e fraternidade.-Al(reclo lIIaia.-Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazil ,

N. 26-EM 17 DE SETEMBRO DE 1901

Transfere, na Estrada de Ferro Cr-ntr-aI do Hruzil , rI;)5' para 3 Ga
cl asso da tarifa 3 o frete do algodão em rama.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral de Obras e Viação-la Secção - N. 101 - Rio do Ja­
noíro, 17 de setembro de 1901.

Em resposta ao vosso oflicio n. 353, de 28 de março ultimo,
autorízo-vos a transferir da 5& para. a 6aclasse da tarifa 3 o frete
do algodão em rama, segundo propuzestes.

Saude e fraternidado.-A1Iredo Maia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazil.
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N.27 -EM 15 DE OUTUBRO DE 1901

Approvn. a tabella de preços para as obras daCorapanhía « Rio de Ja­
neíro City Improvements ,> no trien nio de ISO!) - 1902.

O Ministro de Estado dos Negocios da Industrla, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Ropublíca, atten­
dendo ao que requereu a Comp mhia Rio de Janeiro Cit!! Im­
lJ1'ovements e informou a Repartição fiscal respocsí V<L, resolve
approvar a tabellu que com esta baixa, assígnada pelo Director
geral de Obras e Viação, dos preços para as obras tanto extra­
orc1inarias como ordinarías e accessortos sanítaríos, que aquella
companhia tem de construír e assentar, em cumprimento das
obrigações contrahídas pelos contractos de 26 de abril de 1857,
18 de dezembro de 1875, 30 de dezembro de 18.19 o 21 de feve­
reiro deste anuo, na decorrente parte do trienuio de 1899­
1902; ficando sem effoito as anteriores, approvadas pelo aviso
n.6, de 21 de julho do anno proxímo passado.

Capital Federal, 15 de outubro de 1901.-N{I'e!?o Maia.

r['abella a que se refere a portaria annexa

ENCANAME!\TOS St:'B-SOLO

I. Fornecer e assentar canos de barro vidrado, sendo
as juntas tomadas com cimento, incluindo todas
as despesas com transporte,excavações,concertos
de qualquer avaria ordínarla e remoção de todo
o material superâuo de 4 pollegadas, por metro
corrente ..••..•••••.•• , •.•..•.....••.••..•••••

2. Idem de 6 idem .
:-3 . Idem de 9, idem .
4. Idem de 12, idem • .
5. Idem de juncções de 18 pollegadas, cada um .
(S. Idem de 15, Idem .•••.••.••...••••....•.....•.•
7. Idem de 12, idem .
8. Idem de 9, idem .•........ ' , .
9. Idem de a, idem ..•............•.•..•.........•

10. Idem de 6><4. idem .•... , , .. , .
11. O mesmo serviço com canos de ferro preto de 6

pollegadas por metro corrente••.....••••.•..•
12. Idem de 4, idem .
13. Juncções de 6x4, cada uma ,
14. Curvas de 'I, idem .
15. Sendo a profundidade maior que um metro, cada

preço augmentarã li. razão de 185')0 por metro
excedente.

Iudustvia Deslsões de 1901

9$000
10$500
17$160
27$900
57$500
46$280
4:3$000
2\)$400
20$000
19$500

27$300
21$500
45%500
30$000

3-
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LATRI;I[AS

16. Receptaculos de barro vidrado completo incluindo
as condições n. I, cada um , •...

17. Latrinas pedestal de ccntracto, cada uma...•..
17 A. Latrinas brancas Tylor, cada uma ..
18. Latrinas brancas de esconde,', cada urna ••..•..•
19. Latrinas brancas de esconder, inteiriças, cada

uma •...••••.•.....•••.••••.•..•......•...•
20. Latrinas com ramagens, cada. uma..•..•••..•..
21. Latrinas « Unitas ~, lisas, n, 4 ..
22. Latrinas «Unitas », com ramagens ....•••....

25$003
:38$600
42$000
45$0(0

55$000
70$000
60$000
80.';000

:33$000

18$';00

MICTORIOS PEQUENOS DE CANTO ou DE COSTAS CHATAS

23. Mictorio de ferro esmaltado, incluindo as condi­
ções do n. I, cada. um •••.•.•.•...•..••..•...

24. Mictorios de louça, incluindo as oondíçõos do
n, I, cada um ..•.••••••••......•.•.....•..•.

RALes E DEPOSITOS DE GORDURAS

25. Ralos com grelha de ferro fundido, sob condições
do n, 1, cada um......•...•....••••..•.••.•.

:2G. Depositos de gorduras, de tijollo e cimento e ralo
de forro, cada um .......•..•.•..••..•.••.•..

27. !dom, idem, idem, duplo, cada um ..•.....•...•

APPARELIIOS DE LAYAGEM

28. Apparelho simples, sem ser automatíco, conforme
os vendidos no mercado, de 10 litros, com
cano de chumbo de I 1/4 até dons metros, n. 5

20. Idem, idem de 13 litros ..
?29 A. Autornaticos Patente Reíd n. 4, cada um ..

248'500

70~OCO

85~O'()

40:;;000
60..,;000
7°8000

30.

31.
39
~.

33.
:14.

DEPOSI~OS PARA AGUA

Depositas de ferro galvanizado reforçados. do
typo R. 1. C., com torneira de bola, ladrão o
junta sahlda, de 200 litros ..

Idem de 300 litros••.•.•.••••..•..•...•..••....
Idem de 500 ditos .•.•.••.•..•..••.••.•.•.. ' .
Idem de 1.000 ditos .
Dopositos feitos de chapa mais tina e do formato

usualmente fornecido no mercado, a 10 o
menos.

89$150
]47$000
211S0Ci)
2133$700

ASSE;'<TOS PARA LATRINAS

:15. Do madeira de lei, lisos, cada um ...........•.•
36. Idem duplos, cada um .
37. Idem de gira.:-•.••.•.....•........••... , "

31'-;;~OO

37~000
(;08000
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E1W~ANA;\tENTOS DE CHUMBO, SOB CONDIÇÕES N.

38. Cano reforçado e importado especialmente pela
companhia, de 1/2 pollegada, por metro cor-
rente••.••..•..••••••.•.••...•.......•.•••.•

39. Idem de 5/8, idem •....•..•••.•...••..•••..••••
4'0. Idem de 3[4, idem••....•••••••.•....•..•.....•
41. Idem de I, idem .
42. Idem de 1 1/4, idem ..
43. Idem (fino), de I 1(4, idem .
44. Idem da grossura usualmente fornecida no mer­

cado, de 1/2 pollegada, por metro corrente .•.
45. Idem da grossura usualmente fornecida no mer-

cado de 5(8, pollegada, por metro corrente..•.
46. Idem de 3[4. idem .
47. Idem de 1, idem•.••••••...•.... '" '" ., ....••
48. Idem de 1 1[4, idem ..
49. Encanamento do ferro galvanisado de l/.?, idem.
50. Idem de 3{4,. idem..•••...•.•.••.....•..•.....•
51. Idem de ,l{lero .
52. Idem de 1 1[4, idem ••••••.••.•.•••••...•••....
53. Idem de 1 1/2, idem .
54. Sendo embutidos, tanto os canos de chumbo

como os de ferro galvanizado, os preços
a.ugmentarão para tijolos 500 réis, e em pedra
5Spor metro.

DIYERSOS SERVIÇOS SOB CONDIÇÕES N. 1

55. Canos de ferro galvanizado, de 4 pollegadas, por
metro corrente .••••.••.••..•••••.•.••....•..

56. Idem de 4, embutidos em tijolos, idem •.•.•.•...
57. Idem de 4, embutidos em pedra idem.......•..•
58. Curvas ou juncções de 4, cada. uma .
59. Idem idem de 4 (grandes), idom .
60. Fazer juntas com argolas de 4, idem ..
61. Cano ue ferro Iamínado e galvanizado para ven-

tilador, cada metro .
62. Grelhas para ralos, cada um •.•••.....•.•.••...
63. Vasos de receptaculo,cada um ••.•..•. , .•.•••••.
64. Syphão de receptáculo, idem .
65. Idem de barro vidrado de (\ pollegadas, cada

UIB .o .o

66. Idem idem de 4, cada um .
üi. Restabelecer calçamento de paralelipipedos ou

a.lvenaria, metro quadrado .•................
68. Restabelecer calçamento de ladrilhos ou mo­

saicos, metro quadrado...••................ ,
69. Idem, de paralelipipedos cimentados .•..........
70. Levantar, limpar e reassentar canos de barro de

6 e 4 pollegadas, por metro corrente.•......•.

4:;;,)40
5$360
5$460
6:,.;560

IlS700
6$500

2$600

3s540
4$140
5~OO
5$900
5$200
5$820
7~~00
8,<&;000

10$700

31~00

l~~gg
308000
35SOO0
15$200

188200
4$300

18$200
15$000

17$600
15$88~

3$GOO

30$000
8$000

6$500
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71. Idem de a, idem ...••.......•......•...........
72. Idem de 12, idem .
73. Idem de sumidouros (ralos), cada. um .
74. Idem de receptaculos, cada um ...•.•..•...•.••.
75. Idem de canos de ferro, cada pavimento .
76. Assentamento de latrina ou apparelho sanitário

não fornecido pela companhia, cada ligação ..•
Cada um excedente da mesma casa.....•....••

Capital Federal, 15 da outubro de 191)1. - ('.
Campos, dircctor geral.

N. 28 - EM 4 DE NOVEMBRO DE 1901

10$000
14$000
12$000
18$000
25$000

12S0QO
8$000

Cesar de

Altcrn o art. 1()!) elas Condições Regulamentares da EsLr~da de Fcrr.
Central do Brazrl,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas. - Di­
rectoria Geral de Obras o Viação - la Secção - N. LlO- Riu
de Janeiro, ,1 do novembro de 1901.

A' vista do que oxpoz e propoz essa Directoria em oflleio
n. 917, do G de agosto ultimo, declaro a Estação do Norto equi­
parada â Central, Marítima. e S. Diogo, na parte a. que i3G
refere ao prazo de estadia, ficando deste modo rodigulo o
art. 169 das Condições Regulamentares: <a: As mercadoiias, vehi­
culos, etc., devem ser retírados das estações Oentral, S. Diogo,
Maritima e Norte dentro do prazo do 24 horas c das dem.rls
do interior dentro de 48 horas. )

Saude o fraternidado.- Alfredo Jfciá.- SI'. Dircctor da Es­
trada do Ferro Central do Brazfl ,

N. 29 - EM 4 DE NOVE},IBRO DE 1001

Classifica os rnetacs velhos na 4a classe da tarifa n , ::: do. :,~trr,el~" cl,

Ferro Central do Brazil.

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas-c-Dlroctorín
Geral de Obras e Viação - 1a Secção - N. 1I I - Rio de .J,,­
neiro, 4 de novembro de 1901.

A' vista do que propoz essa Díroctoría em ofllcio TI. I~U5.

do 11 do corrente, autorizo a classlflcação dos motaes velhos
na 4" classe da tarifa n, 3, quando constarem de cobre velho,
zinco, latão. estanho, bronze ou chumbo, cuntinuando o ferro
velho a ser taxado pela 5a o 7a classes, conforme o poso da
expedição.

Saude e fraternidade.- Alfredo J1faia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do llrazil.
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N. 30 - EM 21 DE NOVEMBRO DE 1901

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil , o abatimento
de 20 % no transporte do farello, quando despachado pela tarifa.

geral n , 3.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas-Diroctoria.
Geral de Obras e Viação - la. Secção - N. 115 - Rio de Ja­
neiro, 21 de novembro de 1901.

Attendendo em parte ao que requereu The Rio de Janeiro
Flour Mills .r1nd Gl"anaries, Limited; e ao que informastes em
vosso ofllcio n , 1167, de 2 de ontubro ultimo, autorizo-vos a
fazer o abatimento de 20 % para o transporte do furello nessa
Estrada, quando despachado pela tarifa geral n , 3.

Saude e fraternidade.- ..ll{i·edo .ilfaia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazil.

N. 31 - EM 25 DE NOVEMBRO DE 1801

Transfere, na Estrada de Ferro Central do Braztl, o desinfectante
/I. Electrozone » para a 6" classe da tarifa geral n , 3 e para a classe
F da tarifa especial n , 1.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas-Directoria.
Geral de Obras e Viação - l" Secção - =L IlS - Rio de J,~­
neíro, 25 de novembro de 1901.

Em solução ao vosso offlcío n , 1283, de 5 do corrente, com
o qual me devolvestes o requerimento em que H. Braconuos
& C.a. recorrem para este Ministerío do despacho dessa Di­
rectoria de 5 de agosto ultimo, que indeferiu o requerimento
em que solicitavam que a tarifa para o desinfectantc « Electro­
zone» fosse calculada entre a base lias classes 6" e 7" da ta­
rifa geral n. 3; declaro, para vosso conhecimento e devidos
effeítos, que este Ministerio resolve passar o referido desín­
fectante para a 6" classe da tarifa geral n. 3 e para a classe F'
tia tarifa especial n, 1.

Saude e fraternidade.- ..llfredo Maia.- Sr. Director da Es­
trada de Ferro Central do Brazíl ,
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N. 32 - EM lO DE DEZEMBRO DE 1901

Dispensa a taxa de vig ílanci« nas expedições de manilhas de harro,
pela Estrada de Ferro Central do Brazil, e estabelece o abatimento
de 20 ~ó no respectivo frelie, em determinadas condições.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral de Obras e Viação - 1~ f'ecção - N. 123 - Rio do Ja­
noíro, lO de dezembro do H?OI.

Attendendo ao que expuzestos em ofilcio n. 1369, de 27 de
novembro ultimo, autorizo-vos a dispensar a taxa. de vigi­
Iancía Das expedições de manilha de barro e bem assim o
abatimento de 20 % no respectivo frete, quando a distancia do
transporte fuI' superior a 300 kilometros,

Saúde e fraternidade.-Alfredo Maia.- Sr. Birector da E~­

tí'ada de Ferro Central do Brazil.

N. 33 - EM 12 DE DEZEMBRO DE 1901

Fixa em 20 o I o o abatimento n. frete da lenha transportada pela
Es trada de F erra Central do Braztl , em determinadas condições.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria. '
Geral de Obras e Viação-l" &lcçãO-N. 12ü-Rio de Janeiro, 12
de dezembr@ de 1901.

Declaro. em solução á materia constante do vosso ofllcío
n. 1361, de 2G de novembro findo. com o qual devolvestes infor­
mado um requerimento de diversos proprietarios do Municipio
de Vassouras, pedíado a equiparação das tarifas de carvão e
lenha dessa proeedeneía â da Barra do Pirahy. que ücaes auto­
rizado a fixar em 20 0/. o abatimento no frete da lenha. desde
que as expedições desse artigo sejam feitas em wagon com­
pleto, conforme propuzestes naquelIe eitado oâíclo,

Saude e fraf.ernidade.- Alfredo Maia.- Sr. Director da Es­
trada 00 Ferro Central do Brazil.
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N. 34 - E~I 14 DE DEZE~iBRO DE 1901

Estabelece regras para importação de objectos livres de direitos para
o serviço das estradas de ferro da União.

Minísterio da Industrla, Viação e Obras Pnblleas - Directoria
Geral de Obras e Viação - 1& Secção - Aviso-Circular n , 3­
Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1901.

Conforme solicitou o Minísterío dos Negncíos da Fazenda, no
intuito de evitar delongas nos processos de despacho livre de
direitos dos objectos importados para o serviço da. estrada sob
vossa. dírecção, recommendo-vos providencieis no sentido de
mencionarem sempre as respectivas requisições a quantidade
dos volumes com as suas marcas e lettreíros, e declararem se
8. importação é feita directamente ou por intermedío de agentes
ou casas commerciaes, devendo. neste ultimo caso, consigna.r S'J
os objectos são cedidos a essa estrada pelo preço da. factura no
mercado exportador, mediante simples commíssão, 0 11 se pelo
preço do mercado importador.

Saude e fraternidade.-Al(redo Maia.- Aos Directores das
Estrades de Ferro Central do I:lrazil e Paulo Affonso.

N. 35- E!d 29 DE tlE~E~lgRO DE 1001

Crib a Commissão Fiscal das Eatradas de Ferro arrendadas á «Com­
panhia Great ,V ostern of Brazil ltailway s .

O Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, em nome
do Presidente da Repubhea, dando cumprimento ao artiao 29
n , 25, lettra d, da lei n. 74ü, de ~o de dezembro de J!JOO, r~solv~
crear a. Commissão Fiscal das Estradas de Ferro arrendadas
pelo decreto n. 4t Ll, de 23 de julho ultimo, á. c Companhia OreM
Westeru of Brazíl Railway», ficando a mesma commissão com­
posta de tres engenheiros, um dos quaes servirá de chefe, com o
vencimento annual de doze contos de réis, sendo aos demais
arbitrado o de nove contos, para cada um.

Capital Federal, 21 de dezembro de 1001 - Al,i'cdo Meia.
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N. 36 - EM 27 DE DEZEMBRO DE 1901

Translere para a classe E das respectivas tarifas da Estrada de
Ferro Central do Brazil a cerveja nacional procedente da Estação
do Norte e destinada a esta Capital.

Ministerio da Indostria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Obras e Viac;ão - 1a Secção- N. 128- Rio de Janeiro,
27 de dezembro de 1901.

Attendendo ao que pediu a Companhia Antarcttca Paulista no
requerimento que Informastes em offlcio de 9 do corrente,
n, 1404, resolvo, como medida provisoria, que a cerveja nacional

. procedente da Estação do Norte com destino a esta Capital paSSA
para a classe E (50$000 por tonelada) das respectivas tarifas.
Se. porém. decorridos seis mezes, tiver se veri ficado que o
transporte da dita cerveja, na estrada, não augmentou de 50 %,
passará de novo o despacho a ser feito corno até agora, isto é,
pela classe D (70$000 por tonelada).

Saude e fraternidade.- Al;redo Maia.- Sr. Director da
Estrada. de Ferro Central do Brazil.

N. 1 - AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1901

Indefere requerimento de aposentadoria de. dom empregados ,lo:'
cst rndas d. 1'''1'''0.

Mini~terio da Industria, Viação e Obras Publicas - Díre­
etoría Geral de Contabilidade - 2& Secção - N. 5 - Em 31
de Janeiro de 1901.

Sr. Director dá Estrada de Ferro Central do Brazil - A
lei n, 490, de 16 de dezembro de 1897, art. 10 n, 6:

a) eliminou empregados de varíos serviços que autorisou o
Governo a reformar;

b) mandou que esses empregados fossem substítuír, em
quaesquer repartições, os que tivessem menos tempo de exer­
cicio, devendo estes ser dispensados ;

c) declarou que os empregados em servíços custeados pela
União não são os funccionarios públicos de que trata o art. 75,
da. Constituição, não tendo, portanto, direito li. aposentadoria
nem ao montepio.

A lei n. 652, do 23 de novembro de 18!:).), art. 38, explicou
que aquella disposição dove SOl' cntondida o applicada, no



MINISTERIO DA. INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 41

exercicio de 1900, apenas em relação aos empregados admitti­
dos ao serviço de I de Janeiro de 1898 em diante. E' evidente
que a lei n, 652 se refere ás duas primeiras partes, acima
citadas. da disposição da lei n, 490 e não á ultima, poís não se
pódo admittir que o Poder Legislativo, depois de reconhecer
que certa classe de empregados não tem. pela Constituição.
direito á apnsentadoría. viesse. dous annos mais tarde, pro­
clamar o absurdo de que essa carencia de direito é r-estr-ícta a
alguns desses empregados somente, e isto mesmo apenas dentro
de determinado exercicio financeiro.

Si em 1899 o Cungresso Nacional tivesse reconhecido a.
inconstituciunalidade da lei n, 490. isto é, que, ao contrario do
que eUe proprio declarara em 1897, a. Constituição confere
áquella classe de empregados o direito de aposentadcría, o seu
procedlrnento teria sí.lo revogar pura o simplesmente a lei
n , 490.

Mas o que eUe não podia fazer, e realmanto não fez, era
eonrínuar a affírmar a cunatitucíonal ídade daquella lei e. entre­
tant i, mandar que a aposentadoria só fosso recusada aos em­
pregados nomeados de 1898 um diante; o que elle não podia.
fazer, e naturalmente não fez, era mandar que mesmo a estes
empregados só se recusasse a aposentadorta dentru do exereicío
de 1900, corno si fosse natural aposentar em 1900 empregados
nomeados em 18980u 18m. isto é, com mezes.semanaa ou talvez
dias de serviço. Isto prova que a I,Ji n. 5:{~ não se rufare
nem pode referir-se ao ponto qnostíonado da lei de 1897. Nem
se diga que o Congresso Nacional podia fazer aquella odiosa
distincção para sal vaguardar direi tos adquiridos dos empregados
nomeados antes de 1898, porquanto taes direitos, adquiridos não
existiam. Embora conte mais de 10 annos de serviço, o funccío­
narío, emquanto não é legalmente aposentado, não tem direito
adquiriJ.o: tem uma simples expectativa jurídíca, cuja reali­
zação o poder publico póde impedir' ou protellar como lhe
aprouver,

Por estes motivos indeferi, por despacho de 21. publicado no
Diario Otficial tle 22 do corrente. os requerimentos em que pe­
diram para ser aposentados os cidadãos Vlrglnio Henrique de
Góes Tou -ínho, agente despachante e comprador da Estrada de
Ferro de S. Francisco, e Francisco Antonio de Almeida Bastos,
ajudante do agente especial da qUB dírtgis e cuja petiçãe veio
acompanhada pelo vosso offlcio n, 1200, de 17 de outubro ul­
timo. O que vos communico para vosso conhecimento e devidos
eãeítos.

Saude e fr-aternidade. -Epitacio Pes ..õo ,
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N. 2 - AVISO DE 14 DE AGOSTO DE 1901

Em solução a um requerimento de um empregado da Estrada de

Ferro Central do Brazil declara que empregados rlA estradas de

ferro não teAm direito a aposentadoria.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas -Directoria
Geral de Contabilidade - 2a Serç<.í.o - I~III 14 de a.W)~to

de 1901.

Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Bra.zil- Respon­
dendo á consulta. constante de vosso ofllcio n, 307, de 19 de
março ultimo, relativo ao requerimento dirigido a essa Dire­
ctoria pelo agente do escriptorio urbano de S. Paulo. João Ba­
ptista Ortiz, declaro-vos que o art. 75 da Constituição Federal
refere-se a aposentadoria e não a montepio, este regulado pelo
decreto n . 9:12 A, de 31 de outubro de lK9U, e outros, montepio
e aposentadoria sujeitos á regra estabelecida pela lei D. 490,
de 16 de dezembrv de lH97, de onne resulta que os montepios
Instituídos no período de 1890a 11'l97 são perfeitamente Vil li ­
dos; que si, porventura, algum foi ínstituíuo depois dessa lei,
ê nullo, tendo o contribuinte direito á restituição. E', outrosirn,
claro que não teem os empregados das estradas de ferro dír-elto
á aposentadoria.

Saude e fraternidade.- Alfredo Mtlia.
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N. 1 - EM 5 DE JANEIRO DE 1901

1I1:In[1n. observar rigorosamente nos processos de isenção de direitos
as exigencias da art. 432 da Consolidação das Leis das Alfandegas
c Mesas de Rendas e da circular da Directoria das Rendas Pu blícas
n , 4, de 8 de maio de 1891.

Ministerlo dos Negocias da Fazenda - Capital Federal, 5 do
janeiro de 1901.

Chamando a attenção dos Srs. delegados físeaes para o fact«.
frequentnrnente verificado. de não sorem satisfeitas as exigencíns
do art. 432 da Consolidação das Leis das .1l(andegas e Mesas ri]
Rendas e da circular da Direetoría das Rendas Publicas, n. 4,
de 8 de maio de 1897, nos processos de isenção de direitos, pro­
movidos perante as competentes Repartíções da Fazenda nos
Estados e por estas encaminhados á. decisão deste Ministerío,
recommendo-Ihes que observem rigorosamente as disposições
citadas, afim de evitar os inconvenientes resultantes da. delonga
quo, por aquolle motivo, soífre o andamento dos mesmos pro­
ce::.sos.-Joaquim Mw·tinho.

N. 2 - EM 12 DE JANEIRO DE 1901

Rccommenda o cumprimento da circular n, 22, de 21 de maio de
1898, referente a guias de exportação.

Minlsterio dos Negoclos da Fazenda - Capital Federal, 12 de
janeiro de 1901.

Tendo a Alfandega de Paranaguá representado contra o facto
de não conterem as relações de carga, expedidas pOc' diversas
Alfandegas e Mesas de Rendas, na conformídaue do arL 7° do
decreto n. 3678, de 16dojunho do anuo passado, os elementos
necessaríos á confecção dos mappas estatísticos, relativos ás
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mercadorias despachadas para consumo e navegadas por cabo­
tagem, reitero aos Srs. chefes daquellas Repartições a recamo
mendação feita na circular deste Ministerio, n. 22, de 24 de
ma.io de 1898, a respeito das guias do exportação, de accordo
com as quaes devem ser organísadas as mesmas relações, como
dispõe o art. 4° do referido decreto.-Joaquim M;:rtinho.

N. 3 - EM 19DE JANEIRO DE 1901

Recsmmenda a.erecução do art. 19 da lei n, 741, de 20 de dezembro
ultimo, relativamente aos prazos para o pagamento do sello das
patentes de olliciaes da Guarda Nacional.

Ministerio dos Negocios da Fazenda. - Capital Federal, 19 do
janeiro de 1901.

Attondendo ao que solicitou o Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores em aviso n. I, de 3 do corrente, recommendo aos Srs,
chefes das Repartições subordinadas ao Ministerio a meu cargo a
execução do art. 19da lei n. 741, de 26 de dezembro ultimo,
que alterou o art. 9° da de n , 560, de :n de dezembro de 1898,
relativamente aos prazos para o pagamento do seHo das patentes
de offlciaes da Guarda Nacional; observando-lhes que a dispo­
sição do mesmo art. J9 deve tornar-se extensiva aos offlciaes
reformados e aos transferidos do serviço activo ll:.l.l'a o da re­
serva e vice-versa.-Joaquim lIfurtinho.

N. 4 - EM 22 DE JANEIRO DE 19'.1

Os chefes de facção das Alfandegas não podem L::1ar parte nas
commíssôes aebitraes,

Directoria do Expediente <lo Thesouro Federal-Rio de Janeiro,
22 de janeiro de 1901.

Declaro-vos, para os devidos e1fcitos, em resposta ao vosso
ofâeío n. 90, de 18 de junho doanno passado. que o Sr. Ministro
resolveu, por despacho de 4 do corrente mez; approvar a
designação que fizestes de empregados da Alfandega do
Rio Grande e commerciantes para. servirem nas commissões
arbitraes que teem de funccionar na mesma Alfandega, com
exclusão, porém, dos chefes de secção, â vista ·10 disposto nos
arts. 60 da lei n, 428, de 10 de dezembro de 1896, e 11 da de
n. 489, de 15de dezembro de 1897, e da decisão constante da
ordem desta Dírectorla, n. !O, expedida á Delegacia Fiscal em
S. Paulo em 25 de janeiro de lOOO.-Pedro Teiceira Soares.

81'. delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Sul.
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N. 5 - EM 31 DE JANEIRO DE 1901

3

Não se applica iÍs apólices da divida publica o disposto no arL. 23
do decreto n, 2708, de 15 de dezembro de 1860, manda. lo
vigorar pelo art. 44 do de n , 5581, de 31 de março de 1874.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal- Rio de Ja­
neiro, 31 de janeiro de 1901.

Declaro-vos, para os devidos effdios, que o Sr. Ministro,
tendo presente o recurso encaminhado com o vosso otllclo
n. 59, de 25 de junho do anuo passado, e interposto por Domin­
gos Alvaro Xavier Braga da vossa decisão mandando cobrar o
imposto de transmissão de propriedade da 66 apolíees da divida
publica, legadas por Jeronymo Estavas Dil\B aos menores Carlos
Balbino Diase Manoel Lourenço Dias, tutelados do recorrente,
sobre a. ímportancía de 900$, valor da cotação de cada UlU
daquelles titulos na occasíão do pagamento do dito imposto,
resolveu, por despacho de 23 do corrente mez, de accor.do com o
parecer emittido pelo Conselho de Fazenda, em sessão de 4 do
dezembro ultimo, tomar conbecimento do mesmo recurso para.
reformar a decisão recorrida, afim de ser o imposto cobrado na.
conformidade do art. 25, n. 8, do decreto n, 5581, de 31 de
março de 1874, sobre o valor medio das apolices no mercado, o
qual é a cotação no dia da morte do de ClIjUS, porquanto o Im­
posto é devido na data da abertura da successão, não sendo
applícavel ás apolices a. disposição do art. 23 do decreto
n. 2708, de 15 de dezembro de 1860, mandada vigorar pelo
art. 44 do mencionado decreto n, 558L-Pedl'o Tei,ceil'a
Soares.

Sr. delegado fiscal no Estado do Maranhão.

N. 6 - E}I 11 DE FEVEREIRO DE 191)1

Trata da organisação das guias para pagamento do sello das pa­
tentes dos officiaes da Guarda Nacional.

Ministerio dos Negocias da Fazenda-Ca.pital Federal 11 de
fevereiro de 1901. '

Attendendo ao que solicitou o Ministerio da. Justiça e Nego­
cias Interiores em aviso n, 51, de 11 do mez proximo findo
declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a es~
Mi!listerio, para seu conhecimento o devidos effeitos. quo as
guias para pagamento do seUo das patentes dos officiaes da.
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Guarda Nacional devem ser organisadas de accordo com as dís­
pos~ões do aviso-circular daquelle Ministerio, expedido aos
commandantes superiores da dita guarda em 11 de abril do
anno passado..e publicado noDiario Olficial de 16 do mesmo mez,
e rscommendo-Ihes a. fiel observancia da circular deste Minis­
terio,.n. 27, de 8 de maio de 1899, relativamente á authentí­
cidade dos referidos documentos.-Joaguim MUI'tinho.

N. 7 - E:..r 11 DE FEVERE IRO DE 1901

As importancias recebidas nas Delegacias Fiscaes, a titulo de caução,
devem ser transferidas semestralmente, por jogo de contas, á Con­
tadoria da Marinha e á DirecLoria Geral de Contabilidade da
Guerra, quando os responsavels pertençam áquelles Ministerto s ,

Ministerio dos Negócios da Fazenda - Capital Federal, 11
de fevereiro de 1901.

Attendendo ao que solicitou o Presidente do Tribunal de
Contas em officio n. 6. de 12 de janeiro proximo findo. autorizo
03 Sr3. delegados üscaes a mandar transferir semestralmente,
por jo~o de contas, á Oontsdorta da Marinha e á Directoría
Geral de Contabilidade da Guerra as ímportancias que, a. titulo
de caução, tiverem sido recebidas nas Repartições a seu cargo,
dos responsáveis dos respectivos Ministerios; devendo ser feita
essa transferencía por meio de uma relação que contenha os
nomes e cargos dos mesmos responsavels e o valor e especie das
cauções por elIes effectuadas.

Ficam assim modíâeadas as circulares n. 44, de 1 de agosto
de 1893, e n. C, do 19 do fevereiro de 1895. - Joaquim
Jfurtinho.

N. 8 - E~I 16 DE FEVEREIRO DE 1901

011 vales-ouro recebidos em pagamento de direitos devem ser liqui­
dados Jmpreterrvelmentc no primeiro dia um de cada mez ,

Ministerio dos Negocíos da. Fazenda - Capital Federal, 16 de
fevereiro de 1901-

Confirmando meu telegramma de 13 do corrente, recommendo
aos 81's. delegados físeaes do Thesouro Federal nos Estados,
que, na conformidade do disposto na circular n, 13, de 20 de
fevereiro do 1899, façam liquidar impreterivelmente no pri-
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meiro dia util de cada mez os vales-ouro recebidos durante o
mez anterior em pagamento dos díreítos em ouro e eommuní­
quem ímmedtatamente a este Minísterio qualquer embaraço
que possa haver nessa liquidação POl' par~e dOR estabelecimen­
tos autorizados a emittir os ditos vales, aãm de ser-lhes C1.\:3­
sada a autorização. - Joaquim MurtinllO.

N. 9 - EM 27 DE FEVEREIRO DE iooi

Concede aos vapores da Empreza " Hamburgo Ar:"erica Liuíe ,. os favo­
res consignados no decreto n, 4955, de 4 ds maio de 1872.

Ministerio dos Negociosda Fazenda - C~'I.lital Federal, 27 dB
fevereiro de 1901.

Declaro aos Srs. chefes das Repartlções subordinadas a este
Ministerio que, attendendo ao quê requereu a Empreza « Ham­
burgo America Linie », por seus agentes nesta. Capital, Theodor
Wille & comp., resolvi eonceder aos vapores daquella compa­
nhia os favores consignados no decreto n. 4955, de 4 de maio
de 1872. - Joaquim Murtinho.

N. 10 - EM 6 DE MARÇO DE H)Ol

Dispõe sobre isenção de direitc s

Ministerio dos Negocios da Fazenda - C:>,;ütal Federal, 6 úe
março de 1901.

Declaro aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda, para.
seu conhecimento e devidos eJl'eitos, que, por despacho de ;':)3
de fevereiro proximo findo, resolveu este Ministerio não con­
ceder isenção de direitos para as mercadorias que, gozando
desse favor, tenha.m sido despachadas nas Alfandegas mediante
o pagamento dos mesmos direitos, sem que haja.. síuo prévia­
mente solicitada tal concessão, nos termos das disposições em
vigor. - Joaquim Murtinho.
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N. 11 - EM 8 DE MARÇO DE 1901

Os vencimentos dos Iuncclonaeíos das Caixas Ecouomíeas só podem
ser fixados deflnltlvamente pelo Governo, 80b proposta do Conselho
Fiscal.

Ministerio dos Negocies da Fazenda. - Capital Federal, 8 de
março de 1901.

Sr. Presidente do Conselho Fiscal da Caiu Economica de Per­
nambuco-Em resposta ao oãícíc de janeiro ultimo, em que com­
muuícaes que, por deliberação unaníme do Conselho, foram ele­
..ados provisoriamente, a contar de I do dito mez, os vencimentos
dos funccionarios da Caixa. Economica desse Estado, cabe-me de­
elarar-vos, para os devidos etreitos, que este Ministerio, por des­
pacho de 25 de fevereiro proxímo findo, resolveu não approvar
essa delíberação, porque sõ ao Governo compete fixar defi­
nitivamente taes vencimentos, sob proposta do mesmo Conse­
lho e ainda porque convem aguardar a reforma desses estabele­
cimentos que está sendo organísada.

Saude e fraternidade. -Joal!l'im Ml'rtinho.

N. 12 - EM 16 DE MARÇO DE 1901

Os empregados que tiverem de prestar informações sobre quaesquer
processos ou de fazer o respectivo expediente devem indicar nos
mesmos a data em 'lua lhes houverem sido disvribuidos,

Ministerio dos Negoaíos da. Fazenda - Capital Federal, 16 de
março de 1901.

Recommendo aos srs, Chefes das Repartições subordinadas a
este Ministerio que provídenclem para que, de ora em deante,
os empregados quo tiverem de prestar ínforrnaçõos sobre quaes­
quer prOCllSSOS ou de fazer o respectivo expediente indiquem
DOS mesmos processos a data em que lhes houverem sido dísti-i­
buídos, de modo que se possa de momento conhecer qual a
demora. havida po~ parte dos ditos empregados no desempe­
nho daquelles serviços, - Joaquim lIfHI"tinho.
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N. 13 - EM 23 DE MARÇO DE 1901

1

RecommenJa a remessa .los dados estat.ist icos relativos ao movimento
maritimo dos portos.

Minist.erio dos Negocies da. Fazenda. - Capital Federal, 23 de
março de 1901.

Tendo o Director do Serviço de Estatistica Commercial
communicado a este Ministerio, em offlcío n. 40, de 31 de janeiro
ultimo, que algumas alfandegas e grande parte dali mesas de
rendas da Repnblíca não lho toem fornecido os dados estatisticos
relativos ao movimento marítimo dos portos sujeitos á. sua
físcalísação, deixando assim de observar a circular n , 65, de 25
de outubro do anno passado, reiterada pela de n. 72, de 21 de
dezembro do mesmo armo, recommendo aos srs. chefes das
alludidas Repartições o cumprimento das citadas circulares.­
Joaquim illvl'tinh o.

N. 14 - EM 6 DE ABRIL DE 1901

As rendas das alfandegas devem ser recolhidas ás delegao ias Ilscaes
diariamente.

Directoria do Expediente da Thesouro Federal - Rio de Ja­
neiro, 6 de abril de 1901.

Respondendo ao telegramma de 26 de fevereiro findo, em
que o inspector da. Alfandega desse Estado pede autortsação
para recolher a essa Delegacia, duas vezes por semana, as
rendas da Repartição a seu cargo, declaro-vos, para os devidos
effeitos e de accordo com o despacho do SI'. Ministro de 18 de
março ultimo, que não pôde ser attendido tal pedido por ser
contrario ao disposto no art. 36 da. lei n. 428, de 10 de de­
zembro de 1896,em virtude do qual deve esse recolhimento ser
feito diariamente.

De accordo com o mesmo despacho recommendo-vos que
façaes observar ao mesmo ínspector que á vista da. disposição
constante do art. 18, ns, 3 e 25, do decreto n. 2807, de 31 da
janeiro de 1898, não lhe é permittido dirigir-se directamente
ao Thesouro a respeito de qualquer assumpto.- J. A. da Visi­
taça"o.

Sr. Delegado Fiscal no Estado do Parã,
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N. 15 - EM 8 DE ABRIL DE 1901

Os autos de inventario, os de divisão de terras particulares e outros
que correm pela justiça estadoal, bem como os protocollos de au­
diencia dos respectivos escrivães estão isentos do pagamento de
se110 federal.

Dírectoría do Expediente do Thesouro Federal - Rio de Ja­
neiro, 8 de abril de 1901.

Sr. juiz de direito da comarca do rio Paranahyba em Ca­
talão, Estado de Goyaz - Em solução á consulta feita em
vosso offleío de 30 de janeiro ultimo, declaro-vos, para os de­
vidos fins, e de accôrdo com o despacho do Sr. Ministro, de :28
de março proximo findo. que os autos de inventario, os de di­
visão de terras partículares e outros que correm pela justiça es­
tadoal, bem como os protocollos de audiencia dos respectivos es­
crivães, não se achando comprehendidos na tabella B, §§ lo o
2°, do regulamento que baixou com o decreto n. 3564, de 20 de
janeiro do anno passado, estão isentos do pagamento do se110
federal.

Saude e fraternidade.- J. A. da Visitaçl!o.

N. 16 - EM 10 DE ABRIL DE 1901

05 supprimentos feitos aos engenheiros dos districLos telegrnplricos
devem ser escripturados nos balanços como remessas feitas.

Ministerio dos Negocios da Fazenda. - Capital Federal, 10 do
abril de 1901.

Reotíâcando a circular n.56, de 14 de setembro do anno
proximo findo, recommendo aos Srs. delegados físeaes nos
Estados que façam escripturar nos respectivos balanços como
- remessas feitas - os supprimentos feitos aos engenheiros­
chefes dos diversos districtos telegraphicos e não como - saques
pagos - conforme foi declarado na mesma circular.- Joaquim
Murfinho.
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N. 17 - EM 18 DE ABRIL DE 1901

9

As entrE'gas e pagamentos de dinheiros de defuntos e ausentes devem
ser feitos directamen te pelo 'I'hesouro ,

Mínísterío dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 13
de abril de 1901.

Sr. Dr, juiz municipal do Rio Claro, Estado do Rio de Janeiro
- Respondendo ao vosso oíflcío de 2 de março ultimo, em quo
pedis solução á consulta. que, em 12 de novembro do anno
passado. foz á. Directoria das Rendas Publicas o collector das
Rendas nesse municipio, sobre a quantia requisitada por esse
juizo e necessaría para pagamento de custas 0.0 espolio arre­
cadado de Antonio Antunes Vieira, do qual foi recolhida á Col­
Ieetoría a importancia de 6OCi$, cabe-me declarar-vos, para os
devidos e.lfeitos, que as entregas e pagamentos de dinheiros
de defuntos e ausentes devem SOl' feitos directamente pelo
Thesouro e não pelas estações de arrecadação, a vista do que
dispõe a decisão n. 182,de 23 de abril de 1860.

Saude e fratornidade.- Joaquim Jlurtínho.

N. 18 - EM 20 DE ABRIL DE 1901

Trata ,10B documentos ncccssarios para quo p08sam ser arcbivados os
estatutos de sociedades anonymas estrangeiras.

Mini>lterio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 20
de abril de }901.

Em solução á. consulta feita em vosso telegramma a, 10.826,
de 26 de março proximo findo, declaro-vos que os estatutos do
soeíedades anonymas estrangeiras, com autorísação para func­
cíonar na Republica, não podem ser archivados quando os não
acompanha. a lista nomíaatíva dos subscríptorea de aeções, com
indicação do numero destas " das entradas respectivas e a
certidão de deposito da decima parte do capital, nos termos
expressos do § 3° do art. 47 do decreto n. 434, de 4 de junho
de 1891.- Joaquim Murtinho.

Sr. ínspeetor commercial no Estado da Matto Grosso.
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N. 19 - EM 10 DE MAIO DE 1901

Exige a apresentação da ma'ricula da equipagem de navios peoceden­
tes de portos::estrangeiros.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 10
de maio de 1901.

Recommendo aos 81'S. chefes das repartições subordinadas
a este Ministerio que providenciem no sentido de exigir-se dos
commandante.s de navios procedentes de portos estrangeiros a
apresentação, entre os papeis a que se refere o art. 318 da
Consolidaçõo das Leis das Al{andegas, da matricula de equipa­
gem dos mesmos navios, visada pelo consulado competente,
conforme estatue o art. 308 do regulamento annexo ao decreto
n , 3259, de 11 de abril de 1899; impondo, no caso de falta
desse documento, a multa a que ficam suj~itos 03 referidos com­
mandantes.-Joaql/im Murtinho.

N. 20 - EM 17 DE MAIO DE 1901

Declara os casos em que é applícavel a autorisação constante da

circular n, 21, de 23 de abril de 1900, sobre despacho de manteigas
estrangeiras.

Ministerlo dos Negocíos da Fazenda - Capital Federal, 17
de maio de 1901.

Declaro aos Srs. chefes das repartições de Fazenda, para
os fins convenientes, que a autorísação dada por este Ministerio
na circular n, 27, de 23 de abril de 1900, no sentido de permito
tirem o despacho de manteigas estrangeiras, antes do exame a
que devem ser submettidas no Laboratorio Nacional de Ana­
lyses, cobrando-se a taxa de 1$200, devida pelas do leite, me­
diante termo de responsabilidade pela di1fereDça do direitos,
caso tenha de ser applícada a taxa. de 2$400, devida. pelas de
margarina e seus substitutos, é appllcavel tão somente aos
casos em que não exista suspeita de conterem taes merca­
dorias substancías nocivas li. saude publica e em que o referido
exame tenha. por fim uníco a. determinação de uma ou outra
daquellas taxas.-Joaqltim Murtinho.
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N. 21 -EM 18 DE MAIO DE 1901

11

As segundas vias dos recibos de que trata o n , 2 do § 40 da tabella
B, annexa ao regulamento approvado pelo decreto n , 3564, de 22 de
janeiro de 1900, não estão sujeitas ao pagamento do aello ,

Dírectoría do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 18 de maio de 1901.

Sr. juiz municipal do Rio Claro - Em solução á consulta
constante do VOS50 ofãclo n , 3, de 14 de Fevereiro ultimo,
cabe-me declarar -vos, de aecordo com o despacho do Sr.
ministro, de 28 abril proxírno tindo, que á vista do disposto no
art. 63 do Regulamento approvado pelo decreto n, ~~5G4, de 2~

de janeiro do anno próximo passado, as segundas vias dos
recibos de que trata o n.2 do § 40 da tabella B, annexa ao
mesmo regulamento, não estão sujeitas a pagamento de sello,
devendo-se, portanto, considerar inclusas no dispositivo do
art. 15, n, 9, a que vos reterís no citado offlclu. - Pedro
1'cixeil'a Soares;

N. 22 - EM 21 DE MAIO DE 1901

Em portos não alfandegndoe ou habilitados não podem ancorar ou
atracar embarcações estrangeiras de qualquer natureza, lotação.
nacionalidade ou procedencia,

Ministerio dos Negoclos da Fazenda. - Capital Federal, 21 de
maio de 19íH.

SI', Governador do Esta.do do Amazonas - Tendo este Mínís­
terio conhecimento de que no contracto firmado entre esse
governo e a firma A. Fiorita & Comp.• em 21 de maio de 1897,
para um serviço de navegação entre Manãos e Genova, e a que
se refere o Aviso do Ministerio da. Industria, Viação e Obras
Publicas, n. 127, de 14 de outubro de 1899, âguram, entre outros
portos de escala, os de Parintins e ltaeoatiara., cabe-me pon­
derar-vos que, de accordo com o que preceitua. o capitulo 10
do titulo 7° da Consolidação (las Leis das Alfandcgas, não sendo
taes portos alfandegados ou habilitados, não podem neHes
ancorar ou atracar embarcações estrangeira: de qualquer
natureza, lotação, nacionalidade ou procedencía ; convindo,
portanto, que, no intuito de harmonisar as estipulações do
dito eontracto com as disposições citadas. sejam excluidos os
dous referidos portos do numero dos que foram designados para
escala. dos 'vapores daquolla firma,

Saude e fra ternídade, -Joaquim MUl"linho.
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N. 23 - EM 4 DE JUNHO DE 1901

Dispõe sobre justificação de faltas

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Capital Federal, 4 de
junho de 1901-

Declaro aos 81'S, chefes das repartições de Fazenda, para seu
conhecimento e devidos etreitos, que, quando o numero de faltas
de comparecimento dadas pelos respectivos empregados exceder
de tres em cada mez, devem ser as mesmas faltu.i! justificadas
perante este Ministerio.-Joaquim Murtinho.

N. 24 - EM 6 DE JUNHO DE 1901

Trata. do modo como se deve proceder para a cobrança do imposto
de importação e de consumo sobre o sal.

Míuísterio dos Negocias da Fazenda. - Ca.pital Federal, G de
junho de 1901.

Recommendo aos 81's. chefes das repartições arrecadadoras
que, de ora em deante, para a cobrança do imposto de impor­
tação do sal commum grosso ou impuro, façam proceder á.
veritl.cação do numero de litros e para a do de consumo á.
do numero de kilogrammos, na conformidade das respectivas
díaposíções regulamentares; não se considerando mais, por­
tanto, equivalente a um kilo o peso especifico de um litro
daquella mercadoria, como tl.cou estabelecido pela circular
n, 2, de 4 de janeiro de 1898.-Joaguim Murtinho.

N. 25-E:VI 14 DE JUNHO DE 1901

Institue penas aos agentes flscaes por irregularidades encon tradas nos
autos por elles lavrados.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 14
de junho de 1901.

Tendo em vista a necessidade de evitar-se a reproducção do
facto, oceorrído com frequencia, de ficarem impunes infracções
do regulamento expedido com o decreto n. 3622, de 26 de
março do anuo passado, para a cobrança dos impostos de con­
sumo, pela circumstancia. de serem os competentes autos lavra­
dos sem observancia das regras estabelecidas no regulamento
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approvado pelo decreto n. 3659, de 22 d,e maio do dito anno­
o que inquina de nullidade os respectivos processos-edeelaro
aos srs. Chefes das Repartições de Fazenda que os agentes âs­
caes que derem eausa áquell.a irl'egu1a~idade serão, na pri­
meira vez, suspensos por 15días o na. reincídeneía e~0?era~10s;
cumprindo aos mesmos Srs. chefes fazerem a este Mínfsterío as
neeessartas communicações a respeito, para os devidos elfeitos.
-Joaquim Murtinho ,

N. 26 - EM 15 DE JUNHO DE 1901

Declara que o serviço de revisão e alistamento eleitoral prefere a
qualquer outro.

Directoria do Expediente do Thesouro Federa1- Rio de Ja­
neiro, 15 de junho de 1901.

Sr. inspector da Caixa da Amortísação - Em obedienela ao
despacho do Sr. Ministro de 10 do corrente mez, commu­
níco-vos, para os fins convenientes e em resposta ao vosso
offlcio n. 8"), de 21 de maio findo, que o Miuisterío da. Justiça e
Negocios Interiores, a quem o mesmo Sr. Ministro pediu pro­
videncias no sentido de serem dispensados do serviço de revisão
e alistamento eleitoral os escrlpturarícs dessa repartição Ser­
gio de S[t Leitão e Francisco Augusto de Almeida. Junior, decla­
rou, por aviso n, 534, de 27 do dito mez de maio, não poder
satisfazer aquelle pedido não só porque ao Governo falta
competencia para isto, ex-vi do art. 3° da lei n. 35, de 26 de
janeiro de 1892, como tambem porque tal serviço prefere a
qualquer outro, nos termos do art. 57 da mencionada le1.­
Pedro Teixeira Soares;

N. 27 - EM 27 DE JUNHO DE 1901

Jlr-connno nda a esl.ricta observancia 110 disposto no art. 70 do decreto
11.3564, de 2211Pjaneiro de 1\)00.

Ministerio dos Negocios da Fazenda-s- Capital Federal, 2i de
junho de 1901.

Verificando-se de grande numero de processos, por Infracção
do regulamento annexo ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro do
anno passado, que, nos casos de denuncia, não é lavrado o
termo de que trata o art. ';0 do mesmo regulamento, como tam­
bem que dos autos lavrados por empregados de Fazenda ou pelos
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agentes físcaes dos impostos de consumo não consta a assí­
gnatura do ínfractor ou ao declaração do motivo da falta desta.
- irregularidades essas que inquinam de nullidade aquelles
processos-recommendo aos Srs. chefes das repartições subor­
dinadas a est.e Ministerio a estricta obscrvaneia do disposto no
mencionado art. 70 e seus paragraphos.-Joaquim Murtil1ho.

x. 28 - EM 4 DE .JULHO DE 1901

Os bilhetes de passagens cobrados a bordo dos vapores das compa­
nhias de navegação ou nas respectívas agencías e os recibos de
pagamento de frete passados nos conhecimentos de carga não estão
sujeitos ao sello da tabella B, § 4°, ns, 2 e 3, do decreto n , 3564, de
22 de janeiro de 1900.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 4 de
julho de 1901.

Em solução á consulta feita pela Am<::;OI~ steom Xavigaliotl
Company, Limited, declaro aos srs, chefes das repartições sub­
ordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins conve­
nientes, que os bilhetes de passagem cobrados a bordo dos vapo­
res das companhias de navegação ou nas respectivas agencias
e os recibos de pagamento de frete passados nos conhecimentos
de carga não estão sujeitos ao sello de que trata a tabeUa B,
§ 4°, ns, 2 e3, do regulamento approvado pelo decreto n, 3564,
de 22 de janeiro do anno proximo findo.-Joaquim ]Jurtinho.

N. 29 -EM 6 DE JULHO DE H.lOI

A multa de direitos em dobro é applicavel, quer a díflerença de mer­
cadoria se l'erillque na mesma classe da tarjfa, quer não, desde
que os respectivos direitos excedam de iOO$OOO.

Directoria do Expediente IIo Thesouro Federal - Rio de
Janeíro, Gde julho de 1!JOI.

Em resposta ao offleio n, (62, de 7 de novembro do
anno passado, em que submetteis á cousíderação do Sr. Minis­
tro o acto pelo qual decídístes, com relação a uma consulta
feita. pela Alfandega de Paranagná, que no caso de diJfe­
rença total de mercadoria dentro da mesma classe da tarifa,
não tinha cabimento a applicação da ldulta de direitos em
pobro, declaro-vos, para. os devidos fins e de accordo com
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o despacho do mesmo Sr. Ministro, de 19 de junho ultimo,
que em face do disposto no art. 15, n. 6, regra XVI, da lei
n, 640, de 14 de novembro de 1890, e paragrapho unico do
art. 51 das Preliminares da Tarifa, a referida multa é applí­
caveI, quer a diJferença se verifique na mesma classe, quer
não. desde que os respectivos direitos excedam de 100$000.­
Pedro Teiroeira Soares.

Sr. delegado fiscal no Paraná.

N. 30 - EM 8 DE JULHO DE 1901

A isenção do imposto de transmissão de propriedade aproveita á
União. Estado ou Município, quer qualquer destas entídades figure
como adquirente, quer como transmittente.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio de Ja­
neiro, 8 de julho de 1901.

Em resposta ao VOSS() ofâcío n. 16, de 8 de abril. ultimo,
declaro-vos, de accordo com o despacho do Sr. Ministro. da 3
do corrente mez, que bem interpretastes o § lodo art. 51 do
regulamento approvado pelo decreto n , 2800, de 19 de janeiro
de 1898, decidindo, em solução á. consulta que vos foi dirigida,
que a isenção do imposto de transmissão de propriedade tanto
se entende com os actos em que a União, Estado ou Municipio
figure como adquirente como com os em que figure como trans­
mittente.- Pedro Teiroeira Soares.

Sr. delegado fiscal no Estado do Amazonas.

N. 31 - EM 13 DE JULHO DE 1901

Dispõe sobre justificação de faltas

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 13
de julho de 1901.

Em additamento á. circular n. 27, de 4 de junho proxlmo
passado, recommendo aos SI'!I. chefes das repartições do Fa­
zeada que, ao encaminharem a este Minísterío os requerimen­
tos dos respectivos empregados, pedindo justificação de faltas
de comparecimento, informem sobre a assiduida.de e mereci­
mento dos mesmos empregados.- Joaquim Murtinho.
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N. 32 - EM 23 DE JULHO DE 1901

Os rales-ouro emittidos para pagamento de direitos nas alfandegas
não estão sujeitos a seIJo de especie alguma.

Mínísterío dos Negocias da Fazenda - Capital Federal, 23 de
julho de 1901.

Srs. dírectores do Banco da Republíca do Brazil - Em re­
sposta ao vosso offlcio de 19do mez proximo findo, declaro-vos
que os vales-ouro emittidos para pagamento de direitos em
ouro nas alfandegas não estão sujeitos a sello de espécie
alguma.

Saude e fraternidade.- Joaquim MurUnllO.

N. 33 - EM 23 DE JULHO DE 1901

Providencia sobre a arrecadação do producto dos bens de defuntos
e ausentes.

Mínísterio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 23 de
julho de 1901.

Sr. Presidente do Estado de Minas Goraos - Em offlcío n. 44,
de 24 de outubro de 1900, a Delegacia Fiscal do Thesonro
Federal em Ouro Preto trouxe ao conhecimento deste Ministerio
que, não obstante as suas reclamações, a Secrotaria de Finanças
desse Estado insiste em arrecadar para os cofres estadoaes o
producto dos bens de defuntos e ausentes, equiparando taes bens
ás torras devolutas e propríos nacíonaes de que trata o art. 64
da.Oonstítuíção da Republica.

Cabe-me ponderar-vos. em relação ao assumpto, que, ainda
mosmo quando constituídos por terras, os bens de defuntos e
ausen tos não se podem compreheuder naquelle artigo da Con­
stituição, porquanto das disposições do art. 3° e seus para­
graphos do decreto n. GOl, de 18 de setembro do 1850, leis
ns. 1114, de 27 de setembro de 1860, art. 11,§8°, n. 2672, de
20 de outubro de 1875, 3348, do 20 de outubro de 1887, e avisos
do Ministerio do Imperio ns, 172, do 21 de outubro de 1850, e
148, de 1857, do da Fazenda n. 166, de 1857, e das instrucções
deste mesmo Ministerio n , 28, de 1889, claramente se com­
prehende que como terras devolutas devem se considerar tão
s6monte aquellas sobro as quaes jamais se exerceu o direito de
posse ou de propriedade.

A estas é que evidentemente se refere o citado art. 6i da
Constituição.

0,.1 bens de que trata a. Delegacia Fiscal em Ouro Preto são
de outra ordem e uma vez considerados vagos e devolutas. nos
termos do regulamento annexo ao decreto n, 2433, de I" de
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junho de 1859. e art. 127,§ 1°, do decreto n, 3084, de 5 de DO­
vembro de 1898, são vendidos em hasta publica e o seu pro­
dueto recolhido aos cofres nacionaes atlm de ser entregue a
quem de direito.

Assim, pois, solicito-vos a expedição das necessarías ordens
para que as ímpoetancías provenientes de taes arreeadaçõ es
seja.mrecolhidas aos cofres Cederaeil, como é de lei.

Bauda e Craternidade.- Joaquim Murtinho.

N. 34 - EM 29 DE JULHO DE 1901

Os corretores de fundos publicos estão dispensados to serviço do
Guarda Nacional emquanto exercerem as respectivas funeções,

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 29 de julho de 1901.

81'. Presidente da camara Syndical dos Corretores de Fundos
Publicos - De ordem do Sr. Mínístro, vos communíco, em refe­
reneía ao vosso offleio de 22 de junho ultimo, que o Minis­
terio da Justiça. e Negocios Interiores, segundo consta do seu
aviso n, 905, de 16 do corrente, considerando que os corretores
de fundos pubLicos devem ser equiparados aos empregados das
repartições publicas, resolveu dispensai-os do servíço da Guarda
Nacional emquanto exercerem as respactivas Cuocções, adinstar
do que dispõe o art. 18 da. lei n. 002, de 19 de setembro de 1850.

Saude e fraf.ernidade.- Pedro Teixeira Soares.

N. 35 - EM 2 DE AG08TO DE 1901

Dispõe sobre o recolhimento de contribuições para o montepio dos
empregados publicos.

Mínísterío dos Negocios da Fazenda ~ Capital Federal, 2 de
agosto de 1901.

Recommendo aos 81'8. chefes das repartíções subordinadas a
este Ministerio que não admittam o reeolhimento de contri­
buições para o Montepio dos Empregados Publíeos sem que estes
estejam quites do pagamento das quotas anteriores; devendo,
quanto a. estas, ter sempre em vista o disposto no art , 20 do
regulamento que baixou com o decreto n, 942 A, de 31 de
outubro de 1890.- Joaquim Murtinho.

Decisões da Fazenda de 1901 2-



18 I,ECISÜES DO GOYEHXO

N. 36 - EM 2 DE AGOSTO DE 1901

As vantagens de aposentadoria e montepio não compelem ao pessoal
das estradas de ferro.

Sr. Ministro da Industrta, Viação e Obras Publicas - Em
resposta ao vosso aviso n. 15, de 30 de março ultimo, cabe-me
declarar-vos que. desde que o psssoal das estradas de forro está.
comprehendido no numero dos empregados que pela lei n, 490,
de 16 de dezembro de 1897, art. 10. n. 6. ultima parte, não
foram considerados como funccionartos publicas para o âm do
art. 75 da Constituição da Republica, é claro que não lhe com­
petem as vantagens de aposentadoria e montepio; e que, por­
tanto, lha deve ser feita. a restituição das quantias com quo
tenha. contribuido para o mesmo.

Saude e fraternidade. - Joaquim 11lurtinho.

N. 37 - EM6 DE AGOSTO DE 1901

:\'ão e obi-ígator-ia a entrega da matricula da equipagem das embar­
cações, mas apenas a sua apresentação.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Fc:leral, 6 de
agosto de 1901.

Tendo a. Companhia Hamb!lry Sud-A.merihaniscllc Dampfs-.
chi/fahrts, pon seas agentes nesta. Capital, trazido ao meu
conhecimento que, valendo se da rocommendação constante da
circular n. 24, de 10 de maio ultimo, todas as autoridades
âscaes da União exigem, no acto da visita aos vapores da mesma
companhia, a entrega da. matricula da. respectiva equipagem,
declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
Ministerio que o que aquella circular manda exigir dos com­
mandantes de navios, sob pena. de multa, é a símplea apresen­
tação da.referida matrícula, devidamente legallsada pelo Con­
sulado Brazileiro no porto de procedencía : cumprindo, apenas,
ás AlIJ.ndegas visaram esse documento e fazerem disso menção
no termo de entrada do navio. - Joaquim .~furtinho.



MINISTERIO DA FAZENDA

N.38 - E11 10 DE AGOSTO DE 1901
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Sem a prova do pagamento do Iaudemío os tabel liães não devem
Ia vrar escríptnras de traspasse de domínio util e bemfeitorias de
terrenos aforados,

Ministerio dos Negocies (h Fazenda - Capital Federal, 10 do
agosto de 1901.

SI', Ministro da Justiça e Negoelos Interiores - Tendo-se
verificado, a.prcposito da transforencia. de aforamento de terre­
nos acoresctdos de marinhas, da Companhia Lloyd Braztleiro, a.
Antonio Vaz de Carvalho, que anteriormente diversas transfo­
rencias dos mesmos terrenos foram feitas sem a. necessaría
licença. deste Ministerio e o pagamento dos competentes laude­
míos, rogo vos digneis provtdenciar para que os tabeíliães não
lavrem escnpturas de traspasse de domínio util c bemfeltorla­
de terrenos aforados, sem lhes ser exhlbida ~\ prova do pagas
mento do laudemio devido pela operação.

Saude e fraternidade. - Joaquim Murtillho.

~. 39 - EM 17 DE AGOSTO DE laOI

Os chefes das repartições de Fazenda não podem publicar os rela­
tarias annuaes dos trabalhos e nego cios de suas repartiçúes.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 17
de agosto de 1901.

Havendo chegado ao meu conhecimento que alguns chefes das
repartições desta Ministerio teem mandado publicar os relato­
rios annuaes dos trabalhos e negoclos de suas repar tições, e
sendo altamente irregular semelhante procedimento, visto como
é daquelle modo dada publicida.de a documentos cujos assum­
ptos foram submettidos ;1 consideração e decisão do Governo,
ao qual compete julgar rla conveniencia. de taes pubtíeações,
accreseendo, além disto, não tratarem aquelles relatarias de
questõas de interesse geral, mas apenas de factos referentes á.
economia. particular da repartição, recommendo aos chefes das
repartições deste mesmo Ministerío que se abstenham de man­
dar fazer as ulludidas publicações, ainda que a despeza tenha.
do correr por conta particular; não precisando observar que
serã glosada a que fuI' olfJCtuada pelos cofres pu I~ Iicos.-Joaquim
Murtinho.
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N. 40 - EM 16 DE SETEMBRO DE 1901

Declara como deve ser supprida a falta das certidões de baptismo ,
casamento e obíto occorridos antes de i de janeiro de 1889.

Ministerio dos ~egocios da Fazenda - Ca.pital Federal, 16 de
setembro de 1901.

Declaro aos srs. chetes das repartições subordínadas a este
Ministerio, para os devidos effeitos e em solução á consulta. feita
pela Directoria de Contabilidade do Thesouro Federal, em
representação de 8 de junho proximo findo, que a falta das cer­
tidões de baptísmo, casamento e obito occorridos antes de I de
jltneiro de 1889, data em que entrou em execução o decreto
n. '9886, de 7 de março de 1888, deve ser supprida por meio de
justificação produzida perante o Juízo Federal, á vista do dis­
posto na lei n, 242, de 29 de novembro de 1841, art. 2°, e na
ConsolIdação das leis referentes á Justiça Federal, parte 5&,
titulo 3°, capo 5°, art. 154, e que os nascimentos, casamentos
e obitos que occorreram posteriormente áquella data, e não
tenham sido levadcs ao registro, deverão ser provados por meio
de certídões das respectivas annotações e assentamentos, feitos
de conformidade com o disposto nos arts. 25 a 31 do decreto
citado. - Joaquim Ml'1'tinho.

N. 41 - Er.l 11 DE SETEMBRO DE 1901

Os livros de escripturação commercial não podem ser examinados
pelos agentes físcaes á vista do art. 17 do Codigo do Commercio.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal-Rio de Janeiro,
17 de setembro de 1901.

Em resposta aos ofâeíos de 10de janeiro e 24 de junho últimos,
em que pedísses autorísação para proceder li. exames nos livros
de escrípturaeão de estabelecimentos commercíaes e fabricas,
afim de verificar não só o cumprimento do art. 62 do regula­
mento annexo ao decreto n, 35154, de 22 de janeiro de 1900,
como tambem a. concordaneía dessa escripturação com li. dos
li"ros exigidos pelo art. 52 do rezulamenjo que baixou com o
decreto n, 3622, de 25 de março do mesmo unno, declaro-vos,
de accordo com o despacho do Sr. Ministro, de 6 do corrente
mes, que não pode ser concedida aquella autorísação á vista
do ars. 17 do Codigo Commercial e da Decisão constante do
a.viso n, 520, de 25 de novembro de 1860. - Pedro Teixeira
Soares,

Sr. inspactor fiscal do" impostos de consumo, Victorino José
Pereira, em eommlssão no E9~ado de S. Paulo.
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N. 42 - EM 17 DE SETEMBRO DE 1901
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Declara como devem ser collados os sellos de consurr,o nas conservas
de carne de fabricação nacional.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 17 de setembro de 1901.

Sr. director da: Recebedoria da. Capital Federal - Em res­
posta ao officio dessa repartição n , 45, de 10 de maio ultimo,
eommuníco-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro,
por despacho de 5 do corrente, appruvou a decisão •pela .q,!a,l o
vosso antecessor, resolvendo a consulta que lho fora dlrIgidt;
por M. Kauderer, estabelecido Desta praça, declarou que 03
sellos de consumo das conservas do carne, de fab -icação
nacional, que venham ao mercado sem envoltor ios, devem ser
collados sobre a costura. ou linha de abertura. do papel em
que houverem de ser embrulhados os productos daquelía natu­
reza por occasião de sua venda a varejo.

Outrosim, vos communíco, na fórma do mesmo despacho, que
dos prouuctos mencionados naquella consulta, apenas as sal­
sichas estào isentas do Imposto de consumo e isso mesmo
quan.io não forem sujeitas a qualquer processo de conservação.

Saude e fraternidade .-Pedro Teixeira Soares.

N. 43 - EM 25 DE SETEMBRO DE 1901

As eommíasõos da tarifa. das alfandegas teem veto consultivo

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Capital Federal, 25 de
setembro de 1901.

Suscitando-se duvidas sobre si as commissões da tarifa das
alfandegas teem voto deliberativo ou consultivo, á vista dos
termos em que está concebido o art. 39 das instrucções expe­
didas com o decreto n, 3529. de 15 de dezembro de 1899, declaro
aos Srs. chefes das repartições subordinadas 3. este Ministerio,
para os devidos effeltos, que, não tendo o dispositivo do art. 5°,
n , 6, item XVIl da lei n , ti40, de 14 de novembro anterior,
revog-ado, antes tendo mantido. o quo preceituavam o regula­
mento annexo ao decreto n , 2ü47. de 19 de setembro de 1860
(art. 559, § lv), a Consolidação das Leis das Al{andegas, de 1885,
(~rt. 507, § l°) e a.N~va Consolidação de 1894 (art. 492, § l°),
sao aquellas comnnssoes corpos meramente consultivos, ca­
bendo o voto deliberativo aos inspectores das Alfandegas que
ás mesmas presidem. - Joaquim 1llurtinho.
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N. 44 - EM 28 DE SETEMBRO DE 1901

Dá instrucções sobre a comminação da pena de revalidação e outras
providencias relatívamen te á Ilscaltsacão do imposto de sello do
papel.

Directoria do Expediente do TClcaouro Federal - Rio de
Janeiro, 28 de setembro de 1901.

Sr. director da Recebedoria da Capital Fcderal- Em relação
ao offlcio de vosso antecessor, n. li, de 17 de maio ultimo,
communíco-vos haver o Sr. Ministro resolvido, por despacho
de 13 do corrente, que as estampilhas contendo quaesquer
dizeres estranhos aos nccessaríos para sua ínutiüzação, ainda
que esses dizeres sejam lançados depois de competentemente
inutilizadas, na fõrma do art. 19 do regulamento annexo ao
decreto n, 3564, de 22 de janeiro de 1900, sujeitam á revali­
dação os documentos a que estiverem appostas, salvo si se
tratar de papeis que escapem ao disposto nos arts. 50 e 51
daquelle regulamento e que ao inspector da Caixa de Amorti­
zação, como aos demais chefes de reparttcões publicas. cumpre
observar o art. 44 do regulamento citado, remettendo depois,
com offlcio, a essa Recebedoria os papeis incursos em revalí­
daçào para que essa mesma Recebedoria proceda á cobrança
amigavcl do que for devido dentro do prazo de 30 dias e na
falta de pagamento, findo esse prazo, que deverá ser contado da.
data da publíeaeã do respectivo edital, extraia a competente
guia para a cobraonça executiva.

Outrosím, vos communico ter o Sr. Ministro resolvido recom­
mandar-vos que, relaüvamente á cobrança e fiscalização do
imposto do sello, façaes cumprir na repartição a vosso cargo as
decisões proferidas pelas repartições a que se refere o art. 42
do mencionado regulamento; que profiraes vossa, decisão
quando se tra tar de autos. para o fim de ficar garantido o
direito de recurso; que envieis ao Thesouro, CC1m as devidas
informações, as decisões recebidas dos Ministros de Estado.
Directores do Thesouro, dos Secretarios de Estado, Tribunal
de Contas, chefes, thesoureiros e pagadores das repartições
fedemes, autoridades judiclarias civis e militares, Conselho e
Prefeitura Municipal, Junta Commercial e Oamara Syndical,
quando taes decisões "Vos parecerem contrarias á lei, quer em
relação á Fazenda, quer em relação aos interessados; e, final­
mente, que, quanto aos demais funccionarios e corporações
enumerados no art. 41, confirmeis ou revogueis, de accordo
com rogulamento em vigor, o que a respeito praticarem na
parte que lhes cabe na âscalísação do imposto.

Por ultimo vos communico, de ordem do Sr. Ministro, que
não póde subsistir a portaria n , 40, cuja cópia acompanhou o
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referido ofâelo, porque contraria o art. 44 citado, cujo intuito
é evirlentemente concentrar na. autoridade superior de cada.
repartição ao attribuição de hnpôr a pena de revalidação e assim
procedendo fornecer á parte o despacho comminativo, base para
interposição dos recursos Iegaes,

Saúde efl'aternidade.- Pedro Teixeira Soares.

N. 45 - EM 8 DE OUTUBRO DE 1001

Rectiflca o art, 194 da tarifa approvada pelo decreto n. 3617, de i9 de
março de 1900.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 8 de
outubro de iDo!.

Attendendo ao pedido feito por F. Martins <los Santos Junior,
negociante na praça. de Santos. Estado de 8. Paulo, no requeri­
mento encaminhado a este Ministerio pela Delegacia Fiscal
naquelle Estado com o offlcío n. 82. de 22 de agosto próximo
findo, declaro aos 81'S. chefes das repartições aduaneiras, para
seu conhecimento e devidos effeítos, que houve erro typogra­
phico na impressão da tarifa approvada pelo decreto n, 3617,
de lU de março de 1900, em relação aos termos do art. 194 da
mesma tarifa, o qual fica assim rectitlcado :

Arsenlato e arsenito de potasaío ou sodio:

Puro, kllog , .
Impuro, kilog ,

1$600
$400

Joiquim il1w·linho.

X. 46 - EM 15 DE OUTUBRO DE 1901

Manda aut.ar qualquer contravenção verificada no correr dos pro­
cessos de infracçâo dos regulamentos flsoacs e instaurar novo pro­
cesso a respeito.

Minísterio dos Negocios da Fazenda - Capital Federal, 15 de
outubro de HlOl.

Rec0!D!TIen~o aos 81'S. chefes das repartições subordinadas a
este ~lD~:;terlO que. quand? no correr dos processos por in­
fracção aos regulamentos físcaes se verillcar a exístencía de
qualquer contravenção difl'erente da que já houver sido autoada,
provídencíem para que contra o responsável por essa nova in­
fracção seja lavrado ° competente auto e Instaurado o pro­
cesso a que este servirá de base. - Joaquim 1lfurtinho.
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N. 47 - EM 26 DE OUTUBRO DE 1901

As requisições de transportes por conta do Governo, quando esses
documentes são apresentados pela companhia por occasião de
pedir o pagamento da respectiva Importaneía , estão isentas de
sello

Mínísterío dos Negocias da Fazenda - Capital Federal, 2G de
outubro de IDOI.

Tendo a Companhia Brazii Greai Soulhern. Railway requerido
a este Ministerio providencias no sentido decessar ao pratica de
diversas repartições publicas exigindo a npposição do StJl10 nas
requisições de transportes por conta do Governo. quando esses
documentos são apresentados pela companhia por occasíão de
pedir o pagamento da Importancía dos mesmos transportes,
decl» 1'0 aos Srs. chefes das repartições de Fazend;t, para seu
conhecimento e devidos effeítos, que taes requísicões estão
isenta, de sello, sendo-lhes porfeitamente applicavel a doutrina
da ordem n. 3, expedida pela Directoria das Rendas Publicas
do Thesouro Federal á Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão
em 31 de janeiro de corrente armo e publicada no Diario Officio.l
de 28 do mez immediato.- Joaquim lYlurlinho.

N. 48 - EM 30 DE OUTUBRO DE 1901

Os bilhetes de loterias estadoaes expostos á venda, estão sujeitoa ao
pagamento do seUo federal.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio do
Janeiro, 30 de outubro de 1901.

Em solução á consulta constante de vosso offlcio n , 81, de
21 de agosto ultimo, declaro-vos. para os devidos fins e de
accordo com o despacho do Sr. Ministro de 20 do mez proximo
findo, que os bilhetes de Ioter.ias estadoaes expostos à venda
estão sujeitos ao pagamento do -ello federal, na conformidade
do disposto no art. 8° da lei n. 640, dc 14 do novombro de l8!J!).
- Pedro Teuceira Soares.

Sr. delegado fiscal em S. Paulo.
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N. 4V - EM 20 DE NOVEMBRO DE 1!Ji)1
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Declara que só na falta da ia e 4a vias da. faetura consular devem
ser admittidos 08 termos de responsabí lídade pela apresentação
desse documento.

)1inisterio dos Negocias da Fazenda - Capital Federal, 20 de
novembro de IVOI.

Attendendo ao que reclamou a este Minísterlo C. .T. Cazaly,
superin tendente da Royal 1l1ail Packet CO/;!)Jan!! nesta Capital.
com relação aos inconvenientes a que dá. legar a exigencia feita
pelas alfundegas no sentido de serem assignados termos de re­
sponsabílldade pelos consignatarios de mercadorías dosacompa­
nhadas da 4" via da respectiva factura consular, declaro aos
Srs, chefes das repartições aduaneiras que só deve :5('1' erigido
termo de responsabilidade pela apresentação do factura consular
quando não acompanhar ao manifesto U') nwío a. la via cesse
documento e não for apresentada <lo 4-' pelo consígnatario da
mercadoria, conforme preceitua o n. 2 combinado com :t ali;1-ea
A do n. 3 do art. 27 do regulamento anncxo ao decreto
n. :1732, de 7 de agosto de 1000.- Joaqui..: Jilcrtinho.

x. 50 - EM 20 DE NOVEMBRO DE Elul

,\, petições de pagamentos feitas por terceiros em nome dos iuter-.
essados , independentemente de procuracão , não interrompem o
prazo da presct-ipçâo das dividas passivas da Fazenda.

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 20 de novembro de 1901.

Em solução á consulta constante do vosso officio n. 656, de 24
de agosto ultimo, declaro-vos, em obediencia ao despacho do
Si'. Ministro, de 7 do corrente mez, quo não (j contraria ,1. lei a
acceltação de petições de pagamentos feitas por terceiros em
nome dos interessados, independentemente de procuração, mas
que taes petições não podem produzir o effeito de interromper
o prazo da prescripção das dividas passivas da Fazenda.­
Did imo Agapita Fernandes da Yeiga.

Sr. delegado fiscal no Estado do Paraná.
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N. 51 - EM 7 DE DEZEMBRO DE 1901

Declara Incompatível o exercicio do cargo de agente flscal dos ím­
postos de consumo com o de tabelltão publico provisorio,

Dírectoría do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 7 de dezembro de 190I.

Referindo-mo ao oftlcio n, 12G, de 9 de outubro ultimo,
em que destes conhecimento ao Sr. Ministro do facto de estar o
agente fiscal dos impostos de consumo João Pereira Lima
exercendo o cargo de tabellíão publico provisorio, segundo vos
communícou o collector de Imperatriz, declaro-vos, em oba­
diencia ao despacho de 2:2 do mez proximo findo, que, embora
os regulamentos annexos aos decretos ns. 36.22, de 26 de março.
e 3659, de 22 de maio do anno passado, não cogitem de incom­
patibilidades, aquelles empregos são incompativeis, á vista da
doutrina firmada. pelo aviso n, 89, de 4 de junho de 184i, e,
portanto, deve o mesmo João Pereira. Lima optar por um
dalles, - Didimo .1.gapito Fernandes da Veiga.

Sr. delegado fiscal no Estado do Maranhão,

N. 52 -E;\-r a DE DEZEMBRO DE HJOI

As importancias escrípturadas na Recebedoria sob o titulo - Renda
com applicação especial - devem ser incluídas no calculo para a
fixação da quota a abonar aos respectivos empregados,

Directoria do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 9 de dezembro de 1901.

Sr. director da. Recebedoria do Rio de Janeiro - De accordo
com o despacho do Sr. Ministro, de 28 de novembro proximo
findo, declaro-vos, para os devidos effeitos e em solução á du­
vida constante da representação transmittida com o VOSS0
oâícío n , 31, do 8 de outubro ultimo, quo as importancias escrí­
pturadas sob o titulo - Ronda com applicação especial- devem
ser Incluídas no calculo para. fixação da. quota a abonar aos
empregados dessa Recebedoría, como se pratica nas alíandegas,

Saudo e fraternidade. - Didimo Agapito Fernandes da VeigfJ.
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N. 53 - EM 12 DE DEZEMBRO DE ioor

Os ínspectores das alfandegas teem voto deliberativo na' com missões
da tarifa a flue presidem.

Directori: .. do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, 1:.; de dezembro de 1901.

Sr. ínspector da, Alfandega do Rio de Janeiro - Restituin­
do-vos o incluso processo transmittido :LO Thesouro com o vosso
offlcío n. 6G3, de li de setembro ultimo e no qual os negociuntes
nesta Capital Rombauer & Comp. recorrem da decisão du com­
missão da tarifa dessa alfandega, que mandou Incluir no pese
das garrafas contendo agua mineral, por elles subruettidas "
despacho pela nota de Importação n. 80, de junho deste anno,
os palhões que as envolviam, declaro-vos, em virtude do des­
pacho do Sr. Ministro, de 7 do corrente, proferido 11<', confor­
midade da parecer emittido pelo Conselho de Fazenda em sessão
de 26 do msc proximo findo, que tendo os inspectores das alfan­
<legas voto deliberativo nas commissões de tariflL a que pre­
sidem, de accordo com as disposições em vigor, e não devendo
estes, quando assim o entenderem, sujeitar-se ás decisões das
referidas cormnissões, cabe a essa. ínspcctoría resolver a questão
que faz ob,:rcto do alludido recurso. -- Pedro Tei.ceiro SOiJ.l·CS.

JS. 51 - E~I 16 DE DEZ~:\mRO DE 1901

o sello adhe iívo deve ser apposto aos bilhetes de quaesq..er loterias
e o imposto de 4 0/os,', é devido pelas vendidas e extrahidaa nesta
Capital.

Dírectori., do Expediente do Thesouro Federal - Rio de
Janeiro, W Ul~ dezembro de 1901.

Em solução ao offlcio n , 36, que dirigístea á Dírectoria das
Rendas Publlcas em ~K de ag'osto ultimo, declaro-vos, LIe accordo
com o despacho do Sr. Ministro, de 2 do corrente, que ° seno
adhesivo deve ser apposto aos bilhetes de loterias, quer se trate
do concedidas pelo Governo da. União quer pelos dos Estados
e que o imposto de 4 % só é devido pelas loterias vendidas e
oxtrahidas nesta Capital. - Didimo Agapi!o Fernandes da Ve:g((.

Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Geraes.



28 DECISÕES DO GOYEHXO

~. 55 - E~I 20 DE DEZE:\1BIW DE 1901

Dá. íns trucções sobre o fornecimento, substltuição e escrlpturação das
moedas de nickel do novo cunho.

Mínisterio dos Negocias da Fazenda - Oapítal Federal, 20 de
dezembro de lUOl.

Resommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas
a este Ministerio que, com relação ao fornecimento, substituição
e escrípturacão das moedas de nickel do novo cunho, emito
tidas em virtude da autorização contida no art. :Zo, n. 6, da
lei n. 741. de 26 de dezembro de 1900, observem as scgulntes
jnstrucções :

1." A Casa da Moeda, em virtude de ordem da Directoria
de Contabilidade do Thesouro, supprirá dírectamcnte ás Dele­
gacias Fiscaes de moedas de níekol de novo cunho e dará
solenciu, desde logo, á mesma Directoria, das remessas que forem
sendo realizadas;

2." As delegaeias fiscaes esoríptnrarão em livro especial,
sob a denominação de « Caixa de Deposito (la Moeda de Níckel »,
as quantias que furem recebendo o communícarão ímmodíata­
mente á Dírectcrla de Contabilidade;

3. a No referido livro serão esorípturadas, diariamente, as
operações realizadas, dando-se ~ahida ,L moeda de nickel e
entrada ao papel-moeda;

4." Annuncíarão o troco, mas sem limitação de prazo para
esse serviço ;

5.'" As notas quo forem recebidas em troco serão, acto con­
tinuo, inutilizadas com um carimbo que deverá conter o nome
da delegacia e as lettras T. Xih. ;

6.'" Nos balanços rnensaes e definitivos dezaonstrarão em
conta especial o estado da caixa do troco;

7.· Mensalmente, balanceada a caixa do troco e verificado
o saldo, enviarão á Caixa de Amortização as notas inutilizadas.
As remessas deverão ser feitas em caixotes separados c acom­
panhados, nos termos do ar't, 146 do decreto n , 9:~70, de 14
de fevereiro de 1885, de ameias em duas "ias, sendo a primeira
rcmettida ãquella repartição e <lo segunda á Dírcctorla de Con­
tabilldade;

8. a Não poderão applicar, sob pena de responsabtlfdade. os
respectivos delegados as moedas que receberem a outro fim que
não seja o do troco por papel-moeda;

U." Remetterão ;í,s collectorías como supprimonto para serem
trocadas quantias até a metade das fianças dos respectivos col­
lectores;

1O.a Os collectores prestarão contas das quantias que rece­
berem no prazo marcado para o recolhimento dos saldos, rece­
bendo nessa occasião, em moeda de nickel, a ímportancia
correspondente ao troco realizado, afim de completar o suppri­
menta primitivamente feito. - Joaquim lI-Iw·tinho.



lUNISTErrIO DA FAZENDA

N. 56 - E~l 20 DE DEZE~lBRO DE 1901

29

Declara em que caso os bilhetes de loterias de concessão estadoal estão
isentos do imposto federal de :; % de' selto adhesivo.

Ministerio dos Negocias da. Fazenda. - Capita.l Federal, :20, de
dezembro de 1901.

Confirmando meu telegramma de 1:1 do mez prosímo findo,
declaro aos S1'S. deleg-ados âscaea nos Estados. para. os devidós
effeítos, que os bilhetes de loterias de concessão estadual extra­
hídas, vendidos exclusivamente no Estado, estão isento! do
imposto fedoral do 5 ·0 de sello adnesívo. - Jooqulm ftíurti»ho.
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